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PREFPREFPREFPREFPREFÁÁÁÁÁCIOCIOCIOCIOCIO

Prefaciar este livro é das melhores venturas que se possa ter!

“Construindo Caminhos para a Intervenção Psicossocial no Contexto

da Justiça”, além do mérito científico por suas relevantes aborda-

gens, é também um portal que  abre novas perspectivas e descortina

novos horizontes para o Serviço Psicossocial Forense do Tribunal de

Justiça do Distrito Federal e Territórios e mostra a todos que a condu-

ta entusiástica é o primeiro e principal caminho para o engrandeci-

mento das pessoas e das instituições.

Desde o início, a Administração aplaudiu e apoiou a iniciativa de se

trazer a lume esta obra. Quadra realçar o acendrado espírito público

daqueles que dela participaram. Foram incontáveis as horas em que

se analisou cada tema, cada pormenor, cada reflexão. A Diretora

Helenice Gama Dias de Lima, além da dissertação percuciente de

vários assuntos, atuou na regência frutuosa do trabalho; as Professo-

ras Liana Fortunato Costa e Maria Fátima Olivier Sudbrack, da Uni-

versidade de Brasília, também idealizadoras do projeto, prestaram

inestimável colaboração. Todos os demais partícipes da obra e outros

servidores que atuam no Psicossocial estão de parabéns por seu tra-

balho, tornando o serviço psicossocial do TJDFT, sem qualquer obje-

ção, um dos melhores e mais qualificados dentre todos os congêneres

no Brasil.

O livro, rico em exposição doutrinária e vasto em experiências práti-

cas vinculadas, serve primeiramente como guia para os próprios ser-

vidores da sensível e indispensável área do  psicossocial; serve igual-

mente como contribuição científica de inestimável valor a todos os

profissionais da psicologia, professores e estudantes; serve por fim

como precioso adminículo a magistrados, membros do ministério
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público, advogados, defensores públicos e outros que atuam, direta

ou indiretamente, na  interpretação e solução dos conflitos derivados

da relação familiar.

A boa semente está lançada! Cabe a todos, no presente e no futuro,

zelar para que a messe seja farta e cada vez melhores sejam os fru-

tos.

Getúlio Moraes Oliveira

Corregedor-Geral da Justiça
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Maria Fátima Olivier Sudbrack

Professora Titular do Instituto de Psicologia

da Universidade de Brasília

Liana Fortunato Costa

Professora Adjunto da Universidade Católica de Brasília

Pesquisadora Associada da Universidade de Brasília

É com muita alegria que apresentamos esse livro, que consideramos

como um dos resultados exitosos de nosso investimento acadêmico

junto ao Serviço Psicossocial Forense do Tribunal de Justiça do Dis-

trito Federal e Territórios, pois, no decorrer de praticamente  dez

anos, ocorreram muitas atividades que marcaram uma trajetória de

trocas e de enriquecimentos recíprocos, num feliz exemplo do quanto

a Universidade e a comunidade  podem integrar suas demandas, en-

riquecendo-se mutuamente.

Iniciamos com um grupo informal de estudos sobre a Terapia Famili-

ar e a visão sistêmica. As afinidades foram se estreitando, e sistema-

tizamos todo um trabalho de capacitação em extensão universitária

sobre a Abordagem da Família no Contexto da Justiça. Foi como se-

mear em terreno fértil, pois em curto espaço de tempo já se fazia a

mais farta colheita! Novas práticas se introduziram e substanciais

reestruturações na rotina viabilizavam a implantação de um serviço

psicossocial que fazia jus à referência da aplicação da perspectiva

sistêmica no contexto da Justiça.

Nossa ação como professoras e supervisoras, juntamente com outros

colegas do Laboratório de Família e Comunidade do Departamento de
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Psicologia Clínica do Instituto de Psicologia da Universidade de Brasília,

aliada ao compromisso profissional de uma equipe extremamente cri-

ativa, permitiu mudanças impressionantes na  metodologia de traba-

lho deste que constitui um dos serviços psicossociais pioneiros no

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.

Os momentos de crise e de dissolução das equipes, típicos desta rea-

lidade institucional,  ao invés de representar a perda da continuida-

de, ao contrário ( mas não sem sacrifícios e sofrimento), foram fo-

mento para uma rápida multiplicação da proposta sistêmica em ou-

tros serviços psicossociais para os quais a equipe inicial se distribuiu,

num processo multiplicador dos potenciais humanos e institucionais

que sempre nos  impressionou  e  nos gratificou enormemente. Vive-

mos juntos um exemplo claro do que sempre propusemos em nossos

ensinamentos para os profissionais desta equipe: o conhecimento que

surge de uma reflexão sobre a prática  é transformador não apenas da

prática que ele faz evoluir mas, sobretudo,  da própria equipe que, a

seu turno, produz as ressonâncias transformadoras necessárias para

que seja vencida a inércia institucional, rumo à mudança. Neste sen-

tido, mais do que professoras ou supervisoras - títulos que temos a

honra de receber desta equipe e coordenação que  tão carinhosamen-

te sempre nos acolheu  e valorizou -  nos identificamos como parte

deste grupo de profissionais do  Psicossocial Forense que passou a ser

o nosso laboratório de construções em Psicologia Jurídica, neste lu-

gar  compartilhado de praticantes reflexivos.

Neste paradigma de construção do saber que privilegia a experiência,

a dimensão da subjetividade faz parte do potencial criador e inova-

dor,  próprio de todo conhecimento. Por isso é que pudemos avançar

tanto: sempre nos sentimos muito bem juntos, e compartilhamos muito

mais do que idéias sobre a forma de fazer o que fazemos. Na verdade,

nos tornamos cúmplices de um ideal maior comum: aprofundar um
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conhecimento sobre uma área de tanta relevância,  mas  ainda pouco

conhecida e explorada - a Psicologia Jurídica.

Do ponto de vista da academia, de onde nos situamos nestes anos de

investimento e de trabalho conjunto, o resultado mais profícuo foi,

sem dúvida,  a implantação de estágios curriculares na área e  o ofe-

recimento regular da disciplina Psicologia Jurídica, tanto na UnB como

na UCB. Mais recentemente, vimos ampliando nossas interfaces na

área  da pesquisa, por meio de dissertações de mestrado resultantes

desta reflexão sobre a prática da Psicologia Jurídica. Entendemos  este

momento como especialmente profícuo, na medida em que, por meio

de trabalhos de uma pesquisa sistematizada, estamos construindo

juntos  uma nova abordagem da pessoa, no contexto da Justiça, con-

siderando esse contexto como de decisão, mas também como de opor-

tunidade de transformação.

Muito nos tem honrado os convites para estarmos juntos em cursos,

fóruns de debate, intervisões, aulas, discussão de casos.  Muito nos

tem honrado o acolhimento do grupo para a criação de um ambiente

de amizade e também a descoberta de que fazemos parte de um grande

grupo fraterno.  Somos irmãos e irmãs de fé nas possibilidades das

mudanças do ser humano.  Aprendemos com esta parceria, ao longo

desta nossa longa trajetória de serviços prestados à comunidade, o

quanto a mesma necessita de estudos e orientações dos setores

psicossociais da Justiça.

A presente obra reúne uma boa parte dessas construções, tanto na

perspectiva teórica como metodológica.  Inclui, ainda,  uma dimen-

são de pesquisa que,  pela inovação do método em construção, está

nos permitindo incrementar a sistematização do conhecimento acu-

mulado, assim como lançar os novos desafios da prática, formulados

enquanto  questões de  investigação, num processo dialético e

recursivo entre a prática e a  teoria.



O conteúdo apresentado pelos trabalhos deste livro abrange um am-

plitude de temas  que vai desde trabalhos que buscam relacionar

novos paradigmas da ciência com sua reflexão sobre o contexto jurí-

dico até temas extremamente atuais do cotidiano da prática da Psico-

logia, do Serviço Social e do Direito.  Os trabalhos buscam ainda con-

templar uma visão da complexidade de que se revestem os diferentes

segmentos de intervenção, sejam eles o indivíduo, o grupo, a criança

ou a família. Abordam também as diferentes formas de intervenção

em suas implicações teóricas, metodológicas, destacando-se textos

sobre as dimensões da subjetividade e as questões de interface entre

Justiça e saúde.

Cabe, ainda, destacar como mérito e interesse de leitura desta obra a

preocupação indelével dos autores em firmar seu compromisso ético

e político na construção de uma interface entre a Justiça, a Psicologia

e o Serviço Social que permita construir caminhos para o resgate da

cidadania.

Enfim, com essa publicação temos a certeza de que a Justiça não está

cega aos avanços de disciplinas que constroem conhecimento em

complementaridade com o Direito, e que está de olhos bem abertos

para a importância da qualificação e sistematização do trabalho de

seus profissionais.
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APRESENTAPRESENTAPRESENTAPRESENTAPRESENTAAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃÇÃO DO LIVRO DO LIVRO DO LIVRO DO LIVRO DO LIVROOOOO

As famílias buscam a Justiça na tentativa de resolver seus conflitos e

resgatar seus direitos. Os magistrados, os servidores e seus depen-

dentes do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT

- precisam de ajuda para se fortalecer emocionalmente e recuperar a

sua saúde mental. A terapia é o recurso apropriado para atingir os

objetivos desejados em situações em que há existência e permanên-

cia de um sofrimento que leva à busca de ajuda do terapeuta para

auxiliar na dissolução de conflitos e ampliação de resolução de pro-

blemas.

O objetivo deste livro é iniciar, junto ao profissional de saúde mental,

uma proposta de reflexão contínua sobre como melhor acomodar o

conhecimento acadêmico a uma instituição jurídica e, ao mesmo tem-

po, promover intervenções às famílias, magistrados, servidores e seus

dependentes.

Esse objetivo é permeado por um trabalho conjunto entre usuário e o

psicólogo e assistentes sociais no sentido de encontrar novas manei-

ras de resolução de impasses e conflitos e de amenizar sofrimentos.

Nesse sentido, acredita-se que estão embutidos os recursos do usuá-

rio, da sua rede institucional, social e familiar e os recursos do tera-

peuta – profissional e pessoal.  O livro Construindo caminhos para a

intervenção psicossocial no contexto da Justiça é um relato de experi-

ências e pesquisas temáticas desenvolvidas no Serviço Psicossocial

Forense - SERPP do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territóri-

os - TJDFT. Esse Serviço foi criado pela Corregedoria do TJDFT e tem

como missão: “assessorar os serviços judiciários e administrativos do

TJDFT, por meio de planejamento, pesquisa das ações psicossociais e

atendimentos psicossociais aos magistrados, servidores e usuários da

Justiça, promovendo pequenas intervenções nos sistemas atendidos”.
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O SERPP possui cinco seções, a Seção Psicossocial Forense Centro

(SEPAF-centro), Seção Psicossocial Forense Norte (SEPAF-norte), Se-

ção Psicossocial Forense Sul (SEPAF-sul), que assessoram nas deci-

sões dos magistrados em questões referentes às famílias procurando

promover pequenas intervenções no sistema atendido.

A Seção de Atendimento Psicossocial (SEAPS) atende magistrados,

servidores e dependentes, realizando ações de saúde com a finalida-

de de assessorar os serviços administrativos na melhoria do desem-

penho funcional e da qualidade de vida da clientela.

A Seção de Pesquisa, Acompanhamento e Avaliação de Programas

Psicossociais (SEPAP) tem o objetivo de acompanhar e avaliar os pro-

gramas desenvolvidos pelo serviço, bem como realizar pesquisas em-

píricas e teóricas que forneçam os subsídios necessários para a reali-

zação de um trabalho com bases científicas.

Esse livro é o resultado do esforço de profissionais que compuseram e

compõem o Serviço, desde que foi criado até os dias atuais. Ele repre-

senta momentos de grandes questionamentos, de muitas reflexões e

discussões, de erros e acertos, e principalmente significa a inquieta-

ção dos seus profissionais pela busca de novas crenças paradigmáticas.

As experiências nesse contexto profissional levaram à procura de

consultoria fora do âmbito da Justiça com o intuito de melhor com-

preender as dificuldades trazidas pelos magistrados, servidores e seus

dependentes, a problemática apresentada pelas famílias, bem como

da co-responsabilidade do trabalho e das relações com seus subordi-

nados.

Em 1997, o Serviço Psicossocial Forense iniciou um curso de Especi-

alização em “Abordagem da Família no Contexto judicial”, ministrado

por professores doutores da Universidade de Brasília e que teve a

duração de três anos.
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Essa foi uma oportunidade em que a instituição investiu na capacitação

de seus profissionais. Foi uma maneira de avançar e encontrar cami-

nhos propiciadores do resgate da cidadania e da proteção de seus

usuários e, dessa forma, cumprir a sua missão de “Garantir o pleno

exercício do Direito, indiscriminada e imparcialmente, a toda comu-

nidade do Distrito Federal e Territórios”.

Durante o período de três anos do curso, foram realizadas as mais

diversas atividades, tais como cumprimento do conteúdo programático,

estudo de textos e pesquisas referentes à temática trazida, vivências

psicodramáticas, supervisões de casos atendidos no serviço, grupos

de estudos entre os profissionais, trabalhos teóricos e estudos a par-

tir de filmes e textos, utilização de técnicas adaptadas da terapia fa-

miliar para o contexto jurídico, dentre outros.

Os conhecimentos, as vivências, a constante motivação em encontrar

novas possibilidades de atuação propiciaram a utilização de inovado-

res e criativos recursos da clientela e dos profissionais no sentido de

viabilizar apoio e mudanças para resgatar o bem-estar.

O aprendizado fez com que novas perspectivas de olhar e considerar

o sofrimento pessoal e familiar passassem a representar um primeiro

elo entre o profissional e a clientela. O trabalho tem se estabelecido a

partir da construção do respeito mútuo e na direção dos recursos

inerentes e da competência que podem facilitar o desenvolvimento

continuado de cada indivíduo e da família.

O conteúdo central do livro é o desafio de encontrar caminhos para o

impasse que se confirma entre a necessidade de ajuda terapêutica

numa instituição jurídica e de tomada de decisão. O desafio do profis-

sional de saúde em uma instituição jurídica se dá:

� Em como intervir junto às famílias que buscam a Justiça, na figura

do juiz, para que um terceiro decida sobre suas questões;
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� Junto ao magistrado ou servidor que sofre no contexto de trabalho

sem reconhecer e ser reconhecido no seu sofrimento;

� E em reunir o conhecimento e habilidade do profissional nessas

situações.

O livro Construindo caminhos para intervenções psicossociais no con-

texto da justiça é a reunião de vários profissionais que tiveram a co-

ragem de investir num projeto de ajuda pautado no conhecimento e

na prática. O resultado pretende traduzir as idéias, as dificuldades,

os aprendizados, bem como alguns casos clínicos e pesquisas sobre

temas pertinentes, buscando transpor as barreiras entre o Direito e a

área da saúde mental.

Reconhece-se que esse projeto é o somatório das forças e das limita-

ções pessoais e institucionais, do desafio de encontrar caminhos para

compreender a universalidade do sofrimento e buscar transformá-lo

em renovação, alegria, aprendizado e em esperança motivadora de

crescimento e maturidade. E não pára por aí, isto porque se pretende

lançar o segundo volume no primeiro semestre do próximo ano.

Finalmente, gostaria de agradecer a todos aqueles que colaboraram

para a criação do SERPP, para a elaboração dos trabalhos técnicos, da

metodologia utilizada junto às famílias atendidas, aos projetos de-

senvolvidos com magistrados, servidores e dependentes, à equipe de

pesquisa. Agradecimento especial aos professores que se tornaram

amigos, à instituição pela credibilidade e apoio e às famílias, magis-

trados, servidores e dependentes atendidos pelo SERPP que são a

razão da nossa existência nessa instituição.

Helenice Gama Dias de Lima

Diretora do SERPP/TJDFT
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Introdução

Este trabalho representa, a partir de nossos anos de experiência na

Seção Psicossocial Forense - SEPAF do Serviço Psicossocial Forense -

SERPP, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT,

a construção de uma prática terapêutica familiar sistêmica no con-

texto da Justiça.

Foi desenvolvido pelas autoras que aprenderam, ao longo do tempo,

com suas colegas, que o trabalho de uma instituição jurídica é bastante

complexo, envolve muito estudo, coragem, criatividade, consultoria

externa e o pensar rápido e que, se não tiver uma bagagem trazida da

Universidade, torna-se empobrecido e distante de se transformar em

uma ajuda coerente e mais assertiva.

As descobertas aqui apresentadas avançaram quando nós, profissio-

nais da saúde, tivemos a coragem de propor mudanças, e essa cora-

gem foi impulsionada quando investimos na busca de caminhos de

possibilidades infinitas.

Nossa equipe técnica é composta por psicólogos e assistentes sociais.

Cada um chegou à instituição trazendo, além de uma bagagem com

as mais diversas formações teóricas, a disposição para unir-se e trans-

formar o contexto judicial num contexto de integração de vários sa-

beres.

A eleição da abordagem sistêmica para tal permitiu a possibilidade

da formação de uma equipe competente, inserida nesse contexto,
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privilegiando os interesses da criança e do adolescente por meio da

busca do bem-estar da família.

Em 1986, um pequeno grupo de profissionais das áreas de Serviço

Social e Psicologia iniciou um trabalho de assessoramento técnico

nos processos junto à 3ª Vara de Família e junto à Vara de Execuções

Criminais, ambas do TJDFT. Mais tarde, decidiu oferecer essa asses-

soria às demais Varas do Tribunal. Paralelamente, pretendia congre-

gar os profissionais dessas duas áreas num Serviço que pudesse aten-

der todas as Varas do TJDFT. A assessoria à Vara de Execuções Crimi-

nais e às demais Varas configurava a criação de duas Seções dentro

deste Serviço. Além disso, tencionava-se a criação de uma terceira

Seção responsável pelo atendimento psicossocial aos servidores da

Casa, o que passou a acontecer de forma isolada. Somente em 1993,

finalmente, momento no qual ingressamos na equipe, concretizou-se

a criação do Serviço Psicossocial Forense, composto de três Seções:

Seção Psicossocial Forense, Seção de Atendimento Psicossocial e Se-

ção de Atendimento à Vara de Execuções Criminais. Cada uma destas

Seções é subordinada a um supervisor, totalizando três supervisores,

subordinados, por sua vez, a uma diretora. O Serviço Psicossocial

Forense está diretamente subordinado à Corregedoria do Tribunal.

O tipo de trabalho desenvolvido na Seção Psicossocial Forense, foco

de nosso interesse, visava, àquela época, o diagnóstico individualiza-

do das partes, pretendendo avaliar qual delas estava em melhores

condições emocionais e sociais para assumir a guarda e responsabili-

dade da criança ou adolescente em questão. Esse diagnóstico atendia

ao pedido do Juiz, que buscava um embasamento técnico, pericial,

para a sua decisão legal.

O juiz, enquanto árbitro nas decisões envolvendo litígios, sentencia a

favor de uma das partes, negando, necessariamente, o pedido da ou-

tra. Enquanto peritas, atendendo a essa qualidade de pedido do Juiz,
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terminávamos por propiciar a exacerbação do litígio, na medida em

que fornecíamos argumentos técnicos, por meio da avaliação, para as

famílias darem continuidade nos processos judiciais, por meio de seus

advogados. O trabalho dos advogados fundamentava-se na noção de

disputa, ou seja, uma parte ganha, e a outra perde.

Assim, o atendimento em separado das partes, a técnica atendendo

individualmente cada caso, a negação das famílias como parte ativa

no seu processo de resolução de conflitos, não sendo envolvidas no

processo de decisão, era uma forma de trabalho que fornecia um di-

agnóstico individualizado eficiente das partes e que contribuía para a

criação de uma argumentação jurídica mais coerente e assertiva em

prol do litígio.

Entendemos que o processo de mudança compreendeu, no decorrer

da história, dois níveis: mudanças de objetivo e mudanças

metodológicas na forma de alcançar os objetivos propostos.

Inicialmente, a primeira mudança ocorreu em função de necessida-

des práticas. Cada caso que chegava à Seção Psicossocial Forense era

atendido por três técnicas, separadamente: psicóloga, assistente so-

cial e terapeuta infantil. A partir dessas três opiniões técnicas, elabo-

rávamos um parecer único, enviado ao juiz. Com o aumento gradativo

de casos enviados à Seção, o número de técnicas passou a ser insufi-

ciente, motivando a equipe a decidir que elas seriam responsáveis

sozinhas pelos casos, restringindo o trabalho de equipe às reuniões

técnicas.

A segunda mudança surgiu a partir de um repensar da prática, que

gerou insatisfação em relação ao objetivo de diagnóstico. Passamos a

nos sentir presas, amarradas na resposta diagnóstica que fornecía-

mos, uma vez que nossos pareceres serviam de objetos de manuten-

ção do litígio e de exacerbadores dos conflitos, omitindo-nos em nos-

sa função de agente de mudança. Nosso descontentamento foi sufici-
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ente a ponto de causar uma reformulação de objetivos do trabalho.

Sentimos a necessidade de uma consultoria externa com uma psicó-

loga, terapeuta familiar, com compreensão sistêmica, especializada

na atuação do profissional de saúde no contexto jurídico. Passamos a

buscar caminhos teórico-técnicos que visassem não só avaliar a dinâ-

mica familiar, com vistas a detectar quem, no momento, se encontra-

va em melhores condições de deter a guarda do menor, bem como

intervir nessa dinâmica, propiciando que a família retomasse o seu

poder de decisão.

As distintas linhas de formação dos profissionais atuantes na Seção

indicaram a necessidade da adoção de um paradigma teórico único, o

sistêmico, que pudesse atender as peculiaridades de uma instituição

jurídica e, ao mesmo tempo, promover uma intervenção no nível da

saúde mental, lançando mão do contexto de decisão.

Encontramos, na terapia familiar, com base na abordagem sistêmica,

o subsídio teórico que nos permitiu dar o salto técnico viabilizador da

transformação do contexto de decisão, de obrigação judicial em con-

texto de intervenção, de mudança.

Em síntese, pretendemos com este trabalho expor nossa experiência

como profissionais da SEPAF, do SERPP, do TJDFT, na qualidade de

psicólogos.

I - A Teoria Sistêmica e a Visão das Famílias

O modelo sistêmico, com base na teoria de Von Bertallanfy (1972),

precursor da Teoria Geral dos Sistemas, desenvolvida nos anos 40,

segundo Calil(1987), terapeuta de família e de casal,  difunde a idéia

de que a família é um sistema aberto, cuja interação entre seus mem-

bros e com os sistemas extrafamiliares gera uma circularidade, ou

seja, um movimento em comum da família, sem começo nem fim,
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onde uns influenciam e são influenciados por outros, característica

da retroalimentação. A retroalimentação negativa consiste na capa-

cidade do sistema de se estabilizar de acordo com padrões de interação,

baseados em papéis, regras e mitos e oferecendo resistência a mu-

danças. Por outro lado, a retroalimentação negativa é a possibilidade

de a família transformar seus padrões transacionais, ocasionando

mudanças. Outra propriedade desse sistema é a globalidade, enten-

dida pela relação de qualquer de suas partes com todas as outras, de

modo que a mudança que ocorrer em uma das partes provocará mu-

danças nas outras. O sistema familiar pode-se manter tanto em um

padrão funcional, no qual as relações estão em constante transforma-

ção e se dão de maneira a propiciar o crescimento de cada um, quan-

to em um padrão disfuncional, que necessita de um sintoma carrega-

do por um membro da família que, ao mesmo tempo em que garante

a manutenção da interação homeostática, geralmente vinculada à não-

resolução de algum conflito, denuncia o sofrimento familiar e serve

de ponte para a busca de ajuda.

Boscolo (1993), psiquiatra e um dos fundadores do Centro para o

Estudo da Família em Milão, oferece esse amparo teórico quando ques-

tiona a eficácia da abordagem analítica no trabalho com famílias, pro-

pondo uma metodologia sistêmica que considera o ritmo do grupo

familiar em suas relações, e não do indivíduo isoladamente.

Criando-se um contexto de compreensão, as partes deixam de ser

elementos passivos e passam a atuar na construção da decisão, reto-

mando para si as rédeas de seu destino. Uma das mudanças empre-

endidas, com a intenção de alcançar o objetivo de intervenção, rela-

ciona-se à possibilidade de atendimento das partes em conjunto, en-

volvendo a família extensa, a família reconstruída e a rede social mais

próxima (vizinhos, professores, amigos), como entende Andolfi (1989),

professor de Psicologia da Universidade “La Sapienza” de Roma, fun-

dador e diretor da Academia de Psicoterapia da Família, deixando de
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focalizar cada elemento apenas como indivíduo mas também como

parte de um sistema maior e, conseqüentemente, envolvido e co-

responsável no processo de decisão.

Bleger (1989), médico, psicólogo, psicanalista e professor universitá-

rio, ressalta a necessidade de se compreender o indivíduo a partir de

sua inserção institucional, considerando que a passagem do psicólo-

go como profissional da atividade psicoterápica (doente e cura) à da

psico-higiene (população sadia e promoção de saúde), baseia-se na

transição do individual para o social.

Nesta perspectiva, outra mudança ocorrida referiu-se ao conteúdo do

parecer técnico enviado ao juiz, que passou a refletir a dinâmica da

família e o seu processo de construção da decisão, constituindo uma

continuidade do trabalho com as famílias. De acordo com Droeven

(1997), o parecer deve ser feito com cuidado para que não sirva de

prova de uma parte contra a outra, dando continuidade à disputa.

Essas mudanças exigiram outras pequenas alterações metodológicas,

fundamentadas na descoberta da importância da participação em cur-

sos e consultorias externas que subsidiassem teoricamente nossa prá-

tica, tais como: ampliação e posterior delimitação do número de aten-

dimentos, ampliação do tempo de cada atendimento e aprofundamento

das reuniões de supervisão de casos.

A partir da primeira consultoria técnica e das leituras indicadas,

Minuchin (1990), psiquiatra e terapeuta de família, Pincus & Dare

(1987), Papp (1992), terapeuta de família, co-diretora do Projeto de

Terapia Breve do Instituto Ackerman de Terapia Familiar, Bleger (1989)

e Boscolo (1993) começamos a compreender que a inserção do pro-

fissional de saúde numa instituição implica uma visão macro do indi-

víduo que é atendido, abrangendo todo o seu ambiente familiar e

social. A teoria sistêmica forneceu os subsídios teóricos capazes de

aprofundar essa compreensão e criar um modelo que suportasse as
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exigências do contexto institucional e o investimento nas possibilida-

des de mudança das famílias.

A proposta de Cárdenas (1988), segundo a qual o juiz sai da posição

de árbitro soberano, sem noção das conseqüências psicossociais da

decisão, calcado apenas no Direito, para a posição de “acompanhan-

te-treinador”, que chefia uma equipe multidisciplinar, com o objetivo

de diferenciação do divórcio conjugal do parental, reflete a nossa li-

nha de atuação.

A transformação de demanda, explorada por Segond (1992), membro

do Centre des Recherches Interdisciplinaires de Vaucresson, nos dá a

idéia de que a família perceba a co-responsabilidade de cada um na

construção da sua história que é contada até então, oportunizando

que se possa contá-la de uma maneira diferente, reconstruindo-a de

forma a se reconhecer o sofrimento e a responsabilidade de todos e a

se devolver à família o poder de resolver seus conflitos e encontrar

seu bem-estar novamente. Madanes (1997), co-diretora do Family

Therapy Institute de Washington, trata muito bem da questão da co-

responsabilidade, em particular nos casos de abuso sexual.

Temos encontrado apoio teórico para a atuação nos processos oriun-

dos das Varas Criminais, nos quais predominam questões que giram

em torno de situações familiares com abuso físico, emocional, sexual

e violência, chegando à morte, em Cirillo (1991), membro da equipe

terapêutica no Novo Centro de Estudo da Família de Milão, Madanes

(1997) e Sattler (1996), psicóloga, professora de pós-graduação da

PUC-RS e membro da equipe de coordenação do DOMUS – Centro de

Terapia de Casal e Família, e no curso sobre Abuso Sexual já iniciado

e ministrado pela Profª Dra Jerusa Figuêredo Netto, sexóloga, direto-

ra do Instituto de Ciências Sexológicas e Orientação Familiar, situado

em Brasília-DF.
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Calil (1987) traz idéias de Watzlawick e colegas (1974), do Mental

Research Institute de Palo Alto, segundo as quais os vários tipos de

problemas apresentados pelas famílias estabelecem uma cadeia de

interação que mantém o padrão relacional. A efetiva intervenção nessa

cadeia de interação promoverá a movimentação da família no sentido

de eliminar os problemas, quaisquer que sejam as suas naturezas.

Dessa forma, as famílias estão passando a descobrir, no contexto ju-

dicial, não apenas a dimensão de disputa, de litígio e de separação,

mas a de compreensão também. Podem, então, deixar de se posicionar

como quem está sendo avaliado, julgado e examinado para colocar-se

como parte ativa do seu processo decisório, podendo, até, entregar-

se numa relação de ajuda e de intimidade espontânea, sempre tendo

em vista o bem-estar dos filhos.

Ademais, a visão sistêmica que norteia nosso trabalho tem contribu-

ído não só para uma articulação funcional da equipe, bem como para

sua integração, que, sem dúvida, garante a qualidade do serviço pres-

tado. Interessante observar que essa integração, estabelecida a par-

tir também de consultorias externas, não se deu apenas no nível pro-

fissional ou social, mas também no emocional. Sabemos e temos apren-

dido, na prática, o quanto é importante que o profissional possa lidar

com os seus engates emocionais como requisito para que possa lidar

com questões emocionais de outras pessoas; no caso, as famílias aten-

didas. Percebemos, na nossa equipe, uma continência emocional en-

tre seus membros, que facilita o estabelecimento do equilíbrio das

relações, em prol da qualidade do trabalho. Andolfi (1981,1989) re-

fere-se à importância da integração da equipe também como

sinalizadora das questões trazidas da família de origem do terapeuta

que podem estar interferindo no processo terapêutico. Para Andolfi

(1989), durante o atendimento familiar, estão presentes na sala, no

mínimo, duas famílias, a do terapeuta e a que está sendo atendida.
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O trabalho de Omer (1997), PhD., terapeuta sistêmico e consultor de

equipes terapêuticas, ajuda a partir do momento em que fornece ele-

mentos para a formação de equipe como a nossa, na qual os profissi-

onais têm formações teóricas e práticas distintas.

Atualmente, podemos dizer, inclusive, que temos criada uma identi-

dade de equipe técnica, com abordagem teórica e metodologias defi-

nidas, para melhor atender nossas necessidades no presente momento.

Essa identidade tem permitido, inclusive, a supervisão dos casos dentro

da equipe sem, necessariamente, a participação de um supervisor.

Faz parte do processo de formação dessa equipe, como inserida numa

instituição do serviço público, receber profissionais que nem sempre

têm o perfil ou a formação específica para o tipo de trabalho desem-

penhado. Uma vez alinhavada a identidade da equipe, que vem tendo

sua competência técnica reconhecida não só na instituição, como fora

também, tem acontecido, no decorrer da nossa história, de os profis-

sionais que não adotam essa identidade não conseguirem permane-

cer no grupo, tal o movimento da equipe, calcado em sua abordagem

teórica. Crescini reforça a necessidade de a equipe ser definida como

busca de unidade de enfoque na concepção e nos métodos de avalia-

ção, vendo-se como básicas a capacitação, a discussão e a supervisão,

valorizando as diferenças como enriquecimento e possibilidade de

transformar os diversos estilos em complementaridade.

II - As Intervenções Sistêmicas em um Contexto de Decisão no Ser-

viço Psicossocial Forense do Tribunal de Justiça do Distrito Federal

Nossa experiência de trabalho junto às famílias atendidas na SEPAF

permitiu-nos partir sempre do tripé teoria/prática/redimensionamento

da prática, numa circularidade constante de novas possibilidades. O

resultado é a criação de uma metodologia única para o contexto jurí-

dico.
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II. 1. Objetivo

Nosso trabalho alia dois objetivos simultâneos: o de compreender e

explicitar a dinâmica relacional familiar subjacente à existência do

processo judicial e o de promover, quando necessário, ou seja, nas

famílias portadoras de sintomas, intervenções sistêmicas para o al-

cance de mudanças no padrão de resolução de conflitos da família,

que priorizam o bem-estar da criança.

Com isso, atendemos à demanda judicial de tomada de decisões em

situações de litígio, devolvendo às famílias seu potencial de saúde,

configurado, nesses casos, na capacidade de resolução de conflitos.

Entendemos que o trabalho se dá tanto no nível de intervenções tera-

pêuticas, quanto no nível preventivo.

II. 2. Local de Trabalho

O SERPP, sede, localiza-se nas dependências do Fórum do TJDFT,

Anexo I, sala 714. Existem à nossa disposição salas para atendimen-

tos, para reuniões da equipe e para realização de cursos. O SERPP foi

descentralizado, passando a possuir duas outras seções de atendi-

mento às famílias. Uma seção está localizada no Fórum de Taguatinga,

SEPAF Sul, atendendo a esse Fórum, bem como aos de Ceilândia,

Brazlândia, Gama, Samambaia e Santa Maria; a outra seção está loca-

lizada no Fórum de Sobradinho, SEPAF Norte, atendendo a esse Fórum,

bem como aos do Paranoá e Planaltina.

As salas de atendimento são equipadas com material lúdico (jogos,

bonecos, casinhas, fantoches, teatrinho, papel, caneta hidrocor, den-

tre outros) e todo o material necessário para realização do trabalho

psicossocial.



Construindo caminhos     31

II. 3. População

As famílias atendidas pelo SERPP são oriundas de todas as cidades

satélites do Distrito Federal e Entorno, sendo provenientes das diver-

sas camadas sócioeconômicas.

De setembro de 1992 até o dia 17/10/03, foram realizados 2996 (Dois

mil, novecentos e noventa e seis) estudos de caso.

II. 4. Metodologia

A metodologia que dá suporte à integração da equipe e que tem contri-

buído para a qualidade do trabalho foi criada a partir de nossa experi-

ência e é por nós adaptada ao contexto específico, unindo a prática à

teoria. Sem dúvida, baseia-se no atendimento em duplas e nas reuni-

ões de estudo de caso, com o objetivo de ampliar a visão da dupla de

profissionais a respeito de cada caso pela visão de cada um da equipe.

Com o fim de cumprir os objetivos propostos, passamos a atender as

famílias em dupla, ou seja, dois profissionais da mesma área ou não,

Serviço Social e Psicologia. Pretendíamos, assim, elevar a qualidade

dos atendimentos, por meio da eficácia do atendimento em duplas,

amplamente reconhecido na literatura e, assim, encurtar o tempo de

permanência do processo no Serviço, pela realização de um número

menor de atendimentos. Depois de um período experimental, avalia-

mos que é possível cumprir os objetivos propostos em cinco atendi-

mentos. O estabelecimento de um contrato com a família, de cinco

atendimentos, propicia o estabelecimento de uma relação de co-res-

ponsabilidade entre ela e a Justiça, no sentido de participar da deci-

são a ser encontrada. Além disso, o tempo delimitado pelos cinco

atendimentos obriga a família a potencializar sua capacidade de re-

solução de conflitos, aliando-se as profissionais no cumprimento do

prazo judicial.
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Estávamos enfrentando dificuldades pelo crescente acúmulo de pro-

cessos na Seção, devido à confiança que os juízes têm depositado em

nosso trabalho, implicando a maior demora de confecção do estudo.

Constatamos que o principal responsável pelo crescente aumento nessa

demora estava sendo a implementação do trabalho em duplas da for-

ma como ocorreu inicialmente, que, ao contrário do que se esperava,

não diminuiu o número de atendimentos por caso, mas manteve a

mesma média de atendimentos, embora tenha elevado consideravel-

mente a qualidade do trabalho. O atendimento em dupla era adotado

para todos os casos que nos chegavam, mesmo os mais simples, com

acordo familiar no processo. Além disso, o número de atendimentos

era ilimitado. Fomos levadas a adotar, posteriormente, de forma pro-

visória, o tipo de atendimento citado apenas para os casos avaliados,

a partir da leitura dos processos, como os mais complexos, na tenta-

tiva de minorar o prejuízo que estávamos impingindo às famílias,

com o atraso na entrega dos pareceres. Atualmente, a limitação dos

atendimentos ao número de cinco, conforme já descrita anteriormente,

associada ao atendimento dos casos mais simples por um profissional

apenas e de todos os outros em dupla, veio a sanar, em grande parte,

essas dificuldades. Vale ressaltar que também contribuiu para a de-

mora na confecção do estudo o fato de o aumento do número de pro-

cessos não corresponder ao aumento do número de profissionais, que

é sempre proporcionalmente menor.

Buscamos, por meio da compreensão dos problemas, das queixas não

resolvidas e, também, das alternativas já conhecidas da família, am-

pliar o campo de possibilidades desta. Acreditamos na capacidade da

família de mudar seu padrão relacional e de solucionar seus proble-

mas, procurando sempre formas diferentes. Privilegiamos, para tan-

to, a utilização do trabalho em equipe, da observação da comunicação

verbal e não-verbal, do questionamento circular, da conotação positi-

va e da redefinição. Dentre as inúmeras técnicas que podem ser usa-

das, algumas o são com mais freqüência, por terem demonstrado maior
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eficácia, até hoje, pelo estilo de cada profissional e pelas característi-

cas do contexto de decisão, quais sejam: genograma, dramatização,

fotografia, colagem ou desenho da família, escolha de objetos simbó-

licos, troca de papéis, linha do futuro, jogo das cadeiras, planta baixa,

imagem, varinha mágica, espelho, duplo, listas, inventar ou comple-

tar uma estória, planejar ocasiões, dizer/descrever e metáforas.

É possível também lançar mão dos rituais familiares, descritos por

Palazzoli (1986), uma das fundadoras e organizadoras do Centro para

o Estudo da Família em Milão, para promover intervenções terapêuti-

cas, criando-se rituais próprios do contexto jurídico, como o enterro

do casamento findo, o inventário dos bens (os filhos) e a leitura da

sentença, com o objetivo de se estabelecerem acordos relacionados

aos filhos, com base na demanda familiar.

Está previsto no trabalho, como forma de conhecimento e de inter-

venção técnica, a realização de visitas domiciliares e institucionais,

sendo que sua utilização é avaliada de acordo com a necessidade de

cada caso. Na visita domiciliar, o foco consiste nos padrões de interação

familiar e na adaptação aos papéis, com especial interesse na obser-

vação do lugar ocupado pela criança ou pelo adolescente na dinâmica

familiar, objetivando-se, com isso, compreender os fenômenos que

ocorrem, na prática, na relação familiar e conhecer a organização da

estrutura familiar no seu espaço próprio. Além disso, observa-se o

clima emocional do lar, a identidade psicossocial da família e sua ex-

pressão específica em um ambiente definido. A necessidade da per-

manência das pessoas na casa relaciona-se ao objetivo da visita que

pode incluir um atendimento no local ou não. Na visita institucional,

os pontos a serem investigados dependerão, a princípio, da natureza

da instituição (escola, trabalho, clínicas terapêuticas e outras) e do

caso em estudo. Em ambos os tipos de visitas, procuramos atentar

para a relação do membro da família com seus pares na instituição.
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As reuniões técnicas semanais de equipe proporcionam um espaço

no qual possam ser levados os casos paralisados por um impasse da

família ou do profissional a fim de serem discutidos pelo grupo.

O último atendimento à família compreende um momento para de-

volução da opinião técnica a ser enviada ao juiz, por meio da comuni-

cação do teor do parecer a ser elaborado, esclarecimento de possíveis

dúvidas e continência emocional da família. Este pode ser um mo-

mento tanto de conclusão do acordo familiar, quanto de emissão da

opinião técnica quando não houver acordo. Além disso, conforme a

necessidade, preceder-se-á ao encaminhamento da família ou de al-

guns de seus membros para a terapia adequada.

Após a conclusão dos atendimentos e das intervenções técnicas, o

parecer técnico é elaborado. Consiste em quatro partes, a saber:

� Identificação – objetiva caracterizar o processo e contém as seguin-

tes informações: Vara, juiz, número do processo, tipo de Ação, nome

do requerente, nome do requerido e nome(s) do(s) filho(s);

� Procedimentos – visa relatar o dia de recebimento dos autos pela(s)

profissional(is), o despacho exarado pelo juiz e descrever todas as

ações realizadas para a confecção do estudo, cabendo informar as

datas, o tipo de atendimento, as pessoas convocadas, os compareci-

mentos, as faltas e as visitas realizadas;

� Análise Técnica – constitui-se a última intervenção por parte das

profissionais do Serviço Psicossocial Forense junto à família, sendo

que inicia com uma descrição de um breve histórico do caso, defi-

nindo o problema que trouxe a família à Justiça e aborda a compre-

ensão teórica da dinâmica familiar, as intervenções efetivadas e as

mudanças alcançadas pela família. Como intervenção, é apresenta-

da com uma visão sistêmica, circular, e com uma linguagem ao

mesmo tempo técnica, acessível e não-jurídica; e
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� Conclusão/Sugestão –constitui-se em uma continuação da Análise

Técnica na qual se chega à conclusão atual sobre a interação da

família e às possibilidades por ela alcançadas no que concerne ao

bem-estar da(s) criança(s) ou do(s) adolescente(s). Pode fazer parte

da conclusão a sugestão de retorno dos autos dentro de um período

pré-determinado ao Serviço, com vistas a reavaliarmos a dinâmica

familiar dos casos mais complexos e/ou dos casos que demandam

um tempo maior para promoverem mudanças nas relações, como

também um encaminhamento da família ou de alguns de seus mem-

bros para a terapia adequada ao caso.

Observamos que está havendo uma ressignificação do trabalho

psicossocial na percepção das famílias, como também de todo o siste-

ma que as envolve: juízes, promotores e advogados. Um dos indica-

dores dessa afirmação é o fato de os processos atualmente retornarem

com muito menos freqüência para o Serviço, exceto nos casos de

solicitação das profissionais, o que sugere uma menor progressão do

litígio nos trâmites judiciais.

II. 5. Desenvolvimento do Trabalho

Entendemos que cada parte do sistema institucional - juízes, promo-

tores, advogados, famílias e profissionais de saúde - pode trabalhar

tanto no sentido da manutenção do litígio, promovendo a forma de

funcionamento partida da família, onde há “duas partes” litigantes

(requerente – o que reclama, o que pede, o que inicialmente entrega

nas mãos do juiz a decisão sobre o destino dos filhos - e requerido – o

que se opõe ao pedido inicial, contestando, contra-argumentando,

estabelecendo a disputa), quanto no sentido de priorizar o bem-estar

do menor, configurando um sistema de ajuda em torno deste objeti-

vo, que envolve cada parte da instituição numa atitude colaborativa.
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Os juízes, então, a partir das diferentes respostas técnicas que passa-

ram a receber, priorizando-se a família na busca de soluções para os

seus filhos, começaram a apresentar novas solicitações, demonstran-

do estarem enxergando o processo judicial como envolvendo toda a

família e acreditando na competência dela em resolver seus conflitos,

na medida em que têm acatado grande parte dos pareceres técnicos.

As determinações judiciais passaram de “Verificar quem está mais

bem aparelhado moralmente e materialmente para deter a guarda da

criança” ou “Realizar visitas nas residências das partes para verificar

suas condições socioeconômicas” para “Solicita-se a realização de

estudo de caso” ou “... ao Serviço Psicossocial do TJDF, para verificar

se o requerente tem condições de visitar as crianças e tê-las em sua

companhia, bem assim se as crianças estão sofrendo pressão despro-

porcional da mãe e dos familiares dela, para eventualmente se recu-

sar à companhia do pai”.

Assim, os juízes deixaram de ser aqueles que decidem contra um e a

favor do outro para decidirem a favor dos filhos, ouvindo a decisão da

família.

Os promotores, solicitando que o processo seja encaminhado para

estudo no Serviço, demonstraram alcançar a compreensão de que a

criança ou adolescente inserem-se num sistema familiar e, como tais,

seus interesses não estão desvinculados dos interesses da família.

Os advogados, particulares ou da defensoria pública, deixam de ar-

gumentar em prol do litígio para assumir um papel de mediadores no

conflito, devolvendo à família a oportunidade de poder decidir suas

questões.

Antes ignorados e até evitados no decorrer do estudo, por conside-

rarmos que só poderiam influir negativamente, no sentido da manu-

tenção do conflito familiar, imaginávamos que os advogados só se

interessavam em ganhar a causa, em detrimento da outra parte. A
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resolução de incluí-los no trabalho psicossocial deveu-se, de um lado,

à reflexão no sentido de que fazem parte do movimento adotado pela

família em direção à mudança ou não e, de outro lado, à percepção de

que há uma abertura por parte deles em se negociar em prol do bem-

estar da criança. Conseqüentemente, a partir de sua inclusão nos

atendimentos psicossociais, começaram a compreender e a colaborar

na priorização do interesse do menor.

Como estratégia de inclusão dos advogados no estudo, definimos um

momento prévio ao atendimento das famílias, no qual eram convocadas

as duplas de advogados de cada caso, separadamente, para um en-

contro onde apresentávamos o trabalho da Seção, pedindo sua cola-

boração para contarmos com o comparecimento efetivo e o

envolvimento das famílias aos atendimentos agendados. Esse encon-

tro abria portas para a formação de alianças com eles, considerando

sua importância por serem os primeiros a quem a família recorre

para confiar a solução para o problema. De imediato, verificamos uma

procura bem menos intensa de sua parte com a intenção de informar-

se e de questionar o trabalho técnico realizado. Paralelamente, pude-

ram vislumbrar sua própria importância na condução de um processo

de mudança da família em direção ao acordo que beneficia o filho, em

detrimento da disputa.

Atualmente, optamos pelo atendimento dos advogados em grupo, com

os mesmos objetivos, tencionando a economia de tempo. Essa prática

revelou outros ganhos, na medida em que puderam dar-se conta da

existência de uma oportunidade de se contar a mesma história de

uma forma diferente, que, agora, privilegia os interesses da criança,

o que nem sempre vinha sendo feito, sugerindo uma visão da família

como um todo e não, empobrecida na divisão de duas partes litigan-

tes. Acreditamos com isso que os advogados possam depor parte de

suas armas utilizadas no litígio e, inevitavelmente, abrimos espaço

para o desarmamento da família.
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Nessa perspectiva, nós, profissionais de saúde, temos a função de

transformar a demanda jurídica de decisão para se resolver à disputa

em demanda de ajuda. Para isso, é necessário criar-se um contexto

de compreensão, que requer do técnico, inserido numa instituição de

controle, a capacidade de, reconhecendo essa necessidade na família,

de lei e de imposição de limites, expressa por meio da construção de

um processo judicial que chega às nossas mãos como uma primeira

apresentação da família, diferenciar-se a ponto de promover mudan-

ça nessa dinâmica familiar que está paralisada à espera de um tercei-

ro que possa decidir sobre seu bem-estar. Crescini (1991) é uma im-

portante referência no tocante à transformação da demanda e ao pa-

pel do juiz na resolução do conflito familiar.

O trabalho desenvolvido na SEPAF compreende algumas tarefas téc-

nicas que propiciam a efetivação dos atendimentos psicossociais dentro

dos objetivos propostos. Passaremos, a seguir, a descrever essas tare-

fas, a forma como são realizadas e os fins aos quais se destinam,

sendo que as dividiremos em tarefas técnicas, inicialmente, e tarefas

administrativas, a seguir.

Inicialmente, procede-se à leitura e o resumo dos autos, observando-

se os seguintes pontos:

� se há audiência marcada ou prazo determinado pelo juiz e se algum

membro da família, principalmente a criança, corre riscos que ame-

acem sua integridade física, moral ou emocional. Adotamos esse

procedimento com a finalidade de atender à determinação judicial

e responder à urgência do caso. Avaliamos os pontos levantados

somados à disponibilidade de horários de atendimento pela profis-

sional. Na prática, temos vivenciado grande demanda por parte dos

juízes para respostas sobre casos com prazo determinado, o que

tem levado a equipe a trabalhar fora do horário de expediente ou a

ampliá-lo, conforme necessário;
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� se há impedimento do profissional para atender àquela família, pelo

fato de possuir envolvimento pessoal, emocional ou de parentesco

com algum dos envolvidos no caso (membro da família, advogado e

outros). Nessas situações, o processo é devolvido imediatamente à

supervisora para redistribuição;

� verificar quais as pessoas envolvidas no caso, a fim de que possam

participar contribuindo na busca do bem-estar da criança ou do

adolescente;

� observar qual o tipo de Ação e o pedido do juiz para ajudar na

formação de uma idéia inicial sobre a dinâmica familiar, para que

haja uma convocação mais pertinente das pessoas ao primeiro aten-

dimento e para que respondamos adequadamente à determinação

do juiz; e

� após a verificação dos pontos anteriores, procedemos à elaboração

de hipóteses iniciais acerca da interação familiar para a realização

do primeiro atendimento;

O primeiro passo consiste em convocarem-se os advogados em gru-

po, antes do início dos atendimentos com a família, para que se possa

apresentar a Seção e mostrar-lhes a importância de seu engajamento

no trabalho, no sentido de colaborarem no comparecimento da famí-

lia, com vistas a decidir sobre o bem-estar do(s) filho(s).

O primeiro atendimento divide-se em dois momentos, sendo que um

compreende a apresentação das profissionais à família, a apresenta-

ção desta, a tomada de conhecimento por parte da família do funcio-

namento da SEPAF, no que diz respeito ao trabalho técnico e à sua

inserção no Tribunal, e, finalmente, o estabelecimento de um contra-

to de participação da família nos cinco atendimentos a serem realiza-

dos e as regras que envolvem a pontualidade, a freqüência, o compa-

recimento de todos os convocados e as normas que deverão reger a
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convivência da família e desta com as profissionais durante os aten-

dimentos psicossociais. No segundo momento, colhe-se a história fa-

miliar a partir do conhecimento do par conjugal com vista a entender

a dinâmica familiar atual. Desde esse atendimento, já ocorrem inter-

venções terapêuticas que objetivam o reconhecimento do padrão

relacional e a promoção de mudanças nas famílias disfuncionais.

Os atendimentos seguintes são dimensionados conforme o que foi

visto e trabalhado no atendimento anterior, inclusive no que diz res-

peito às pessoas convocadas.

As tarefas administrativas principais compreendem o agendamento

dos cinco atendimentos a serem realizados; redação em formulário

próprio dos telegramas de convocação das partes e dos advogados;

registro prévio aos atendimentos dos dados colhidos no processo re-

ferentes à identificação e ao genograma familiar, das datas dos aten-

dimentos e dos dados relevantes contidos nos autos; convocação, no

decorrer do estudo, por telefone ou por telegrama das pessoas que

deverão comparecer aos atendimentos; solicitação de carro para rea-

lização de visitas; participação nas reuniões semanais de discussão

de caso e administrativas; participação nas reuniões mensais do Ser-

viço; elaboração, conforme escala, das atas de ambas as reuniões;

registro dos atendimentos na pasta própria de cada caso; registro dos

dados em instrumental para elaboração da estatística mensal, sendo

que esse  último registro tem a finalidade de recolhimento de dados

para futuras pesquisa, e fornecimento aos membros da família de

Declaração de comparecimento, com vistas a abonar suas faltas no

trabalho ou na escola.

Faz parte da nossa preocupação aprimorar as ações técnicas e divul-

gar nosso modelo metodológico no contexto judicial, com dados mais

precisos. Por essa razão, foi criada a Seção de Pesquisa, Acompanha-

mento e Avaliação de Programas Psicossociais – SEPAP.
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Essas reformulações não perdiam de vista o objetivo primeiro, qual

seja o de atender o pedido do juiz, concatenado com os interesses

do(s) filho(s), que inclui a feitura do estudo em tempo hábil.

Esse modelo de atuação, que vem sendo por nós construído, tem pro-

piciado maior adequação à demanda existente, inserido no contexto

de uma instituição judicial, mas que tem contido as mudanças em-

preendidas.

Como troca de experiência profissional e divulgação, fomos convida-

das, por inúmeras vezes, para apresentar nosso trabalho técnico para

os alunos de Psicologia da Universidade de Brasília - UnB, Centro

Universitário de Brasília – UNICEUB, Universidade Católica de Brasília

– UCB  e Faculdade Garcia Silveira – FAGS. Com isso, criou-se uma

possibilidade de estágio .

Dentre os trabalhos apresentados pelas profissionais da Seção

Psicossocial Forense, destacam-se:

� A Regulamentação de Visitas e a Dificuldade de Separação dos Ca-

sais, exposto na Conferência - Novas Construções em Psicoterapia

Familiar, realizado nos dias 3, 4,  5 e 6 de julho/1997, em Brasília-

DF e posteriormente no 10º Congresso Brasileiro de Assistentes

Sociais, realizado em outubro de 2001, no Rio de Janeiro - RJ.

� O Ritual e a Justiça na Construção de um Caminho de Ajuda (Co-

autora), aduzido no III Congresso Brasileiro de Terapia Familiar e I

Encontro Latino Americano, concretizado de 29 de julho a 02 de

agosto/1998, no Rio de Janeiro - RJ.

� Intervenções Sistêmicas em um Contexto de Decisão (Co-autora),

proferido no III Congresso Brasileiro de Terapia Familiar e I Encon-

tro Latino Americano, nos dias 29 de julho a 02 de agosto/1998, no

Rio de Janeiro -RJ e I Congresso Psicossocial Jurídico, realizado em

abril de 2000.
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� A Criança Triangulada entre a Mãe e Avó, narrado no III Congresso

Brasileiro de Terapia Familiar e I Encontro Latino Americano, nos

dias 29 de julho a 02 de agosto/1998, no Rio de Janeiro - RJ.

Fernando Sabino (1960) traduz muito do que temos experienciado

junto a esse Tribunal, a esse Serviço, a essa Seção, a essa equipe,

especialmente com cada uma das colegas e amigas e a essas famílias,

razão do nosso empenho e da nossa realização:

ENCONTRENCONTRENCONTRENCONTRENCONTROOOOO

“De tudo, ficaram três coisas:

A certeza de que estamos sempre começando;

A certeza de que é preciso continuar;

E a certeza que podemos ser interrompidos antes de terminar.

Portanto, é necessário fazer:

Da interrupção um novo caminho;

Da queda um passo de dança;

Do medo, uma escada;

Do sonho, uma ponte;

E da procura um encontro“.
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Neste momento tão triste

Sinto que tenho companhia

De uma brisa tão leve

Que me acaricia...

Ah, brisa, como dói esta dor!

Como é penoso o olvido

Como pode ser duro o amor...
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REFLEXREFLEXREFLEXREFLEXREFLEXÕES PÓS MODERNAS AÕES PÓS MODERNAS AÕES PÓS MODERNAS AÕES PÓS MODERNAS AÕES PÓS MODERNAS ACERCERCERCERCERCA DO PSICÓLCA DO PSICÓLCA DO PSICÓLCA DO PSICÓLCA DO PSICÓLOGO NOOGO NOOGO NOOGO NOOGO NO
CONTEXTCONTEXTCONTEXTCONTEXTCONTEXTO DO DO DO DO DA JUSA JUSA JUSA JUSA JUSTIÇATIÇATIÇATIÇATIÇA

Rebecca Ribeiro

A ciência encontra-se em um momento de renovações, reformulações

e questionamentos, onde concepções, idéias e teorias há séculos aceitas

e utilizadas para explicar os fenômenos e descobrir a realidade dos

fatos têm deixado lacunas, levando pensadores e cientistas a encru-

zilhadas no conhecimento.

O desenvolvimento do conhecimento científico, baseado no método

de quantificação, verificação de dados, controle de variáveis e previ-

são concreta trouxe um grande desenvolvimento tecnológico e enri-

quecimento da própria ciência. Por outro lado, trouxe incertezas, nós

e questões complexas que não conseguem ser respondidas pelo mé-

todo científico tradicional. Na física, a busca pelo elemento de base

do universo levou os cientistas a descobrirem um mundo microscópi-

co, não elementar e complexo. Essa busca pelo simples, pela essência

e pela verdade conduziu às mais belas descoberta; mas são essas que

hoje destroem a visão simplificadora (Morin, 2000). O próprio pro-

gresso das certezas científicas possibilitou que hoje se constituísse,

paradoxalmente, um contexto fértil e rico de incertezas, conflitos e

contradições que têm estimulado diversos pensadores e cientistas,

criando uma oportunidade de criatividade, construção e transforma-

ção. Para Morin (2000), o conflito é fecundo e a ciência está funda-

mentada na complexidade dos conflitos, mesmo quando constrói teo-

rias simplificadoras, sendo “o todo conflitante, no centro da regra do

jogo, que dá, finalmente, o caráter extremamente interessante e rico

da atividade científica” (p.53).
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A Ciência Tradicional

O pensamento científico tradicional, ou moderno, desenvolveu-se

baseado em algumas premissas e princípios básicos que nortearam

as atividades de pesquisa e elaboração de teorias desde o século XVII,

a partir das atividades de Newton, Descartes, Comte, entre outros.

Esses princípios de explicação da realidade passavam por um pensa-

mento de simplificação em que a aparente complexidade das coisas

pudesse ser explicada por elementos simples, através de procedi-

mentos de separação e redução dos fenômenos (Morin, 2000). Dessa

forma, o pesquisador, ao se deparar com um fenômeno, deveria bus-

car seu elemento explicativo, separando-o e isolando-o do ambiente,

de forma objetiva, racional e sem interferência do observador, unifi-

cando e generalizando tudo que parecesse diferente, a fim de expli-

car, prever e controlar tal fenômeno.

Morin (2000) desenvolve os princípios que comandam a inteligibilidade

científica clássica, chamando-os de paradigma de simplificação. São

eles:

� a universalidade que desconsidera o singular e o diferente;

� a eliminação da irreversibilidade do tempo, desconsiderando o his-

tórico e o eventual;

� a redução do todo à parte, onde o conhecimento do conjunto ou do

sistema é reduzido ao conhecimento das partes simples ou unida-

des elementares, realizando uma operação disjuntiva;

� a ordem, a estabilidade, a invariância, onde o mundo concebido

como ordenado pode ser descrito por meio de leis ou princípios

explicativos (Vasconcellos, 2002);

� a causalidade linear onde uma causa determina um efeito de forma

unidirecional;
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� a soberania explicativa absoluta da ordem, do determinismo uni-

versal onde as “aleatoriedades são aparências devido a nossa igno-

rância” (Morin, 2000, p.331);

� o isolamento do objeto em relação ao seu ambiente; a separação

entre o objeto e o sujeito que o percebe e a eliminação do sujeito no

processo de conhecimento;

�  a eliminação do ser, da existência e do devir por meio da

quantificação, da formalização e da previsão;

� a existência de idéias claras, objetivas e distintas num discurso

monológico (ou-ou);

� a não concepção e aceitação da autonomia.

Nessa perspectiva analítica, simplificadora e fragmentadora, o conhe-

cimento é compartimentalizado, dividindo o saber em áreas distintas,

em disciplinas científicas, promovendo uma especialização do conhe-

cimento que, muitas vezes, dificulta a interação e a comunicação entre

essas diversas disciplinas. Essa especialização também gera experts,

pessoas especialistas em determinadas facetas do fenômeno, que es-

tabelece uma posição de poder daquele que possui o conhecimento.

A Ciência Novo Paradigmática

Os questionamentos à perspectiva simplificadora de perceber e pen-

sar o mundo vêm promovendo uma transformação no próprio modo

de pensar o real. A complexidade dos fenômenos, antes reduzida e

simplificada, tem demandado uma postura diferente para a sua com-

preensão. Métodos, intervenções e teorias antes eficazes não têm con-

seguido dar conta de acontecimentos complexos e multifacetados que

exigem do pesquisador e do interventor uma postura diferenciada da

visão dicotômica, reducionista e objetiva. Começa-se a pensar em
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formas mais integradas de conhecimento e ação, privilegiando, ao

mesmo tempo, a diversidade e a unicidade, o individuo e o coletivo, o

sujeito e o seu contexto.

A partir da perspectiva da complexidade trazida por Morin (2000),

busca-se uma articulação entre as diversidades, as multidimensiona-

lidades e os saberes. Esse princípio procura, além de analisar e dis-

tinguir, estabelecer a comunicação entre o que é diferenciado, devol-

vendo o diálogo entre a ordem, a desordem e a organização, constru-

indo um conhecimento que “possa servir à reflexão, meditação, dis-

cussão, incorporação por todos, cada um no seu saber, na sua experi-

ência, na sua vida...”(p.31).

Nessa perspectiva, a irreversibilidade do tempo é reconhecida, possibi-

litando abordar fenômenos irreversíveis e instáveis, considerando,

assim, um mundo que está em processo de tornar-se, o devir, a histó-

ria e a imprevisibilidade dos acontecimentos. Reconhece-se também

a necessidade da relação e inter-relação, da causalidade recursiva e

da contextualização dos fenômenos (Vasconcellos, 2002).  Os compo-

nentes da matéria e os fenômenos que os envolvem encontram-se

todos interligados, em mútua interação e interdependência, ou seja,

não podem ser entendidos como entidades isoladas, mas como partes

integrantes do todo (Capra, 1983).

Consideram-se, então, os fenômenos numa ótica da dialógica, ope-

rando numa lógica de distinção (discriminando o objeto de seu con-

texto sem, no entanto, isolá-lo) mantendo o foco nas relações, e numa

lógica da conjunção, estabelecendo as articulações e inter-relações,

sem redução ou eliminação das diferenças (Vasconcellos, 2002). Es-

sas lógicas buscam abordar também as contradições e os paradoxos,

num processo de superação do antagonismo, permitindo que as no-

ções do universo sejam ao mesmo tempo contraditórias e comple-

mentares, mantendo a dualidade no seio da unidade.
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Além disso, essa perspectiva recupera o sujeito no processo do co-

nhecimento, suas vivências, crenças, valores e visões de mundo. Afir-

mando que as teorias científicas, sendo sistemas de idéias, surgem

dos homens no seio de uma cultura, Morin traz a participação e impli-

cação do sujeito no processo, reintroduzindo-o de maneira autocrítica

e autoreflexiva em seu conhecimento dos objetos. Maturana (2001),

biólogo e filósofo chileno, ao abordar algumas reflexões epistemoló-

gicas, também destaca a importância do observador na observação,

considerando que o sujeito é observador na experiência ou no suce-

der do viver na linguagem. Uma vez que o sujeito existe na lingua-

gem, as explicações dos fenômenos são uma reformulação da experi-

ência aceita por um observador, trazendo o papel ativo e constitutivo

do sujeito em qualquer processo de construção do conhecimento.

Em um mundo que “afigura-se como um complicado tecido de even-

tos, no qual conexões de diferentes tipos se alternam ou se sobre-

põem, ou se combinam, determinando assim a textura do todo”

(Heisenberg em Capra, 1983), o paradigma da complexidade propos-

to por Morin seria uma estratégia para lidar com os caracteres

multidimensionais de toda realidade estudada. Incita, dessa forma, a

“distinguir e fazer comunicar em vez de isolar e separar, a reconhe-

cer os traços singulares, originais, históricos dos fenômenos em vez

de ligá-los pura e simplesmente a determinações ou leis gerais, a

conceber a unidade/multiplicidade de toda entidade em vez de

heterogeneizá-la em indistinta totalidade” (p.334).

A Psicologia e as Emoções

O reflexo na Psicologia de todo esse movimento pós-moderno, que

inclui também outros autores não citados anteriormente (como

Gergen, Prigogine, Wittgeinstein, entre outros), tem aberto um espa-

ço de crise e de muita reflexão a respeito de suas teorias, da falta de
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diálogo entre as diversas abordagens e das intervenções em contex-

tos complexos. Uma vez que as mudanças de paradigmas só podem

ocorrer por meio de vivências, de experiências, de evidências que nos

coloquem frente a frente com os limites de nosso paradigma atual

(Vasconcellos, 2002), percebemos hoje que a psicologia tem tido acesso

a realidades desafiadoras, que trazem em si a contradição, o parado-

xo, a multicausalidade, entre outras características da complexidade.

Uma das questões relegadas por muito tempo e que denuncia as con-

tradições atuais na psicologia é o tema das emoções. Com os pressu-

postos do paradigma da simplificação, as emoções foram objeto de

estudo de diversas escolas que, ao sistematizarem o fenômeno, pas-

savam a descaracterizá-lo, através de mutilações que o reduziam a

subprodutos de reações bioquímicas ou unidade atomizadas e isola-

das entre si (Neubern, 2001). As reações emocionais e a afetividade

humana, fenômenos complexos e multifacetados foram desconectados

do sujeito que se emociona, descontextualizado e generalizado. Além

disso, a partir de uma perspectiva da objetividade do sujeito no pro-

cesso do conhecimento, as emoções foram banidas da pesquisa e da

intervenção psicológica, tendo o sujeito uma postura “neutra”, como

se o objeto em estudo ou de intervenção fosse algo externo ao pes-

quisador/interventor, independente deste, esperando para ser desco-

berto, tratado ou curado.

No entanto, os fenômenos afetivos e as emoções têm sido recupera-

dos para dentro das atividades da psicologia. González Rey (1995),

em sua definição de sujeito e personalidade, contempla a afetividade

e as emoções enquanto constituintes importantes. Para ele, a perso-

nalidade é, ao mesmo tempo, um processo e uma configuração e si-

multaneamente cognição e afeto que se constitui no espaço interativo

do homem, formando uma configuração dos sentidos das expressões

do sujeito. Toda configuração subjetiva responde tanto a determinantes

intrapsíquicos quanto à atividade do sujeito, interativa e pensante,
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no social. A realidade interna e externa do indivíduo se constroem a

partir da linguagem e, à medida que se desenvolve o sujeito, apare-

cem os eventos da realidade mediada pela subjetividade e pelas ca-

racterísticas dos sistemas de comunicação do sujeito. O sujeito re-

presenta assim uma instância de integração entre o social e a subje-

tividade individual.

Nesse processo, existem dois níveis de desenvolvimento, o que é cons-

truído e constituído. A ação volitiva e intencional do sujeito constrói

representações da realidade vivenciada de maneira consciente, atra-

vés de uma estrutura simbólica. Por outro lado, existem fatores que

vão se constituir subjetivamente sem que se tenha intenção, que são

emoções e sentidos. Portanto, o que se constitui é aquilo que aparece

além da consciência do indivíduo. A construção e constituição fazem

parte do mesmo processo, um influenciando o outro, revelando a con-

tradição. Nem sempre o que é construído é congruente com a confi-

guração subjetiva, com a emoção sentida. Além disso, o homem ten-

de a se manter em espaços já construídos, gerando uma contradição

entre a permanência no velho (segurança) e a busca do novo.

Em todo esse processo de desenvolvimento da personalidade, González

Rey (1995) destaca a importância do social. A atmosfera social e

institucional define vivências que resultam essenciais ao bem-estar

emocional do sujeito. Essas vivências se produzem por uma

multiplicidade de canais que atuam sobre o sujeito, sobre o qual muitas

vezes ele não tem consciência, mas que são essenciais no processo de

formação das representações conscientes. O social tem influência à

medida que tem um sentido, ou seja, atinge o sujeito através da es-

trutura atual de sentidos.

Essa concepção da constituição da subjetividade, que abarca o con-

traditório, a multidimensionalidade, a auto-regulação e a inter-rela-

ção das configurações, abre espaço para a consideração das emoções
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nas ações humanas. Uma vez que as emoções constituem-se em pro-

cessos fundamentais da subjetividade humana (González Rey, 1997)

e se qualificam enquanto momento fundamental da construção do

saber, é fundamental considerá-las em qualquer processo de conhe-

cimento empreendido por um sujeito, seja ele um pesquisador, um

terapeuta, um estudante ou uma pessoa em busca de auto-conheci-

mento.

Com base nessas reflexões, abre-se uma possibilidade de se pensar

numa prática da psicologia, na relação entre o terapeuta e seu clien-

te/paciente, em um contexto que contempla uma diversidade de fe-

nômenos complexos, que ainda se institui numa perspectiva muitas

vezes tradicional, do paradigma da simplificação - a Justiça. Como

compreender uma prática reflexiva, comprometida com o sujeito, que

contemple as diversidades, as singularidades, as vivências, as emo-

ções, em um contexto de lei, de controle, que preze (e muitas vezes

necessita) a ordem, a descoberta da verdade, a causalidade linear e a

racionalidade?

A Psicologia, o Contexto da Justiça e a Subjetividade

Dentre os espaços sociais em que as transformações vêm ocorrendo,

a Justiça tem-se apresentado enquanto uma instituição que vem sen-

do constantemente desafiada pelos inúmeros fenômenos complexos

que têm aparecido em seu âmbito. Esses fenômenos multidimensio-

nais, imbricados por questões sociais, culturais, familiares, criminais,

entre outros, têm exigido dos profissionais que trabalham nesta ins-

tituição posturas mais flexíveis, interconectadas e abertas ao dife-

rente e ao novo.

Por muito tempo, as práticas judiciais foram vistas como suficientes

para lidar com questões de garantia de direitos e deveres, tendo a

função reconhecida de proteger a ordem pública a partir de um con-
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senso social, cumprindo um papel normativo, penal e regulador (San-

tos, 2002). Hoje, os trabalhadores da Justiça estão percebendo que,

diante dos conflitos apresentados a eles, existe a necessidade de re-

pensar essa função, ampliando-a também a uma intervenção educa-

dora e promotora de mudanças. Nesse sentido, levando em conside-

ração que a maior parte da intervenção judicial caracteriza-se por

situações conflituosas, os profissionais têm apontado a importância

de que tais situações não sejam apenas definidas a partir da noção do

Direito que dá privilégio ao enfoque do conflito de interesses. É ne-

cessário que haja uma visão que vá além da lógica do contraditório,

abarcando a lógica do conciliatório, avançando da “ótica do juízo ou

da simples criminalidade da situação para uma perspectiva de diag-

nóstico sistêmico relacional e contextualizado e de uma proposta de

intervenção mais abrangente que ofereça reais possibilidades de

mudança” (Sudbrack, 1998, p.14).

Nas intervenções da área da Justiça de família, essa mudança evi-

dencia-se, pois essas causas judiciais são problemas familiares, com

visível substrato emocional, onde em muitos conflitos jurídicos exis-

tem conflitos emocionais/relacionais que o acordo ou determinação

judicial sozinhos não têm condição de resolver (Ferreira, 2000). Nes-

se sentido, Ferreira (2000) destaca a importância de se pensar que

“as causas de Família têm uma dimensão humana e que a

contextualização dos acontecimentos que geraram a conflitiva esca-

pa à apreciação jurídica” (p.196). Essa mudança de perspectiva possi-

bilitou que profissionais da área da Psicologia atuassem de forma co-

participativa em ações judiciais de família, contribuindo para essa

nova função da Justiça ao auxiliar os juízes nas questões psicossociais,

ampliando a compreensão dos fenômenos.

De acordo com Cirillo & Di Blasio (1991), o assessoramento psicos-

social, no contexto judiciário, visa contribuir para o esclarecimento

de uma problemática complexa, controvertida e contraditória. O asses-
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soramento de psicólogos e assistentes sociais não é requerido quando

a transparência do caso permite ao juiz tomar uma decisão rápida e

imediata. Em geral, a demanda de realização do estudo psicossocial

está relacionada aos casos de disputa judicial explícita ou encoberta,

onde as crianças estão bastante envolvidas, e onde a temática da

violência, física ou emocional (incluída a sexual), é um importante

eixo do relacionamento e da comunicação familiar, tornando-se, in-

clusive, um dos elos que conecta a família à Justiça.

Essas famílias chegam à Justiça em meio a um grande sofrimento

emocional, trazendo consigo suas crenças, valores e idéias, culturas

próprias que, na maioria das vezes, entram em choque com a cultura

da instituição, da sociedade e dos profissionais que as atendem. Nes-

se encontro, pode-se criar um espaço relacional de mútua significa-

ção que possibilita que a família e seus membros sejam considerados

em suas singularidades, requalificando seus próprios recursos e po-

tenciais, tornando-os co-responsáveis no processo de decisão. No

entanto, ainda existe o risco de esse espaço relacional também promo-

ver uma desqualificação da família, no momento que não se conside-

ra sua cultura e sua subjetividade e impõe a ela saberes, normas e

crenças dos profissionais e da instituição, que não fazem sentido para

os membros da família, sendo esta relação muitas vezes vivenciada

como uma agressão e opressão da família diante dos valores e nor-

mas sociais, tornando-os passivo no processo.

No entanto, a possibilidade de entrar em contato com profissionais da

área de psicologia dentro da Justiça traz oportunidades de criar um

contexto mais humano e potencializador de saúde e mudança para as

pessoas, e isso depende também da postura do psicólogo diante do

sofrimento dos litigantes e da possibilidade da articulação entre o seu

saber, o da família e o da instituição.

Nessa perspectiva, os aspectos emocionais constitutivos da subjetivi-

dade tanto dos psicólogos quantos dos membros da família têm que
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ser abarcados no sentido de compreender melhor tal relação para a

construção desse contexto de mudança.

As emoções têm a função de permitir o acesso ao mundo social e

cultural, dentro de um processo histórico, participando efetivamente

na construção dos sentidos que os sujeitos venham a obter (Neubern,

2001). Assim, o emocionar da família e de seus membros que se en-

contram na Justiça constitui uma significação desta experiência.  Essa

constituição se dá, sobretudo, pelo vínculo que são capazes de esta-

belecer com as pessoas que representam esse contexto. Por outro

lado, os psicólogos, com sua subjetividade, também experienciam

emoções ao entrar em contato com essas famílias, e constituem seus

próprios sentidos. Como González Rey coloca (1995), muitas vezes

esses sentidos, constituídos pelas emoções vivenciadas, formam-se

de maneira inconsciente e contraditória com a representação e signi-

ficação consciente da experiência. Assim, para se compreender a re-

lação, não é suficiente abordar somente as significações e sentidos

construídos pelos membros da família na interação, como atualmen-

te se coloca, mas também entender e compreender o que se passa

com o profissional, com o psicólogo, como sua subjetividade compõe

com a subjetividade dos sujeitos e da família.

A construção do espaço relacional na Justiça é perpassada pelo emo-

cionar das pessoas envolvidas, entre elas o próprio psicólogo. As

emoções participam ativamente do cenário em que surge o saber,

qualificando idéias, mundos e relações e participando de decisões e

atividades de reflexão (Neuberg, 2001). Para Maturana (1997), são as

emoções que orientam a cada instante o que fazemos ou deixamos de

fazer. Portanto, a importância de se autoconhecer e de refletir a res-

peito de sua afetividade e suas emoções na sua prática profissional

diária torna-se imprescindível nesse momento de pós-modernidade.

Dessa forma, o psicólogo, na Justiça, teria a oportunidade de promo-

ver um contexto de acolhimento às singularidades de cada um, sem
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pré-julgamentos, a fim de que as partes litigantes possam dialogar

sobre as possibilidades de resolução do conflito e negociação de acor-

dos que beneficiem o bem-estar das pessoas, em especial, das crian-

ças envolvidas. É necessário transformar a demanda jurídica de deci-

são na resolução da disputa, para uma demanda de ajuda, criando um

contexto de compreensão no qual a família perceba a co-responsabi-

lidade de cada um na construção da sua história, criando a oportuni-

dade de poder resignificá-la, reconhecendo o sofrimento e a respon-

sabilidade de todos e devolvendo à família o poder de resolver seus

conflitos e encontrar seu bem-estar novamente (Lima & Rodrigues,

1998).

Precisa-se levar em conta os valores e crenças de cada um, sem im-

por os valores do profissional ou do judiciário, que cria um processo

de desqualificação das potencialidades de saúde dos membros das

famílias, como se fossem inadequados ou incapazes, tornando-os pas-

sivos no processo. Como afirma Sudbrack (1998), o grande desafio

que se apresenta nesse contexto é no sentido de que “todo trabalho

possa ser devidamente contextualizado sem perder-se de vista a di-

mensão da subjetividade, ou seja, sem que se perca de vista as no-

ções de individualidade e das vivências subjetivas que colocam cada

ser humano como ser de existência única e especial” (p.5). As práti-

cas jurídicas têm que levar em conta a singularidade, mas também

têm que ser consideradas imersas em contextos culturais e sociais

que dão significados à experiência do sujeito e são significados por

eles.

Além disso, considerando o papel das emoções e da afetividade na

construção do conhecimento, é necessário não só resgatar a vivência

dos sujeitos que demandam ajuda, mas também a vivência do

terapeuta na relação.  Esse contato com a sua subjetividade, reco-

nhecendo e resgatando seu sofrimento, emoções e seus próprios li-
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mites, possibilita um contexto de encontro com o outro, um outro

que sofre, emociona-se e participa ativamente do processo, tornan-

do-se também responsável por ele. Essa postura do terapeuta, do

psicólogo na Justiça, abre espaço para uma integração dos saberes do

profissional, da instituição, da família, da Psicologia e do Direito, con-

siderando suas particularidades e suas diferenças, porém articulan-

do-os de forma a abarcar as possíveis contradições entre esses sabe-

res. Dessa forma, há a possibilidade de dar conta das multidimensões

que os fenômenos que chegam à Justiça, tais como a violência, con-

templam, construindo alternativas para que o sistema familiar possa

escolher autonomamente um caminho melhor para si mesmo.

Assim, percebe-se que o contexto da Justiça pode propiciar que con-

flitos e litígios se mantenham, perpetuando o sofrimento e a dor dos

membros da família até um possível adoecimento dos indivíduos e

das relações ou pode promover um contexto mais saudável, que aco-

lha as diferenças de cada um, propiciando o diálogo e o entendimen-

to, buscando, na diferença, formas de resolver os conflitos que levam

a família à Justiça. Em vez de enfatizar os pontos antagônicos, ten-

tando descobrir a verdade que merece ser privilegiada, busca-se res-

gatar o diálogo e o enriquecimento pelas diferenças, promovendo ar-

ticulações nas diferentes dimensões em que entrelaçam e configu-

ram a trama complexa dos fatos jurídico-sociais (Sudbrack,1998).

É nesse ponto que o profissional de psicologia se apresenta enquanto

agente de mudança. A possibilidade de avançar de um discurso e

atuação compartimentalizada e dicotômica para uma articulação, con-

cebendo a unidade/multiplicidade de todo fenômeno, a auto-reflexão

e autocrítica dos profissionais (reconhecendo suas emoções) e a pro-

moção de um contexto de compreensão e escuta do sofrimento do

outro, possibilita que a intervenção da Justiça seja, além de proteto-

ra, também educadora, preventiva e promotora de saúde.
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Como afirma Morin (2000), o desafio é grande, e estamos apenas no

início de uma grande jornada pelo conhecimento do ser humano em

contextos complexos.
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As ervas daninhas

sempre querem crescer.

As ervas daninhas

são amadas, saudáveis e fortes.

Essas parasitas

que me secam para além da alma,

para além da calma e do cansaço.

Por que não me canso

se já estou cansada?

Que turbilhão é esse

que não cessa,

embora estagnado?
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Maria Aparecida Medeiros da Fonseca

Introdução

Percebe-se que praticamente inexistem produções teóricas acerca do

trabalho com famílias no âmbito do Judiciário, sobretudo acerca do

tema específico - Regulamentação de Visitas, embora se tenha co-

nhecimento da existência de algumas experiências.

Este trabalho tem a pretensão de ser uma contribuição na divulgação

e estímulo à discussão teórica acerca desse assunto, mais especifica-

mente sobre a Regulamentação de Visitas e a Dificuldade de Separa-

ção dos Casais.

O crescente número de divórcios na sociedade atual tem gerado o

aumento do número de processos nas Varas de Família e Cíveis, den-

tre eles os de divórcio, guarda e regulamentação de visitas dos ex-

cônjuges aos filhos. Por outro lado, é quase inexistente, sobretudo no

meio judiciário, trabalhos que visem à preparação de casais e famílias

para a separação. Aliás, inexistem serviços do Estado que possam

estar preparando os cidadãos também para a escolha de seu par con-

jugal, com todas as conseqüências que isso implica. O Estado só se

faz presente no momento do estabelecimento e da dissolução da soci-

edade conjugal, fazendo cumprir normas legais estabelecidas, desem-

penhando assim sua função coercitiva, que é exercida pelos tribu-

nais. O casal deverá, então, decidir uma série de questões importan-

tes, as quais afetarão, a longo prazo, o futuro de toda a família. Entre-

tanto, ele não foi preparado para tal. Nossa abordagem objetiva que o

casal mantenha os papéis apropriados como co-progenitores, assegu-
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rando que os filhos continuem tendo acesso a pai e mãe. A própria

família deve encontrar essa forma de reorganização que permita a

todos  se sentirem   e viverem melhor.

Entretanto, como há um despreparo da família para essa reorganiza-

ção, via de regra as crianças são as mais afetadas, pois a grande mai-

oria dos casais nada esclarece aos filhos, ou simplesmente lhes dizem

que não se entendem mais e não viverão mais sob o mesmo teto.

Desta forma, uma série de dúvidas paira sobre as cabeças dos filhos,

gerando fantasias que perdurarão, muitas vezes, por vários anos, oca-

sionando, em alguns casos, o aparecimento de sintomas. A dificulda-

de desses pais em lidar com as questões que os levaram à separação

e até mesmo com a dor da separação legal mistura-se às questões

financeiras e às questões específicas de parentalização-guarda e re-

gulamentação de visitas aos filhos.

Com relação às questões financeiras, essas trazem grande estresse a

toda a família, já que se constata a queda do padrão de vida das pes-

soas que se separam. A médio ou longo prazo, esse padrão pode até

vir a chegar ao patamar anterior à separação, mas, no momento ime-

diatamente posterior à separação, a queda desse padrão é visível e

um dos principais motivos é que agora haverá dois núcleos familiares

a serem sustentados (mesmo que um desses núcleos tenha apenas

um membro, haverá duas casas), com a renda que antes sustentava

um único núcleo.

Quanto às questões de Guarda e Regulamentação de Visitas, toda a

dificuldade e o sofrimento que envolvem a separação acabam levan-

do os pais a não esclarecerem diretamente aos filhos a situação. Mui-

tas vezes, até argumentam sobre a desnecessidade de maiores expli-

cações às crianças.

Nesse sentido, é que utilizamos elementos da mediação no divórcio,

com o intuito de alcançar um acordo, além de abordagens de terapia
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familiar sistêmica, objetivando levar as famílias a entenderem o pro-

cesso pelo qual estão passando e à descoberta de uma nova forma de

caminhar, preservando a co-paternidade.

Metodologia

Este estudo foi do tipo ex-post-facto e descritivo, tendo como univer-

so 28 casos atendidos na Seção Psicossocial Forense nos anos de 1994

a 1996, os quais tratavam de Regulamentação de Visitas dos ex-cônju-

ges aos filhos. Este estudo consistiu dos seguintes passos: elaboração

da hipótese básica; localização no arquivo de todas as pastas referen-

tes aos casos de regulamentação de visitas nos anos já citados; leitu-

ra dos registros das pastas e levantamento de dados referentes às

variáveis; entrevistas aos técnicos que atenderam à família para com-

plementação de dados; tabulação dos dados e elaboração do texto.

A escolha desse tema deve-se ao fato de, na nossa prática, termos

percebido que os casos que envolviam esse assunto demandavam

mais trabalho, seja em número de atendimentos, seja nos esforços

para conduzir a família e/ou casal aos atendimentos e, sobretudo, a se

alcançar um desfecho positivo do caso.

Nesse sentido, nossa hipótese básica era que a briga, os contatos,

ainda que dolorosos, o envolvimento do outro numa questão emocio-

nal que é comum a ambos, enfim, a manutenção do padrão relacional

sustenta a homeostase.

Para a consecução do estudo, buscamos levantar dados tomando por

base 11 variáveis, quais sejam: Se era primeiro casamento; Relacio-

namento conjugal; Tempo de convivência; Número de filhos; Motivo

da separação; Se constituíram nova relação conjugal; Requerente do

Processo; Número de Atendimentos; Forma de atendimento;  Se hou-

ve acordo; Indiferenciação de Papéis Conjugal e Parental.
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Inicialmente nosso universo era de 30 casos, mas, no decorrer do

estudo, tivemos que excluir 2 casos pelo fato de não terem passado

pelo mesmo tipo de abordagem dos demais, não contendo, assim,

elementos suficientes para o estudo.

Resultados e Discussão

Quanto à primeira variável, os dados obtidos (variável 01), mostram

que para 18 mulheres (32.14%) aquele fora o primeiro casamento,

sendo que 16 homens (28.57%) estavam nessa situação. Houve 1

caso de não cohabitação e 3 sem informação.

Avaliando sob o prisma do ciclo de vida familiar, nossa percepção é de

que esses casais não conseguiram fazer uma boa transição para o

estado conjugal. Eles não saíram da família de origem para organizar

o seu novo ninho. Como diz McGoldrick (1989/1995), “tornar-se um

casal é uma das tarefas mais complexas e difíceis do ciclo de vida

familiar” (p. 184). Segundo a autora, o que pode acentuar essa difi-

culdade é a visão romantizada do casamento que focaliza apenas a

felicidade da mudança. Entretanto, não se percebe que há aí um com-

plexo processo de mudança do status familiar, onde há a união de

duas famílias e, muitas vezes, os cônjuges levam para o casamento

questões que não resolveram com suas próprias famílias, as quais

interferirão negativamente no estabelecimento do equilíbrio conju-

gal. Surgem, assim, os conflitos dos quais falaremos ao comentarmos

a variável 09. Vale lembrar que, dos pesquisados, 8 mulheres e 11

homens já vinham de relacionamento anterior, o que sugere que, além

das dificuldades já citadas na união de um casal, traziam aquelas

originadas no primeiro casamento. Surge, então, conforme Carter e

McGoldrick (1989/1995), o entrelaçamento de três, quatro ou mais

famílias.



66     Construindo caminhos

Nossa pesquisa mostrou que, à época do estudo psicossocial, 06

(10.71%) mulheres pesquisadas e 16 (28.57%) homens já haviam

constituído uma nova relação conjugal (variável 06). A esse respeito,

Costa e Katz (1992) dizem que uma das conseqüências da revolução

social é o segundo casamento, tanto de homens como de mulheres,

que atualmente passou a ser encarado de uma forma mais natural.

Por outro lado, argumentam Carter e McGoldrick (1989/1995) que “de-

pois do divórcio os homens se casam mais cedo e com maior freqüên-

cia que as mulheres, muitas vezes com parceiras uma década ou duas

mais jovens do que eles” (p. 339). Na nossa cultura ocidental, não há

falta de companheiras potenciais para os homens, pois sempre tive-

ram  maior variedade para selecionar suas parceiras de encontro. Sen-

do ele iniciador, pode “escolher” se vai convidar alguém para sair ou

não, em vez de esperar para ser convidado. A maioria das mulheres,

na fase posterior à separação, torna-se mãe solteira, com responsabi-

lidade em tempo integral pelos filhos e enfrenta a dificuldade de fazer

planos a curto prazo. Então, elas têm que se reestruturar emocional e

financeiramente, realizar tarefas que antes o ex-cônjuge realizava e

enfrentar os desafios dessa nova realidade: continuar ou, para algu-

mas, começar a trabalhar, continuar, recomeçar ou parar de estudar e

cuidar dos filhos cotidianamente, não contando mais com a presença

diária do marido ou companheiro. Então, enquanto grande parte dos

homens passa a ter uma “vida de solteiro”, as mulheres ficam so-

brecarregadas com as responsabilidades de uma família que se tornou

uniparental. Daí ela ter mais dificuldade de reconstruir sua vida afetiva.

A variável 4 -  Número de Filhos da Relação - revelou que 16 ( 57.14%)

casais tiveram apenas 1 filho, 10 (35.14 %) tiveram 2 filhos e somen-

te 2 (7.14%) tiveram 3 filhos. Para casais que parecem ter encontrado

dificuldade de passagem para a vida de casado, vivendo em conflito,

os dados não surpreenderam. Infelizmente não nos foi possível cru-

zar dados como épocas de crises do casal e de nascimento de filhos.
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Costa e Katz (1992), já citados, esclarecem que as pessoas geralmen-

te enfatizam a satisfação que representa o nascimento de um filho.

Entretanto, esta não é a realidade, nem poderia ser, uma vez que o

nascimento de um filho mobiliza inúmeros conflitos do casal, os quais,

se forem integralmente reprimidos, poderão determinar o surgimento

de perturbações no relacionamento conjugal, com repercussões na

educação da prole. Além disso, a chegada de um novo membro exige

a readequação do orçamento doméstico, em função das novas despe-

sas geradas a partir do aumento do número de componentes da famí-

lia. Muitas vezes, gastos terão que ser cortados para que todos pos-

sam ter suas necessidades básicas atendidas, particularmente num

país como o nosso onde o salário mínimo cada vez atende menos às

despesas necessárias à sobrevivência da família. Na maioria das ve-

zes, esse é mais um fator que contribui para o aparecimento de con-

flitos na relação conjugal. Aqui levantaríamos mais um questiona-

mento: será que a vinda de um filho para um casal em conflito não

teria gerado mais crise, com as quais não saberiam lidar e transpor?

Houve casos em que a separação deu-se  no período ainda do puerpério.

Nossa percepção é de que esses casais já vinham sobrecarregados

com situações conflitivas que, às vezes, até antecederam o casamen-

to, e o nascimento dos filhos agudizou as crises.

 Ao analisarmos o motivo da separação dos casais estudados (variável

5),  percebemos que a infidelidade / agressão vem em primeiro lugar

com um número de 17  casos (60.71%) e, em seguida, aparecem as

causas múltiplas (o casamento já não estava bem, interferência da

família, muitos conflitos) com um número de 5 casos (17.85%).

Dattilio e Padesky (1995) colocam que uma razão comum para as

pessoas terem encontros fora do casamento é a insatisfação com o

relacionamento atual e a sensação de que a mudança é impossível.

Vale lembrar que a maioria dos casais em nosso estudo mantiveram

relacionamentos conflitivos no casamento. Os autores citados afir-
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mam também que poucos casais toleram o estresse envolvido em

relacionamentos não-monogâmicos consentidos.

Com relação à agressão física, os mesmos autores afirmam que quan-

do há risco, a segurança pessoal é prioridade e não há outra saída a

não ser a separação.

Quanto ao Requerente do Processo (variável 7), na maioria das ações,

é o pai. Carter e McGoldrick (1989/1995) afirmam que atualmente os

homens têm procurado exercer mais a sua paternidade, assumindo

um papel mais ativo na educação dos filhos, o  que leva os pais que

não detêm a guarda dos filhos a requererem o contato com estes

através da Regulamentação de Visitas. De fato, dos 28 casos

pesquisados, 17 (60.71%) tiveram o pai como requerente e apenas

11 (39.29%) eram as mães que requeriam. Vale salientar que destes

11, havia 4 casos em que a ex-esposa requereu a Regulamentação

com o intuito de dificultar ou impedir o acesso do pai ao filho. Isso,

além de demonstrar a dificuldade de separação, ilustra como os ca-

sais  chegam a este Serviço com indiferenciação conjugal e parental.

Victoria Secunda (1996), aprofundando ainda o tema do pai ausente,

afirma que as pessoas divorciadas ficam tão ocupadas com a tentati-

va de sobreviver e de salvar parte de seu poder de atração e de sua

confiança que muitas vezes regridem emocionalmente, transforman-

do-se, de certo modo, em companheiros de seus filhos. Esses filhos

podem ser privados da atenção paterna / materna mais trivial. Por

outro lado, diz ainda a autora, os pais visitantes que se importam

muito com seus filhos, muitas vezes enfrentam sentimentos de enor-

me desespero. Cada visita os faz pensar não naquilo que comparti-

lham com seus filhos, mas naquilo de que não mais usufruem - ou de

que talvez nunca tenham usufruído.” (p. 287). De fato, o desespero

aparece duplamente: com a perda da referência do lar e da família,

sobretudo do contato rotineiro.
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Esse sentimento de perda, muitas vezes, presentifica-se quando o

ex-cônjuge que ficou com o(s) filho(s) vende a casa anterior e compra

outra, passando o pai visitante a  sentir-se um “intruso” quando vai

visitar seu(s) filho(s). Com certeza, isso será mais significativo para

aqueles casais que tiveram uma convivência mais prolongada. Na nossa

pesquisa, o Tempo de Convivência (variável 3)  concentra-se entre 1

e 6 anos, sendo o maior índice na faixa de 4 a 6 anos (9 casos). Então,

as separações ocorreram após um tempo razoável de convivência,

ainda que conflitiva.

E, quando o relacionamento (variável 2) é predominantemente

conflitivo devido à dificuldade de adaptação à conjugalidade, maiores

empecilhos o casal encontrará para   manter  a  convivência.  No

nosso estudo, dos 28 casais pesquisados, 12 (42.85%) mantiveram

um relacionamento conflitivo, havendo não só agressões verbais mas

também físicas ao cônjuge ou aos filhos da relação ou de uma relação

anterior. Em 3 casos (10.71%) havia ocorrido várias separações an-

tes. Em apenas 1 (um) caso (3.57%) havia bom relacionamento; um

outro casal apresentava uma relação confusa (ligado/separado) (3.57%).

A esse respeito diz Desidério, F. (1982), que: “Antes da separação

formal dos cônjuges, os filhos já participavam do descasamento dos

pais, presenciando brigas, desentendimentos, pouca tolerância mú-

tua, vivendo um clima sufocante. A separação é, ao mesmo tempo,

temida e desejada, porque, provavelmente, oferecerá uma paz alme-

jada por todos” (p. 120).

Por lidarmos com casais que não só viveram em conflito mas não

alcançaram essa “paz desejada”, pois estão brigando num tribunal,  é

que avaliamos que a melhor forma de encaminharmos as questões

com essas famílias seria fazendo atendimentos conjuntos com casais

e/ou famílias, diferentemente do que vinha sendo feito até 1994. En-

tão, do nosso universo estudado, 18 casos tiveram essa forma de aten-
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dimento (variável 9) enquanto 10 outros foram atendidos separa-

damente.

De fato, a análise dos dados da variável 10 - Se houve acordo ou não

- mostra que em 1994, quando os atendimentos não eram conjuntos,

não houve casos com acordo ao finalizarmos o trabalho; já em 1995,

houve 3 casos e em 1996 também 3 casos, levando-nos a crer que o

trabalho foi mais produtivo nessa forma de atendimento, pois contri-

buiu para que acordos fossem estabelecidos.

Vale ressaltar que, no nosso Serviço, o número médio de atendimen-

tos dos casos é de 5 e, inicialmente, havíamos levantado uma hipóte-

se de que os casos de Regulamentação de Visitas demandaram mais

atendimentos, o que não foi comprovado pois, avaliando os dados

obtidos (variável 8), percebemos que a média de atendimentos  foi de

6.29,  pouco acima da nossa média normal. Entretanto, há que se

avaliar que houve vários casos em que aconteceram recusas em con-

tinuar comparecendo aos atendimentos. Ocorreu um caso em que só

houve um comparecimento e quatro casos com somente 2 atendi-

mentos. Desses, houve um que já estava em processo de chegar a um

acordo quando foi atendido, porém a maioria desistiu do trabalho.

Números bastante discrepantes da nossa prática ocorreram também

como: caso com 15 atendimentos e outro com 19. Se fôssemos pen-

sar que algumas abordagens prevêem um número bem menor para

um processo terapêutico, essas famílias que tiveram esse número de

atendimentos poderiam ter chegado a reorganizar-se e a fazer um

acordo, embora o trabalho com elas desenvolvido não tenha sido de

terapia. Entretanto, isso não ocorreu. O caso que teve 19 atendimen-

tos retornou 3 vezes ao nosso Serviço e, na última, as pessoas envol-

vidas não compareceram a atendimento algum. A dificuldade na di-

ferenciação de papéis levava o casal a continuar a briga na Justiça,

perpetuando os conflitos e as agressões, porque chegar a um acordo
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os levaria a afastarem-se, colocando-se apenas nos seus papéis

parentais.

Entretanto, separar os papéis parentais dos conjugais é realmente a

maior dificuldade que esses casais apresentam, perpassando todas as

variáveis anteriores. No nosso estudo, observamos que a percepção

que um ex-cônjuge tem do outro influencia na indiferenciação dos

papéis conjugal e parental (variável 11), conforme constatamos em

citações retiradas das anotações dos assistentes sociais e psicólogos

nas pastas onde são registrados os atendimentos.

Conclusão

Esse estudo sobre a Regulamentação de Visitas levou-nos à percep-

ção de que um número igual ou pouco superior de atendimentos,

comparando-se a casos de outra natureza, não permitiu que esses

casais pesquisados chegassem a um acordo porque a indiferenciação

de papéis que eles apresentam não lhes permite negociar em favor

dos filhos e reorganizar a família, tornando claros os papéis de cada

um, bem como as fronteiras. Em vez disso, os dados apresentados

nos levaram à conclusão de que os casais estudados em nossa pesqui-

sa não conseguiram esgotar as questões relacionais que os levaram à

separação e, assim, apegaram-se à impossibilidade ou incapacidade

do ex-cônjuge para o exercício do seu papel parental. Dessa forma, o

ex-cônjuge foi punido. A homeostase familiar foi mantida através da

briga na Justiça, visto que dos 28 casais estudados, apenas 6 chega-

ram a um acordo, restando aos outros 22 a continuidade da disputa.

Na verdade, o que se percebe é que esses casais não chegaram a

alcançar o estágio do divórcio em que acontece a autodefinição, no-

vos papéis e fronteiras são clarificados e todos os membros são incluí-

dos. Isso só acontece quando os pais conseguem diferenciar sua
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parentalidade de sua conjugalidade, alcançando uma reorganização

familiar satisfatória a todos.

Contextualizando essas famílias, percebe-se que o Estado não garan-

te ao núcleo familiar o acesso ao atendimento profissional especi-

alizado que possa propiciar mudanças de padrões relacionais tanto

durante as crises familiares como após a separação. Na verdade, o

Estado só intervém quando a família aciona a Justiça, o que repre-

senta para ela um pedido de ajuda. A Justiça, por sua vez, age coerci-

tivamente, definindo, através da autoridade do juiz, a sua reorgani-

zação.
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Cristiane Barbosa Di Bernardo Zuim

Muitas situações de litígio se apresentam no Tribunal de Justiça. Tor-

na-se importante retratar a visão dos profissionais e a experiência, a

vivência dos participantes do processo. Neste trabalho serão realiza-

das reflexões teóricas a partir de um estudo psicossocial, que envol-

veu uma disputa de guarda, realizado no Serviço Psicossocial Forense

– SERPP.

Na escrita desse trabalho, atenta-se para o fato de que o observador

é participante e construtor do conhecimento gerado. A subjetividade

tem papel ímpar, em que as emoções, as crenças e os valores dos

profissionais atuantes estão presentes, conscientes ou não.

Na interação entre o profissional e os membros da família atendida é

que será escrito o romance familiar, em que todos são autores. Por

isso, o profissional psicólogo ou assistente social é indissociável do

trabalho produzido até o resultado final. Não existe a neutralidade

asséptica.

As famílias chegam ao SERPP em situação de conflito. Algumas ho-

mologações de acordo também são enviadas com o objetivo de se

compreenderem melhor a dinâmica familiar e o interesse de seus

membros em fazer, por exemplo, uma alteração de guarda, que ca-

racterizaria a princípio, uma situação não litigante.

Há, também, famílias que chegam a desistir da ação na qual deram

entrada ou por uma modificação da própria dinâmica em que não

cabe mais o processo judicial ou também por uma dificuldade em
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lidar diretamente com o conflito, quando pode ocorrer a desistência

por uma das partes envolvidas.

Algumas famílias mostram uma resistência inicial ao atendimento

por estarem sendo obrigadas por uma determinação judicial, demons-

trando, em um primeiro momento, desconforto, mostrando-se, por

vezes, desafiadoras ou agressivas até perceberem o campo possível

de ajuda. No SERPP, ocorre um desvelamento, o ex-casal revela a sua

própria história... Há um retorno, pela fala, à origem, ao começo, ao

momento em que ambos se conheceram e como viveram a evolução e

desfecho de seu romance. Que elementos estiveram presentes? Como

percebem seu relacionamento? Como justificam a sua história?

Há, ainda, as famílias que se sentem acuadas, chegando ao SERPP,

com o pensamento do discurso jurídico, da lógica causal linear, em

que impera a disputa e a eleição do culpado. As máscaras, muitas

vezes, estão presentes. Pensam ainda em trazer provas, testemunhas

que validem o seu discurso como verdadeiro. Nesse momento, pas-

sam por um esclarecimento de que a forma de trabalho do SERPP é

outra, em que o que interessa é conhecer as pessoas por elas mes-

mas, com o que elas trazem. O método empregado é de ampliação, é

o da abordagem sistêmica.

Esse esclarecimento não garante que as pessoas se desprendam do

pensamento/discurso jurídico. Os próprios profissionais podem refor-

çar tal pensamento, na medida em que são uma extensão dos olhos

dos juízes, com o sentido do controle, da avaliação, do julgamento.

O que vem a contribuir com o pensamento sistêmico é a utilização da

circularidade, ou questionamento circular, em que possam ser ouvi-

das as diferentes vozes e o que é verdade para cada um. Segond

(1988) ressalta que o modelo do pensamento sistêmico considera a

dimensão temporal das interações e sua imprevisibilidade, o que per-
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mite a introdução do aleatório. Ressalta ainda que, na visão sistêmica,

seguindo-se o modelo causal-circular, todas as proposições são igual-

mente verdadeiras e não são excludentes.

O profissional pode constituir uma hipótese, uma leitura que é feita a

partir de uma pré-história da família onde está imersa, de seus mitos,

de suas crenças e observações. Dessa forma, sua linha de pensamen-

to, em contato com a família, é o que evoluirá na construção da histó-

ria que se passará nesse período.

Em relação à situação vivida pela família, pode-se dizer que uma sepa-

ração conjugal causa rupturas, necessidade de uma nova organização,

desenvolvimento e acomodação de novos papéis e inclui mudança de

identidade, solteiro, casado, separado, recasado... Por vezes, muda-se

até o sobrenome ou, se não há modificação do sobrenome após a sepa-

ração, este continua como um legado de alguém com quem não se

convive mais. É preciso salientar também que disputas de guarda nem

sempre envolvem um par conjugal e, conseqüentemente, um par

parental. Famílias monoparentais, o nascimento de um filho sem que

haja a constituição familiar prévia ocorrem com freqüência. Disputas

podem envolver não apenas pai e mãe, mas também outros parentes.

A forma como a família constitui-se e o ciclo de vida familiar também

tem-se mostrado ímpar. Observa-se, muitas vezes, que, anteriormen-

te ao surgimento da gravidez, não houve um amadurecimento do ca-

sal, o qual logo assume uma função parental. É comum, ainda, a par-

ticipação de outros membros da família, por exemplo avós, assumindo

a posição de mãe ou pai e rivalizando com o próprio pai ou mãe bioló-

gicos.

Relato de um caso:

A gravidez surge de um namoro em que o pai da criança mora com os

seus pais e é estudante, ainda se profissionalizando. A mãe da crian-
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ça, sua namorada, já havia sido mãe anteriormente, tendo um filho

de quase dois anos de idade. A família paterna mostrava-se contra o

namoro, em função também do desnível econômico existente entre

as duas famílias, uma vez que a família dele possuía mais possibilida-

des financeiras. Os pais da criança não chegaram a morar juntos.

Embora fossem contra o namoro, os avós paternos apoiaram o nasci-

mento da criança e forneceram a infra-estrutura para os cuidados do

bebê. A criança cada vez mais ficava sob os cuidados dessa família, e

o envolvimento desta com a criança era crescente. O avô paterno da

criança, como já estava aposentado, dispensava grande parte de seu

tempo em companhia do neto; assim também fazia a avó paterna. O

pai da criança encontrava-se em formação profissional, envolvido com

os estudos. A mãe da criança teve posteriormente outro filho oriundo

de um novo relacionamento. Estabeleceu união conjugal com um com-

panheiro que se mostrava disposto e receptivo para, junto a ela, cui-

dar de todos os seus filhos.

Inicialmente, houve uma primeira disputa de guarda entre a mãe e

os avós paternos e o pai. Nesse momento, o processo foi encaminha-

do ao SERPP.

Após a realização do estudo psicossocial, verificou-se que a mãe da

criança possuía uma condição de vida que não estava estabilizada

economicamente e que seu núcleo familiar passava por mudanças de

moradia, inclusive, sem um local fixo. Apontou-se que a situação

estabelecida pela família paterna estava mais organizada naquele

momento para cuidar da criança, além da forte ligação afetiva esta-

belecida entre a criança e seus membros.

A mãe, inconformada com o resultado e querendo reunir todos os

seus filhos, ajuizou uma solicitação de guarda desta criança. Nova-

mente o processo foi encaminhado para realização de estudo de caso.

Nesse momento, a criança já estava com quatro anos de idade. Sua
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guarda estava regularizada com a família paterna, com direito de vi-

sita à mãe.

Durante a realização de novo estudo, observou-se o comportamento

da criança e seu relacionamento com ambas as famílias, a paterna e a

materna. Na família paterna, verificou-se que os avós paternos eram

figuras centrais de referência para a criança. Eles se constituíam en-

quanto um casal, fonte de autoridade. O pai da criança ocupava tam-

bém a posição de filho perante esse avô. A criança demonstrava ciú-

mes se seu pai ou a irmã deste, tia da criança, tivessem por muito

tempo a atenção de seu avô. Percebeu-se que, embora o pai e a tia

fossem jovens adultos, a criança ocupava uma posição de “filho” dos

avós e, em algum grau, a sua relação com seu pai assumia uma posi-

ção de subsistema fraterno, embora seu pai também tivesse alguma

autoridade diante do filho. Durante atendimento com a família pater-

na, a criança mostrou-se agitada, traduzindo alguma agressividade

enquanto martelava o brinquedo com muito vigor. Embora fizesse

muito barulho, os adultos presentes tiveram dificuldade em contor-

nar esse comportamento da criança impondo-lhe limites. Esse núcleo

familiar mostrou-se permissivo aos comportamentos que a criança

apresentava, demonstrando não conter os desejos dela.

Com a família materna, a criança apresentou um comportamento mais

tranqüilo, interagindo com todos e demonstrando ter também

vinculação afetiva com eles. Passou grande parte do tempo brincando

principalmente com seu irmão mais velho. Nesse subsistema frater-

no, a idade das crianças eram próximas. A interação entre os irmãos

mostrava-se ser muito positiva.

Quanto ao relacionamento entre as duas famílias, embora houvesse a

tensão da disputa pela criança, o avô paterno atestava dispor-se a

ajudar economicamente o núcleo familiar materno, em razão do neto.



80     Construindo caminhos

Nesse último estudo, as profissionais salientaram que a criança de-

monstrou apresentar uma certa dificuldade em obedecer a limites,

principalmente na companhia da família paterna, que era constituída

de adultos, e que a criança poderia beneficiar-se do convívio mais

direto com os irmãos, que seria uma situação em que haveria crian-

ças próximas de sua faixa etária, considerando tal fato benéfico tam-

bém para a sua socialização. Ela não teria seu convívio diário apenas

com adultos. Observou-se também que a situação da família mater-

na, embora com menos possibilidades econômicas, apresentava-se,

naquele momento, mais organizada em relação ao momento da reali-

zação do primeiro estudo.

Durante o último atendimento, conversou-se sobre essas percepções

das profissionais com ambas as partes. Posteriormente, tivemos acesso

ao resultado da sentença após a audiência judicial, favorecendo a mãe

da criança como detentora da guarda.

Nessa situação relatada, observa-se, no núcleo paterno, uma questão

referente a quais são as fronteiras entre as gerações desenvolvidas

pela família. Apresentava uma funcionalidade, algum equilíbrio

homeostático? Qual a percepção da família sobre si mesma, sobre o

que a estava levando ao TJDFT?

Dolto (1996) ressalta que o fato de a criança ver seu pai ou mãe

voltando a residir com os avós, em casos de separações conjugais,

denota uma situação regressiva para ela, em que seu pai ou mãe,

mostra-se, de certa forma, infantilizado enquanto também “filho” e,

em relação à criança, como pais transformados artificialmente em

irmãos mais velhos. “É importante para os filhos que os pais se com-

portem como cidadãos adultos” (pg.91). A autora reporta-se a situa-

ções de divórcio e quanto a esse fato acrescenta:

“Morar com os pais do pai ou da mãe não traz nenhuma

solução para a criança. Naturalmente, é preciso livrar do
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aperto uma mulher que fique repentinamente sozinha com

quatro filhos porque o marido foi embora. Uma coisa é a

família próxima ou os avós prestarem momentaneamente

um serviço à filha ou ao filho divorciados, protegendo as

crianças numa situação de crise, mas é sempre prejudicial

os avós se tornarem o casal educador permanente de refe-

rência.

Eu faria apenas as seguintes observações gerais: tanto é

ruim a criança ir para a casa de avós que recriminem a filha

ou o filho por se haver divorciado, quanto é ruim ela ir para

a casa de avós que se rejubilem por ter havido um divórcio,

pois assim eles podem criar o filho de seu filho.” (pg. 92)

Observa-se, nesse comentário, uma opinião “categórica”, porém é

um discurso que marca bem os lugares de cada um. Em cada família,

há a sua complexidade e cada um de seus membros assume um papel

com maior ou menor tenacidade. É importante ainda salientar a dife-

rença entre uma família em que os pais constituíram-se enquanto

casal e separaram-se e famílias em que a criança participa e se inte-

gra junto à família de origem de um de seus genitores, havendo uma

acomodação compatível a essa organização.

Costuma-se dizer que os pais biológicos devem estar à frente da edu-

cação e criação dos filhos. Quando não há esse suporte vindo dos pais

da criança, recorre-se a outros parentes para que eles assumam o

papel de cuidadores, podendo-se recorrer a famílias substitutas, ou

até a instituições.

Quem era o pai desta criança? Quem exercia a função paterna? Esse

papel era dividido entre mais de um membro da família? O que acon-

teceria com o pai biológico, quando se sentisse amadurecido e des-

prendido de seu núcleo de origem? Caso a guarda permanecesse com

a família paterna, ao sair de casa para casar-se ou devido a outra
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situação qualquer, ele levaria consigo o filho ou este permaneceria

com os avós, ficando mais marcante uma situação de “filho” dos avós?

Em relação à geração de avô, pai e filho, havia uma ligação mais

direta entre a primeira geração e a terceira, onde o papel da segunda

geração, embora existente, se mostrasse mais débil? Essa família

abriria mão da criança para que pudesse morar com a mãe, que se

encontrava disposta a assumi-la e recorrendo à Justiça para alcançar

este intento?

Nesse romance, cada personagem se delineia, se constrói, se descre-

ve e aos outros também. O profissional que os recebe pode reforçar

algum ou outro aspecto...

Porém, a Lei está sempre presente, marcante e fala naquele que ofe-

recer melhores condições físicas e emocionais para ser o cuidador

contínuo da criança. Caso não haja acordo ou negociação por parte da

família, o juiz decidirá.

A Justiça se vale também da temporalidade: a guarda é também sem-

pre reversível podendo contemplar o que, neste momento, seja o

melhor para a criança.

Como já dito, o Estado, em situações de disputa, guarda o interesse

maior da criança. Legalmente os pais são os responsáveis diretos, na

falta ou impossibilidade destes assumirem sua função, os avós pas-

sam a ser considerados como os parentes mais próximos a poder as-

sumir os cuidados com as crianças.

Pergunta-se: O que é um pai? Quem é o pai?

Na sociedade atual, podemos falar em uma multiplicidade ou

pluralidade de pais. Segundo Sudbrack (2003), há o pai que gera, o

pai que dá o seu nome, que registra, o pai que exerce a função social

e a simbólica... Necessariamente, não é a mesma pessoa que reúne

em si todas essas funções. Mesmo sendo ilegal, a não ser pela adoção,
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encontram-se situações em que um homem dá o seu nome, registra

um filho que não gerou como sendo seu, por vezes até consciente de

que não é seu filho biológico. Necessariamente, não haverá garantia

de que será este que irá criar a criança. Essa seria, então, a “mul-

tiplicidade” de pais, a título de exemplo, podendo ser pessoas dife-

rentes, o que gera, o que dá seu nome, o que se responsabiliza e o

que pode assumir uma função simbólica.

Omer (2002) aponta um importante conceito de “presença parental”,

que é um “conceito bipolar: os pais têm que estar presentes tanto

como indivíduos quanto como titulares do papel parental.”

Rascovsky, citado em Aberastury (1985):

“discrimina as raízes emocionais da paternidade que reco-

nhece diversos fatores, a saber: a) fatores hereditários ina-

tos com que o adulto tenda para o cuidado da cria da mes-

ma espécie e até de espécies diferentes; b) a identificação

com o filho; c)a identificação com o próprio pai; d) a identi-

ficação com a própria mãe; e) a identificação com a própria

mulher-mãe.”

Quanto ao exercício do papel parental, Aberastury aponta uma linha

de investigação da dificuldade em assumir tal função, que vai desde a

rejeição extrema que é quando “o homem vende o sêmen para que

nasça o filho em uma mulher estranha e que não terá jamais a possi-

bilidade de conhecer”, até outras expressões como:

“o não ocupar-se da paternidade, no caso de filhos nascidos

fora do casamento, até a cumplicidade com a mulher no aborto

(que, em última análise, é “matar um filho”) e o desentender-

se quanto a suas funções de pai, ainda que a família esteja

constituída e o pai habite sob o mesmo teto que os filhos.

Este último é o chamado pai psicologicamente ausente.”
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Omer (2002) ressalta também uma visão positiva dos pais, em que

busca reforçá-los em seu papel de competência, embora, logicamente,

possam apresentar dificuldades no exercício de seu papel. Esse autor

critica a tendência de especialistas da área de saúde de tomarem

para si a resolução dos problemas das crianças e adolescentes, alijando

os pais desse processo, como se não tivessem capacidade de contri-

buir ou exercer a sua função. Omer defende, então, uma visão de se

encararem os pais “mais positivamente”: “Ultimamente, livros, cur-

sos e grupos de apoio para pais têm focalizado, cada vez mais, nos

direitos de pais como seres humanos e nas distorções que uma pers-

pectiva centrada exclusivamente na criança tem trazido à vida fami-

liar.” (pág.34)

Omer (2002) também indica, a partir de diferentes perspectivas de

abordagens teóricas, como o pai pode tornar-se gradualmente ausen-

te da vida dos filhos:

1. Terapeutas comportamentais sublinham a perda progres-

siva da capacidade de agir dos pais. O filho, ao contrário,

fica cada vez mais seguro de seu poder de governar por

meio da perturbação.

2. Terapeutas sistêmicos creditam o enfraquecimento da

presença parental à intervenção de fatores externos (a in-

fluência de terceiros). A criança, por sua vez, aprende a

usar esses fatores para neutralizar os pais.

3. Os humanistas enfocam a perda da voz ativa dos pais. A

criança, por sua vez, passa a ver os pais como figuras ocas,

desprovidas de iniciativa própria.

O objetivo do trabalho terapêutico seria, pois, “ajudar os pais a tor-

nar-se presentes por três caminhos: a) a retomada da capacidade de

agir; b) o desenvolvimento de um apoio (ao invés de vazamento)
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sistêmico; e c) o resgate de sua voz pessoal.” Omer (2002) acrescenta

que estes caminhos “agem de maneira sinergética”.(pág.35)

No contexto judiciário, a abordagem junto às famílias não se caracte-

riza como um acompanhamento terapêutico, mas é um ambiente em

que algumas intervenções são possíveis. A própria Lei, quando assi-

milada, tem um efeito...

É crescente também o questionamento do papel dos profissionais psi-

cólogos e assistentes sociais judiciários. Qual se torna, então, o papel

do profissional de saúde? Cárdenas (1988), que trabalha com famílias

em contexto judicial, assinala tópicos tais como: a separação da rela-

ção conjugal da função parental; a promoção de uma relação social

entre os pais (cooperação, diálogo, supervisão); a promoção de uma

adequada comunicação paterno-filial (autoridade e comunicação); o

favorecimento do contato direto entre o filho e cada um de seus pro-

genitores.

No caso relatado neste texto, o diálogo a ser empreendido não é ape-

nas entre a mãe e o pai, mas também da mãe com toda a família do

pai da criança, haja vista que o pai é solteiro e um membro integrado

à sua família de origem, onde há forte participação e envolvimento

com a criança em questão. A mãe negociava não somente com o pai e

a avó, mas principalmente com o avô, que era o chefe da família onde

a criança encontrava-se. Do lado da família materna, havia o desafio

de manterem-se economicamente, propiciando uma estabilidade...

Além do mais, também pode-se avaliar o grau de ligação e depen-

dência entre a mãe e sua família de origem.

Segond (1992) pontua objetivos a serem trabalhados com as famílias,

também dentro do contexto judiciário: o restabelecimento das fron-

teiras entre gerações, a evitação do conflito de lealdade, o reenqua-

dramento conjunto de uma situação aproximando-se gradativamente
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do sentido e da função atual do(s) sintoma(s) na homeostase familiar,

a tentativa de diminuir a estigmatização precoce de alguns pacien-

tes, atenuação da força das delegações transgeracionais etc.

O técnico tem, pois, um corpo teórico, um embasamento que o norteia

nas ações. Embora haja um entendimento teórico ao qual ele possa

reportar-se, há limites bem marcados de espaço, de tempo, não só

físico mas também do tempo subjetivo de cada um, e o processo judi-

cial transcorre; há prazos e audiências, que necessariamente não co-

incidem com o tempo lógico de cada participante. Marcações exter-

nas como essas, em alguma medida, podem também auxiliar em uma

estruturação do sujeito e da situação, fornecendo limites, marcando

regras, exigindo o cumprimento de deveres...(Lançando-se mão de

uma linguagem psicanalítica, seria exercer a castração frente a um

desejo onipotente, possibilitando a socialização ou a entrada em um

mundo simbólico.)

Dolto (1996) refere que, em uma situação jurídica, deva ser dito aos

pais para fazerem o que lhes for possível. De qualquer forma, diz a

autora, eles farão mesmo o que lhes for possível. A Justiça, no entan-

to, em alguns casos, quando a lei é introjetada, pode ter uma atuação

onde, sem seu intermédio, não haveria modificações ou a introdução

de novas possibilidades, por vezes reorganizadoras.

Na história da criança e seus familiares relatada aqui, temos apenas a

informação última, de quando estiveram no SERPP e posteriormente

o resultado da sentença judicial. Marcamos que, em dois períodos

diferentes, houve o contato com a família, neste Serviço, embora te-

nha sido com profissionais distintos na primeira e na segunda reali-

zação do estudo. Nesses dois momentos, a situação mostrou-se dinâ-

mica, o que permitiu visões diferentes dos profissionais que a aten-

deram nos diferentes momentos. Não podemos falar do efeito que

houve para a família dessa passagem pelo Serviço. Porém, ficou claro
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para as duas profissionais responsáveis pela última realização do es-

tudo que a criança carecia não apenas do afeto, que já recebia de

ambas as famílias, mas também de limites... Essas profissionais, a

partir da história, concordavam que uma mudança traria ganhos para

a criança.

De forma geral, no entanto, trazemos o pensamento de Applewhite

(1998) sobre o que pode ser considerado um melhor indicativo para a

criação de crianças, filhas de pais separados, o que vale, não apenas

para aqueles em que houve divórcio, mas também para os que exer-

cem uma função parental, independentemente de como tenha sido a

situação conjugal, como nos casos em que não houve cohabitação

entre os pais:

“O que faz um contrato de divórcio funcionar para as crian-

ças não é apenas quem dorme onde, ou com que freqüência

as pessoas se vêem, mas um acordo que reflete um com-

promisso genuíno por parte de todos os adultos envolvidos

de considerar as necessidades da criança em primeiro lu-

gar – realmente acima de tudo.” (Applewhite, 1998, p.229)

Nesta linha de raciocínio, Bucher (1992) é categórica ao afirmar que

“com os pais separados, a criança não deve ficar, nem com um, nem

com o outro, mas sim com os dois. Ela tem direito aos dois, mesmo

que more com um deles”.

Em relação à continuidade da história que a família aqui mencionada

construirá, não podemos falar, nem tanto dimensionar a influência da

intervenção judicial e da realização do estudo psicossocial em sua

dinâmica. Podemos falar, e o que nos interessa aqui é a atitude do

profissional e a “epistemologia” do seu agir. Neuburger (1999) coloca

ênfase no ponto de vista do terapeuta confrontado com a família, e

não o estudo de um objeto que seria a “família”.
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Guardando as proporções entre um trabalho de acompanhamento

terapêutico e o realizado no contexto judicial, citamos Neuburger

(1999): “Cada leitura de um modelo de terapia familiar cria não so-

mente seu objeto, sua idéia de normalidade, sua idéia da patologia,

mas também suas ferramentas terapêuticas.”(p.30).

Esse autor classifica modelos de terapia familiar, que vão desde a

revolução causada pelo pensamento originado a partir da quebra do

paradigma causal-linear, passam pelo causal-circular e chegam à in-

fluência do construtivismo social.

Porém, o que mais é valorizado no modelo construtivista, é poder

lançar mão das várias leituras. Sua contribuição é a possibilidade de

lançar olhares diferentes e poder utilizar as diversas leituras prece-

dentes.

“Ao utilizar uma única dessas leituras, faz-se aparecer uma

única imagem do mundo, e é isso que acontece com as fa-

mílias que nos procuram. Não utilizam outras leituras pos-

síveis. Se fazemos valer uma leitura alternativa, fazemos

surgir uma nova família: é o objetivo do trabalho com o

modelo construtivista.” (Neuburger, 1999, p.28)

O contexto jurídico, como já dito, é diferente de um contexto de tera-

pia familiar. No entanto, observamos que, além de um objetivo de

avaliação que é pedido pelos juízes, é preciso ressaltar também o

campo de possibilidades, de ajuda, que pode facilitar o surgimento de

novas visões.

Observa-se, por exemplo, que muitos ex-casais não tiveram possibi-

lidade de elaborar um contrato para a educação dos filhos após a

separação. Os sentimentos, as mágoas, as rivalidades, as vinganças

envolvidos na separação do casal não lhes permite estar liberados

para percebere as necessidades dos filhos. A depender da disponibi-
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lidade dos membros envolvidos, o contexto judicial pode ser um es-

paço facilitador dessas questões, que vão além da decisão de com

quem irá residir a criança.

O desafio torna-se encontrar, na diversidade, a subjetividade de cada

família, estando-se atento ao que Neuburger (1999) coloca sobre o

mito institucional: a busca de uma explicação que dê conta da famí-

lia. O mito institucional pode assumir também papel similar ao que é

o mito para a família, onde ela se prende. Para isso, afirma que “uma

pista de pesquisa seria questionar a relação de pertencimento dos

cuidadores, a participação da teoria como mito constitutivo de sua

identidade, assim como a relação de pertencimento das pessoas cui-

dadas, sua ‘teoria’ familiar.” (Neuburger,1999, p.149)

Como conclusão, dentro do campo das possibilidades, o profissional

técnico está presente, sim, com todas suas características e atuando

com suas emoções, que podem ser também forma de trabalho. Gos-

taria de citar Segond (1992), ao olhar a própria evolução em seu tra-

balho, que “depois de cinco anos, estava com mais modéstia, e menos

tentado pelo imperialismo educativo e mais resistente às tentações

civilizadoras ou ‘ortopedagógicas’”.
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Arrebentar represas

Deixar escorrer a água,

a alma

Deixar a alma

Inundar as vidas

E os bosques

Deixar a vida

Molhar o inseto seco

E a sede

Deixar a alma

Tomar conta

De tudo
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REDES SOCIAIS E A JUSREDES SOCIAIS E A JUSREDES SOCIAIS E A JUSREDES SOCIAIS E A JUSREDES SOCIAIS E A JUSTIÇA: UMA FORMA DE ROMPERTIÇA: UMA FORMA DE ROMPERTIÇA: UMA FORMA DE ROMPERTIÇA: UMA FORMA DE ROMPERTIÇA: UMA FORMA DE ROMPER
LIMITES E AVLIMITES E AVLIMITES E AVLIMITES E AVLIMITES E AVANÇARANÇARANÇARANÇARANÇAR

Valeska Marinho Corrêa

O trabalho técnico desenvolvido no Serviço Psicossocial Forense

(SERPP) engloba três frentes de trabalho – o atendimento psicológico

aos magistrados, servidores e dependentes do TJDFT; a assessoria

aos magistrados nos processos judiciais que demandam parecer

psicossocial e/ou intervenções psicossociais; e a elaboração, acompa-

nhamento e avaliação de projetos psicossociais. Cada frente de traba-

lho é executada por uma das três Seções que integram o SERPP

(SEAPS, SEPAF’s e SEPAP), cujas equipes técnicas são formadas por

assistentes sociais, psicólogos e estagiários dessas áreas.

A assessoria psicossocial prestada aos magistrados nos processos ju-

diciais encaminhados ao SERPP refere-se, em sua maioria, a deman-

das judiciais envolvendo disputa de guarda de crianças e adolescen-

tes, regulamentação de visitas de pais (separados) aos filhos, casos

de violência intrafamiliar e abuso sexual, entre outros.

A assessoria aos magistrados concretiza-se na elaboração de um pa-

recer técnico relativo ao caso, após realização de estudo psicossocial

com as pessoas envolvidas e seus grupos familiares. Por vezes, ocor-

re também o assessoramento aos magistrados durante a realização

de audiências.

Esse trabalho - com as famílias que recorrem à Justiça em busca de

uma decisão para seus conflitos familiares - apresenta também um

caráter educativo e interventivo, na medida em que, durante o estu-

do psicossocial, são realizadas algumas intervenções terapêuticas, no
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intuito de não só ampliar a visão de cada participante sobre a situa-

ção que enfrentam como ampliar as possibilidades de mudança na

dinâmica familiar até então vivida.

No decorrer dos onze anos de existência do Serviço Psicossocial Fo-

rense, tem sido notório o largo crescimento das demandas judiciais

que ali chegam, principalmente as de maior complexidade, o que vem

exigindo das equipes incessante busca de novos conhecimentos,

reciclagem, investimento em cursos e supervisão além do desenvol-

vimento de novos projetos que atendam às complexas situações en-

frentadas.

Um dos projetos que está sendo desenvolvido, no momento, denomi-

na-se “Formação e Articulação de Redes Sociais”. Tal iniciativa sur-

giu a partir da necessidade de se dar continuidade ao trabalho

psicossocial iniciado no âmbito da Justiça, uma vez que a maioria das

demandas judiciais, especialmente as mais complexas, não se limita

à necessidade de decisão judicial, mas requer também acompanha-

mento e tratamento específico e continuado.

O projeto tem como objetivo articular organizações públicas, priva-

das e do Terceiro Setor, para formar uma rede de atuação para aten-

dimento da clientela do SERPP e, posteriormente, formar possíveis

parcerias entre o TJDFT e as organizações.

Acredita-se que um trabalho dessa natureza – que visa articular ações

de diversas entidades - possibilita a prestação de um serviço de me-

lhor qualidade, mais efetivo e eficiente; especialmente porque a maio-

ria das famílias atendidas no SERPP conta com poucos recursos finan-

ceiros para utilizar instituições privadas de saúde, entre outras e,

talvez, a busca da Justiça seja a única forma encontrada pela família

para obter algum atendimento e encaminhamento de suas necessi-

dades.
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Assim, a equipe psicossocial do SERPP está buscando desenvolver

um trabalho de formação e articulação de redes sociais, com os diver-

sos setores da sociedade brasiliense, baseando-se na teorização so-

bre redes sociais.

Um dos autores que teorizou sobre esse tema - FALEIROS & FALEIROS

(2001) – propõe o seguinte conceito de redes sociais:

“As redes não são invenções abstratas, mas partem da arti-

culação de atores / organizações – forças existentes no ter-

ritório para uma ação conjunta multidimensional com res-

ponsabilidade compartilhada (parcerias) e negociada. Esta

definição de redes pressupõe uma visão relacional dos ato-

res / forças numa correlação de poder onde a perspectiva

da totalidade predomina sobre a da fragmentação. Supõe

também que as redes são processos dinâmicos e não orga-

nismos burocráticos formais, mas onde se cruzam (como

uma rede) organizações do estado e da sociedade. Não fun-

cionam como convênios formais (embora possam existir),

mas como contratos dinâmicos, em movimento e conflito,

para, no entanto, realizar objetivos em que cada parte

potencializa recursos que, juntos, se tornam também mais

eficientes.” (p.26).

Assim, a rede social pressupõe a interação de várias organizações,

entidades, órgãos públicos ou privados, organismos da sociedade ci-

vil que juntos e articulados irão discutir e compartilhar as situações-

problemas, as limitações e os recursos, as forças de poder, a coorde-

nação das discussões; enfim, somar forças para trabalhar articuladas

e, com isso, otimizar seus recursos e esforços em prol de uma presta-

ção de serviço de qualidade.

Mais do que isso, o trabalho em rede parte da premissa de que o

sujeito é um ser de múltiplas facetas e funções que se integram e,
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portanto, deve ser considerado em sua totalidade, jamais fragmenta-

do ou desconectado de seu todo.

Segundo descreve a autora Cinnanti (1997), “A metodologia da práti-

ca de redes sociais promove a integração e a complementaridade en-

tre os diferentes seguimentos envolvidos com a questão. A prática de

redes atua como instrumento de mobilização e de integração que con-

fronta o processo de marginalização e de exclusão social.“ (pp.75/6).

A maioria das famílias que recorre à Justiça, para solucionar algum

conflito, apresenta outras problemáticas que não são de ordem legal

e que, portanto, não podem ser resolvidas no âmbito judicial. Por

exemplo, processos de disputa de guarda geralmente envolvem ques-

tões de fusionamento entre conjugalidade e parentalidade, ou ques-

tões transgeracionais que afetam direta e negativamente o exercício

do papel parental.

Há ainda processos que apresentam problemáticas subjacentes ao

objeto da ação judicial, como, por exemplo, questão de alcoolismo e

drogadição, contexto familiar violento e abusivo, baixo grau de ins-

trução e de inserção social, situação de extrema pobreza e carência

de recursos.

Em casos dessa natureza, faz-se necessária uma ação articulada, que

pressuponha o conhecimento dos recursos disponíveis à comunida-

de, englobando sua forma de funcionamento, filosofia de trabalho e

pré-requisitos exigidos do usuário para que usufrua do serviço.

Neste sentido, o projeto de formação e articulação de redes sociais

tem o objetivo de desenvolver ações técnicas que venham facilitar/

favorecer o atendimento das necessidades apresentadas pelas famíli-

as, assim como sua reinserção social.

Ocorrem, também, casos em que o grupo familiar envolvido já pas-

sou por várias outras instituições - centros de desenvolvimento so-
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cial; conselhos tutelares; delegacias; envolvimento em outros pro-

cessos judiciais; participação, simultânea ou não, em estudos

psicossociais com outras equipes do próprio TJDFT, etc. Percebe-se,

nesses casos, que as famílias apresentam certa resistência frente ao

novo trabalho proposto, uma vez que se sentem desgastadas emocio-

nalmente por tantas investidas.

Nessas situações, pretende-se criar intervenções interdisciplinares

entre as instituições, com intercâmbio de informações e discussões

técnicas entre as equipes, de forma a enriquecer o trabalho prestado

às famílias e protegê-las de uma possível revitimização.

No ano de 2002, os encaminhamentos das famílias a alguma entida-

de de atendimento totalizaram cerca de 10% (dez por cento) dos ca-

sos, compreendendo os casos mais complexos, cujo atendimento fora

do contexto judicial se fazia absolutamente necessário para a melhoria

da situação familiar apresentada. Pretende-se, contudo, ampliar a rede

de atendimento para tentar abarcar um maior número de famílias

que necessitam de acompanhamento, o que justifica a iniciativa de

buscar o estreitamento entre as equipes técnicas dessas instituições

e a do SERPP.

A fase inicial de execução do projeto abrange contatos e visitas às

instituições. Em 2002, foram realizados vários contatos e 22 (vinte e

duas)  visitas, dos quais resultou a negociação, com uma das institui-

ções, de aproximação e  interação entre as equipes técnicas, por meio

de reuniões e troca de informações regulares, relativas ao trabalho

técnico desenvolvido e as famílias encaminhadas. Noutras institui-

ções, os contatos e as negociações estão em andamento. Assim, acre-

dita-se que o serviço prestado será muito mais eficiente e integrado,

beneficiando principalmente a clientela.
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A experiência inicial desse projeto, com uma das instituições, tem

sido bastante estimulante, considerando o impacto provocado na di-

nâmica das famílias atendidas.

Tal experiência aconteceu a partir do convênio formalizado entre o

SERPP / TJDFT e a Universidade Católica de Brasília (UCB) / Departa-

mento de Psicologia, para atendimento das famílias cuja problemáti-

ca refere-se a abuso sexual infantil.

Está sendo desenvolvida uma metodologia de trabalho, já experimen-

tada no primeiro grupo de famílias. A metodologia compreende vári-

as etapas:

1ª etapa: o processo é encaminhado ao SERPP, pelo juiz, para realiza-

ção de estudo psicossocial com as partes envolvidas e seus grupos

familiares.

O estudo é realizado por uma dupla de profissionais que, detectando

na dinâmica familiar a temática de abuso sexual, promove a sensibi-

lização daquela família para que participe de um dos trabalhos tera-

pêuticos desenvolvidos na UCB, específico para casos dessa natureza.

Esse estudo é realizado em aproximadamente 05 (cinco) atendimen-

tos, durante os quais se promovem reflexões quanto ao padrão

relacional – conflituoso - presente naquele contexto familiar.

2ª etapa: um parecer técnico é remetido ao juízo de origem daquele

processo.

Ao finalizar o estudo psicossocial no SERPP, a dupla técnica que aten-

deu a família elabora um parecer ao juiz.  Além do relato da dinâmica

familiar percebida naquele contexto, o parecer sugere que a família

seja encaminhada à UCB, para participar de um  trabalho terapêutico,

na modalidade de grupo multifamiliar. É sugerido também, a esse
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juízo, que intime as famílias a comparecerem à primeira reunião des-

se grupo, que acontecerá nas dependências do SERPP.

No parecer, o juiz é informado também sobre o trabalho objeto do

convênio SERPP/UCB, ressaltando sua importância. Sugere-se, en-

tão, que o processo seja suspenso por 06 (seis) meses, prazo suficien-

te para a realização do acompanhamento na UCB e conclusão do es-

tudo psicossocial no SERPP.

Pela experiência inicial, percebeu-se como fundamental que a equipe

do SERPP promova a sensibilização da família para participar do tra-

balho terapêutico sugerido, mostrando-lhe sua importância naquele

contexto de violência. Ademais, detectou-se certa dificuldade estru-

tural, na Justiça, de proceder, em tempo hábil, à intimação de todas

as famílias a participarem do grupo, para cumprimento dos manda-

dos de intimação. Essa dificuldade torna ainda mais necessária a

sensibilização da família, para que ela compareça e participe inde-

pendentemente da intimação.

Obviamente, a sugestão de suspensão do processo é acolhida ou não,

conforme interpretação do juiz, o que se respeita e se entende como

o uso de uma prerrogativa do magistrado de formar o seu livre con-

vencimento. Notou-se, contudo, que, nos casos em que o processo foi

suspenso, a família participou de todo o trabalho terapêutico na UCB.

Nos casos em que o processo não foi suspenso, e a sentença foi

prolatada antes do término do acompanhamento na UCB, a família

desistiu de participar, não mais retornando ao trabalho do grupo

multifamiliar, o que pode representar um retrocesso para a família.

3ª etapa: realiza-se uma reunião entre as duplas técnicas do SERPP

(que efetivaram o estudo psicossocial daquelas famílias) e a equipe

da UCB – professores e estagiários.
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Essa reunião tem o objetivo de compartilhar, entre as duas equipes, a

história e a dinâmica dos casos selecionados para encaminhamento -

em torno de quatro ou cinco famílias, em atendimento ou atendidas

recentemente, e que apresentem história de abuso sexual.

4ª etapa: realiza-se uma reunião com as famílias selecionadas e inti-

madas (ou não), juntamente com as equipes técnicas do SERPP e da

UCB.

Nessa ocasião, é explicado o trabalho de grupo multifamiliar a ser

desenvolvido, é dada oportunidade às famílias optarem por participar

ou não, e finalmente é feito um ritual de passagem das famílias que

concordarem. O sentido desse ritual é formar um vínculo forte e se-

guro entre as famílias, o contexto judicial e o contexto terapêutico, na

intenção de fazê-los participar do trabalho na UCB e, assim, possibi-

litar a recuperação e o fortalecimento de seu potencial de cuidado e

proteção.

5ª etapa: inicia-se o trabalho terapêutico propriamente dito com as

famílias, na UCB.

São agendados quatro encontros, que acontecem a cada três sema-

nas, nas dependências da UCB, com as famílias que aceitaram a pro-

posta do grupo multifamiliar. Essa fase, da qual participam apenas os

professores e estagiários da UCB, tem como objetivo trabalhar algu-

mas questões familiares subjacentes ao tema de abuso sexual,

enfocando especialmente o resgate do respeito à integridade huma-

na, do cuidado e da proteção, utilizando técnicas terapêuticas e ou-

tros recursos.

6ª etapa: a família retorna ao SERPP para a conclusão do estudo

psicossocial iniciado anteriormente.
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Realiza-se, então, um último atendimento à família, para avaliação e

conclusão do estudo.

Nessa fase, um parecer técnico conclusivo é emitido pela mesma du-

pla de profissionais, enfocando a questão objeto da ação judicial. Esse

parecer é apresentado ao juízo competente como um dos elementos

que pode subsidiar a sentença.

Há casos em que a família não precisa retornar ao SERPP, após o

trabalho na UCB, porque o estudo psicossocial referente ao seu caso

já fora concluído anteriormente, e o parecer conclusivo, remetido ao

juízo competente. Nessas situações, a família é encaminhada à UCB

para ser atendida em contexto terapêutico, como forma de ajudá-la

na construção de um ambiente familiar seguro e protetor, indepen-

dentemente da decisão judicial a ser proferida.

A avaliação final dessa experiência mostrou que o grupo multifamiliar

com essa clientela oferece possibilidades e alguns limites, em sua

organização e funcionamento. Quanto às possibilidades, perceberam-

se avanços das mães quanto ao seu papel e vínculo protetor em rela-

ção à criança; à presença e apoio da família extensa1 , o que contribui

para a ampliação da proteção da criança e o envolvimento de todos os

membros da família, bem como vizinhos e parentes, nas reflexões

sobre cuidado e proteção à criança.

Essa primeira experiência com a UCB aponta que a formação de redes

entre as várias instituições / organizações representa uma grande

oportunidade para as famílias de aprofundarem as reflexões iniciadas

durante o estudo psicossocial, no SERPP, e concretizarem, de forma

mais eficaz, um processo de mudança. Ademais, para algumas famí-

lias, cujo padrão sócioeconômico e cultural dificulta a busca e a

efetivação de tratamento especializado, uma ação em rede torna-se

imprescindível para oportunizar às famílias o resgate de sua compe-

tência para restabelecer uma dinâmica familiar saudável.
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Atualmente, está em andamento o trabalho terapêutico com o tercei-

ro grupo multifamiliar na UCB, formado por quatro famílias. O traba-

lho terapêutico com esse grupo deve realizar-se nos meses de agosto

e setembro e, em outubro, já está previsto o início de um novo grupo

multifamiliar.

A proposta de formação e articulação de redes sociais, como forma de

dar continuidade ao atendimento psicossocial realizado com as famí-

lias em litígio na Justiça, tem sua importância pautada também na

questão da “reincidência”. Vale dizer que muitas famílias, após pas-

sarem por um estudo psicossocial, no SERPP, acabam retornando à

Justiça, muitas vezes em situação ainda mais problemática, uma vez

que não dão continuidade ao trabalho terapêutico para o qual foram

indicadas, fora do âmbito judicial. Em muitos casos, os conflitos são

tão intensos e a disputa por ganhar a causa é tão acirrada que acabam

se sobrepondo à busca de encaminhamento e solução da problemáti-

ca psicossocial familiar subjacente.

Nessas situações, uma ação em rede pode ampliar demasiadamente

as possibilidades de a família participar ativamente de um processo

de mudança, em sua organização e funcionamento, em busca de um

padrão de saúde e bem-estar biopsicossocial.

A partir dessa experiência inicial, entre o SERPP e a UCB, surgiu a

necessidade de compartilhar os avanços alcançados com as famílias

participantes do grupo multifamiliar. Realizou-se, então, o 1º Fórum

de Debate sobre Violência Sexual Infantil no Contexto Judicial e

Terapêutico, com a participação de magistrados, promotores, profes-

sores e estagiários da UCB, representantes da Delegacia de Proteção

à Criança e ao Adolescente (DPCA), outros profissionais interessados

no tema – advogados, assistentes sociais, psicólogos, entre outros -

estudantes dessas áreas, servidores de outros setores do TJDFT e a

equipe técnica do SERPP.
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Nessa oportunidade, buscou-se promover a troca de experiências e a

atualização da prática profissional voltada ao tema do abuso sexual,

englobando a atuação de promotorias de família e criminais, juízos

cível e criminal, a Delegacia especializada de proteção a vítimas de

violência sexual, juizados criminais, entre outros. Ademais, objetivou-

se divulgar o trabalho iniciado em parceria com a UCB e criar oportu-

nidade para a integração profissional dos presentes, com vistas à

ampliação do trabalho em rede.

A realização de um evento dessa natureza superou as expectativas

iniciais, em vista da participação dos convidados e da alta qualidade

das discussões.

Uma das questões polêmicas levantadas durante as discussões foi a

dificuldade que magistrados e profissionais da área psicossocial en-

frentam ao buscar proteger as crianças, vítimas de abuso sexual, ten-

do em vistas os entraves da lei. A lei prevê a punição do abusador,

mas o tratamento terapêutico obrigatório da família, como forma com-

plementar do tratamento da criança e do adolescente abusados, ain-

da não está devidamente regulamentado. O respaldo legal aplicável

para encaminhamento dos pais ou responsáveis a tratamento psico-

lógico ou psiquiátrico encontra-se no art. 129, inciso III, do Estatuto

da Criança e do Adolescente, que não prevê obrigatoriedade ou qual-

quer punição para o caso de não-cumprimento do encaminhamento

judicial. No inciso VI do mesmo artigo, está prevista a obrigatoriedade,

aos pais ou responsáveis, do encaminhamento da criança ou adoles-

cente a tratamento especializado.

Ainda nessa mesma discussão, a polêmica também se verificou quanto

à possibilidade de o juiz suspender ou não o processo para que a

família possa participar do grupo multifamiliar. Verificou-se que há

formas diferentes de interpretar esta questão específica, havendo

magistrados que entendem não ser possível tal suspensão. Há, con-
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tudo, outro entendimento no qual é possível a suspensão do proces-

so, tendo como respaldo a teoria da proteção integral da criança e do

adolescente.

Como conseqüência desse evento, foram realizadas algumas reuni-

ões com profissionais participantes do Fórum, incluindo juízes – da

Vara da Infância e Juventude, do Juizado Especial Criminal, da 1ª

Vara Criminal de Brasília e da Vara de Competência Geral de Brazlândia

–, promotores da 1ª Vara Criminal e da VIJ, delegada e psicólogos da

DPCA, professores da UCB responsáveis pelo projeto de grupo

multifamiliar (convênio TJDFT / UCB), alguns profissionais do SERPP

e representantes de setores psicossociais do TJDFT. Essas reuniões

tiveram como objetivo avaliar o 1º Fórum de Debates, referido ante-

riormente, e dar continuidade às discussões iniciadas naquela oca-

sião, tendo em vista a implementação de mudanças para o desenvol-

vimento e  aprimoramento do trabalho em rede.

Essa proposta de trabalho em rede pressupõe maior envolvimento

dos profissionais, uma vez que exige maior flexibilidade e abertura,

haja vista a diversidade de formações profissionais e de exigências

das instituições. Exige ainda maior disponibilidade de tempo, para

discussões entre as equipes, tendo em vista que, ao se ampliar a vi-

são sobre o objeto de estudo, ampliam-se também as possibilidades

de intervenção. Ademais, o trabalho em rede pressupõe interação

entre as instituições e os profissionais, o que demanda uma constru-

ção conjunta, ativa e sólida.

A equipe técnica que realiza esse trabalho, no SERPP, tem procurado

desenvolver novas ações e projetos de atendimento às demandas

psicossociais que lhe chegam, deparando-se com vários desafios e

limitações, mas disposta a enfrentá-los e superar os limites, em bus-

ca de oferecer um serviço cada vez melhor aos magistrados e à sua

clientela. Acreditamos que a força, a ousadia e a coragem de toda a
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equipe têm sido ingredientes tão importantes quanto a disponibilida-

de, o compromisso e a sensibilidade.
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Brota nos pés do velho

Saudade da infancia

Da qual ele quer correr

^
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Helenice Gama Dias de Lima

A atuação do profissional de saúde no Serviço Psicossocial Forense

(SERPP) do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT)

tem sido marcada pelo entendimento de que é preciso acomodar os

diversos objetivos que o trabalho psicossocial na Instituição Jurídica

requer: assessorar os magistrados em suas decisões, promover pe-

quenas intervenções nos sistemas familiares atendidos e respeitar

prazos exigidos para realização do estudo, considerando o reduzido

número de profissionais.

O objetivo do trabalho institucional realizado junto às famílias no

SERPP é o assessoramento aos magistrados por meio da realização de

estudo psicossocial de cada caso. O trabalho realizado procura somar

a esse objetivo a ética e a intenção de psicólogos e assistentes sociais

de promover ações que propiciem mudanças e possibilitem restaurar

o bem-estar do sistema familiar atendido.

Dessa forma, a busca constante de novas maneiras de atendimento

psicossocial tem facilitado o cumprimento dos objetivos estabeleci-

dos, validando as múltiplas verdades – a da família que procura ajuda

na Justiça, a do juiz que decide e a do profissional de saúde, que

busca resgatar a competência daqueles que buscam a Justiça para

resolução de um impasse.

Devido ao aumento do número de processos encaminhados ao SERPP

para estudo de caso, que demanda a otimização do tempo, alguns

profissionais da equipe se dispuseram a considerar a possibilidade de

implementar a proposta de Grupos Multifamiliares. Esses profissio-
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nais acreditaram que a criação de Grupos Multifamiliares viabilizaria

o trabalho e a promoção de ações que vinculasse a atuação dos profis-

sionais e a realidade contextual do SERPP e das famílias. Outro Fator

relevante desse trabalho com grupos é que o grupo focaliza as rela-

ções e as interligações entre os seus membros – o próprio grupo pode

ser um sistema observante e referencial para novas narrativas de

cada sistema familiar.

Este trabalho relata uma experiência realizada no SERPP. Essa expe-

riência foi realizada dentro de uma proposta de trabalho com Grupos

Multifamiliares. Esta proposta visa a atender o objetivo de realizar o

estudo psicossocial com um maior número de famílias, em menor

tempo, sem prescindir da possibilidade de efetuar algumas interven-

ções por meio do compartilhamento de emoções e de experiências e

aquisição de novas aprendizagens, buscando promover alívio para o

sofrimento apresentado pelas famílias.

No decorrer de quatro anos, foram realizados três Grupos Multifa-

miliares. No primeiro grupo, foram selecionadas cinco famílias cujas

Ações tratavam de acordos relativos à Guarda ou Tutela; o segundo

grupo foi realizado com famílias cujo tema se referia à troca de no-

mes, e o último grupo apresentava tema relativo à Guarda de netos.

Acredita-se que a reunião multifamiliar constituiu-se em uma das

possibilidades de intervir junto às famílias no contexto Judicial. Essa

modalidade de atuação terapêutica se deu a partir da idéia de terapia

de redes que busca ampliar o contexto clínico, utilizando o recurso de

intervenção em redes (Costa, 1999).

Uma das idéias que fundamenta o trabalho multifamiliar é o resgate

dos rituais tribais que validam os acontecimentos, os hábitos e atitu-

des específicas de uma comunidade, onde se estabelecem redes soci-

ais, como é o caso da rede em torno da família (Costa, 1999).



108     Construindo caminhos

Segundo Costa (1999), “o princípio que rege a formação da rede é a

mobilização do relacionamento natural das famílias como sistema de

suporte para as mesmas. Este sistema natural em torno da família é

um suporte mais potente do que a responsabilidade profissional. A

rede social é um conceito utilizado na prática da prevenção em saúde

mental, podendo ser usado em relação a uma ansiedade decorrente

do ciclo de vida individual ou familiar, como é o caso da adolescência

ou da aposentadoria” (p. 160).

O trabalho em Grupos Multifamiliares tem como perspectiva a visão

sistêmica de grupos e famílias, fundamentada na compreensão de

experiências, relações e inter-relações como fenômenos que ocorrem

dentro de sistemas. Esse pensamento considera que os sistemas soci-

ais, dentre eles o sistema familiar, são caracterizados pelas formas de

funcionamento e interações dinâmicas que se estabelecem entre pes-

soas.

A família é também considerada um sistema aberto, no qual seus

membros interagem dinamicamente, influenciando e sendo influen-

ciados por todos os demais sistemas sociais com os quais interage.

Nesse sentido, a unidade familiar pode relacionar-se com outras ins-

tâncias sociais (escolas, universidades, clubes vizinhança, amigos,

igreja, trabalho, partidos políticos, dentre outros) nos quais seus mem-

bros participam por compartilharem interesses, características co-

muns e funções que geram sentimentos de pertencimento a determi-

nados grupos (Minuchin, 1982).

À essa idéia de retroatividade soma-se também o fato de que as ca-

racterísticas dos sistemas estabelecem os tipos de comportamentos

que seus membros terão (Calil, 1987; Minuchin, 1982). A organiza-

ção do sistema familiar, os fenômenos da comunicação e os conflitos

fazem parte dos padrões de interação que ocorrem em toda a estru-

tura familiar e entre esta e os sistemas sociais.
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Assim, a organização do sistema se relaciona com existência de re-

gras e normas que orientam as interações e as manifestações indivi-

duais, criando, ainda, fronteiras que dividem os sistemas em subsis-

temas e os separam. Da mesma forma, a comunicação se constitui

como um elemento que ordena e direciona os padrões de interação,

sejam eles verbais ou não-verbais, complementares ou simétricos.

Os conflitos existentes também produzem formas de relação, origi-

nando arranjos interacionais diversos que as famílias criam para lidar

com as diferenças individuais.

Considerando que a família é um sistema aberto e que nela ocorrem

padrões de interação que a alimentam, tornando-a uma organização

viva e dinâmica, concebe-se que a família pode ser compreendida a

partir de uma contextualização, compreendendo o sistema familiar

dentro de sistemas maiores e/ou menores.

A reunião de várias famílias possibilita a formação de redes de apoio

na medida em que ocorrem interações entre pessoas de diferentes

organizações familiares, podendo haver trocas em todos os sentidos –

de valores, de regras, de hábitos, de afetos e de experiências. Essa

forma de organização estabelece um sistema de suporte específico

para cada família, oferecendo apoio que pode funcionar como um ele-

mento terapêutico para as diversas etapas do ciclo de vida familiar.

(Costa, 1999, p.32). Além disso, MINUCHIN (1982) aponta a impor-

tância da formação das redes sociais para o desenvolvimento emoci-

onal do indivíduo, focalizando o desenvolvimento da capacidade auto-

reflexiva, autocrítica, da organização autogestora, promovendo mu-

danças na subjetividade individual e conseqüentes mudanças na fa-

mília e no meio social.

A formação de redes sociais pode se dar no próprio sistema familiar

(rede social intrafamiliar), como também no âmbito comunitário como

vizinhos, escola, igreja, amigos e num âmbito maior entre institui-

ções governamentais e não-governamentais.



110     Construindo caminhos

Sendo assim, o trabalho realizado com famílias reunidas a partir de

condições semelhantes ou aleatoriamente torna-se um meio possível

e legítimo de trabalho clínico. De acordo com Costa (1999), há relatos

diversos sobre trabalhos realizados a partir de técnicas de grupos

com famílias nos quais os membros sentiam-se mais à vontade por

estarem reunidos com outros membros de sistemas familiares dife-

rentes.

Os profissionais da área de Saúde Mental podem atuar junto a esses

grupos investindo, de acordo com MEJIAS (em Vasconcellos, 2002),

“em compreender e ajudar os indivíduos afetados por sofrimento psi-

cológico no esforço de ajudá-los a conseguir uma vida mais satisfatória

e eficaz” (p. 34).

Nesse sentido, a saúde da pessoa e da família é entendida a partir das

dimensões interacionais, grupais, ambientais, comunitárias, dentre

outras, enfatizando a questão da atividade e dinamicidade do sujeito,

sem priorizar a vitimização e a patologização. Considera-se, então, a

competência da pessoa e dos grupos em construir seu processo de

devir e transformação a partir de suas capacidades e de suas possibi-

lidades de autonomia.

Nesse momento, é necessário considerar o enfoque de atuação do

profissional de saúde junto à comunidade, uma vez que a família está

inserida e participa de uma organização social mais ampla ou grupos

comunitários. É nessa premissa que o profissional pode agir, buscan-

do valorizar o bem-estar e melhorar as condições de vida das pessoas

e dos grupos e não somente intervir a partir da perspectiva da doença

e do sofrimento.

Para isso, é necessário um conhecimento prévio das características

particulares do contexto em que se constituem as famílias e os gru-

pos. É imprescindível que os profissionais tenham acesso à realidade

social e comunitária, a partir dos relatos, das necessidades, dos con-
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flitos existentes em cada contexto familiar a fim de que possam me-

lhor compreender e ajudar no resgate do bem-estar e da cidadania.

Um procedimento importante na compreensão do contexto e dinâmi-

ca familiar é a realização de visitas domiciliares. Essas são entendi-

das aqui como uma técnica profissional e como procedimento clínico

que beneficia o trabalho com famílias na medida em que oferece um

outro tipo de contato com a realidade da família, nas suas particulari-

dades e especialmente no seu espaço próprio de vida e de desenvol-

vimento. Nesse sentido, o espaço físico revela como a família se re-

presenta e se organiza em seu espaço interno. Como enfatiza BLOCH

(1983), os arranjos e conteúdos da parte física da casa demonstram

dinamicamente a vida psicossocial da família e, desse modo, podem

ser acessados e conhecidos pelo profissional de forma a explicitarem

as forças que ordenam as interações no sistema familiar.

Também de acordo com BLOCH (1983), fazer uma visita domiciliar

clínica é “adentrá-la profissionalmente”, é fazer um contato com os

membros e com a casa, é participar de alguns momentos cotidianos

por uma ou duas horas. É nessa perspectiva que a visita domiciliar

pode ser sentida como agradável e natural pela família. Isso depen-

derá da postura interessada e respeitosa do profissional no momento

em que esse vai até a residência da família não somente apreciar e

mapear o espaço em que vivem como também investigar o fluxo da

história familiar e o significado de acontecimentos da vida de seus

membros.

Muitos foram os trabalhos terapêuticos reunindo várias famílias para

tratamento, que inicialmente foram denominados como Terapia Fa-

miliar Múltipla, como é o caso de famílias de pacientes psicóticos.

(BLOCH, 1983). Nos Estados Unidos, BUMAGIN & SMITH (1985) des-

crevem experiências com grupos de mulheres de baixa renda, cuja

problemática era a baixa auto-estima e dificuldades de cuidarem de
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si mesmas. Outra experiência descrita por autores como (PARKER,

HILL & MILLER, 1987) foi com famílias com fronteiras rígidas que se

beneficiaram do trabalho terapêutico a partir do alívio pelo contato

com outras famílias em situação semelhante.

No Brasil, alguns autores têm promovido trabalhos com grupos de

famílias como é o caso de BARRETO (1990), que relata sua experiên-

cia em comunidades carentes no Ceará. O trabalho do autor, a partir

de um referencial sistêmico e uma perspectiva grupal, enfatiza a capa-

cidade terapêutica do próprio grupo visando à tomada de consciên-

cia, a criação de alternativas para soluções de problemas em comum.

Dessa maneira, como apresenta Laquer (1983), a reunião de cinco ou

seis famílias juntas em uma sala com problemáticas semelhantes ou

diferentes que necessitam de ajuda terapêutica pode se constituir

como a técnica terapêutica Multifamiliar. A partir do acordo de parti-

ciparem em alguns encontros com duração de cerca de um hora, os

membros compartilham problemas, como também soluções para tais

questões trazidas. Como fenômenos psicológicos apontados, surgin-

do do trabalho terapêutico Multifamiliar, ocorrem a identificação e

semelhança que se originam a partir do reconhecimento e aprendiza-

gem de novas formas de comportamento e alternativas diferenciadas

de solução de conflitos. Quando as famílias se reúnem com o objetivo

de troca de experiências e afetos, surgem vários aprendizados sobre

papéis exercidos por pais, mães e filhos dentro e fora da família, ati-

tudes e comportamentos, padrões de comunicação, novas regras e

valores morais, religiosos e culturais, dentre outros. (LAQUER in

BLOCH, 1983)

Assim, as mudanças ocorridas dentro e fora de cada sistema familiar

acontecem durante todo o atendimento terapêutico. Isso pode ocor-

rer quando as famílias se envolvem em um processo circular recursivo

de ajuda mútua, a partir do momento em que desempenham um pa-
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pel de co-terapeutas ao revelarem suas experiências, oferecendo no-

vos referenciais de vida, de organização familiar, de preceitos éticos,

dentre outros. Os encontros grupais possibilitam uma motivação cons-

tante na busca de ajuda mútua. Outro dado relevante como ganho

proveniente do processo terapêutico Multifamiliar diz respeito aos

comportamentos de pressão ou aprovação surgidos durante os en-

contros do grupo, que promovem o desenvolvimento do sentimento

de solidariedade e de pertencimento.

Objetivos do Trabalho Multifamiliar no SERPP

Foi com o objetivo de realizar um trabalho eficaz de ajuda, mantendo

a qualidade do trabalho técnico até então desenvolvido pelo SERPP,

que um projeto de atendimento de Grupos Multifamiliares está sen-

do desenvolvido e uma experiência foi realizada com três grupos, até

o momento. O primeiro trabalho foi executado com a orientação e

supervisão de uma professora que ministrou o curso de Especializa-

ção em “Abordagem da Família no Contexto judicial”.

A construção da experiência é descrita neste texto a partir dos diver-

sos momentos e diferentes passos adotados pela equipe na elabora-

ção dos procedimentos realizados durante o processo de intervenção.

A Equipe de Profissionais e Estratégia de Atendimento

O trabalho com cada Grupo Multifamiliar contou com uma dupla de

profissionais que conduziram o grupo e uma dupla de observadores,

cuja função foi registrar os atendimentos para conseqüente elabora-

ção de parecer técnico a ser enviado aos juízes, como também parti-

cipar das discussões sobre o atendimento.
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As profissionais realizaram uma visita à residência de cada família,

com duração de uma hora e, posteriormente, um atendimento

Multifamiliar, com participação dos quatro profissionais. O atendi-

mento Multifamiliar teve a duração de três horas e um pequeno in-

tervalo de, aproximadamente, 15 minutos.

Escolha do Tema

Em um primeiro momento, foi realizada uma discussão para definir

qual Ação Jurídica poderia ser selecionada como tema para a escolha

das famílias que participariam do primeiro Grupo Multifamiliar.

A Ação escolhida foi a de Tutela – que trata de famílias que se

prontificam a assumir a responsabilidade de crianças e/ou adolescen-

tes, temporariamente ou, dependendo da situação, por tempo

indeterminado. O Instituto da Tutela está previsto no Código Civil

Brasileiro, podendo ocorrer com o falecimento dos pais, ou sendo es-

tes julgados ausentes, ou ainda em caso de os pais decaírem do poder

familiar. As Ações de Tutela selecionadas diziam respeito a acordos

entre as partes, e as famílias residiam na mesma cidade satélite. Essa

escolha se deu em virtude de se tratar de uma experiência nova e

desconhecida pela equipe e, como tal, demandou maior cautela. Por

essa razão, a equipe optou por atender famílias não litigantes. As

etapas e os passos metodológicos descritos a seguir dizem respeito ao

primeiro Grupo Multifamiliar.

O segundo momento foi dedicado à leitura dos Autos, com o objetivo

de coletar informações sobre cada família para o agendamento de

visitas domiciliares. Posteriormente, foi feito um contato, por tele-

grama, com cada família, solicitando a presença de todos os seus

membros, no dia e horário da visita domiciliar.
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A Visita Domiciliar

A visita domiciliar foi realizada pela dupla de profissionais e foi pro-

gramada com dois objetivos: 1) Realizar a entrevista inicial com cada

família, construindo a cronologia da família e, com isso, colher os

dados de identificação e de sua história para a confecção do relatório

técnico; 2) Conhecer a realidade intrafamiliar, seu contexto social,

para que os profissionais pudessem ter uma maior compreensão do

caso.

Durante a visita, foi explicado para a família o propósito de se reunir

em famílias cuja Ação também tratava de Tutela e que essa estava

sendo convidada a participar de um atendimento Multifamiliar no

SERPP do TJDFT. Vale ressaltar que a família não é obrigada a partici-

par do Grupo, cabendo a ela a decisão de aceitar ou recusar o convite.

Após a anuência da família, foram marcadas a data e o horário para o

comparecimento da mesma. Além disso, foi solicitado que os mem-

bros da família se reunissem e escolhessem um objeto simbólico que

representasse essa família, o qual seria apresentado no atendimento

Multifamiliar.

Local do Atendimento Multifamiliar

O atendimento Multifamiliar ocorreu na própria Instituição, em uma

das salas de atendimento do SERPP.

O Atendimento Multifamiliar

O atendimento Multifamiliar iniciou-se com a apresentação dos pro-

fissionais presentes e uma explicação sobre como a reunião do Grupo

Multifamiliar seria conduzida. Em seguida, solicitou-se que cada fa-

mília se apresentasse por meio do objeto simbólico. A segunda etapa
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do atendimento se constituiu do relato de cada família sobre os moti-

vos pelos quais procuraram a Justiça – Ação de Tutela.

Posteriormente, o grupo foi subdividido em subsistemas - parental e

filial - para a execução de uma tarefa. Esse procedimento foi adotado

com o objetivo de incentivar a troca de experiências entre todos os

participantes, além de criar condições para as pessoas se conhecerem

e estabelecerem uma rede social de contato. Na última etapa do aten-

dimento Multifamiliar, realizou-se a avaliação da proposta de traba-

lho Multifamiliar e dos procedimentos adotados. Além disso, cada

participante pôde expressar sua opinião e sentimentos diante da tro-

ca, com outras famílias, de suas experiências, histórias de vida, difi-

culdades e competências.

Resultados

Das cinco famílias selecionadas para participar do atendimento

Multifamiliar, apenas quatro famílias compareceram, pois uma delas

não se encontrava na residência no momento da visita domiciliar.

A visita domiciliar, como o primeiro momento de intervenção, pro-

moveu uma aproximação da dupla de profissionais com as famílias

atendidas na medida em que era solicitado aos membros da família o

relato de suas histórias de vida familiar. A princípio, percebeu-se que

a presença de profissionais causava algum constrangimento, princi-

palmente nas famílias mais humildes. Percebida essa situação, cui-

dou-se de adotar uma postura de maior aproximação (sentar-se,

conotar positivamente algum aspecto da organização da casa) que

favoreceu o estabelecimento de um clima mais descontraído, deixan-

do as famílias à vontade para se expressarem.

Por outro lado, ficou evidenciado que a presença de profissionais da

Justiça em suas residências trouxe à família uma visão diferente do
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estigma que os leigos assimilam sobre a Justiça acerca de seu poder

de decidir sobre o destino das pessoas. Ficou configurado nesse mo-

mento que o objetivo de se buscar a transformação da demanda judi-

cial em uma demanda de ajuda é possível de ser alcançado junto à

família. Ficou demonstrado também que, para se atingir o objetivo

proposto, conta-se com a habilidade de um profissional com uma pos-

tura de compreensão, gentileza, humanista e de apoio, especialmen-

te sensível ao sofrimento das pessoas.

O relato da história de vida das famílias e o processo de construção

da confiança permitiram o desabafo e a exposição do sofrimento. Per-

cebeu-se que, quando o assunto é de interesse da família e ela encon-

tra espaço para falar, ouvir e perguntar, ela se disponibiliza para re-

ceber ajuda.

Durante a visita, foi possível reconhecer, no espaço próprio da famí-

lia, alguns aspectos dos padrões de interação, dos papéis exercidos

pelos seus membros e da organização familiar, tendo em vista especi-

almente a observação do lugar reservado para a criança ou adoles-

cente envolvido na Ação de Tutela.

Foi também observada a condição de moradia, de higienização e or-

ganização da residência de cada família, bem como reunidas infor-

mações sobre a situação profissional de cada membro, a situação es-

colar da(s) criança(s) e do(s) adolescente(s). Vale ressaltar que todos

esses aspectos são fundamentais para a avaliação do magistrado na

decisão de cada caso.

Ainda na visita domiciliar, quando foram discutidas as questões refe-

rentes à participação da família no Grupo Multifamiliar, algumas dú-

vidas foram identificadas diante de um trabalho dessa natureza. Sur-

giram dúvidas com relação a como participar, como agir durante o

atendimento e como falar com os outros participantes. Esse momen-
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to foi importante, na medida em que a dupla de profissionais propôs

a reunião Multifamiliar como uma possibilidade de novas aprendiza-

gens, de compartilhamento, de mudanças e de interação com pesso-

as novas. Essa reflexão e o esclarecimento favoreceram a decisão da

família em aceitar participar, já que foi dada a ela a chance de estar

com profissionais disponíveis e interessados em ajudar e, principal-

mente, a liberdade de escolha de participar ou não do trabalho.

A postura incentivadora do profissional na realização da visita domi-

ciliar como explicitou BLOCH (1983) foi de suma importância para o

estabelecimento de um bom contato com as famílias e sua realidade

física, social e emocional. Notou-se que as famílias, durante as visitas

domiciliares, demonstraram-se à vontade para receber pessoas até

então desconhecidas e para falar sobre aspectos da história de vida e

de intimidade familiar.

De forma geral, percebeu-se que as famílias chegaram ao SERPP

manifestando motivação para se reunirem com outras famílias em

situação semelhante e com os profissionais que conheceram durante

a visita domiciliar.

No atendimento Multifamiliar, a interação entre as famílias começou

a acontecer quando foi dada a oportunidade de se apresentarem por

meio do objeto simbólico. Nesse momento, foi criado um clima lúdico

e de maior envolvimento na medida em que as famílias foram falan-

do, ouvindo, perguntando mais detalhes sobre o que cada família tra-

zia. Essa etapa favoreceu o acolhimento e a capacidade reflexiva so-

bre a questão da tutela.

Quando as famílias explicaram os motivos da Ação Judicial, ficou cla-

ro que havia duas situações diferentes: uma em que a família procu-

rou a Justiça para regularizar uma situação familiar já existente – ou

seja, a(s) criança(s) já estavam morando com os tutores; e outra que
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passou a existir a partir da Ação – a(s) criança(s) morava(m) com os

pais e passou(ram) a residir com os tutores depois de ajuizada a Ação.

Assim sendo, cada família expôs a sua necessidade de procurar um

membro da família extensa (avós, tios, irmãos, sobrinhos) para que

essa pessoa, junto com seu grupo familiar, pudesse, temporariamen-

te ou por tempo indeterminado, assumir a responsabilidade de edu-

cação, de criação e de todos os cuidados de seu(s) filho(s).

A descrição da realidade de cada família, permeada por manifesta-

ções emocionais, trouxe a possibilidade de expressão das dificulda-

des inerentes à situação de pais que se afastam de seus filhos, bem

como dos cuidadores que retornavam os infantes aos cuidados dos

pais, como foi o caso de uma das famílias participantes. Uma obser-

vação importante referente a essa etapa foi o sofrimento causado pela

dor da separação de pais e filhos, de tutores e seus pupilos, mesmo

sabendo que se tratava de uma situação de proteção, de favorecimento

de melhores condições para a(s) criança(s) e ou o(s) adolescente(s),

mesmo havendo acordo entre as partes na Ação de Tutela.

As emoções expressadas pelas falas e pelas ações foram reveladas por

todas as famílias; entretanto, uma delas predominou devido a sua his-

tória. Nesse caso, as crianças, ainda em tenra idade, haviam perdido

ambos os pais recentemente em situação trágica e uma tia materna

assumiu a tutela dos mesmos. Esse caso mobilizou as demais famílias

do Grupo Multifamiliar, significando o fortalecimento para a construção

da ajuda mútua, de solidariedade e de afetividade que o grupo pôde

experimentar durante o trabalho. Foi também uma oportunidade para

que as demais famílias pudessem expressar sofrimentos com mais es-

pontaneidade e criar laços afetivos e de apoio. Costa (1999) enfatiza a

importância da formação de redes na construção de um sistema de

suporte social e afetivo entre membros de diferentes sistemas familia-

res, exercendo a função de elementos e relações potencialmente tera-

pêuticas.
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Esse fenômeno também vem confirmar o que Minuchin (1982)

enfatizou nos trabalhos de Terapia Familiar, que são a formação das

redes sociais e as transformações ocorridas na subjetividade indivi-

dual a partir do desenvolvimento da capacidade de reflexão e discus-

são favorecidas na reunião de grupos. Um aspecto relevante observa-

do foi a capacidade auto-reflexiva e autogestiva que foi se desenvol-

vendo no Grupo Multifamiliar que, em determinado momento, pas-

sou a efetivar trocas, e a dupla executora atuou como mediadora e

incentivadora.

Com isso, foi possível passar para a etapa seguinte do atendimento

Multifamiliar.

A tarefa que as famílias, divididas em subsistemas filial e parental,

tiveram que cumprir durante o atendimento parece ter propiciado

aprendizagens na medida em que os membros dos subsistemas pu-

deram comparar e compartilhar suas vivências oriundas de contextos

de vida familiar diferentes. A partir daí, cada família pôde receber

ajuda das demais famílias, ampliando, dessa forma, o campo de visão

e ação acerca da sua forma de se relacionar, de se organizar, de tro-

car, e de buscar ajuda.

No momento da tarefa, aconteceram várias situações de troca e ações

de ajuda: 1) pais puderam conversar entre si; 2) mães que se ajuda-

ram em tarefas de trocar fraldas - como foi o caso de uma mãe de

adolescentes que trocou de papel com uma mãe de crianças peque-

nas e de uma mãe que ofereceu lanche para as crianças pequenas; 3)

filhos que ofereceram ajuda a outras mães – como o caso de adoles-

centes que ajudaram a cuidar de crianças pequenas; 4) pais e mães

que sugeriram atitudes e comportamentos diferentes a outros pais

com relação a dificuldades relatadas – no caso dos adolescentes.

Após a realização da tarefa, já no encerramento do Grupo Multifamiliar,

cada família expôs a conclusão que veio ao encontro do objetivo de
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ampliar o campo de possibilidades de ações com relação ao papel dos

tutores e dos pupilos.

Em seguida, foi feita a avaliação do Grupo Multifamiliar por cada

membro de cada família. O que se percebeu acerca da exposição das

famílias foi a expressão de satisfação de participarem de uma reunião

com outras famílias que também enfrentam dificuldades, alegrias,

que são solidárias, que podem receber e dar ajuda, e que particular-

mente compartilham de uma mesma Ação Judicial – a tutela.

Conclusão e Discussão

O trabalho com Grupos Multifamiliares, na Instituição Jurídica, reve-

lou-se como uma possibilidade de intervir em famílias que acessam a

Justiça na procura de soluções para suas questões, mas que, primor-

dialmente, necessitam de uma ajuda profissional para resgatarem suas

competências, o seu bem-estar e a sua cidadania.

Atingiu-se também o objetivo de se atender quatro famílias,

otimizando o tempo reservado ao estudo do caso. Revelou-se, assim,

uma intervenção que poderia garantir o cumprimento dos prazos es-

tabelecidos.

Nesse sentido, a equipe de profissionais do SERPP ampliou seu cam-

po de conhecimento e de atuação, uma vez que necessitou se capaci-

tar e desenvolver o projeto de atendimento Multifamiliar, que con-

templa as visitas domiciliares e o atendimento Multifamiliar propria-

mente dito.

Confirma-se, dessa forma, o que preconiza Mejias (1995) sobre o pa-

pel do profissional de saúde comprometido com sua tarefa de ofere-

cer ajuda: investir em trabalhos de grupos, como a Reunião

Multifamiliar, oportuniza intervir não somente na premissa da saúde



122     Construindo caminhos

e da doença como também na perspectiva de ajuda mútua e de for-

mação de redes sociais de apoio.

Tendo em vista a execução do projeto, nos diversos momentos em

que se buscou ampliar o foco de compreensão e intervenção, foi per-

ceptível a criação de um novo contexto de ajuda, norteado pela idéia

de que as relações sociais entre os membros de sistemas diferentes

são potencialmente terapêuticas.

No atendimento Multifamiliar, nos casos da Ação de Tutela em ques-

tão, ficou evidente que as famílias, trazendo suas histórias de vida,

puderam se aproximar, se identificar umas com as outras e trocar

experiências e auxílio. Os comportamentos, as atitudes e as falas dos

participantes do Grupo revelaram que foi importante e satisfatório o

contato com outras famílias que estavam vivenciando uma realidade

semelhante no que se refere ao sofrimento causado pela Ação de

Tutela. Isso pode ser exemplificado pelas trocas efetivas que os parti-

cipantes realizaram durante o atendimento Multifamiliar.

As visitas domiciliares foram de grande relevância para o trabalho,

uma vez que ofereceram oportunidades às famílias de relatarem suas

histórias e refletirem sobre seu sofrimento. Além disso, foram im-

prescindíveis para o estabelecimento de um contato mais próximo e

mais estimulante para garantir a participação das famílias.

Como avaliação para dar continuidade à formação de Grupos

Multifamiliares, cabem algumas reflexões e conclusões: para garantir

a eficácia desse trabalho é imprescindível que os profissionais te-

nham a coragem e disponibilidade de investir em novas aprendiza-

gens; que haja tempo dedicado ao planejamento do processo como

um todo; é fundamental que haja uma sintonia entre os profissionais

executores e observadores; que em se tratando de processo judicial

com segredo de Justiça, seria prudente colher assinatura da família
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concordando em participar da Reunião Multifamiliar; e, finalmente, é

necessária a existência de uma sala com dimensão para comportar

confortavelmente aproximadamente trinta pessoas.
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Machucaram meus olhos

Não querem mais

Parar de sangrar

O cinto

Sangra a estrada das minhas costas

Até agora
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Essa experiência de construção de uma metodologia de Grupos

Multifamiliares envolvendo famílias nas quais há crianças em situa-

ção de abuso sexual, teve início no ano de 2002, e já estamos em

atendimento ao quarto Grupo Multifamiliar. As reflexões iniciais so-

bre a estruturação e o manejo desses grupos já foram divulgadas em

três eventos: no V Congresso Brasileiro de Terapia Familiar em Salva-

dor, em agosto de 2002;  no Fórum de Debate Violência sexual infan-

til no contexto judicial e terapêutico, em outubro de 2002 em Brasília

e, mais recentemente, na VI International Conference on Philosophy,

Psychiatry and Psychology em julho de 2003, em Brasília.

Essa experiência descrita se refere a uma adaptação de um modelo

de Grupo Multifamiliar (Costa, 1998) para um contexto de famílias

com violência envolvendo abuso sexual contra crianças, e está for-

malizada através de um convênio entre o Laboratório de Psicologia

Social e Comunitária do Curso de Graduação de Psicologia da Univer-

sidade Católica de Brasília (UCB) e o Setor Psicossocial Forense do

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.  Constitui-se

ainda em uma pesquisa também formalizada no Programa de Pós

Graduação em Psicologia na UCB sob o título CONSTRUÇÃO DE

METODOLOGIA DE GRUPOS MULTIFAMILIARES NO CONTEXTO DE

ABUSO SEXUAL, sob a coordenação das Professoras Liana Fortunato
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Costa e Maria Aparecida Penso e com a participação de alunos de

pesquisa e alunos estagiários da graduação. O convênio teve início no

primeiro semestre de 2002.

Temos procurado, com esse trabalho, buscar respostas para todos os

profissionais, que, como nós, interessam-se em compreender melhor

as implicações teóricas e metodológicas que envolvem: o estudo

psicossocial que esse Setor faz, a pedido do juiz, com famílias nas

quais ocorre abuso sexual, e essas famílias que são encaminhadas

para atendimento terapêutico pelo juiz, após esse estudo. Muitas são

as questões presentes nesse contexto de encaminhamento e atendi-

mento, entre as quais destacamos: as famílias não apresentam de-

mandas, são “obrigadas” a procurar um terapeuta; as famílias não

possuem condições econômicas para se locomover até consultórios e/

ou instituições; as famílias estão traumatizadas e buscam mais es-

conder os acontecimentos do que expô-los.

Como então viabilizar e descrever um modo de um possível encami-

nhamento mais efetivo? Qual modelo de atendimento seria mais in-

dicado, considerando-se que essas famílias são de baixo poder aqui-

sitivo?  Como manter o enfoque sistêmico, a família como o “cliente”,

na presença de tema tão sensível?  Foram essas, em princípio, algu-

mas questões que nos fizeram adentrar em um contexto de interven-

ção tão complexo, mas que viesse a nos oferecer reflexões acerca

dessa interface de atribuições entre a Psicologia e o Direito.

Todas as famílias que são encaminhadas para o Grupo Multifamiliar

estão envolvidas em casos de litígio envolvendo abuso sexual, ou ti-

veram algum  membro vítima de violência sexual por um agressor

externo à família. Todas as famílias  foram atendidas pelo Psicossocial

Forense, por meio de um processo de avaliação (estudo psicossocial)

solicitado pelo juiz.
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Neste texto, pretendemos não mais expor as questões metodológicas

inerentes a esse modo de atender e intervir com famílias em grupo,

mas refletir e propor caminhos para a discussão sobre os trabalhos

em parceria na interface Psicologia /Justiça. Para isso vamos organi-

zar a discussão em dimensões que consideramos importantes, e que

o Grupo Multifamiliar nos indica a partir de seu modus operandi:

� dimensão das possibilidades de intervenção em grupo com crianças

com essa problemática;

� dimensão das possibilidades de compreensão e intervenção nas di-

ficuldades  conjugais que essa problemática promove;

� dimensão de reconstrução (revisão) das relações entre pais e filhos;

 dimensão das possibilidades e limites sobre a reconstrução da cida-

dania ferida que essa problemática traz para a família;

� dimensão das possibilidades e limites que se fazem presentes numa

parceria entre disciplinas com paradigmas diversos tais como o Direito

(paradigma normativo) e a Psicologia (paradigma compreensivo).

As Crianças numa Perspectiva de Terem Voz e Vez Social

Na metodologia do Grupo Multifamiliar, as crianças são percebidas

como atores sociais que atuam em suas vidas construindo novas pos-

sibilidades em conjunto com o seu sistema familiar, interagem entre

si, refletindo sobre temáticas como a da proteção e cuidado, possibi-

litando o surgimento de soluções possíveis junto aos seus pais.

Na discussão sobre a proteção, expressam por meio de material lúdico,

como desenhos, colagens, estórias, fantoches e brincadeiras como

querem ser cuidadas, criando um espaço de conversação entre eles e

seus pais sobre o bom cuidado; relatam situações que não desejam
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mais viver, dizendo em alto e bom tom: “Papai e mãe por favor não

batam mais na gente”. A partir desse espaço, dramatizam um lugar

de sujeito de direito das crianças em que são respeitadas em suas

idéias, conquistando as condições de se expressarem e vislumbrando

um pedido de proteção, de respeito e saúde.

As crianças promovem acordos sobre seus desejos e direitos, bem

como os deveres dos adultos. Com isso, aprendem a se proteger e

protegerem os outros, trocam idéias entre eles por meio de jogos,

transformando suas realidades de sofrimento concreto por terem vi-

vido uma violência, que é descrita por Madanes (1997) como uma

violência na Alma.

As crianças têm acesso aos seus direitos, através da leitura e drama-

tização dos Direitos Universais da Criança (UNICEF, 2001), descobrindo

como podem cobrá-los, sabendo em quais situações e locais podem

fazer uma denúncia, caso estejam sofrendo qualquer desrespeito, seja

físico, emocional ou sexual.  Num trabalho específico com relação ao

abuso, durante o grupo Multifamiliar, aprendem a dizer NÃO para o

desrespeito aos seus direitos, numa perspectiva de construção de ci-

dadania que envolve permanentemente ampliação de consciência.

Aprendem a dizer: “Não pode pegar na criança, se pegar deve contar

para a mãe ou pai ou adulto”.  “Se pegar, vou  denunciar na delegacia

para juiz ou psicóloga”.  “A criança tem que ser protegida, senão pode

ficar traumatizada, abatida, desesperada e achar que a pessoa é ruim”.

Portanto, as crianças processam os temas trabalhados, expressando

seus sofrimentos, gerando possibilidades de mudanças na vida da

família, sempre com ênfase no aspecto lúdico, entendendo que todos

participam do grupo, produzem e compartilham suas experiências e

recursos. Em conjunto com seus pais, constroem o futuro sonhado,

são símbolos de vida, obtendo uma perspectiva de que como as crian-
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ças serão enquanto pais no futuro, almejando um projeto de futuro,

marcando o “nascimento” de uma “vida nova”.

Conflitos Conjugais e Abuso Sexual: Relações Complexas Afetando a

Família

Nossa observação indica que as relações conjugais são afetadas de

formas diferentes, quando ocorre uma situação de abuso sexual en-

volvendo uma criança.  Quando o abusador é externo à família, o

casal parece se distanciar afetivamente, como uma forma talvez de

proteção contra o estresse que afeta a conjugalidade. Isso porque nos

demos conta de que, nesses casos, surge uma possibilidade de o pai

imaginar fazer justiça com as próprias mãos.  Essa possibilidade traz

tanto medo a todos os membros da família que pensamos que o

distanciamento e o silêncio decorrente funcionam como um apazigua-

mento para as ansiedades. “Pronto.  Não se fala mais nisso”. É o silêncio

que protege. Observamos que a relação do casal sofre pela culpa-

bilização de um membro sobre o outro, e geralmente do pai sobre a

mãe, que não estaria atenta aos cuidados dos filhos, ou que, em vez

de optar pelo cuidado do lar e educação dos filhos optou pelo trabalho

externo permitindo que os filhos ficassem expostos a situações de

risco.  Portanto culpa, medo, silêncio, fantasias de vingança, conten-

ção das emoções e repressão dos afetos são algumas das reações pre-

sentes na relação conjugal.

Quando o abusador é algum membro da própria família, geralmente

o pai, então nossa observação recai sobre um silêncio também, po-

rém de outra natureza.  Aí se trata do silêncio que fere, que grita, que

acusa.  É o silêncio que mata.  É também uma forma de lidar com a

situação da falta de opção, da dependência financeira, do medo da

solidão, da insegurança, da dúvida sobre a autoria do fato, da incom-

preensão do porquê dos acontecimentos. O que nos parece é que, de
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um modo ou de outro, as relações conjugais não passam incólumes a

esses eventos.  Nessa perspectiva de sofrimento conjugal, compreen-

demos o espaço grupal como uma oportunidade para o resgate da

intimidade que vai proporcionar aproximações e transformar a culpa

em união e força para a reformulação da interação familiar.

Possibilidades de Atualização das Relações entre Pais e Filhos

A situação de violência/abuso sexual, inevitavelmente denuncia difi-

culdades nas relações familiares, principalmente entre pais e filhos.

Mesmo quando o abusador é externo à família, este momento propi-

ciará uma reflexão sobre o funcionamento familiar. Neste sentido, o

Grupo Multifamiliar representa um resgate dos papéis e funções

parentais e filiais. A possibilidade de expressar aspectos das relações

familiares que promovam o respeito mútuo, é uma das marcas deste

tipo de grupo. Em outras palavras, oferecer espaços de reflexão aos

pais sobre o seu papel como protetor e cuidador dos filhos que, por

sua vez, descobrem formas de reivindicar o direito de serem protegi-

das. Este trabalho contribui para o resgate da cidadania de pais e

filhos, já que os primeiros sentem que possuem competências neste

papel, e os filhos, a partir da expressão dos seus desejos, aprendem a

expor sua forma de pensar sobre as suas relações na família.  No

decorrer dos grupos que realizamos, essa dimensão fica muito clara,

apontando para mudanças óbvias nas relações.

A ênfase no grupo tem sido a criação de um espaço que propicie

aproximação afetiva, troca de idéias, confronto com as diferenças e

reconhecimento das semelhanças.  Os efeitos da violência sexual atin-

gem todos os membros da família, trazendo um sentimento de ver-

gonha e distanciamento entre todos.  Temos observado que, em al-

guns casos, a família não troca nenhuma impressão ou fala sobre o

evento, fora do âmbito da Justiça ou da polícia.  “Nós nunca falamos
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sobre isso”.  Ao que nós respondemos: “O que se guarda, azeda”.  É

importante que a família tenha um espaço de conversação facilitado

e mediado por presenças profissionais que vão trazer novas dimen-

sões sobre a verdade do sofrimento familiar.  Tivemos a presença de

um casal que nunca mais (fazia dois anos) havia falado sobre o assun-

to, e o marido ficou extremamente  surpreso ao ver a esposa choran-

do muito e dizendo o quanto ela sofria ainda pela situação vivida.  O

marido disse então que, agora, compreendia muitos dos comporta-

mentos dela em casa, e na relação com ele.  “Quem guarda, azeda e,

quando azeda, a gente sofre”.

Podem as Dimensões Jurídica e Terapêutica/ Reparadora se

Complementarem?

Segundo Prieto & Sobral, 1994, citados em Jesus (2001), por mais

que a Psicologia e o Direito tentassem permanecer distantes, em al-

gum momento teriam que se encontrar. A Psicologia, por um lado,

procurando compreender e explicar as ações humanas e o Direito

com suas preocupações sobre como regular e prever determinados

tipos de comportamento, buscando estabelecer um contrato social de

convivência humana. Entre os vários autores que têm se dedicado a

produzir conhecimento sobre a importância da ação psicológica jun-

tamente com a ação socializadora e normativa da lei, destacamos

Sudbrack (1992, 1996, 2003), Selosse (1989, 1997), Brito (1993,

2000), Xaud (2000), e Oliveira (2000), que enfocam a dimensão re-

paradora contida em um trabalho de cunho emocional e psicológico,

junto a pessoas com inserção no sistema judicial.

Selosse (1989) questiona o contexto da aplicação da pena, puramente

como espaço de punição, apontando para a necessidade de que esta

pena adquira um sentido reparador do ato cometido para o sujeito.

Este autor, a partir de sua experiência em instituições francesas que
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acolhiam adolescentes que haviam cometido atos infracionais, coloca

que muitas vezes elas são lugares de detenção, de exclusão, de alie-

nação mais do que de transição. Numa reflexão crítica sobre estas

instituições, (Selosse) elabora uma proposta de intervenção judiciá-

ria que articula três aspectos que se complementam: a) Sanção –

punição pelo ato cometido, o qual normalmente está associada a uma

privação de liberdade, por um período determinado; b) Educação ou

reeducação – que possibilita o retorno do adolescente para a socieda-

de; e c) Reparação interna – que possibilita uma restituição da ima-

gem pessoal perturbada pelo ato infracional.

A sanção, como medida punitiva isolada, também é alvo das críticas

de Foucault (2000) em sua análise sobre a inutilidade das prisões

modernas que, segundo o autor, nada mais fazem do que manter a

delinqüência, induzir os sujeitos à reincidência e transformar infrato-

res ocasionais em delinqüentes.

O trabalho com a dimensão da reparação passa pela permissão para a

expressão das emoções em palavras, oferecendo um espaço para a

elaboração de vivência progressiva e negociada com o outro, incluin-

do o sujeito na teia social. Este trabalho de reparação opõe-se àquele

da exclusão, permitindo a emergência e circulação de conteúdos ma-

nifestos e latentes que só adquirem sentido ao promover a negocia-

ção e a regulação de novas relações (Selosse, 1997; Sudbrack, 1992).

Trabalhar com esta proposta significa abandonar definitivamente o

caráter moralista, preconceituoso, preconcebido e discriminativo das

velhas práticas, procurando compreender que os aspectos que influ-

enciaram o cometimento do ato serão apenas parte de um todo

multifacetado.

Esta proposta questiona a realização dos diagnósticos, cuja função é

apenas desapropriar o sujeito da sua história, penetrando na sua vida

íntima, para melhor conhecer os fatores individuais que fazem deste



Construindo caminhos     133

sujeito um desviante, protegendo o meio social de ser reconhecido

como implicado no processo do desvio (Selosse, 1997). Somente em

contextos ressignificadores é que se dará a reconstrução de  sentidos

e significados para a vida daqueles que estão cumprindo penas.

Em nossa proposta de intervenção psicossocial com as famílias atra-

vés do grupo Multifamiliar, a história da família e da situação de abu-

so devem servir para ajudá-la a compreender os fatos e pensar possi-

bilidades de saídas e não para aprisioná-la em um rótulo imutável e

permanente.

O estudo psicossocial realizado pelo Setor Psicossocial Forense estru-

tura-se no sentido de uma avaliação com resultados interventivos,

mesmo sendo eminentemente um estudo avaliativo. Compreende-

mos que assim seja porque o referencial teórico adotado é da Teoria

Sistêmica (Esteves de Vasconcellos, 2002), que compreende o sujeito

em relação, ou seja, nas suas relações com a família, com o ambiente

e com os representantes do contexto jurídico. A família, no processo

de avaliação, tem oportunidade de conversar sobre os motivos que a

levam à Justiça, e assim resgatam sua própria responsabilidade nos

acontecimentos e disputas.   Entendemos que a ação da justiça, pre-

sente nesse processo avaliativo, tem uma limitação imposta pelo pró-

prio contexto, que é normativo, que deve ser célere, e que está pro-

fundamente conectado às necessidades do juiz que pediu o estudo

psicossocial.  Portanto a ação terapêutica não cabe nesse contexto, e

a ação reparadora apenas tem seu início.

O que estamos querendo enfatizar é a importância fundamental de

continuidade de uma intervenção psicossocial fora do contexto jurí-

dico, envolvendo profissionais da Psicologia e Serviço Social em con-

texto clínico, para que a dimensão reparadora apontada por Selosse

(1989, 1997) venha a se fazer presente. Nesse sentido, acrescenta-

mos ainda que essa intervenção psicossocial em contexto clínico se
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faça acompanhada de um diálogo permanente entre os profissionais

terapeutas e os profissionais da justiça. Outro aspecto presente nes-

ses comentários é a aparente incongruência no apontamento – inter-

venção psicossocial em contexto clínico. Pensamos em intervenção

psicossocial como aquela que procura compreender o sujeito não

dissociado de seu ambiente físico e relacional, e que busca uma ação

interventiva que abarque sua expressão psicológica na dimensão de

suas relações sociais.

Adotamos a compreensão de clínica de que fala Barbier (1985) quan-

do indica que a clínica é observação direta e minuciosa, em condições

de interação com um profissional clínico, buscando apreender toda a

complexidade da vivência e do sofrimento humano.  Nossa posição é

que o Grupo Multifamiliar é um contexto clínico que proporciona uma

intervenção psicossocial com resultados terapêuticos., porque traba-

lha no enfoque social/grupal, com atenção à construção das redes

sociais de seus participantes, e que proporciona contexto de conver-

sações transformadoras (Anderson e Goolishian,  1998) que possuem

efeitos terapêuticos.

Acreditamos que cada sujeito precisa reconhecer o ato cometido como

seu: o sujeito autor de seu ato. Esse reconhecimento público vai per-

mitir sua convivência em sociedade a despeito de seus instintos.

Madanes; Keim e Smelser (1997), autores da Terapia de Família, tra-

balham a partir desse mesmo princípio, quando propõem uma

metodologia baseada em quinze passos para o atendimento de delin-

qüentes sexuais adultos. O sétimo passo consiste em “Pedir perdão

de joelhos”, ou seja, o adolescente tem que reconhecer perante a

vítima e sua família o mal que lhes causou.  Mais importante do que

estar de joelhos é obter o perdão das vítimas, mostrando seu arre-

pendimento e pesar.  No cumprimento do método, o adolescente tem

que convencer a todos, por meio de uma expressão verdadeira (por
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isso esse passo pode se dar em vários encontros) da elaboração de

sua compreensão sobre “a dor espiritual que causou em sua vítima”

(p. 134).  O que está em jogo é uma proposta de que a reparação pode

ser promovida através da realização de atividades que levem o sujei-

to a refletir sobre seu ato.

Por outro lado, aquela parte que foi vítima de um ato de violência

precisa sentir-se protegida pela Justiça, e é justamente esse ponto o

que defende Moreira das Neves (2000) em seu trabalho.  O sistema

judicial representa a dimensão social em seu aspecto regulador da

convivência entre os seres humanos.  A vítima precisa saber/sentir

que o ato, do qual foi vítima, foi visto pela sociedade como algo que a

feriu e que teve conseqüência/punição, uma resposta do grupo social

para o ato violento.  Acreditamos que esse contexto conversacional, o

Grupo Multifamiliar, proporciona as condições para esse reconheci-

mento e o resgate da cidadania.  O Desembargador George Lopes

Leite, em comunicação pessoal, indica a segurança como uma das

condições indispensáveis para o exercício da cidadania e justiça como

a instância que vai garantir à vítima essa condição (TJDFT, 2003).

O Grupo Multifamiliar como Oportunidade para a Reconstrução da

Cidadania

Moreira das Neves (2000), ao comentar sobre o Plano Nacional Con-

tra a Violência Doméstica, documento programático de Portugal,

mostra que o Estado, nesse documento,  assume a violência domésti-

ca como flagelo da vida em sociedade, que toda a violência (nomea-

damente a doméstica) assenta-se em relações de dominação e de for-

ça e que a utilização da violência contra as mulheres, crianças e ido-

sos constitui uma violação dos direitos fundamentais da pessoa.  De

forma inovadora, refere-se ao agressor como problema social e não

como problema das vítimas, afirmando que, para combater a violên-
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cia doméstica não basta proteger e ajudar as vítimas, sendo necessá-

rio que a sociedade se ocupe também da pessoa violenta.  Esse autor

aponta ainda que os direitos e os deveres de cidadania da vítima pa-

recem, no entanto, não ter tido suficiente atenção. O espaço de liber-

dade, o direito fundamental de ir e vir parece não ser ainda compatí-

vel com a intervenção do Estado nesta matéria. Tal intervenção de-

veria ser principalmente de natureza social, de proteção, de garantia

e de educação.

Moreira das Neves (2000) aponta  também que o sistema jurídico

necessita garantir um espaço de liberdade e de responsabilização da

vítima e não favorecer a delação e as perversões dela decorrentes.  O

sistema precisa sustentar a necessidade de atribuir natureza pública

ao crime e problematizar a prática de arquivamento de denúncias por

vontade expressa, embora com questionável liberdade da vítima. Daí

indica que, no procedimento atual, em qualquer circunstância ou fase

do processo, esse arquivamento não depende da vontade da vítima.

Estamos tratando com uma questão que é primordialmente de inte-

resse público, e que o crime tem uma natureza que é pública.

Esse avanço da legislação portuguesa (Moreira das Neves, 2000) nos

conduz a questionar as possibilidades e os impasses que o contexto

clínico possui para a reconstrução da cidadania daqueles que sofrem

violência intrafamiliar.

Importante considerar duas situações particulares que configuram o

nosso trabalho. Uma delas é quando o abusador é alguém de dentro

da própria família. Nesses casos, as famílias encontram-se presas na

lei do silêncio, do não dito e do mal interpretado. Nestes casos, o

Grupo Multifamiliar tem a função de esclarecer a circulação do afeto

nestas famílias, resgatando a dimensão de proteção no contexto fa-

miliar, demarcando as fronteiras intergeracionais e os papéis familia-

res. Esta família, confusa com os acontecimentos e exposta publica-
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mente, deverá encontrar, nesse grupo, uma oportunidade de traba-

lhar o resgate de sua cidadania, encontrando formas de conviver a

partir da inserção nas normas sociais vingentes.

No segundo caso, o abusador é alguém externo à  família nuclear,

podendo ser da família extensa: tio, padrinho ou da rede social; vizi-

nho, amigo, colega, ou mesmo um desconhecido Nestes casos, junta-

mente com o sofrimento trazido pelo contato com a violência em si,

também a família se dá conta de que, ao longo do processo policial e

judicial, passa por uma série de constrangimentos que poderíamos

conotar como outras formas de violência, só que, dessa vez, por parte

das autoridades das instituições policial e jurídica. Um pai de uma

adolescente que foi estuprada contou-nos como se sentiu agredido,

quando um delegado perguntou: “E o senhor, onde estava na hora?”.

A resposta foi: “Eu estava trabalhando”.A queixa do pai se remete ao

fato de que o questionamento do delegado implica dois aspectos

cruciais: ele trabalha, não é vagabundo, sustenta sua família, não

pode passar o dia andando atrás dos filhos; e, por outro lado, ele não

pode ser responsabilizado pelo crime.  Como pai e chefe de família,

ele também é vítima. Paradoxalmente, a instituição na qual eles con-

fiam como aquela que lhes assegurará a possibilidade de serem cida-

dãos também lhes falha neste momento.

Uma outra questão que tem surgido com freqüência, nos encontros,

diz respeito ao fato de os abusadores estarem soltos e, muitas vezes,

sem envolvimento com nenhum processo. Algumas famílias têm nos

relatado a situação vexatória em que encontram por cotidianamente

se verem frente a frente com os agressores, numa circunstância em

que estes transitam livremente, e as famílias escondem-se ou procu-

ram esconder seus filhos.

Um pai nos perguntou: “Aqui no grupo a gente vai poder pedir algu-

ma coisa ao juiz?”  E nós nos perguntamos: “Que possibilidades há no
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Grupo Multifamiliar para a reconstrução da cidadania daqueles que

sofrem violência, quando emergem queixas e observações sobre a

violação dos direitos cidadãos, por parte do aparato do Estado?”

Demo (1995) define cidadania como a “competência humana de fa-

zer-se sujeito, para fazer história própria e coletivamente organiza-

da” (p. 1).  Ao discutir sobre a construção da cidadania em nosso país,

aponta duas formas de expressão: cidadania tutelada e cidadania as-

sistida.  Cidadania tutelada é aquela na qual a pessoa não tem consci-

ência crítica suficiente para interpelar a elite.  Cidadania assistida é

aquela que atrela a pessoa a um conjunto de benefícios que se mos-

tram de forma permanente e não transitória, trazendo submissão e

marginalização social.  Nossas observações sobre as famílias encami-

nhadas ao Grupo Multifamiliar nos levam a pensar que essas famílias

encontram-se, sim, numa dupla filiação a esses dois tipos de cidada-

nia.  Durante um bom tempo de suas vidas (processo em andamento)

encontram-se submetidos à instituição judicial e sem muitas condi-

ções de estabelecerem uma relação crítica com a mesma.

Demo (1995) aponta que a saída se encontra na capacidade de dizer

NÃO, como requisito primeiro para o processo de emancipação.  En-

tendemos que as famílias, quando denunciam, no contexto de grupo,

as violências também sofridas nos contextos policial e jurídico, estão

encontrando uma forma de expressar esse NÃO requerido.  Porém

como vamos lidar com essas denúncias?  Como podemos estabelecer

um diálogo entre a Justiça e  essas famílias de modo que as denúnci-

as possam ser úteis para a transformação histórica da legislação, como

descreve Moreia das Neves (2000) em seu trabalho.
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Niva Maria Vasques Campos

Os profissionais que compõem o SERPP, desde o início de sua criação,

sentiam-se incomodados com a situação de abuso sexual envolvendo

crianças e adolescentes. Isso porque o contexto judiciário não é de

realização de terapia, e a atuação psicossocial limita-se ao cumpri-

mento de uma determinação judicial de realização de um estudo em

um tempo limitado, razão pela qual as intervenções se dão no sentido

de resgate do campo de possibilidades de resolução de conflitos e

encaminhamentos para tratamento fora do âmbito da Justiça.

Ainda que se tenha a compreensão de que é possível promover pe-

quenas intervenções nos sistemas atendidos, sabe-se que os casos de

abuso sexual são complexos e envolvem várias questões:

� A questão legal e psicossocial, que diz respeito à proteção da criança;

� O sofrimento gerado pela situação, resultando em uma desesta-

bilização emocional da criança e da família e

� O envolvimento de toda a rede multiprofissional para dar suporte

complementar ao trabalho na visão do Direito, da Psicologia e do

Serviço Social, iniciado na Justiça.

Entende-se que o trabalho de redes sociais é complementar na medi-

da em que a efetivação da intervenção deverá ocorrer em todos os

níveis, seguindo todas as etapas: participação em audiência, estudo

psicossocial pelo SERPP e encaminhamento para terapia na rede so-

cial e comunitária. A experiência tem demonstrado a importância dos
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limites impostos pela Lei, representada pelo magistrado e Ministério

Público, como forma de punição aos perpetradores do abuso e de

proteção à vítima, assim como de limite para a família comparecer

aos atendimentos e submeter-se ao acompanhamento psicoterapêutico

fora do âmbito da Justiça.

A figura do juiz representa a figura do “pai” que pune, que responsa-

biliza, que impõe limites e garante a efetivação de um trabalho

multiprofissional que tem início, meio e fim. Os resultados têm mos-

trado, que quando a família não introjeta todas estas etapas, princi-

palmente o papel regulador da Lei, ela não consegue engajar-se em

um acompanhamento terapêutico que possa garantir a proteção de

seus membros. Porém, quando a determinação do juiz é assimilada

como lei, essa lei estende-se às intervenções terapêuticas que tam-

bém assumem este caráter regulador e de proteção que leva a família

a tomar atitudes e decisões e cumpri-las, sabendo que foi o juiz, sim-

bolicamente o “pai”, quem determinou. Com isso, ganham as vítimas

do abuso e as famílias, na medida em que todos recebem um trata-

mento adequado e justo às suas necessidades. Ganha o magistrado

que cumpre seu papel de promover a Justiça. Ganham  os profissio-

nais de saúde que estudam os casos e aqueles que tratam as vítimas

e as famílias envolvidas.

O caso em questão ilustra a intervenção em redes de uma família

atendida no SERPP.

Apresentação do Caso

O presente caso foi encaminhado por um juiz de uma Vara Criminal

com a determinação de que duas crianças abusadas sexualmente pelo

pai fossem ouvidas pelo Serviço Psicossocial Forense (SERPP), con-

forme requerido pelo Ministério Público, que apresentou a denúncia

do abuso inicialmente feita pela mãe das crianças, Sra. Ana1 , junto a
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uma delegacia de polícia. Nos autos, constavam as declarações das

duas crianças do abuso sexual sofrido.

Em contato com o magistrado da referida Vara, foi oferecida a reali-

zação de um estudo psicossocial do caso com a inclusão dos familia-

res das referidas crianças, esclarecendo que uma visão ampla da situ-

ação poderia oferecer maiores elementos e subsídios para a tomada

de decisão do que apenas a oitiva dos infantes, além disso, essa pode-

ria representar novo sofrimento e revitimização dos infantes.

Desta maneira, foi autorizada pelo magistrado a realização do estudo

psicossocial do caso, incluindo todo o sistema familiar.

Na época do primeiro estudo, o réu, Sr. Joaquim, 33 anos, agricultor

autônomo, estava sendo acusado de ter abusado sexualmente dos

dois filhos mais velhos, Raquel, 8 anos, e Túlio, 7 anos, durante o

período em que sua esposa e mãe das crianças, Sra. Ana, 26 anos, do

lar, estava trabalhando como doméstica. O casal tinha ainda mais

dois filhos: Joana e Marcos, 6 e 1 ano de idade, respectivamente.

Quando o caso chegou para estudo, o Sr. Joaquim era o único prove-

dor da casa, com renda mensal no valor aproximado de R$ 400,00

(quatrocentos reais), e a família residia numa localidade rural próxi-

ma à área urbana, onde também residiam três outros irmãos da Sra.

Ana com suas respectivas famílias. A situação socioeconômica e cultu-

ral de todas essas famílias era de extrema carência. A Sra. Ana tomou

a decisão de parar de  trabalhar fora por entender que era importante

permanecer em casa, cuidando dos filhos e protegendo-os.

Sr. Joaquim e a Sra. Ana eram primos consangüíneos, oriundos de

famílias muito humildes, não tiveram acesso à escola e iniciaram o

relacionamento amoroso ainda muito jovens, ela com 13 e ele com 20

anos. Aos 16 anos, a Sra. Ana engravidou de forma não planejada, e o

casal decidiu morar junto, apesar da falta de apoio das famílias de
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origem de ambos. Segundo relato, as famílias de origem não apoia-

ram o novo casal por considerarem que o relacionamento não iria dar

certo. A família da Sra. Ana era muito rígida, sendo este um dos

principais motivos apontados por ela para sair de casa. Apesar da

falta de crédito das famílias de origem, o casal iniciou a convivência

marital. Após o nascimento do segundo filho, o par parental casou-se.

O Sr. Joaquim continuava trabalhando na lavoura, e a Sra. Ana

começou a trabalhar como doméstica. As gestações dos demais filhos

também não foram planejadas. Após o nascimento do 4º filho, o Sr.

Joaquim submeteu-se a uma vasectomia. Embora o relacionamento

marital tenha sido descrito como satisfatório, a família enfrentava

dificuldades de toda ordem: financeira, de moradia, falta de apoio

social e familiar, além do consumo abusivo de álcool por parte do Sr.

Joaquim.

Observou-se, no relacionamento conjugal, o estabelecimento de uma

relação de poder em que a Sra. Ana exercia uma posição mais ativa

de comando da família, cabendo ao Sr. Joaquim um papel mais passi-

vo. Possivelmente, o uso de álcool pelo Sr. Joaquim permitisse que o

mesmo se posicionasse de forma mais ativa, o que invertia a relação

de poder estabelecida pelo casal, produzindo uma vivência de

desequilíbrio na relação, conforme ficou evidenciado nas situações

relatadas. O uso abusivo de álcool, embora possibilite que o usuário

venha a reivindicar o poder - às vezes até de forma agressiva e vio-

lenta - paradoxalmente, enfraquece ainda mais a pessoa do usuário,

pois a embriaguez torna-se motivo de vergonha social, realimenta a

baixa auto-estima e a falta de respeito dos outros para com o usuário.

Com relação à sexualidade do casal, não se percebeu flexibilidade,

comunicação, tampouco satisfação. Ambos se impunham regras res-

tritas para a relação sexual, e, durante o estudo psicossocial, levan-

tou-se a hipótese de que a desinformação, o isolamento social e a

pobreza da relação conjugal poderiam ser aspectos que estariam in-
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fluenciando nas investidas sexuais do pai sobre os filhos. Além do

mais, o uso abusivo de álcool pode favorecer a ocorrência de abuso

sexual, tendo em vista o efeito da substância, permitindo a liberação

da censura e promovendo comportamentos e atitudes inadequadas.

Na época do estudo, a família relatava que o Sr. Joaquim não fazia mais

uso de álcool, tendo em vista os preceitos religiosos adotados pela

família que freqüentava uma igreja evangélica quase diariamente.

Durante o estudo, foram encontrados fortes indicativos de que real-

mente havia ocorrido o abuso sexual, apesar de o autor e as crianças

negarem. Essa posição era reforçada pela Sra. Ana que também não

mais acreditava que o abuso tivesse ocorrido, por confiar na palavra

do marido que sempre negou o abuso, na palavra dos filhos que tam-

bém passaram a negar sua ocorrência e pelo fato de o exame do Ins-

tituto Médico Legal não ter detectado nada. Ademais, levantou-se a

hipótese de que os valores religiosos rígidos professados pela família

poderiam estar dificultando ainda mais a aceitação do abuso ocorri-

do. Entende-se que essa é uma atitude natural e tem como objetivo

proteger a família e mantê-la unida. Além disso, a própria vivência

do abuso, tanto na posição de perpetrador quanto de vítima, traz uma

forte carga de culpa.

Dentre os indicativos da ocorrência do abuso percebidos por estas

profissionais estão: o intenso medo demonstrado pelas três crianças

mais velhas; a presença de objetos fálicos em todos os desenhos li-

vres propostos; o pacto de silêncio da família que ficou bastante evi-

denciado em uma atividade projetiva (colagem). Ademais, nos conta-

tos com os profissionais: professora, coordenadora da escola, além da

psicóloga e psicopedagoga, que atendiam a criança mais velha, Ra-

quel, ficou evidenciado o baixo rendimento escolar (reprovações con-

secutivas) e a dificuldade da criança em proteger e lidar com seu

próprio corpo, o que se acredita estar relacionado a possíveis situa-
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ções abusivas vivenciadas que poderiam estar refletindo na auto-es-

tima da infante.

Percebeu-se o intenso sofrimento das crianças decorrente das situa-

ções abusivas vivenciadas com o genitor. Tanto para Raquel, quanto

para Túlio, seria importante que, de alguma forma, o pai se retratas-

se, pedindo desculpas, mesmo que elas estivessem precisando ainda

negar o abuso para proteger a família. Neste caso, evidenciou-se a

importância da reparação para os abusados, que vivenciavam senti-

mentos ambivalentes, de culpa e vergonha, medo e desprezo por si

próprios.

Buscou-se sensibilizar a família para o sofrimento de todos, em espe-

cial de Raquel e Túlio, e para a necessidade de proteger as crianças.

Neste sentido, foi valorizada a atitude da mãe de procurar o hospital,

a delegacia, o Instituto Médico Legal (IML) e efetivar a denúncia a

fim de proteger os filhos. Além disso, a Sra. Ana parou de trabalhar

para ficar em casa com os filhos e “estar à frente para ver o que

realmente está acontecendo” (sic); porém, o fato de o laudo do IML

não ter evidenciado o abuso levou a família a duvidar da versão das

crianças e a desacreditá-la.

A intervenção das profissionais do SERPP procurou refletir com a

família que o abuso não se caracteriza apenas pela violação através

da penetração. Carícias sexuais entre um adulto e uma criança configu-

ram um abuso e é prejudicial ao saudável desenvolvimento psicoafetivo

do indivíduo. Especialmente quando o abuso é perpetrado pelo pai,

uma das figuras de autoridade, amor e confiança mais importantes

na vida de uma criança, traz sérios prejuízos para as vítimas. Entre-

tanto, como já foi dito anteriormente, a família ainda se encontrava

em um movimento de negar o ocorrido a fim de preservar sua união.

Neste estudo, estas profissionais depararam-se com uma situação

bastante delicada: por um lado, havia fortes evidências de que o abu-
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so sexual tivesse ocorrido; por outro lado, o Sr. Joaquim era o único

provedor da família. Desta forma, de que maneira poderiam estas

crianças serem protegidas da possibilidade de manutenção do abuso

sexual e também protegidas do ponto de vista material? Além disso,

esta família acreditava que a presença do pai em casa era importante

e não vislumbrava a possibilidade de saída do Sr. Joaquim do núcleo

familiar.

Neste sentido, buscou-se atuar na rede social mais ampla da Sra.

Ana, a fim de lhe dar o devido suporte em caso de ela ter de retornar

a trabalhar para manter os filhos. Para tanto, foram feitos diversos

atendimentos à Sra. Ana, seus quatro irmãos e sua sobrinha, a fim de

sensibilizá-los para a necessidade de apoio mútuo e ajuda efetiva. A

partir do observado, percebeu-se que a família extensa da Sra. Ana,

assim como ela, encontrava bastante dificuldade para atender seus

membros do ponto de vista socioeconômico. Contudo, todos mostra-

ram-se dispostos a ajudá-la na medida do possível, como por exem-

plo, revezando nos cuidados com as crianças todas as vezes que ela

precisasse se ausentar, buscando, desta forma, impedir que as crian-

ças permanecessem sozinhas com o pai.

Contando com o apoio da rede familiar da Sra. Ana e com a disponibi-

lidade da família em participar de um tratamento específico no to-

cante ao abuso sexual, ao final do primeiro estudo realizado neste

Serviço, essa família foi encaminhada para o Hospital Regional da

Asa Sul (HRAS). Sugeriu-se ainda ao magistrado o retorno dos autos

para reavaliação no prazo de 12 (doze) meses.

Acreditava-se que a organização supracitada, naquele momento, po-

deria garantir a proteção das crianças desde que a família freqüen-

tasse o tratamento sugerido e se reorganizasse a fim de promover o

apoio à Sra. Ana.
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Estas profissionais acreditam que foi possível estabelecer com essa

família um vínculo de confiança e mobilizar seus mecanismos de pro-

teção. Tal hipótese pode ser confirmada tendo em vista que a Sra.

Ana procurou novamente este Serviço para informar que, em virtude

de lista de espera na rede pública do Distrito Federal, a família ainda

não havia conseguido o atendimento no referido hospital.

Concomitantemente, este Serviço, preocupado com as repercussões

do abuso para suas vítimas, já vinha realizando contatos com a rede

social, incluindo as universidades no sentido de construir uma rede

terapêutica que pudesse contemplar um trabalho conjunto e sintoni-

zado para estes casos. Para tanto, foi feito um ofício para o magistra-

do, oferecendo este encaminhamento e sugerindo que a família fosse

intimada a comparecer a este Serviço para conhecer a proposta de

trabalho terapêutico. Desta forma, esta família foi incluída no primei-

ro grupo multifamiliar de vítimas de abuso sexual realizado por pro-

fissionais da Universidade Católica de Brasília (UCB) em convênio

com o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT).

No SERPP, foi realizado um ritual de passagem das famílias atendidas

para os profissionais e estagiários da Universidade Católica que as

receberam e esclareceram sobre a proposta de trabalho multifamiliar

fora do âmbito da Justiça. Além da família, cujo caso está sendo des-

crito, três outras famílias que compareceram concordaram em parti-

cipar do trabalho.

Encerrada a intervenção naquela Instituição, o magistrado determi-

nou novo encaminhamento dos Autos ao SERPP para avaliação con-

clusiva do caso.

Neste segundo estudo psicossocial, percebeu-se uma evolução com

relação à divisão do poder entre o casal. O Sr. Joaquim mostrou-se

mais seguro em relação ao seu papel de pai, verbalizando o aprendi-

zado adquirido nos encontros realizados na UCB, sentindo-se mais
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livre para dar atenção aos seus filhos, ser carinhoso, respeitando os

limites do afeto. A Sra. Ana revelou-se mais compreensiva e paciente

com os filhos e mais companheira do marido. Foi relatado ainda que

foram acrescentados dois cômodos na casa, a fim de que os filhos

pudessem ter seus quartos separados do casal. O Sr. Joaquim come-

çou a estudar à noite e não fazia mais uso de bebida alcoólica, e todos

continuavam freqüentando a igreja evangélica diariamente.

Evidenciou-se ainda que houve alguns avanços por parte das crian-

ças. Raquel obteve aprovação na 1ª série do Ensino Fundamental,

após duas repetições, e continuava a fazer o acompanhamento peda-

gógico na escola. Túlio também obteve bom rendimento escolar e

aprovação naquele ano. Demonstraram-se mais livres, comunicati-

vas, alegres e mais unidas enquanto grupo familiar, fiéis a valores

religiosos professados pela família. Se, por um lado, tais valores pa-

reciam significar um freio, limite ou contenção de atitudes e compor-

tamentos - aspecto positivo no tocante a uma possível interrupção do

abuso, por outro, pareciam tolher a criatividade e a liberdade de ex-

pressão de sentimentos e ações, podendo comprometer o desenvolvi-

mento global das crianças.

Contudo, apesar destes avanços, percebeu-se que as crianças conti-

nuavam negando a ocorrência do abuso perpetrado pelo pai. E, em-

bora continuassem demonstrando intenso sofrimento com relação a

situações vivenciadas com o mesmo, tentavam camuflar este sofri-

mento, afirmando não ser mais necessário que o pai pedisse descul-

pas. A ausência desta retratação parecia preocupar menos as crian-

ças no segundo estudo, evidenciando talvez que era ainda mais as-

sustador do que antes admitir e aceitar a ocorrência do abuso. O

pacto de silêncio sobre o abuso parecia continuar atuando no sentido

de proteger a união da família e sua não-desintegração.
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Este Serviço buscou, desde o primeiro estudo, sensibilizar a família

para o sofrimento de todos, em especial de Raquel e Túlio, e para a

necessidade de proteção das crianças pela rede familiar. Contudo,

percebeu-se, no segundo estudo, que esta mesma rede encontrava

dificuldades socioeconômicas e relacionais significativas para prestar

o referido apoio. Foi novamente valorizada a atitude da mãe de efeti-

var a primeira denúncia a fim de proteger os filhos e de estar mais

atenta a estes, acompanhando-os diariamente e diretamente em to-

das as atividades, como ela relatava estar fazendo.

Com relação às crianças, preocupava estas profissionais que continu-

assem a negar o abuso sofrido, demonstrando estar assumindo para

si mesmas a responsabilidade pela acusação do pai e pela sobrevi-

vência da união familiar.

Entende-se que, apesar dos progressos alcançados, esta família ainda

necessitava de ajuda com vistas ao aprofundamento das questões

geradoras de danos ao desenvolvimento das crianças. Tilman Furniss

(1993, p.40) aponta que:

“as síndromes de segredo e adição são síndromes interliga-

das. O abuso sexual da criança é uma interação ilegal, aditiva

para a pessoa que abusa, em que a ‘droga’ é uma criança

estruturalmente dependente. Em muitos casos, a criança

se relaciona com a pessoa como uma figura parental”.

Como alerta esse autor, o segredo e a adição levam a mecanismos de

evitação da realidade para a pessoa que abusa e a mecanismos de

manejo desadaptativos ou disfuncionais para o alívio do abuso sexual

para a criança abusada. Para ele, as intervenções legais ou estatutárias

no abuso sexual da criança precisam levar em conta o estabelecimen-

to de uma rede profissional, incluindo operadores do Direito no co-

mando da decisão e do cumprimento da mesma e profissionais da
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saúde responsáveis pelo tratamento. Segundo o autor, a efetivação

do tratamento dependerá da capacidade estrutural e interacional da

rede profissional que são elementos cruciais que facilitam e apóiam a

capacidade da família para encontrar sua própria solução para seu

problema específico e único. Acredita-se que a família estudada con-

seguiu avanços apoiada na interlocução entre o contexto de decisão

da Justiça e os profissionais de saúde mental do TJDFT e da Univer-

sidade Católica de Brasília.

Ao final do parecer conclusivo, foi sugerido ao magistrado o encami-

nhamento para o Centro de Orientação Médico e Psicopedagógico

(COMPP) da Fundação Hospitalar do Distrito Federal para avaliação e

tratamento de Raquel e Túlio, com a possibilidade de inclusão de

todo o grupo familiar no tocante ao abuso sexual. Foi sugerido ainda

que o Sr. Joaquim fosse encaminhado para atendimento psicológico

individual na Associação Brasileira de Psicodrama e Sociodrama situ-

ada à CRS 514 Bl. B sala 01 a 05 – Asa Sul.

Entretanto, como esta família dispunha de recursos insuficientes para

que pudesse efetivar tais encaminhamentos sem prejuízo a sua sub-

sistência, sugeriu-se ainda que o Centro de Desenvolvimento Social

(CDS) fosse oficiado no sentido de oferecer passagens ou outros tipos

de ajuda (transporte) para que a família pudesse dar continuidade ao

seu tratamento que vinha trazendo benefícios a todos e promovendo

a proteção das crianças envolvidas. Entendeu-se que o engajamento

da família no referido tratamento poderia representar o estabeleci-

mento de um contexto de proteção direcionado à possível

descontinuação efetiva da adição do abuso sexual.

Sugeriu-se ainda que o caso retornasse no prazo de 01 (um) ano a fim

de se verificar sua evolução, com vistas a assegurar a proteção das

crianças em questão.
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Este trabalho em rede interdisciplinar traz algumas reflexões. Pode

significar uma continuação das intervenções realizadas no âmbito da

Justiça, cuja abrangência é limitada no aspecto terapêutico. Pode re-

presentar um suporte e proteção à vítima e sua família, confirmando

o que Furniss (Id Ibid) preconiza sobre a importância de se estabele-

cer uma rede multiprofissional nos casos desta natureza.

Evidencia-se, portanto, que o trabalho interdisciplinar entre o Direi-

to, a Psicologia , o Serviço Social e a rede social tem que estar afina-

do, buscando validar a interface e o papel de cada profissional. En-

tende-se que a determinação do magistrado para que esta família

participasse do grupo multifamiliar significou transformar os limites

do contexto judiciário em possibilidades de ajuda terapêutica sem

prejuízo para o cumprimento da lei.

Contudo, e apesar dos benefícios inegáveis desta intervenção em re-

des no caso relatado e da possibilidade de continuidade do tratamen-

to das vítimas, família e abusador, ainda restam algumas questões de

difícil resposta. Como permitir a permanência no lar do pai que su-

postamente abusou dos filhos sem prejuízo para a proteção das crian-

ças? Como determinar seu afastamento sem que a rede social ofereça

condições de manutenção para a família? Como lidar com a negação

do abuso dentro de uma perspectiva preventiva com a finalidade de

interromper a cadeia repetitiva do abuso? Como lidar com os limites

e possibilidades das diversas instâncias e instituições que um caso de

abuso sexual intrafamiliar requer?

Acredita-se que somente o diálogo entre os diversos saberes poderá

trazer avanços para estas questões.
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“A crise consiste no fato de que o velho morreu e o novo

não pode nascer ainda.”

Antônio Gramsci 2

Introdução

Este trabalho pretende mostrar como o ritual vem sendo utilizado

como técnica terapêutica potencializadora de mudanças no sistema,

conhecendo-se a evolução transgeracional do mito familiar, o qual

pode estar impedindo a família de caminhar e de resolver, por seus

próprios meios, as suas questões, necessitando, assim, vivenciar na

Justiça passagens como “morte do casamento sonhado”. A análise

detalhada da forma e dos objetivos desses rituais tem facilitado a

tarefa de conhecer a maneira de funcionamento dessas famílias, de

diagnosticar e promover intervenções.

As famílias atendidas no Serviço Psicossocial Forense – SERPP, do

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT, trazem

questões entre os seus membros que envolvem mágoas, medos, afe-

tos perdidos e não correspondidos, expectativas frustradas que re-

sultam em conseqüências, muitas vezes danosas para todos, família

nuclear e extensa e aos filhos.

Muito freqüentemente, a separação de casal e a família reconstruída

por um ou por ambos são motivos suficientes para iniciar a briga e

esconder a dificuldade de separação que enfrentam os ex-cônjuges,
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que acabam colocando para dentro da briga os filhos e toda a família

extensa.

Emaranhado nas dificuldades relacionais e individuais, atrelado aos

fatos desencadeadores das brigas, o par fecha-se na dor do sofrimen-

to, na raiva, na impotência para enxergar outras possibilidades

sinalizadoras de caminhos propiciadores de mudanças e bem-estar

dos filhos e da família.

Como conseqüência, fica comprometida a construção de uma nova

identidade mais definida no descasamento, com ampliação de espa-

ços de autonomia de cada um e com uma redefinição do conteúdo das

ligações relacionais e das expectativas recíprocas entre as experiên-

cias passadas, prazerosas ou não. Tais experiências reportam-se à

“vida a dois” e seus respectivos contextos ligados à história pessoal

de cada um.

Viu-se que pensar num contexto de mudanças sem se criar um con-

texto de compreensão de todas as questões inerentes ao processo de

separação é compartilhar do sistema e não transformar em demanda

de ajuda a dificuldade trazida pela família.

A prática do trabalho técnico com famílias na Justiça levou à busca

de consultoria com profissionais doutores em terapia familiar e a um

avanço na compreensão da importância do ritual como modalidade

terapêutica comunicativa. Essa modalidade de atendimento propicia

ampliação da visão sobre a dinâmica familiar e lança desafios para

entrar em áreas particularmente vulneráveis de cada um, o que, con-

seqüentemente, atinge o sistema familiar, conforme explicita Calil

(1987).

Viu-se que a reconstrução de redes relacionais, o registro de necessi-

dades espaciais de relacionamento com as figuras mais significativas,

o registro de contextos correspondentes a atos ou comportamentos



Construindo caminhos     159

de cada um, verbais ou não verbais, imagens, objetos, peculiaridades

ambientais ou individuais, rituais, redundâncias de significado de-

vem ser validados de modo que a atribuição de um significado pro-

mova a transformação de cada conteúdo, ou seja, corolário de uma

comunicação aberta e propiciadora de expressão de sentimentos.

O desenvolvimento do presente trabalho com famílias no contexto

judicial levou-nos a pensar que a escolha da Justiça, pelas famílias,

traz em si um pedido de ajuda e uma demanda de decisão e revela

que a família com dificuldades de separação compartilha entre os

seus membros a crença de que todos devem permanecer unidos até

que a morte os separe. E, a contestação desse paradigma ameaça a

“união” de todos, não só do casal; compromete também o casamento

e ameaça a homeostase familiar (Paccola, 1994).

Dessa maneira, pensou-se que a família “separada-unida” não conse-

guia avançar na compreensão do seu funcionamento porque está pre-

sa a mitos cuja função é revelar os modelos exemplares de todos os

ritos e atividades humanas da família, desde os mais simples como:

alimentação, escovar os dentes; levantar-se, aos mais complexos como;

o casamento, o trabalho, a educação, a arte, a sabedoria e outros.

A experiência (de anos) com casais separados ou em processo de se-

paração no TJDFT foi o ponto de partida do interesse em escrever a

respeito do ritual como intervenção terapêutica. Constatou-se, mais

especificamente, que muitos casais buscam a Justiça movidos por

problemas de relacionamento conjugal, diante da dissolução iminen-

te do casamento ou quando já separados ou envolvidos em um confu-

so processo de divórcio sem terem passado pelas etapas que esse

momento requer, o que dificulta a separação emocional. Os casos

atendidos no SERPP têm revelado uma grande dificuldade desses ca-

sais em estabelecer novos relacionamentos conjugais, presos à pri-
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meira experiência fracassada e ainda não elaborada, com histórico de

incidentes desastrosos, resultando em processos na Justiça.

Os estudos dos casos atendidos levaram ao estabelecimento de uma

vinculação dos rituais com a consolidação do casamento e os seus

mitos, para entender-se a dificuldade da separação sem rituais.

O casamento teve a sua origem nas religiões monoteístas há muitos

séculos passados, conforme descreve Passos de Oliveira (Em Costa e

Katz, 1992). Segundo ele, os seguidores dessas religiões realizavam

o que chamavam de “religião doméstica” que era caracterizada pela

existência de inúmeros deuses adorados no interior de cada casa. As

regras desses rituais eram estabelecidas pelas famílias e não eram

comuns a todas. Assim, “a primeira instituição estabelecida pela reli-

gião doméstica foi o casamento. Portanto, a religião e a instituição do

casamento têm uma origem comum”.(p.180). Cada cultura, com suas

religiões, criou as suas regras para celebrar o ritual do casamento;

entretanto, todas têm algo em comum que é o envolvimento das fa-

mílias dos noivos, que vai desde a aceitação da união desses até a

perpetuação dos mitos que envolvem o casamento como: “A soleni-

dade dessas núpcias fazia com que as pessoas vinculassem o casa-

mento à permanência dos antepassados no altar doméstico, portanto

aos laços religiosos, os quais deveriam perdurar por toda a vida e se

perpetuar através dos filhos” (Passos de Oliveira, em Costa e

Katz,1992, p.181).

Jablonsky (1991) apresenta algumas definições de casamento, extra-

ídas do Novo Dicionário da Língua Portuguesa, Aurélio Buarque, das

quais destacam-se algumas nesse trabalho:

Casamento civil – Casamento legitimado perante uma autoridade ci-

vil, freqüentemente um juiz;
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Casamento nuncupativo – Casamento celebrado oralmente, sem mais

formalidades que a presença de seis testemunhas, por haver motivo

que justifique a imediata realização do ato;

Casamento religioso – Casamento celebrado na presença de uma au-

toridade religiosa, e que nalguns países tem efeito jurídico.

Casamento de polaco (bras., folcl.) – Festa matrimonial entre colonos

poloneses, ou seus descendentes, que dura no mínimo três dias, com

muita dança e comida farta, quando os noivos angariam dinheiro por

meio de várias brincadeiras.

Por essas poucas definições, percebe-se que cada cultura tem seus

rituais próprios para a cerimônia de casamento, mas todas incluem a

celebração perante autoridades ou testemunhas ou os festejos que

lhe conferem o valor social e cultural.

Neste sentido, de acordo com as idéias de Costa e Katz (1992), enten-

de-se que a dificuldade dos cônjuges em separar-se tem junções com

experiências sofridas no relacionamento a dois, dentre outras, mas

também com as proibições advindas de mitos seculares que nos fo-

ram transmitidos por nossos genitores e que pela cultura e com o

transcorrer dos anos passaram a fazer parte da nossa consciência

moral. Isso quer dizer que nossa proibição interna de separar-nos

tem vinculação direta com a proibição de romper com a tradição do

“unidos até que a morte nos separe” do mito. Por tudo isso, ficou

evidenciado que são grandes os impedimentos que os cônjuges têm

que enfrentar para que dêem conta de se separar. Somadas às dificul-

dades citadas, estão a perda do cônjuge, a perda de status de casado,

a crença de que a mulher divorciada é um problema, toda uma cultu-

ra construída a partir das duas famílias de origem, pessoas queridas

importantes, familiares e amigos comuns.
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Por entender tudo isso, é que se chegou à conclusão de que, para se

desfazer daquilo que os mitos consagraram por meio de um ritual na

cerimônia do casamento seria necessário desconstruí-lo através de

um ritual de despedida da família casada, ainda que apenas simboli-

camente, para construir a família descasada e assegurar a família

parental aos filhos.

Como define Ferreira (Em Paccola, 1994), os mitos familiares são:

 “crenças bem sistematizadas e compartilhadas por todos

os membros da família. Tais crenças não são contestadas

por nenhumas das pessoas interessadas, ainda que inclu-

am distorções evidentes da realidade. Os mitos descrevem

papéis e atributos dos membros das famílias que, ainda que

sejam falsos ou ilusórios, são aceitos como coisas sagradas

e tabus, que ninguém ousa examinar e muito menos

desafiar”.(p.26).

Ainda de acordo com Paccola (1994), o mito tanto pode ser visto sob

o prisma estático e controlador como também sob uma visão evolutiva

e transformadora, dependendo do desenvolvimento de cada família.

Lançou-se mão dessa compreensão para registrar os contextos cor-

respondentes a atos ou comportamentos de cada um, verbais ou não

verbais, das famílias que se atende no SERPP.

Ressalte-se que a tônica do trabalho realizado com famílias situa-se

na clientela das Varas de Família. Esta é constituída por famílias em

processo de separação ou já separadas judicialmente, cujos membros

se mantêm unidos através da disputa pela guarda dos filhos.

Segue-se com o estudo de um caso atendido no SERPP e que foi uti-

lizado o ritual como forma de intervenção técnica.
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Apresentação do Caso

Um exemplo de aplicação de ritual simbólico de separação na Justiça

está no caso que segue:

A família Castro e Silva3  chegou ao Serviço por meio de um processo

de Modificação de Cláusula4 em que o pai solicitava a guarda do filho,

à época com 8 anos de idade, que estava sob a responsabilidade da

mãe desde a separação, ocorrida há 7 anos.

O pai dizia ter ajuizado a ação porque a ex-esposa o impedia de ver a

criança e dificultava o contato com a sua família (incluídas aí a família

de origem e a nova, pois já tinha outra esposa e enteados).

Os primeiros atendimentos revelaram que a união do ex-casal come-

çou sem que o par conjugal tivesse amadurecido a construção de um

relacionamento afetivo com vistas à formação de uma família. De

acordo com a teoria que trata dos ciclos de vida familiar (Carter &

McGoldrick, 1995), a primeira etapa da construção da família seria a

formação do casal, que é o momento para vivenciar a escolha propri-

amente dita que envolve o namoro, vivências do amor e da paixão.

Não houve, nesse caso, tempo nem disponibilidade de ambos para

diálogo mútuo, troca de idéias, informações e afetos para que se pu-

desse estabelecer um relacionamento pautado na expectativa que cada

uma tinha a respeito do outro, do casamento e da família. Dessa ma-

neira, ainda na fase de acomodação das diferenças individuais, que

seria a etapa seguinte da construção do relacionamento e da família,

deu-se início a uma série de frustrações que perpassaram a união do

então casal. As expectativas foram todas frustradas: ela idealizou a

família com um marido presente, companheiro, todos muito juntos e

cada situação sendo compartilhada; ele queria uma esposa carinhosa,

meiga, acolhedora, dona de casa, que entendesse as suas necessida-

des de realização profissional e o porquê da sua ausência do convívio

no lar (seus compromissos de trabalho).
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Os ideais de ambos tinham raízes muito fortes nas famílias de origem

de cada um. Na dele, havia um legado de realização profissional e, na

dela, um mito de que a família deve permanecer unida e de que não

pode haver separação. Por outro lado, ele foi “adotado” como filho

pela família dela, antes do casamento, passando a um intenso conví-

vio com essa família, o que correspondia ao sonho dela e o levava a

um compromisso de lealdade e fidelidade com essa família.

Esse casamento com contratos implícitos tão divergentes passou a

gerar comportamentos de intolerância, cobranças sucessivas,

agressividades e um conseqüente afastamento do par conjugal, pois

nem ele nem ela conseguiam cumprir as expectativas do outro.

Ainda nesse clima, nasce um filho, no fim do primeiro ano de casa-

mento.

Após o nascimento da criança, a crise intensificou-se. Isso se explica

em razão de mesmo antes de alcançar a mudança de “status” para

casal, de acomodarem as diferenças individuais e de planejarem a

paternidade, veio a gravidez, trazendo maior desafio para ambos, ou

seja, pular de uma etapa para outra sem antes ter aproveitado os

momentos de crise para dar o salto de qualidade para o aprendizado

e amadurecimento necessários. Surge, nesse momento, a primeira

idéia de separação, já que, como diz Menninger (conforme citado por

Bradt, 1995), “a paternidade, quer do pai ou da mãe, é a mais difícil

tarefa que os seres humanos têm para executar”.(p.206) Via de regra,

quando o casal não conseguiu se firmar enquanto par conjugal, mais

difícil se torna transformar-se em par parental.

As dificuldades relacionais foram acentuadas, também pela dificul-

dade de separação emocional revelada pela família de origem dela.

Para incrementar a briga, a criança passou a ser usada para manter os

pais em contato, ficando, então, triangulada.5
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Decidiu-se iniciar abordagens ritualizadas a fim de propiciar à família

visualizar e entrar em contato com o padrão estabelecido para man-

ter seus membros juntos e “unidos para sempre”.

Metodologia

Para se alcançar o objetivo de utilizar rituais como intervenção para

famílias em processo de separação, usou-se a reunião de grupo fami-

liar, permitindo passar de visão linear para a visão circular, possibili-

tando a ampliação da visão da dinâmica da família por todos os seus

membros e, em decorrência, efetuar o salto de qualidade nas rela-

ções e na organização do sistema. (Calil, 1987).

Escolheu-se o contexto grupal, pois acredita-se que possibilita a di-

luição de fantasias, a expressão do sofrimento de todos, a avaliação

desses sentimentos por todos e o profissional deixa de ser visto como

“salvador”, o juiz ou aquele que persegue um e protege outro, esti-

mulando a participação e a co-responsabilização de todos.

As Intervenções I

A Primeira Etapa: O Ringue – Espaço para Brigas

Planejou-se um atendimento com a presença do ex-casal, a atual es-

posa dele e o namorado dela. Montou-se um ringue, improvisado com

cadeiras e cordas e pediu-se ao ex-casal que se sentasse dentro dele.

Aos demais, solicitou-se que tomassem a posição que desejassem nas

demais cadeiras dispostas do lado de fora do ringue.

O namorado dela posicionou-se dentro do ringue, de frente para o ex-

casal, e a esposa do ex-cônjuge sentou-se do lado de fora; uma das

profissionais sentou-se do lado de fora, próxima às duas mulheres, e
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a outra passou a representar a criança, permanecendo no espaço lúdico

da sala.

Para o atendimento foi dada a consigna de que aquele era o espaço

que eles deveriam usar para brigar o quanto quisessem, pois já fora

visto que realmente precisavam disso. Lembrou-se de que o namora-

do dela e a esposa dele estariam só assistindo; uma profissional atu-

aria como árbitro, e a outra representaria a criança.

Inicialmente, viu-se que a ex-esposa ficou bastante tensa, parecendo

querer fugir daquilo, e o “jogo” de ataque e defesa estabeleceu-se. A

ex-esposa (Sra. Maria Castro) permaneceu tensa, fazendo menção de

chorar. Mas todos mantiveram-se no “ringue”, brigando ainda por

questões motivadas pela convivência conjugal anterior.

A criança, na pessoa de uma das profissionais, suplicava nervosa-

mente e, às vezes, choramingando, pedia que eles parassem de bri-

gar. Ao mesmo tempo, ela mostrava sua mágoa pelo fato de eles não

prestarem atenção nela e só brigarem.

Observou-se, nesse atendimento, que o ex-casal não se incomodava

em estar próximo em um espaço reduzido, e que a criança era ignora-

da enquanto eles brigavam, tamanho o envolvimento emocional en-

tre eles. Além disso, observou-se que somente a atual esposa do pai

dirigiu-se para a criança, vendo o seu sofrimento diante da briga dos

pais. Percebeu-se que o namorado dela estava envolvido na briga,

complementando e ajudando na manutenção da homeostase.6

No desenrolar desse atendimento, percebeu-se ainda a intensidade

da dor gerada por essa dificuldade de separação emocional (embora

separados legalmente) e, sobretudo, pelo fato de estarem próximos,

em contato, sem conseguirem ressuscitar a relação, mas mantendo o

mesmo padrão de antes, através dos insultos e agressividades. Pare-

cia que eles se sentiam impotentes e ao mesmo tempo desejosos de
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que o casamento deles e, por conseguinte a família que estavam for-

mando, estivesse apenas numa espécie de catalepsia e que, a qual-

quer momento, fosse despertar. A Sra. Maria Castro expressava os

seus sentimentos de amor pelo ex-cônjuge com o namorado ali pre-

sente. Assim, eles estavam vendo, na briga na Justiça pelo filho, a

chance de fazer perdurar o contato com a família morta e, sobretudo,

fazendo perdurar o casamento emocional.

Essa dor era também compartilhada pelas famílias de origem que

pareciam “não liberar o morto (o casamento) para partir”. A criança

permanecia, assim, no papel doloroso de mantê-los unidos.

Os atendimentos com o casal, com a criança, com as famílias de ori-

gem, com o ex-cônjuge e nova companheira, além da ex-esposa e

namorado ou com todos juntos sempre nos traziam essa mesma per-

cepção da dor da perda dessa família, um sonho perdido. Assim, após

muito sofrimento junto com a família, na qual os atendimentos pas-

saram a ser um espaço para o ex-casal se dizer coisas que não dissera

antes, instalou-se um impasse terapêutico. A equipe viu-se diante de

uma estrutura familiar desfeita legalmente, mas emocionalmente vin-

culada à custa de intenso sofrimento de todos os seus membros.

As Intervenções II

A Segunda Etapa: O casamento morto – planejando o funeral

Recorreu-se a uma supervisão e a buscas infindas de ajuda na litera-

tura de terapia familiar. Finalmente, encontrou-se, no meio de uma

leitura, o tema vivido pela família: a morte. Um autor dizia: “quando

o casal se separa, morre uma família.”

Buscou-se ativar rituais substitutivos de luto diante de mortes não

superadas no plano simbólico, pois esta família não tinha elaborado a

morte do casamento e das suas possibilidades de formação.
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Era a morte do casamento e da família, prematuramente, que não

liberava os seus membros para transpor o ciclo da separação e seguir

em frente com novos projetos, livrando aquela criança da triangulação.

Desta forma, idealizaram-se intervenções, a partir daquele momen-

to, que pudessem propiciar à família vivenciar, por meio do ritual, a

despedida daquela família desfeita e, portanto, morta, uma vez que a

separação gera a morte da família.

O atendimento seguinte foi planejado para que os familiares e ami-

gos daquele ex-casal pudessem despedir-se do “defunto” (casamen-

to). Seria o momento em que eles e as duas famílias de origem teriam

a oportunidade de participar do ritual do velório e chorar e/ou fazer

os elogios àquela família desfeita. Porém, planejou-se esse atendi-

mento de forma a não permitir que qualquer dos presentes falasse

coisas negativas ou retomasse os ataques, respeitando-se o morto ali

presente no meio deles.

Desta maneira, pediu-se aos membros da família que compareces-

sem ao atendimento trajados de preto e que trouxessem as pessoas

que considerassem importantes para eles, também vestidas de preto.

As Intervenções III

A Terceira Etapa: O enterro do casamento morto

Conforme solicitado, a família compareceu trajada de preto e trazen-

do pessoas significativas. Ele trouxe uma irmã e a nova esposa; ela

trouxe o pai, a mãe e uma senhora amiga da família que também era

advogada, e sempre vinha se oferecendo para ajudar a equipe em

prol da família.

Foi montado o ritual com uma caixa coberta por um lençol preto,

representando o caixão, flores roxas, velas, lápide com mensagem:
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aqui jaz o casamento do casal Castro e Silva. Em volta, foram coloca-

das as cadeiras para os presentes permanecerem no velório. Eles fo-

ram convidados a entrar para a sala de atendimento. Inicialmente, a

família mostrou-se surpresa, e a amiga deles parabenizou as profissi-

onais pela iniciativa do ritual, pois sempre viu ser necessário que

alguém tomasse aquela atitude no sentido de, definitivamente, sepa-

rar aquele casal que estava sofrendo tanto e levando toda a família ao

sofrimento.

Iniciou-se, formal e solenemente, o ritual, com a leitura, por uma das

profissionais, do seguinte texto:

“Esse casamento morreu, e tudo que morre deve ser velado e enter-

rado.

Como há vários rituais no decorrer de nossas vidas como: do nasci-

mento, batizado, casamento, hoje queremos realizar o ritual de mor-

te desse casamento.

Às funcionárias do Serviço Psicossocial Forense, do Tribunal de Justi-

ça do Distrito Federal e Territórios, aqui presentes, cumpre o dever

de anunciar às pessoas que aqui compareceram a morte do casamen-

to do Sr. Castro e da Srª Silva, ocorrida no dia 1º/05/93.

Tendo em vista a dor e a saudade que o falecimento traz, a família

Castro e a família Silva têm o dever de ajudar os seus filhos Sr. João

e Srª Maria a superarem a saudade, a dor e o vazio deixados pelo

falecido casamento e pela falecida família em formação, devendo,

inclusive, ajudá-los a encontrar novos objetivos de vida”.

Deu-se o tempo de alguns minutos e, em seguida, a profissional for-

malizou a seguinte pergunta:

O que cada um gostaria de ressaltar de mensagem positiva para essa

família levar consigo?
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Deu-se espaço para cada um falar e evitou-se permitir que voltassem

a ressaltar as brigas e os fatos negativos do casamento desfeito.

Tampouco se permitiu que falassem de questões posteriores à época

em que viveram juntos.

Como resposta desse primeiro momento, o Sr. João não conseguiu

falar nada de positivo, sendo necessário que as profissionais inter-

rompessem sempre que ele tentava falar de situações negativas, re-

tomando a briga. A Sra. Maria chorou muito, ressaltou os pontos po-

sitivos, demonstrando sofrimento pela perda do casamento, todos

ressaltaram a criança como o que restou de positivo.

Os pais dela demonstraram muito sofrimento, mantiveram-se senta-

dos muito juntos e falaram de aspectos positivos relacionados à união

por eles sonhada para aquele par conjugal.

Após cada um falar, pediu-se:

“Vocês agora deverão escolher o que querem fazer de suas vidas da-

qui por diante.”

A Sra. Maria, ajudada e apoiada pelos pais, disse que queria recons-

truir sua vida e cuidar do seu filho e, para tanto, iria buscar ajuda em

uma psicoterapia.

O Sr. João disse que daria continuidade a sua vida com sua nova

esposa e cuidando de seu filho.

As Intervenções IV

A Quarta Etapa: A Devolução

Encerrou-se esse atendimento fazendo-se a seguinte devolução: “As

pessoas que restaram após a perda do casamento e da família em

formação têm vários caminhos a seguir após o enterro:
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� Seguir novo destino e escolher quem levar;

� Ficar cultuando o falecido (casamento), trazendo, à tona, as ques-

tões do passado. Cada vez que os vivos retornam às discussões da

época em que a família era viva, ela, no seu túmulo, estremece e,

ao mesmo tempo que sofre, fica louca para voltar, mas já não pode

partir em paz, para o outro lado da vida”.

As Intervenções V

A Quinta Etapa: A construção do inventário

Passou-se a tarefa a cada um dos ex-cônjuges de escrever, com a

ajuda de uma outra pessoa, dentre aquelas ali presentes, escolhidas

por eles, o inventário do único bem que restara do falecido casamen-

to: o filho.

No atendimento seguinte, Senhor Castro chegou numa postura viti-

mada como se tivesse trocado de papel com a ex-esposa, que costu-

mava adotar tal postura. Reclamava de dor de cabeça. Não fizera a

tarefa e se recusava a fazê-lo, dizendo que iria desistir dos atendi-

mentos, pois tudo era representação e ele não achava que funciona-

ria e que ele continuaria lutando pelo filho, na Justiça. A Srª Maria

trouxe a tarefa, ou seja, o inventário e, a partir dele, elaborou-se

junto com eles o que se segue. Iniciou-se o atendimento do inventá-

rio lendo-se o seguinte:

“Quando uma família que está se iniciando morre, ficam os bens a

serem divididos.

Hoje nós vamos trabalhar com o inventário dessa família, que se

iniciou e morreu.

Essa família deixou um bem muito precioso: Paulo. De tão precioso

que é, ele foge à regra dos bens comuns, não podendo ser dividido,
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sendo necessário que os herdeiros da família encontrem uma forma

de dividir entre si a atenção, o cuidado, o afeto, a responsabilidade,

as obrigações, os sonhos e os planos em relação a ele. Desta maneira,

o bem será preservado, e todos os herdeiros, beneficiados.

Dessa maneira, fica estabelecido que Paulo permanecerá tendo como

referência de lar a casa da mãe;

O pai pegará o filho às quartas-feiras depois da aula e o devolverá à

escola no dia seguinte;

O pai levará a criança quinzenalmente, aos sábados,  permanecendo

com ele até a segunda-feira, quando o devolverá à  escola;

Nas férias escolares, a criança permanecerá um mês com o pai e um

mês com a mãe;

As festas de passagem do ano em curso, a criança as passará na com-

panhia materna e as do próximo ano ele festejará com a família pa-

terna. No ano subseqüente, se inverterá essa ordem;

No dia de Natal do ano em curso, a criança permanecerá o dia com a

família do pai, que o devolverá à noite;

A criança permanecerá com o pai no dia do aniversário deste e com a

mãe no aniversário desta;

No primeiro ano, Paulo passará o seu aniversário com a mãe e, no ano

seguinte, com o pai, revezando-se nos anos subseqüentes;

A criança deverá permanecer freqüentando a mesma escola, em que

hoje se acha ambientada.

Deste modo, decidiu-se encerrar o estudo, com a seguinte devolu-

ção:
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“Nós, profissionais de saúde do Serviço Psicossocial Forense do Tri-

bunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, cumprimos o dever

de comunicar às partes do processo de Modificação de Cláusula, Sr.

Castro e Srª Silva, que, tendo em vista a intenção das partes em per-

manecerem na briga, encontrando-se na Justiça através de proces-

sos, conservando o filho no meio, como única maneira de permanece-

rem juntos, não há disponibilidade das referidas profissionais para

colaborar com a manutenção desse padrão de relacionamento e, por

isso, vêem-se no dever de apresentar uma proposta que vai retirar o

filho do papel doloroso de intermediário dos contatos entre os seus

pais”.

Encerrou-se o caso por entender-se que o papel técnico, enquanto

profissionais de saúde na Justiça, estaria esgotado, uma vez que já se

havia sinalizado à família as questões que, para a equipe, estavam

evidentes e são denunciadoras do estrangulamento da família em for-

mação e que não cabiam ser trabalhadas no âmbito da Justiça. Por

outro lado, o acordo de Guarda e Visitação ficou estabelecido como

ponto de partida para que o ex-casal reiniciasse as suas vidas como

par parental e que pudesse procurar ajuda terapêutica fora do Tribu-

nal.

Conclusão

Concluiu-se que a experiência dos rituais simbólicos permitiu algu-

mas reflexões importantes a respeito desse caso:

� Confirmaram a hipótese de que o ritual, como modalidade terapêu-

tica, é um instrumento capaz de promover algumas modificações

na forma de funcionamento da família (a Sra. Maria revelou avan-

ços significativos, manifestando interesse em buscar ajuda

psicoterápica);
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� Confirmaram a hipótese diagnóstica de que havia o mito da família

unida no caso apreciado;

� Os ritos propiciaram ao ex-casal a oportunidade de falar de ques-

tões ainda não resolvidas entre eles e expressar sentimentos de dor

pela perda do casamento e da família em formação;

� Possibilitaram a saída do impasse, devido à briga, clareando o diag-

nóstico e levando a intervenções conclusivas;

� Oportunizaram a cada um situar-se dentro do processo de separa-

ção desse ex-casal e a decidir procurar ou não novos rumos;

� Provocaram um movimento positivo dentro dessa família quando

pelo menos uma pessoa conseguiu enxergar o sofrimento da crian-

ça (a atual esposa do Sr. Silva),  no ritual do ringue. Foi positivo

ainda todos terem percebido o bem maior que restou dessa família:

a criança em questão;

� Mostraram aos ex-cônjuges qual a posição de cada um dentro desse

casamento falido;

� Levaram a equipe a compreender a importância da experiência da

briga ritualizada no esvaziamento das dificuldades conjugais que

restaram mesmo após a separação;

� Mostraram ao ex-cônjuge a sua dificuldade de separação, revelando

a sua resistência à mudança, em contraste com os demais mem-

bros;

� Fizeram com que a família de origem dela visualizasse o quanto

funcionava como mantenedora homeostática da união através da

briga, levando-a se manifestar no sentido de mudar de papel;

� O ritual do enterro do casamento oportunizou às profissionais ela-
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borarem, anteriormente ao acordo da família, o inventário que diz

respeito às questões referentes à Guarda e Visitação do filho;

� Levaram a equipe a mostrar a toda família a sua indisponibilidade

de parar a briga em favor da criança, procedendo ao inventário que

o beneficiaria, liberando-o daquele papel doloroso de manter os

pais recapitulando a morte daquele casamento. Seus membros não

conseguiam decidir seguir adiante e não liberavam ao menos o fi-

lho para isso;

� Ao final, houve a percepção de que as profissionais estavam se tor-

nando o bode expiatório da situação, o que não seria nem um pouco

benéfico para a ampliação de visão da família a respeito da separa-

ção.

Viu-se que o ritual, muito embora não tenha possibilitado à família

desistir imediatamente da disputa, ao se despedir do casamento mor-

to e da falecida família, seguindo em frente e permitindo aos seus

entes e, sobretudo, ao filho, seguir livre sua vida, permitiu às profis-

sionais terem mais clareza de que aquelas duas pessoas necessita-

vam de muito mais tempo para discutirem e esgotarem aquele luto, o

que não seria possível no âmbito da Justiça.

Pereira (1995) diz que todos os momentos de transição necessitam

de um ritual para que a passagem possa fazer-se de uma maneira

mais fluida e é sabido que os momentos de transição no ciclo vital são

difíceis e os rituais ajudam nesses momentos de passagem. Acres-

centa que eles são indispensáveis para que mudanças ocorram.

É preciso reconhecer que a contribuição oferecida a esse sistema fa-

miliar limitou-se a permitir que a família materna conseguisse vis-

lumbrar sob outro prisma a situação, passando a contribuir menos

como mantenedora da homeostase (Fishman, 1998). Quando um muda,

provoca mudanças em todo o sistema.



176     Construindo caminhos

Entretanto, esse ex-casal ainda permaneceu com a briga na Justiça

por algum tempo, tendo depois percebido o que o ritual lhes mostrou.

A equipe não está certa de que com o limitado tempo que tem para

atuar, com inúmeros outros casos, tivesse condições de fazer por eles

mais do que fiz.

Em contato posterior com a Sra. Castro, soube-se das reverberações

positivas ocorridas no sistema após algum tempo das intervenções

ocorridas no TJDFT, o que favoreceu os contatos entre pai e filho.

Considerações Finais

Acredita-se que uma forma ainda mais eficaz de se fazer esse ritual

seria também prescrever a tarefa na qual se pediria para o ex-casal

enterrar um objeto que tivesse grande significado para os dois en-

quanto par conjugal. Segundo Pereira (1995), essa tarefa de enterrar

um objeto investido de emoção para ambos, algo precioso, represen-

ta a despedida do casamento.

Viu-se que seria mais rico e proveitoso dar mais espaço para o ex-

casal brigar, a fim de que aquele membro do ex–casal que ainda não

conseguiu vencer essa etapa da separação o faça e possa avançar no

sentido de se tornar, cada um, membro de uma família uniparental.

Como se tratava de uma criança de 8 anos, pensou-se em sugerir a

inclusão da criança na elaboração do inventário para que ela pudesse

expressar suas necessidades de estar com o pai, com a mãe e com

ambas as famílias livre dos conflitos entre eles.

O pensamento seguinte, de Artur da Távola (1983), encerra bem o

que se objetivou passar no ritual descrito nesse trabalho:

“Sente-se a perda de quem se amou e do amor que poderia

ser vivido. A perda dói porque é construída de esperanças
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mortas, logo de uma contradição, pois se é esperança, morta

não está. O que jaz morto em cada perda não é o amor

anterior: é a esperança de felicidade e de encontro que se

não realizou. Está morto; mas como é esperança, ainda vive,

e o que vive dói. Por isso o sentimento de perda é comple-

xo e cheio de dobras ilógicas; é um morto-vivo exalando

cheiro de decomposição em plena vida”.(p.106).
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Um quebra-ondas de idéias

se arrebentam de dor

no cais do meu peito

Um enxame de sensações

cegam os meus sentidos

Bebo esta dor que corrói

as carnes da minha alma





A IMPORTÂNCIA DA SUBJETIVIDADE NOS PROCESSOS DE
FAMÍLIA: A DESCONTRUÇÃO DA  DISPUTA

Helenice Gama Dias de Lima

Niva Maria Vasques Campos

Segundo Pinto (1998), é preciso compreender os momentos vividos

pela família durante um processo judicial e o potencial que a Justiça

tem para mediar e solucionar conflitos e os recursos interdisciplinares

de que pode se valer. Conforme a autora, numa sociedade, a Justiça

aparece como o poder regulador das relações sociais. Cabe a ela man-

ter o cumprimento da lei, dando a cada cidadão o que lhe é de direito,

quando há um conflito de interesses. Culturalmente, a sociedade busca,

na Justiça, a solução dos conflitos para os quais não conseguiu obter

respostas com os recursos sociais disponíveis. Atribui ao juiz o poder

de ser o Grande Pai da Sociedade, aquele que trará soluções para os

conflitos como num toque de mágica. Para a autora, quando um caso

chega à Vara de Família, a situação social e emocional do grupo está

altamente comprometida, deteriorada, as vias de diálogo estão

distorcidas e o que passa a interessar é o que o julgador, como o

“Grande Pai”, vai decidir.

Entretanto, como alerta Leite (2002), considerando a família como “o

lugar, por excelência, do afeto, do amor, do desejo, em uma palavra,

da subjetividade, é evidente que o Direito não pode atuar conside-

rando apenas a ordem objetiva dos fatos porque tal visualização

reducionista comprometeria irremediavelmente a dimensão huma-

na, eminentemente subjetiva”. Desta forma, quando o advogado as-

sume a causa de seu cliente, é preciso que ele tenha em mente que

não somente os fatos serão trazidos à luz da realidade, mas também

todo o drama humano carregado de tristeza, silêncio e ódio. Assim, o
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ser aflora em sua totalidade. Conforme Leite aponta, “o advogado

familiarista exerce uma missão que extrapola e muito as questões

unicamente jurídicas, na medida em que sua atuação é, antes de tudo,

uma experiência relacional” (p. 322). Entende-se que a ação não se

resume apenas ao discurso real das causas, mas o advogado deverá

“estar” com seu cliente, buscando investigar o significado desta rea-

lidade para o mesmo, que envolve o sofrimento provocado pela situ-

ação, que inclui principalmente o bem-estar dos filhos menores.

Do ponto de vista teórico sistêmico adotado por este Serviço, consi-

dera-se a família não somente como este lugar de afeto e subjetivida-

de, mas também como um sistema global e aberto em constante trans-

formação, em interação com outros sistemas sociais (escola, traba-

lho, comunidade, igreja e outros). A família é vista como um sistema

ativo auto-regulado por regras desenvolvíveis e modificáveis ao lon-

go do tempo. Regras estas que permitem aos seus diversos membros

“experimentar o que é permitido na relação e o que não o é” (Andolfi,

1980, p.23). É dentro desta complexa rede de relações que o indiví-

duo cresce e se desenvolve, construindo sua identidade, adquirindo

um sentido de pertencimento (ao grupo familiar e social) e o desen-

volvimento de sua autonomia.

São diversas as organizações familiares que buscam a Justiça por

várias razões. Entre essas estão os litigantes que buscam regular seu

status de ex-casal, assim como questões referentes à guarda de fi-

lhos, visitas, alimentos. Glasserman (1989) distingue dois tipos de

divórcio: o divórcio de ciclo vital e o divórcio destrutivo.

No divórcio de ciclo vital, após um período inicial de adaptação e

vivência do luto pelo casamento desfeito, o ex-casal consegue se co-

municar e manter o vínculo parental, desta maneira, os cuidados com

os filhos não são negligenciados.
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Uma das características do divórcio destrutivo é a disputa em que as

partes entram para ganhar, e a busca do juiz pode significar encon-

trar aliados. Esta disputa, muitas vezes, encontra suporte na figura

de um advogado que entende que o seu papel é conseguir ter sua

tese reconhecida, ou seja, vencer a causa em detrimento daquilo que

pode ser melhor para as crianças e adolescentes envolvidos, assim

como para a própria família. Este advogado encontra-se engolfado

por um sistema familiar e incluído nos problemas emocionais da fa-

mília, incapaz de vislumbrar as questões que os impedem de buscar o

equilíbrio e o bem-estar de todos. Ao advogado e ao juiz é delegado

teoricamente todo o poder. Porém, mesmo após a decisão judicial, a

briga perdura indefinidamente, porque, na verdade, o que realmente

os litigantes querem é manter a união conjugal e a forma encontrada

é a disputa onde necessariamente tem que haver um vencedor e um

perdedor. O filme “Guerra dos Roses” (EUA, 1989) ilustra o divórcio

destrutivo como forma adotada pelos ex-cônjuges de se relacionar

após a separação conjugal.

A situação destrutiva ocorre porque o ex-casal é incapaz de restabe-

lecer-se da desilusão do fim da relação amorosa, privilegiando o con-

flito acima dos cuidados e preocupação com os filhos. Segundo

Glasserman, tais ex-casais não têm intenção de encontrar soluções a

não ser a de manter o litígio por intermédio da defesa de suas “verda-

des”. Em geral, dedicam sua vida à “causa” e investem grande quan-

tidade de tempo em acumular provas de suas “certezas”. Os filhos

também são incluídos e, independentemente da idade desses, são

obrigados a participar em diversas alianças e coalizões.

Desta forma, é comum, nas Varas de Família, como salienta Pinto (Id

Ibid), que ocorra cisão dos grupos parentais, homem e mulher pas-

sem a usar a linguagem da destruição na qual não é transmitido qual-

quer aspecto positivo. “O ‘diálogo processual’ é altamente negativo e

as  acusações recíprocas atingem todos os papéis que, na união, cada
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um desempenhou. Os mais questionados são o de mãe e pai.” (Pinto,

Id Ibid, p. 38).

Segundo a autora, homem e mulher amealham as provas um contra o

outro como um “rolo compressor”, todas as armas sociais e emocio-

nais são usadas na destruição do valor do parceiro, utilizando-se da

linguagem do desamor, cinismo e agressão para construir as “verda-

des” com as quais buscarão convencer o juiz. Nesse contexto belige-

rante, a imagem de ambos os pais são deterioradas e os filhos não são

poupados.

Segundo Miermont (1994), não raro a tensão entre duas pessoas, que

são membros de um sistema familiar, pode atingir um nível insupor-

tável. Deste modo, uma terceira pessoa é “triangulada”1  para reduzir

a tensão no seio do sistema, até que esta atinja um nível tolerável.

Miermont (Id Ibid, p. 571, grifo nosso) aponta que “quando há uma

impossibilidade de regulação intrafamiliar, uma ou várias pessoas,

uma ou várias instituições, são levadas a cumprir essa função”. Desta

forma, o sofrimento no interior da família é atenuado e transferido

para as instâncias externas escolhidas.

Quando é escolhida a instância judicial, busca-se este pai externo o

qual se espera que promoverá a regulação e a justiça nas relações

familiares. Desta forma, o juiz terá diante de si relações interpessoais

e intrafamiliares para serem desnudadas, discutidas e decididas com

conseqüências para todos: pais e filhos. Por outro lado, os litígios

mantidos no processo e as constantes demandas judiciais – que tanto

oneram a nossa Justiça - são uma forma de manutenção da união

conjugal, desta vez envolvendo diversos interlocutores. Conforme

alerta Pinto (Id Ibid, p.45):

“a sentença do Juiz qualquer que seja, não esgota a questão

pois os traumas e os desafios não são resolvidos com o ve-

redicto. Os problemas a nível social e emocional permane-
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cem e não há como evitar conflitos no cumprimento da de-

cisão judicial se as questões primordiais do ser não forem

tratadas... A decisão do Juiz pode ser um ponto de partida

para a reflexão ou para o reinício de outros conflitos”.

Verifica-se que é comum, na prática, a existência de processos inter-

mináveis, sempre com várias demandas judiciais que refletem esse

jogo familiar perverso, que acaba por inserir sempre novos integran-

tes (aliados e adversários).

Segundo Pinto (Id Ibid), as múltiplas facetas de cada situação estuda-

da nos aspectos sociais, psicológicos, psiquiátricos, legais traz a ne-

cessidade fundamental de um trabalho interdisciplinar. Contudo, como

alerta a autora, quando a perícia ou estudo psicossocial é solicitado, o

profissional (psicólogo ou assistente social) é imposto às partes pelo

juiz, o que já cria um bloqueio ao estabelecimento de uma interação

espontânea. Em nossa prática, observa-se que o processo de estudo

psicossocial gera desconforto, temor e ansiedade tanto nas famílias

litigantes quanto nos profissionais que realizam os estudos

psicossociais. Os psicólogos e assistentes sociais que realizam estes

estudos têm de lidar com a responsabilidade de ser alguém juridica-

mente instituído para fazer tais avaliações e com o “acerto” da suges-

tão proferida quando não é possível a construção de um acordo entre

as partes. Todo este processo é gerador de sofrimento.

Conforme alerta Pinto (Id Ibid), existe ainda desconhecimento do

quanto a interdisciplinaridade pode auxiliar na solução dos conflitos

de família. A autora cita inclusive que muitos advogados sentem a

atuação  de outros profissionais como  uma intromissão no seu traba-

lho. Segundo ela, muitas vezes, juízes e promotores também vêem

com ceticismo os pareceres interdisciplinares e os entendem como

limitação de sua autoridade ou autonomia de decisão. Entretanto, a

partir da prática de um trabalho interdisciplinar em conjunto ou par-
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ceria com os magistrados e advogados, é possível encontrar alterna-

tivas que privilegiem a saúde da família e o resgate de sua competên-

cia.

Ademais, para  muitas famílias, o acesso à Justiça representa a busca

de cidadania e do exercício legítimo de um direito. Conforme aponta

Campos (2001, p.98)

: “especialmente do ponto de vista psicossocial, o contexto

judiciário possibilita o acesso de famílias e indivíduos a ser-

viços e profissionais, aos quais muitos nunca tiveram aces-

so. Aponte (1976, 1991, citado em Costa, 1998) afirma que

a pobreza pode ser um impedimento para as famílias pro-

curarem ajuda para tratamento de ordem emocional, rele-

gado a uma menor importância em virtude de demandas

mais imediatas. Além disso, a psicologia clínica se cons-

truiu a partir de uma visão elitista e elitizante da socieda-

de, que dificulta e reprime o acesso das comunidades mais

pobres à saúde mental.”

Neste sentido, a interdisciplinaridade e o trabalho conjunto entre os

diversos segmentos (Magistrados, Promotores e Serviços Psicossociais)

no contexto judiciário representa um avanço em favor destas partes e

famílias e da Justiça. Apesar do contexto da disputa, se o trabalho for

conduzido na Justiça de forma interdisciplinar, é possível transfor-

mar este cenário a princípio considerado: moroso, autoritário, invasivo,

num contexto de compreensão e ajuda. O contexto judiciário com sua

conotação de lei e obrigatoriedade pode ser precursor de arbitrarie-

dades, mas também um catalisador para a mudança de relações soci-

ais e familiares geradoras de sofrimento. O estudo psicossocial reali-

zado por profissionais habilitados pode oferecer um espaço para a

transformação da demanda de litígio da família em busca de ajuda e

solução para seus problemas.
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Segundo Sudbrack (1998), os profissionais da área de saúde, educa-

ção e serviço social que atuam no contexto jurídico vivem o conflito

de saber como atuar enquanto agentes de mudanças num contexto

de controle. Para tanto, é preciso que estes profissionais se preparem

técnica e epistemologicamente para enfrentar esta situação e realizar

um estudo que não só forneça ao juiz solicitante um parecer técnico,

mas propicie uma reflexão da dinâmica familiar com vistas não so-

mente a mudança de padrões promotores de sofrimento, mas ao res-

gate de sua competência e capacidade de auto-organização que pos-

sibilitem a construção de acordos saudáveis e factíveis.

Considera-se que todo o sistema institucional detém um papel im-

portante na construção de acordos. O advogado é indispensável para

preparar o terreno fértil à solução dos conflitos familiares, ainda que

parcial, na medida em que ele foi escolhido e tem um cliente a defen-

der. Neste sentido, o Serviço Psicossocial Forense oferece ao grupo de

advogados com processos em estudo psicossocial duas reuniões men-

sais a fim de esclarecer os objetivos e os limites do trabalho técnico,

além da importância de sua parceria junto às famílias. Pretende-se

com esta iniciativa provocar uma reflexão conjunta sobre o jogo per-

verso de algumas famílias e como aliar o conhecimento do Direito, da

Psicologia e do Serviço Social, criando-se um campo de novas possi-

bilidades de atuação e solução para os conflitos. Em decorrência dis-

so, espera-se uma maior colaboração do advogado para promover a

participação da família no estudo psicossocial e no sentido da elabo-

ração de acordos. Se ocorre a reflexão pretendida, ocorre também

uma reconstrução de pensamento, o que propiciará mudanças na

maneira de pensar e agir de cada profissional. A interface destas áre-

as de conhecimento promovem ganhos pessoais e profissionais e pro-

picia a aliança dos profissionais de saúde e do Direito em prol do

resgate da competência e saúde da família.
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Esta iniciativa tem demonstrado que essa inclusão tem trazido vários

benefícios: maior entrosamento entre o Direito e o profissional de

saúde, na medida em que os advogados participam destas reuniões e

têm a oportunidade de compreender e contribuir com o trabalho téc-

nico desenvolvido pelo Serviço Psicossocial Forense e refletir acerca

das possíveis interfaces dos papéis dos profissionais do Direito, da

Psicologia e do Serviço Social. Esta reflexão possibilita mudanças sig-

nificativas como passar a ver a situação da família como atores no

resgate de sua competência e cidadania e não mais sob a ótica da

disputa, passando do pensamento do ganhar ou perder a causa para

priorizar o bem-estar de todos. Espera-se ainda, por meio desta mu-

dança paradigmática, uma redução do número de contestações e ações

judiciais que tanto oneram a Justiça e seus usuários.
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Estágio no SERPP: Impactos e Contribuições

Este capítulo é resultado das reflexões feitas por estudantes do curso

de Psicologia, durante o processo de estágio supervisionado na Seção

Psicossocial Forense – SEPAF, do Serviço Psicossocial Forense – SERPP,

dentro do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT.

Esta experiência tem propiciado o exercício dos papéis e desenvolvi-

mento de competências profissionais, além de uma constante refle-

xão acerca das diversas contribuições que esta vivência proporciona,

na formação do psicólogo como pessoa, profissional e ator social.

Nesse sentido, o impacto ocasionado por esta experiência não se res-

tringe ao aperfeiçoamento dos estagiários, visto que proporciona um

intercâmbio entre o meio acadêmico de psicológos, a Instituição Ju-

diciária e a sociedade. Entendemos que esta possibilidade de troca

entre os domínios citados caracteriza-se como uma ampliação de vi-

sões e redefinição de paradigmas, segundo uma abordagem sistêmica

e complexa do conhecimento, alguns dos quais serão compartilhados

neste trabalho.

A busca do conhecimento da verdade, ou “verdades”, é um movi-

mento constante, envolvendo a construção inter-relacionada entre o

saber teórico e a experiência da prática profissional.  Logo, os pensa-

mentos aqui expressos são ensaios de uma incessante busca por uma

melhor compreensão do papel do psicólogo, no contexto jurídico, e no

atendimento às famílias.
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O Papel da Psicologia no Contexto Jurídico: Integrando as Diferentes

Demandas

A inserção do estudante de Psicologia na Instituição Judiciária é

marcada por diversos aspectos, sendo alguns destes: a dinâmica par-

ticular da Instituição, conflitos e amadurecimentos subjetivos do es-

tagiário e formação profissional do mesmo. Tais desafios são permeados

ainda pelas demandas que a comunidade atendida pelo SERPP traz,

de forma explícita e implícita, durante as intervenções e atendimen-

tos realizados.

Quanto aos aspectos institucionais com os quais o estagiário se de-

fronta, vale ressaltar a adaptação às diferentes normas e dinâmica

com que o estudante está começando a se habituar. Essa adequação

aos valores instituídos na organização jurídica mostra-se complexa,

quando se parte de uma compreensão de que o estudante vem de um

contexto acadêmico, trazendo consigo uma idealização do que seria a

prática da Psicologia, o que diversas vezes contrapõe-se à realidade.

Nesse sentido, faz-se necessário ressignificar certas concepções

freqüentemente criadas em torno de uma ilusória visão de onipotên-

cia do psicólogo. Dentro da Justiça, essa transformação é marcada

pela compreensão de que existe ainda a demanda da comunidade

atendida, da Instituição Judiciária e do próprio juiz.

A redefinição da atuação do psicólogo no âmbito da Justiça é um

processo complexo, o qual é bem ilustrado pela passagem do estu-

dante pelo estágio no SERPP. Nessa perspectiva, o estagiário traz em

seu imaginário o viés da modalidade psicoterápica de atendimento

clínico e, ao se deparar com a demanda da Justiça, o aluno

freqüentemente entra num processo de angústia e conflito no que se

refere ao papel do psicólogo tradicionalmente difundido.

Hão que se considerar, ainda, as demandas das famílias que chegam

ao SERPP mediante uma determinação judicial, com o desejo centrado
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na busca por justiça e não por uma ajuda terapêutica explícita. Dian-

te dessa situação, cabe ao estudante adequar-se a novas possibilida-

des de promoção de saúde, respeitando o contexto específico da Ins-

tituição e a dinâmica familiar, utilizando-se destes como alicerces

para intervenções psicossociais.

No campo da Justiça, o tempo é uma medida que pauta muitas práti-

cas. Cabe ao psicólogo, como integrante deste contexto, construir

constantemente e rever suas formas de atuação, de modo a atingir os

objetivos propostos, dentro do curto período que as famílias perma-

necem com o seu processo no SERPP. Nestes restritos momentos de

intervenção, a expectativa do estudante de realizar intervenções

alicerçadas nos viéses da abordagem clínica, com um “controle” do

tempo, do setting e das diferentes variáveis, não vai adequar-se aos

propósitos deste contexto.

O estudante de Psicologia depara-se ainda com outros tipos de dile-

mas éticos de âmbito ideológico e de ordem prática. Compreende-se

que a ética do Direito é constituída de forma diversa da Psicologia, e

que a ética da Psicologia Judiciária contempla uma aliança entre as

duas anteriores, tornando-a única.

O estágio em Psicologia Forense exige uma ampliação de visão, para

que abarque não apenas o campo psicológico, mas que possa comple-

mentar a abordagem do Direito e atender a demanda da Instituição,

além de contemplar a demanda do estudante de colocar em prática

os conhecimentos em aquisição na Universidade.

O psicólogo sistêmico busca ser facilitador de uma ressignificação do

conflito, possibilitando, assim, a construção de formas mais saudá-

veis e menos sofridas de funcionamento para o sujeito que o procura.

Contudo, neste contexto, este profissional depara-se com uma de-

manda inerente à Instituição em questão, de regulação da ordem so-
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cial. Além disso, o psicólogo judiciário encontra-se inserido em uma

dinâmica institucional, a qual exige a tramitação de grande quantida-

de de processos judiciais e o cumprimento de prazos.

Diante das diversas e complexas variáveis que contemplam a experi-

ência de estagiar em um Serviço Psicossocial Forense, muitas vezes,

o estudante vê-se imerso em dilemas éticos, que surgem à medida

que a prática se desenvolve. Algumas das principais questões éticas

envolvidas no trabalho do psicólogo em contexto jurídico são decor-

rentes de um aspecto central, que tange os códigos da categoria e da

Instituição, visto que o código de ética do psicólogo está hierarquica-

mente abaixo do código de processo civil. Ademais, o psicólogo como

servidor de um Tribunal de Justiça é contratado para prestar serviço

à Instituição, gerando uma legítima controvérsia ética a respeito da

clientela deste profissional: a Instituição e os magistrados ou as famí-

lias atendidas.

Diante da peculiaridade do contexto de atuação do psicólogo judiciá-

rio, que envolve demandas múltiplas e regras institucionais bem de-

finidas, o estagiário aprende a conciliar estas diversas necessidades,

atendendo-as da melhor forma possível, de acordo com os princípios

éticos envolvidos, na busca constante de uma ampliação do espaço

da Psicologia no universo jurídico.

Este congraçamento dá-se entre atender a demanda institucional de

avaliação, mas também de intervenção psicossocial; aliar a regulação

social ao resgate de autonomia e competências; conciliar o tempo

institucional com o tempo psicológico; atender ao juiz, mas também à

família; integrar o papel de psicólogo e o de representante da Justiça,

dentre outros.

Toda esta complexidade, desafios e limites de atuação eventualmen-

te geram, no estagiário, angústias, frustrações e inquietações. Algu-
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mas dessas podem ser exemplificadas pela falta de clareza das deli-

mitações de seu campo de ação e do alcance de suas intervenções e,

muitas vezes, pelo sentimento de impotência diante das dificuldades

inerentes a este tipo de trabalho.

Esse sentimento de angústia e a crise de identidade, que emergem

no estudante, têm uma função paradoxal na atuação e no crescimen-

to profissional deste. Desta forma, ao mesmo tempo em que ocasiona

mal-estar e impotência, instiga-o a desenvolver ações mais significa-

tivas e oportunas a este contexto.

Por fim, e não menos relevante, cabe destacar o amadurecimento do

estudante, decorrente do reiterado contato com suas angústias, limi-

tações profissionais e individuais, além do refinamento da ética que

permeia as intervenções psicossociais realizadas pelos profissionais

do SERPP. O reconhecimento destas variáveis caracteriza-se como

um processo necessário, independente do local ou modalidade de atu-

ação na Psicologia. Sendo assim, o estagiário começa a utilizar-se de

todos estes conteúdos de forma positiva, o que possibilita o aperfei-

çoamento de sua prática, sendo norteado pela ética que rege o reco-

nhecimento e o respeito às diferentes instâncias: institucional, fami-

liar, psicossocial e pessoal.

Estágio: um Ensaio para o Exercício do Papel Profissional.

O Estágio Supervisionado é, para o estudante de Psicologia, um dos

momentos mais importantes de sua formação, tendo em vista que

este processo configura-se numa oportunidade significativa de aper-

feiçoamento e desenvolvimento de seu papel profissional como psi-

cólogo. É neste contexto que o estudante finalmente pode ensaiar,

sob supervisão, sua postura profissional, sendo as responsabilidades

demandadas um dos grandes desafios a serem superados pelos esta-
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giários. Assim, além de desenvolver-se no que se refere à aquisição e

aplicação de conhecimentos, o estudante precisa adaptar-se ao novo

contexto profissional. Em meio a todas estas novas responsabilida-

des, ainda estão presentes as expectativas em relação ao desempe-

nho eficaz de seu papel e atuação profissional.

Ante a responsabilidade sobre o andamento do estudo e o envolvi-

mento com o sofrimento do outro, o estudante tem a necessidade de

aperfeiçoar suas habilidades para o trabalho em equipe e para o ma-

nejo de atendimento a grupos familiares. Ademais, cabe ao estagiário

desenvolver competências para lidar com o grande volume de traba-

lho, com carga horária extensa, além do limite de tempo para a con-

clusão dos estudos. Tais tarefas exigem reorganização constante e al-

to comprometimento do estagiário com as atividades desenvolvidas.

Em decorrência do exposto, o estágio no SERPP traz diferentes reali-

dades e redefinições que o estudante deve acomodar internamente, a

fim de atender tanto às demandas internas quanto externas, resul-

tantes da sua entrada no campo de atuação da Psicologia, em especí-

fico na Psicologia Judiciária.

No que concerne às demandas internas, compreende-se que essas se

relacionam à ampliação dos conhecimentos e práticas adquiridas no

universo acadêmico, havendo, no bojo dessa mudança de lócus, uma

necessidade do estudante em descobrir o papel do conhecimento ad-

quirido. Há um desejo (e uma urgência para o estudante) de compre-

ender a sua função social enquanto um agente promotor de saúde,

sendo o campo de estágio o local onde se começa a trilhar os passos

para o entendimento e exercício desse já interiorizado (porém não

exercitado) papel profissional.

As demandas externas referem-se à transição entre instituições e as

conseqüências desse movimento, tendo em vista que o estagiário está
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adentrando numa Instituição regida (e mantida) por regras, valores e

culturas diferentes daquelas que vivenciam nas Universidades. No

SERPP, há uma outra peculiaridade em virtude de se exercer uma

Psicologia que ainda é incipiente e, por conseguinte, com modalida-

des e paradigmas emergentes também no âmbito acadêmico.

Exercitar o papel profissional significa aprender a ponderar essas de-

mandas internas e externas, que entrecruzam o processo de cresci-

mento e aprendizagem no qual consiste o estágio.

O exercício da profissão, ainda que nos primeiros passos, provoca a

maturação do estagiário como pessoa e profissional. O amadureci-

mento pessoal decorre das diversas experiências vivenciadas no

SERPP: a convivência com diferentes sujeitos e tipos de problemáti-

ca; a busca de soluções para conflitos nos atendimentos; a compreen-

são e o manejo das limitações e frustrações como, por exemplo, a

inalteração de padrões disfuncionais de alguns grupos familiares aten-

didos. Já o crescimento profissional, além de estar relacionado com

as situações supracitadas, também decorre dos aspectos institucionais

(adequação às regras, hierarquias, trabalho multidisciplinar, dentre

outros) e de saberes dos quais o estagiário sofre influência, na medi-

da em que exerce os papéis sociais e profissionais a ele incumbidos.

De uma forma geral, esse exercício do papel profissional ocorre de

modo muito intenso no SERPP, em virtude da natureza do trabalho

executado. O estagiário, tal como os psicólogos e assistentes sociais

que trabalham nesse local, a cada intervenção realizada junto às fa-

mílias, percebem a responsabilidade psicológica, institucional e soci-

al de sua ação. Essa responsabilidade decorre do papel que o trabalho

desses profissionais e estagiários possui frente aos juízes e às famíli-

as. Para o sistema judiciário, significa um subsídio às suas decisões;

para as famílias que buscam a Justiça, uma tentativa de reparação de

seu sofrimento.
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Desse modo, a função social do estagiário, neste contexto, relaciona-

se com o fato de que a “instituição judiciária é sempre um lugar de

trabalho com o sofrimento... que encontra ali uma forma particular

de se expressar e demandar alívio” (Miranda, p.30).

O estágio no SERPP proporciona ao aluno do curso de Psicologia a

oportunidade de adquirir maior autoconfiança e segurança a respeito

de seu saber teórico e, tendo a chance de exercitar o papel profissio-

nal, sair do meio acadêmico mais preparado e confiante a respeito de

sua atuação e competência.

A Contribuição do Estagiário no Intercâmbio entre a SERPP e a Uni-

versidade

O campo da Psicologia Judiciária é relativamente novo. O estágio no

SERPP refere-se à prática de um saber que, tal como a ciência psico-

lógica em geral, caracteriza-se por estar em constante construção e

definição de campo de atuação e pesquisa.

A entrada de profissionais de Psicologia dentro da Instituição Justiça

exige uma série de aspectos a serem levados em conta, de modo a

tornar possível e efetivo este tipo de trabalho. Logo, o nascimento de

uma nova área dentro da Psicologia que contempla demandas de uma

outra área (o Direito) exige a construção de metodologia de trabalho

adequada ao novo contexto, assim como modelos teóricos que

embasem a prática.

O SERPP, no Distrito Federal, vem se consolidando com base em uma

abordagem epistemológica sistêmica e neoparadigmática, sendo con-

siderado um modelo de atuação para outros “Psicossociais” em todo

território nacional.

Devido à carência de referências históricas e bibliográficas sobre este

tipo de atuação, teoria e prática têm se construído lado a lado, num
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processo dinâmico e que envolve a complexidade inerente a este con-

texto. Desse ponto de vista, concebemos tanto a Universidade quanto

a Instituição Justiça como produtoras de conhecimento, uma vez que,

enquanto aquela produz teoria, esta produz as intervenções práticas.

Neste cenário, Academia e Instituição interagem e relacionam-se de

forma complementar, já que seus domínios fundamentam, legitimam,

impulsionam, estimulam e são conseqüências um do outro.

O estudante que realiza seu estágio no SERPP, aí desempenha um

importante papel, porque contribui para o atendimento da crescente

demanda da Instituição e representa um dos elos de conexão entre os

conhecimentos do meio acadêmico e os saberes dos profissionais do

Serviço. Nestes dois contextos, o estudante participa ativamente das

atividades realizadas, contribuindo para a construção e reconstrução

constante da metodologia utilizada.

Falando especificamente acerca da demanda judicial, o papel do esta-

giário tem se mostrado capital, haja vista a crescente necessidade

expressa pelos juízes de um subsídio psicossocial, nos processos que

envolvem dinâmicas familiares. Nesse sentido, o estagiário auxilia, já

que atua tal qual um profissional que trabalha nesta Instituição, aju-

dando no cumprimento da crescente demanda de processos encami-

nhados até a SEPAF para estudo psicossocial e, desta forma, contri-

buindo para manter a qualidade e eficiência do trabalho.

Sendo assim, cabe ao estagiário intercambiar, servir como ponte, fa-

cilitando o diálogo entre a Universidade e a Instituição, já que está

em contato tão próximo com ambas. Nesta interação, oportuniza-se a

integração de visões e de práticas de dentro e fora destes contextos,

convergindo-as em torno de um bem comum do Humano e da Ciên-

cia. É inegável que a prática dos psicólogos judiciários e a produção

científica sobre este campo estão associadas e, neste sentido, a Insti-
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tuição Jurídiciária e a Universidade devem caminhar juntas. Como

estagiários de Psicologia atuando no contexto forense, temos o papel

de tornar este caminhar mais próximo, contínuo e atualizado, já que

nesta posição é proporcionado ao estagiário supervisão por profissio-

nais destes dois contextos.

Nesta configuração, o estudante em processo de estágio dispõe de

um olhar menos enviesado pela Academia ou Instituição, podendo

mediar interesses, ampliar os enfoques e atualizar as concepções vi-

gentes. Em virtude dessa posição privilegiada, o estagiário traz as

questões do âmbito da prática no SERPP para a Universidade, contri-

buindo para uma maior acessibilidade da Psicologia Forense no domí-

nio acadêmico, o que já pode ser verificado, em algumas Universida-

des, por meio da inserção da disciplina “Psicologia Jurídica” no currí-

culo de graduação.

Ainda no que concerne ao âmbito da Universidade, e a partir do resgate

de suas experiências como estagiário, o aluno atua difundindo os sa-

beres que absorveu e construiu em parceria com os profissionais do

SERPP. A experiência adquirida ultrapassa o nível individual, não ape-

nas nas supervisões, onde atinge colegas estudantes e professores,

mas também nas trocas informais. Atentos às contribuições proveni-

entes deste universo de possibilidades, os estagiários representam

um canal aberto para o diálogo e enriquecimento mútuo nessas duas

instituições e de si mesmo.

Levando as inquietações e aprendizados da prática para a Academia,

o contrário também acontece, ou seja, o estagiário traz para a Insti-

tuição Judiciária novos pontos de vista, referenciais teóricos, conteú-

dos, resultados de pesquisas, opiniões de grandes estudiosos e quais-

quer outras contribuições acadêmicas que possam auxiliar, na prática

institucional, como forma de atualização e reciclagem. Além disso, é

uma oportunidade de manter os psicólogos forenses informados quanto
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às produções, congressos e demais eventos acadêmicos sobre os te-

mas referentes ao trabalho.

O que o Estagiário Constrói e Absorve dessa Experiência na SERPP

Até o presente momento, discutiu-se a respeito das diversas oportu-

nidades de aprendizado profissional vinculadas ao estágio no SERPP.

Todavia, será que o estágio nesta Instituição promove apenas conhe-

cimentos ligados aos âmbitos profissional e acadêmico? Sob quais

outros aspectos pode-se entender o que o estagiário absorve e cons-

trói a partir das experiências vividas no SERPP?

A riqueza do aprendizado promovido pelo estágio no SERPP, sem dú-

vida, proporciona saberes tanto no âmbito profissional, quanto no

acadêmico. Contudo, existem ainda outras dimensões que permeiam

o processo de formação desse futuro psicólogo.

Uma destas dimensões refere-se ao papel transformador do psicólo-

go enquanto sujeito social. Sabe-se que, por muitos anos, a atuação

deste profissional esteve mais direcionada ao o atendimento clínico,

na maioria das vezes, individual. No entanto, o saber psicológico ofe-

rece inúmeras possibilidades de intervenção e atuação coerentes e

em sintonia com as necessidades atuais de nossa sociedade. Nesse

sentido, o trabalho realizado pelo SERPP configura-se como uma si-

tuação oportuna, na qual o estagiário pode refletir a respeito de as-

pectos fundamentais quanto à responsabilidade social do psicólogo.

Desse modo, quando o estagiário compreende, de forma mais pro-

funda, a inserção do psicólogo no contexto da Justiça, enfim entra em

contato com horizontes mais amplos de sua atuação e compromisso

profissional.

Para psicólogos e estudantes de Psicologia, talvez seja mais fácil com-

preender a importante e indiscutível colaboração do olhar diferenci-
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ado desse profissional no contexto jurídico, assim como em outros

contextos. Entrementes, cabe ressaltar que, embora o psicólogo mui-

tas vezes ainda seja compreendido como um perito avaliador, na ver-

dade atua principalmente como um agente de transformação. Isso

ocorre porque este profissional está atento à dimensão do sofrimento

presente em cada atendimento e a cada uma das partes que buscam

na Justiça uma alternativa para a resolução de seus conflitos.

O estagiário de Psicologia, contudo, encontra algumas dificuldades e

limitações em suas primeiras experiências de atendimento no SERPP,

tais como ansiedade, incertezas, medo e insegurança. Não obstante,

o futuro profissional está absorvido na complexa estrutura desta or-

ganização e nas problemáticas atendidas, exposto a uma infinidade

de estímulos e assumindo responsabilidades pessoais, acadêmicas,

institucionais, profissionais, sociais, legais, dentre outras.

No decorrer do estágio, sem dúvida, certas dificuldades e bloqueios

dissolvem-se com o tempo, pois a prática e as vivências promovidas

pelo referido estágio são grandes aliadas no amadurecimento do es-

tudante enquanto profissional competente e seguro. De tal sorte que

um fator fundamental e de especial relevância, que auxilia muito no

enfrentamento das inseguranças e possibilita que o estagiário confie

na sua capacidade profissional, encontra-se na interação e na troca

com os outros profissionais que atuam neste Serviço. A equipe de

profissionais funciona como uma fonte de energia e aprendizado, pois

é em contato com as diversas estratégias destes profissionais que o

estudante verifica a possibilidade de construir novas respostas.

Convém destacar ainda que, embora trabalhar com a demanda das

famílias atendidas seja muito enriquecedor para o estagiário, este

precisa, freqüentemente,  lidar com situações bastante dolorosas e

de grande sofrimento. Desta forma, diante de casos muito complexos

e/ou de sentimentos de desgaste e sofrimento, cabe ao estagiário
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desenvolver modos de trabalhá-los, re-significando-os e atuando de

maneira mais madura.

Em meio a esta configuração, certamente pode-se afirmar que o esta-

giário está exposto a uma multiplicidade e complexidade de situa-

ções e estímulos, o que pode ocasionar nele sobrecarga física, mental

e emocional. Esta é mais uma variável importante presente em sua

rotina que, apesar do desgaste, também constitui fonte de cresci-

mento e aprendizado. Verifica-se a necessidade de aprender a lidar

concretamente com a ansiedade, frustrações, imprevisibilidade, falta

de respostas prontas, além de conviver com os limites acadêmicos e

institucionais. Portanto, transpor e superar estes desafios é parte ine-

rente ao processo de formação.

Por fim, este constante absorver, pensar, estudar, repensar, associar,

apreender, elaborar, atuar, questionar, integrar, intervir, produzir e

criar é gratificante. Sem dúvida, este contínuo processo do estudante

repercute não somente na edificação da sua formação enquanto psi-

cólogo, mas também em níveis profundos da sua essência subjetiva.

Acima do Bem e do Mal? Cuidando do Cuidador.

Segundo Cuckier (2002), a formação do psicoterapeuta envolve um

rigoroso processo de treinamento profissional que o habilita a dife-

renciar conteúdos pessoais daqueles trazidos pelos clientes atendi-

dos. Ainda de acordo com este autor, esta formação qualificada evita-

ria que houvesse preocupação, sensibilização e envolvimento exces-

sivo do profissional fora do setting terapêutico. Todavia, a prática dos

estagiários no SERPP demonstra que essa neutralidade e separação

dos universos profissional e individual não ocorrem de forma tão her-

mética.
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As intervenções sistêmicas ocorridas neste Serviço ultrapassam a

linearidade e a neutralidade do positivismo lógico, acompanhando as

transformações de ordem epistemológica em processamento no cam-

po de conhecimento científico e, conseqüentemente, psicológico. Sob

esse aspecto, o conhecimento profissional permite ao psicólogo reco-

nhecer que o impacto de cada atendimento repercute não apenas nos

indivíduos e famílias com os quais interage, mas provoca, ainda, res-

sonâncias em sua própria subjetividade.

Pensar nessa interação leva à melhor compreensão da dor, dos me-

dos, dos sofrimentos e das angústias pelas quais o estagiário e o pro-

fissional são acometidos ao longo de suas intervenções. Ao interagir

com as famílias, estes implicam-se e envolvem-se com o sofrimento

do outro, entrando em profundo contato com as questões e deman-

das, trazidas e trabalhadas nos estudos psicossociais. Da mesma for-

ma, inevitavelmente preocupam-se com os destinos dessas famílias

que chegam à Justiça.

Ao compreender que não cabe ao psicólogo a função de solucionar

todos os problemas das famílias atendidas neste contexto, mas sim o

papel de ser um ator, ainda que coadjuvante, na construção de novas

formas de interação que sejam mais adequadas a estas, o estudante

avança mais um importante passo rumo ao amadurecimento profissi-

onal. A consolidação dessas experiências de atuação propiciam ao

estagiário a construção de um modo próprio de intervir, que o quali-

fica a lidar de forma mais adequada com o seu sofrimento e com

aquele trazido pelas famílias atendidas.

Além disso, a complexidade e o comprometimento envolvidos nas

intervenções psicossociais exigem uma série de responsabilidades do

estagiário, tais como: lidar com o sofrimento e as expectativas ine-

rentes ao trabalho; compreender o contexto do TJDFT; intervir com

base em objetivos bem definidos; estar atento aos limites próprios
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desta Instituição, dentre outras. Tudo isso envolve o estagiário em

inúmeras reflexões em relação às competências, questões éticas, res-

ponsabilidades institucionais e sociais.

A estas responsabilidades exigidas do estagiário pelo trabalho so-

mam-se o desempenho paralelo das atividades de um estudante uni-

versitário, o extenso volume de atividades e a pouca experiência prá-

tica e institucional. Muitas vezes, o estagiário percebe-se sobrecarre-

gado, imerso num turbilhão intelectual e emocional que precisa ad-

ministrar, de forma a garantir não só a qualidade de sua atuação, mas

também sua saúde física e mental.

Desde o início do estágio, o estudante apreende uma postura de

cuidador e mediador que, sem dúvida, reflete a expectativa e as re-

presentações sociais que existem em torno da figura do psicólogo. É

importante compreender, contudo, que o estagiário não está imune

às vicissitudes inerentes a este contexto de trabalho e que, diante de

tantas experiências relacionadas à preparação profissional, é fácil es-

quecer de cuidar do cuidador.

Freqüentemente, por estar imerso na rotina de trabalho, o estagiário

não percebe o desgaste psíquico envolvido nas atividades que reali-

za. Isso dificulta o afastamento deste papel de cuidador e promotor

de saúde mental, levando-o a subjugar suas próprias questões e, até

mesmo, a não admitir ou perceber que também precisa ser cuidado,

uma vez que é um ser humano com limitações e fraquezas. Reconhe-

cer tais aspectos de sua natureza proporciona ao estagiário o exercí-

cio de sua humildade e a busca de ajuda, visto que o psicólogo é,

antes de tudo, um indivíduo que se constitui de subjetividade e fragi-

lidade, sendo essa essência, possivelmente, uma das grandes respon-

sáveis pelas intervenções terapêuticas realizadas por este profissional.

Enfatizar a importância do cuidado com o cuidador é ressaltar a ne-

cessidade de que exista uma supervisão bastante atenta às necessi-
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dades do estagiário. Como este deve lidar com a ressonância do sofri-

mento que realiza? Como atender à demanda jurídica, sabendo que,

muitas vezes, os casos atendidos demandam acompanhamento psi-

cológico continuado? Como lidar com a responsabilidade de devolver

ao juiz um parecer com sugestões a respeito do futuro das pessoas

atendidas?

A responsabilidade envolvida nos atendimentos é imensa! Ao entrar

em contato com isso, o estagiário, por muitas vezes, preocupa-se tan-

to em ser eficaz, que não atenta para o desgaste e sofrimentos que o

atingem. O estudante, o estagiário, o psicólogo, embora estejam na

condição de cuidadores, efetivamente não estão acima do bem e do

mal. Estão sujeitos às dificuldades, ansiedades, angústias e medos,

assim como possuem uma responsabilidade muito grande em relação

aos que por ele são atendidos.
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Sou uma linha, na linha da existencia

sou rede por se tecer, sou ferida ainda aberta,

correndo descalça, desesperada e sem motivo

atrás do fogo da vida

^
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Este texto traz algumas reflexões a partir de uma pesquisa realizada

com uma família com denúncia de violência sexual intrafamiliar aten-

dida no Serviço Psicossocial Forense. Os resultados obtidos na pes-

quisa revelam a experiência de trabalho de psicólogos e assistentes

sociais junto a estas famílias e expõem as possibilidades e dificulda-

des do trabalho desenvolvido, denunciando a necessidade premente

de uma atuação interdisciplinar, que possibilite contemplar a com-

plexidade do fenômeno da violência sexual contra crianças.

A violência na família é um tema de difícil abordagem, pois tem uma

natureza paradoxal - surpreende e choca a família e a sociedade.

Segond (1992) chama a atenção para o fato de que

a família é, ao mesmo tempo, considerada pela opinião pú-

blica como um valor cardinal e condição essencial de felici-

dade, lugar de refúgio, de relaxamento, de segurança, pro-

pício do desabrochar pessoal, enquanto, ao mesmo tempo,

as pesquisas criminológicas têm demonstrado, paralelamen-

te, que ela pode ser o lugar de todas as violências e de

todas as transgressões, citando incestos, maus-tratos, vi-

olências de todos os tipos e até intergeracionais. (p.443)

O abuso sexual na família é um ato devastador que atordoa não ape-

nas a sua vítima, mas todo o sistema familiar e todo o sistema social,

haja vista a dificuldade que, em geral, observa-se em se discutir,
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avaliar e buscar alternativas de ações e medidas de prevenção, aten-

dimento e responsabilização. Como exemplo disso, Sattler (1993) lem-

bra que, embora o abuso sexual na família não seja um fenômeno

novo, durante muito tempo ele foi considerado apenas como uma

fantasia infantil.  As estatísticas sobre esse tipo de violência são con-

sideradas não realistas diante da freqüência que se acredita ser mui-

to maior. Em pesquisa realizada no Distrito Federal, Faleiros & Faleiros

(2001) experimentaram grande dificuldade em obter dados estatísti-

cos, a qual eles atribuem à não-organização, sistematização e

disponibilização de dados sobre a violência sexual.

A análise das narrativas e dos relatórios pós-sessão, parte da pesqui-

sa realizada,  indicou algumas questões e dificuldades relacionadas

também à atuação das organizações e instituições que lidam com as

famílias nas quais ocorre o abuso sexual, bem como à atuação dos

profissionais que atendem tais famílias, as quais apresento neste tex-

to para uma reflexão.

Segundo informações colhidas nos relatórios, um dos instrumentos

da pesquisa, constatou-se que as crianças abusadas sexualmente re-

alizaram um longo percurso que incluiu a Delegacia de Proteção à

Criança e ao Adolescente (DPCA), o Instituto Médico Legal (IML), a

Vara da Infância e da Juventude (VIJ), a Vara de Família e o Hospital

Materno Infantil (hoje, Hospital Regional da Asa Sul, HRAS). Em cada

um deles, as crianças - João e Isabel2  - iniciaram um processo de

notificação do abuso, de forma totalmente desvinculada de todos os

outros órgãos. Isto é, cada órgão responsabilizou-se por um aspecto

da situação de abuso – denúncia, perícia médica, responsabilização e

punição, regulamentação de visitas e atendimento psicológico da ví-

tima em caráter emergencial - como se estes aspectos fossem inde-

pendentes, transformando as ações, que são necessárias, em ações

fragmentadas, com pouco ou nenhum intercâmbio e articulação, im-
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pedindo, assim, que toda a complexidade do fenômeno pudesse ser

compreendida e acessada. Faleiros e Faleiros (2001) alertam que quan-

do o foco do trabalho profissional é isolado e colocado sobre um as-

pecto do problema ou apenas sobre o problema imediato, retira-se o

poder de decisão dos atores, impede-se a integração comunicativa, a

transparência das propostas, a coordenação legitimada, a ação com-

partilhada e a avaliação coletiva.

Estes mesmos autores constataram, por intermédio da pesquisa rea-

lizada no DF, que a rede de resolubilidade das situações de violência

sexual é desarticulada, sem definição de competências e de papéis,

desconhecimento entre as instituições e pela população sobre os ser-

viços oferecidos e sobre a legislação ou direitos da criança. Isso, se-

gundo estes autores, acaba ocasionando duplicidade de ações e/ou

descontinuidade no atendimento.

Da mesma forma, após pesquisa realizada em São Paulo sobre as ações

contra a violência doméstica, incluindo-se aí a violência sexual, Aze-

vedo e Guerra (1997) chegaram a conclusões semelhantes, assina-

lando

um quadro de fragmentação, de dispersão de recursos, de

serviços sobrepostos, mostrando que seguem por caminhos

diferentes, não intercambiam suas conquistas e oferecem

resultados que poderiam ser muito mais consistentes se

conseguissem unir esforços e lutar para que este problema

realmente fosse reconhecido como de real importância em

nosso meio e merecedor de uma atenção, em que Socieda-

de Civil e Estado pudessem desempenhar um papel rele-

vante. (p.299)

Furniss (1993), da mesma forma, alerta que o abuso sexual é um

problema multidisciplinar, por isso, “os aspectos criminal, de prote-
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ção à criança e terapêutico requerem uma cooperação multidisciplinar”

(p.63).  Este autor sugere que as mudanças em diferentes institui-

ções podem ocorrer por meio de mútua aprendizagem, entendimento

e respeito pela posição e tarefa profissional de cada um. Furniss su-

gere ainda que alguns conflitos institucionais podem ser estruturais,

isto é, derivam de exigências institucionais e profissionais mutua-

mente exclusivas, que são estruturalmente fixadas por leis e regula-

mentos. Para ele,

as instituições legais ainda não se adaptaram completamente

ao movimento dos direitos da criança e ao fato de que as

crianças, como pessoas biologicamente imaturas, não são

pequenos adultos, mas seres humanos com estruturas de

comunicação qualitativamente diferentes, que requerem

procedimentos e parâmetros legais diferentes...Os profis-

sionais de saúde mental, por sua vez, ainda não ofereceram

ao profissional da lei informações suficientemente válidas

e confiáveis e os instrumentos precisos para a comunicação

com as crianças, o que também é essencial para as mudan-

ças necessárias no sistema legal. (p.88)

Furniss conclui, então, que um contexto adequado para solução de

conflitos institucionais, quando lidamos com o abuso sexual da crian-

ça, inclui a formação de grupos de trabalho multidisciplinares, que

em ação conjunta “tratam dos diferentes aspectos de manejo do abu-

so sexual da criança e mudanças no domínio legal, político e social...”

(p.89).

Complementarmente à proposta de Furniss, Faleiros & Faleiros (2001)

afirmam que “é através da estratégia do trabalho em redes que se

fortalecerão a defesa, a responsabilização e o apoio às pessoas envol-

vidas em situações de violência sexual, o que implica mudanças es-

pecíficas e mudanças mais profundas...” (p.122).
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É importante lembrar que o abuso é uma questão de violação dos

direitos da criança e uma questão social, de saúde e de saúde mental.

Portanto, é importante que as agências de proteção à criança e os

profissionais ligados a ela e à lei bem como toda sociedade interve-

nham de forma complementar e cooperativa, para assegurar que a

criança e o adolescente tenham direito “à liberdade, ao respeito e à

dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento

e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na

Constituição e nas leis” (Estatuto da Criança e do Adolescente, 1990,

Cap. II, Art. 15). Além disso, o trabalho complementar pode favore-

cer a “articulação de sujeitos/atores/forças para propiciar poder, re-

cursos, dispositivos para a ação, a auto-organização e a auto-reflexão

do coletivo dos atores/instituições participantes” (Faleiros & Faleiros,

2001, p. 26).

Acredito que a proposta destes autores poderia impedir a revitimização

que ocorre na maioria dos casos. A análise das informações obtidas

na pesquisa revelou que João, criança que sofreu a violência sexual,

além de ter que prestar depoimentos sobre o abuso sofrido repetidas

vezes, chegou a ser ameaçado, segundo relato das assistentes sociais

que o atendiam no HRAS, por um profissional de um dos órgãos pelos

quais passou, de que se ele estivesse mentindo, seria levado imedia-

tamente para residir em companhia do pai. De acordo com estas pro-

fissionais, João, que havia alcançado melhora em seu estado emocio-

nal, sofreu um outro abalo, retrocedendo em seus avanços – voltou a

apresentar enurese, comportamentos agressivos e de pavor noturno

e a roer as unhas.  Isso nos remete à noção infundada de que as

crianças mentem e os adultos falam a verdade, ou de que apenas as

declarações dos adultos são válidas ou confiáveis.  Segundo Furniss

(1993),

as revelações ou comunicações das crianças que sofreram

abuso sexual muitas vezes não são acreditadas por razões
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legais. Como um resultado do processo legal, crianças que

sofreram abuso sexual são forçadas a continuar vivendo com

a pessoa que cometeu abuso e com o abuso.” (p.30)

Como um alerta, Summit (1983) afirma que a incredulidade, a repro-

vação e a rejeição configuram-se no segundo trauma sofrido pela ví-

tima de abuso sexual. Segundo ele, os adultos – pais, médicos, Justi-

ça – tendem a estigmatizar a vítima, acusando-a de mentir, imaginar

ou manipular. De acordo com este autor, esta atitude de abandono

por parte destes adultos, fundamentais para a proteção da vítima,

levam-na a “mergulhar mais profundamente na auto-recriminação,

no ódio a si própria, na alienação e revitimização” (p.177).

Um outro aspecto que se tornou evidente, a partir da análise dos

relatórios pós-sessão, foi a dificuldade das famílias de José e Maria

em referir-se e nomear o abuso sexual. No entanto, foi possível ob-

servar também que essa dificuldade não se limitou apenas a estas

famílias que se habituaram a negar as várias formas de violência

vivenciada, mas foi também apresentada pelos profissionais que rea-

lizaram o estudo deste caso, os quais, durante todo o processo, apre-

sentaram dificuldade em abordar o abuso sexual diretamente, nome-

ando-o e questionando-o.

Summit (1983) afirma que o abuso sexual de crianças é muito mais

comum do que jamais foi admitido por cientistas clínicos ou sociais.

No entanto, observa-se o ceticismo e a dificuldade em falar sobre

essa questão, os quais, segundo ele, estão relacionados com as con-

vicções e expectativas arraigadas da sociedade para com o abusador

e para com a vítima que servem como isoladores míticos contra a dor

desta última. Cohen (1997) acrescenta que o temor da família em

falar sobre o abuso pode ocorrer por vários motivos, tais como: temor

pela reação de terceiros, necessidade de manter a aparência da “sa-

grada família” e/ou por ser um assunto tabu.
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Como um dos profissionais que atenderam essas famílias e como au-

tora desta pesquisa, gostaria de me expressar sobre a dificuldade por

mim enfrentada. O receio de cometer um erro para com as pessoas

dessas famílias e a necessidade de priorizar a proteção de João e

Isabel trouxeram a angústia da ambivalência e o desejo de que o

abuso sexual fosse apenas uma ilusão, um engano, uma impossibili-

dade. Parece-me que lidar com as questões da violência sexual, prin-

cipalmente do incesto, evidencia em nós o horror e o temor que tal

ato nos causa. Suscita o sentimento de impotência e vulnerabilidade

diante de uma força que, aparentemente, não podemos vencer, pois,

uma vez o ato concretizado, parece não haver reparação que cure ou

que amenize as feridas causadas. O sentimento de impotência e

vulnerabilidade é anterior e posterior ao ato abusivo – por não ter

sido possível evitá-lo e por não ser possível produzir uma reparação.

Acredito que essa opinião poderá divergir daqueles que acreditam

que há uma cura para tais feridas. Mas, neste momento, parece-me,

diante do sofrimento observado nas crianças e nos adultos que foram

vítimas de qualquer tipo de violência, especialmente de violência se-

xual, de que a vida segue, sim, o seu caminho, mas este caminho

continua a partir das trilhas já percorridas. Ainda assim, acredito que

é possível construir a partir dos escombros e criar uma outra forma

de vida, mesmo que esta nova forma contenha a lembrança da expe-

riência vivida. Como profissional e personagem que me tornei nessa

história, foi possível, ao final, encarar as minhas próprias dificulda-

des e temores e tentar encontrar meu papel e função a serem desem-

penhados.

A partir dessas considerações, arrisco delinear o papel que a Justiça e

órgãos de proteção à criança e ao adolescente podem desempenhar

no processo de denúncia contra violência sexual intrafamiliar. Acre-

dito que, ao atuar de forma interdisciplinar, a Justiça ultrapassa a

divisão e a especialização do trabalho profissional, quebrando as fron-
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teiras disciplinares e promovendo a circulação de conhecimentos.

Assim, a Justiça e esses órgãos, em seu papel de julgar, decidir, res-

ponsabilizar, punir e proteger podem contemplar o comportamento

humano em sua complexidade:

� Compreendendo e vendo o indivíduo em suas várias dimensões:

biológica, subjetiva, emocional, suas crenças e valores, contexto

sócio-histórico no qual se encontra inserido, sujeito capaz de com-

preender, refletir e agir, ator e autor de sua própria história;

� Conhecendo a história a partir da qual os indivíduos buscam com-

preender a si mesmos, aos outros e às suas experiências, pois “os

seres humanos são parte da história, e não apenas observadores ou

espectadores dela... a experiência humana é sempre histórica...”

(Thompson, 1995, p. 360);

� Reinterpretando as formas simbólicas significativas, estruturadas

internamente de várias maneiras e dentro de um contexto gerador

de significado que, por sua vez, demandam uma reinterpretação

(Thompson, 1995);

� Favorecendo a ressignificação das formas simbólicas, na medida em

que possibilita o acesso a outras informações e construção de ou-

tros significados. Segundo Anderson & Goolishian (1998), “nós não

alcançamos ou possuímos um sentido ou um entendimento até re-

alizarmos uma ação comunicativa, ou seja, envolvermo-nos em al-

gum diálogo ou discurso gerador de sentido dentro do sistema para

o qual esta comunicação é relevante” (p.36) e “o poder transforma-

dor da narrativa reside em sua capacidade de rerelatar os eventos

de nossa vida no contexto de novos e diferentes sentidos” (p.37-

38). Por meio da resignificação de seus atos, os objetos de estudo

assumem seu caráter de sujeitos de ação e decisão, podendo atuar

sobre si mesmos e criar novos enredos e papéis para si mesmos,
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tomando para si esta responsabilidade e, principalmente, a autono-

mia e autogerência, competência própria de todo ser humano;

� Construindo novas formas de atuação, na medida em que interage

com outros saberes, provocando e sofrendo mudanças no exercício

de seu papel, pois “todo conhecimento é autoconhecimento” (San-

tos, 1999).
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Crianças são poeminhas que correm,

Palavras que brincam

no playground,

Rimas

que não se preocupam

em  c r e s c e r!
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Helenice Gama Dias de Lima

Introdução

Este texto destina-se a todos terapeutas e profissionais de saúde

mental interessados em desenvolver formas diferenciadas de inter-

venções terapêuticas, acomodando técnicas específicas de terapia

familiar, de psicodrama, vivências pessoais e profissionais para con-

textos institucionais. O entendimento inicial parte da compreensão

da família e seu ciclo de vida, os possíveis nós que se estabelecem

nos momentos de transição de uma etapa para outra.  A história como

maneira de intervenção pretende trazer mais articulação, diálogo cri-

ativo na família e alinhamento de novos pensamentos e conhecimen-

tos, suscitando o problema familiar e colocando nas mãos de seus

membros as possíveis soluções.

Fundamentação Teórica

Durante muito tempo, a família foi abordada como uma instituição

estável, tendo sido considerada disfuncional ou patológica sempre

que apresentasse um modelo de funcionamento diferenciado do mo-

delo tradicional.

No entanto, nas últimas décadas, uma nova concepção da família tem

levado os pesquisadores e terapeutas de família a focalizar e valorizar

os movimentos naturais de sistemas familiares, denominando estes

movimentos de fases desenvolvimentais, incluindo, na discussão, o

divórcio, o recasamento e as doenças como parte do ciclo de vida da

família.



220     Construindo caminhos

Considerando o entendimento de McGoldrick (1995), é preciso com-

preender a perspectiva do ciclo de vida da família. A autora chama a

atenção para a aplicação das idéias psicológicas ao ciclo de vida con-

siderado “normal”. Quer com isso dizer que a rigidez das idéias a

respeito do ciclo de vida poderá promover a descontinuidade da his-

tória, abolindo o significado do relacionamento entre gerações e des-

merecendo o papel da parentalidade. A autora enfatiza a importância

de se estudar o ciclo de vida da família à luz da compreensão

intergeracional.

Não se trata, portanto, de supersimplificar a complexidade do tema

nem limitá-lo e classificá-lo dentro de padrões de normalidade. Apli-

cando o conhecimento teórico à prática, verifica-se que se trata de

aumentar em profundidade a credibilidade nos fenômenos naturais

da vida da família no decorrer de sua história e resgatar o vasto cam-

po de possibilidades e forças da própria família. Com isso, há também

o resgate do ciclo de vida individual, complementando a compreen-

são dos problemas emocionais que cada um desenvolve ao longo de

sua história, podendo oferecer um caminho de ajuda para o terapeuta

ou profissional de saúde mental envolvido em promover mudanças

nos padrões relacionais das famílias.

A família passa por vários momentos de estresse que ocorrem geral-

mente nos pontos de transição de um estágio para outro, conforme

afirma McGoldrick (1995). O sociólogo Duvall (1977, citado em

McGoldrick 1995, p.8) compreende o ciclo da vida família em estági-

os, relacionando-os aos pontos nodais das fases de transição que

merecem atenção dos terapeutas ou profissionais de ajuda. São eles:

o casamento, o nascimento e a educação de filhos, a saída dos filhos

de casa, a aposentadoria e a morte.

Hill (1970, citado em McGoldrick 1995) traz importante colaboração

quando faz referência à identificação dos pais de filhos casados, esta-
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belecendo uma ‘ponte geracional’ entre as gerações mais velhas e as

mais novas da família (p.8). Esclarece o autor que há uma complexi-

dade e um estreito relacionamento de papéis para os membros da

família, o que nos faz pensar na família movendo-se por meio do

tempo e com propriedades diferentes de todos os outros sistemas.

Essa diferenciação diz respeito às características pertinentes à movi-

mentação própria realizada pela família que a diversifica de outros

sistemas e organizações. Ilustrando melhor esse entendimento, uma

família reúne novos membros com o nascimento ou adoção de filhos,

com casamentos que agregam novos elementos como genros e noras,

com membros que podem sair ou passar a residir em casa. Podem

acontecer, ainda, casos de morte de um dos seus membros, ou seja,

situações inerentes à vida da família. Já numa organização, a saída de

um elemento depende da decisão dessa organização e pode se dar

quando os organizadores bem entenderem. Essas características nos

fazem compreender a família como um sistema emocional, reportan-

do-nos, no mínimo, a três ou quatro gerações. Não se pode, portanto,

deixar de considerar os pontos nodais de uma crise sem se dirigir ao

modo de pensar do sistema familiar presente na sala de atendimento,

relacionando-se os subsistemas parentais (paterno e materno) e con-

siderando os relacionamentos passados e os presentes, podendo-se,

portanto, alinhavar futuros.

O resgate da história da família, que pode ser feito utilizando-se o

genograma como um instrumento, elucida fatos do ciclo de vida fa-

miliar, os significados das experiências para cada um dos membros,

para cada subsistema e as mais diversas expressões emocionais; en-

fim, a forma como cada família vivenciou cada etapa dessa história.

Cada família vivencia as etapas de sua história de forma particular.

Há algumas que relatam o momento do início da construção da vida a

dois como o enfrentamento de dificuldades em várias dimensões da
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vida: a saída da casa dos pais, a perda do papel de filho, a assunção de

novas responsabilidades com sustento de um novo lar, a parentalidade

e a acomodação das diferenças individuais entre o casal, dentre ou-

tras.

A chegada do primeiro filho é sempre um momento de muita alegria

para ambas as famílias e requer um alinhamento do sistema conju-

gal, da ampliação ou criação do espaço para os filhos e um

realinhamento nas relações com as famílias ampliadas. Isso implica

inclusão dos papéis de pais e avós e diversificação das ações no pro-

cesso de cuidado e educação dos filhos e netos.

A chegada dos filhos na adolescência requer flexibilidade das frontei-

ras familiares, uma vez que é o momento em que os filhos iniciam o

movimento de saída do sistema familiar, no sentido de buscar a sua

independência, assumindo tarefas e responsabilidades pertinentes à

idade. É o momento em que o par conjugal necessita compreender as

alterações referentes à idade dos filhos, alterações essas que deman-

dam maior firmeza do casal para exercer papéis de progenitores que

orientam, que estabelecem limites claros e bem definidos, como for-

ma de expressar proteção e amor ao jovem. Outro aspecto interes-

sante dessa fase é que o casal comumente encontra-se tendo vivido a

metade da vida pessoal e profissional, enquanto seus pais já estão

numa geração mais velha que necessita de cuidados em todos aspec-

tos. Essa etapa requer disposição, entrosamento e principalmente

sintonia entre o par parental, pois é o momento em que se devem

estabelecer negociações entre pais e filhos e entre o par parental.

A saída dos jovens solteiros de casa constitui-se uma etapa de aceita-

ção, cumplicidade de afetos e renegociação do par conjugal. Revela

um momento de “perda” dos filhos e muita insegurança acerca do

seu futuro. Já para algumas famílias, a saída dos filhos de casa para o

casamento significa a ambivalência dos sentimentos de prazer, pois
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essa etapa representa a consolidação do amor entre dois jovens, a

união entre duas famílias diferentes e a inclusão de mais amigos.

Porém, evidencia-se o sofrimento dos pais pela perda da convivência

diária com os filhos e retorno da vida a dois. Por outro lado, há outro

aspecto importante que se refere ao estabelecimento de relaciona-

mentos de adultos para adultos, entre pais e filhos. Essa é uma etapa

em que, geralmente, ocorrem doenças, a incapacidade e morte dos

pais (avós).

Com a saída de todos os filhos de casa, inicia-se um processo de reto-

mada da díade, envolvendo compartilhamento de interesses pessoais

e do casal, uma vez que, a partir desse momento, a vida do par con-

jugal é marcada por perdas da capacidade vital. Do ponto de vista

familiar, ocorrem alterações nos papéis geracionais, os avós passam a

ocupar um lugar de sabedoria e de conselheiros de maior experiência

para os mais jovens. É também a etapa em que os cônjuges perdem

irmãos, primos, amigos de infância e em que cada um intensifica um

processo de revisão da própria vida se preparando para a própria morte.

McGoldrick (1995), analisando os estresses familiares manifestados

nos pontos de mudanças de etapas no ciclo de vida, notou que pode

ocorrer, nesses momentos, a interrupção no ciclo, ocasionando sinto-

mas e disfunções. Esses podem surgir no ciclo de vida familiar de

diversas formas, podendo perdurar durante todo o processo

desenvolvimental da família como um efeito continuado. Bowen (ci-

tado em McGoldrick, 1995), pesquisando sobre os padrões familiares

relacionados ao ciclo de vida da família, tendo como referência os

pontos nodais e de transição, compreendeu que é necessário para o

entendimento da disfunção familiar resgatar a história e as crises de

cada etapa, desatando os nós, atualizando e ressignificando as expe-

riências. Quando as situações de crises e disfunções estão instaladas,

o problema é trazido pela família para o terapeuta ou  profissional de

ajuda.
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Há várias formas de se focalizar o problema da família. Ele pode ser

relatado pela família e definido pelo terapeuta como uma categoria

mais geral ou específica de comportamentos como, por exemplo, “an-

siedade” ou “sentimento de abandono”, “depressão”, “fobia” de um

de seus membros. O terapeuta pode, assim, colocar a ênfase da inter-

venção no indivíduo que traz o sintoma. Essa abordagem centrada no

sintoma nos reporta a algumas reflexões. Calil (1987) traz idéias de

Watzlawick e colegas, que esclarecem que os inúmeros e variados

tipos de problemas trazidos pelas famílias estabelecem uma rede de

interação que sustenta o padrão relacional. Avaliando o sintoma como

um comportamento, ele naturalmente foi construído ou aprendido na

família, o que implica o envolvimento de pessoas. Sendo assim, por

que não circulá-lo e relacioná-lo entre os seus membros para trazê-lo

à luz da compreensão familiar?  Por outro lado, sabe-se que a família

estabelece contratos implícitos entre os seus componentes. Imagi-

nando o sintoma como um contrato entre as pessoas da família, esta-

belecendo relações adaptativas de organização familiar, tudo indica

que aquele que o exibe é apenas o representante da problemática

familiar, e não de um único indivíduo.

O enfoque terapêutico possibilita a efetivação da intervenção e con-

siste em um dos aspectos que poderá determinar a melhoria ou não

do problema trazido.   Haley  (1979) define um problema como um

tipo de comportamento que é parte de  uma seqüência de atos entre

várias pessoas. A mudança de enfoque de um pensamento individual

para uma compreensão sistêmica leva-nos a considerar a família como

unidade terapêutica, considerando todo o sistema relacional da famí-

lia, parentes, grupos de amigos e colegas, escola, dentre outros.

Quando as crises tornam-se insustentáveis e a família acredita ter

perdido a capacidade de resolução de conflitos e tomada de decisão, é

freqüente buscar, na Justiça, uma forma de ajuda.
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A separação do casal, a disputa, a violência, dentre outros, são sinto-

mas representativos da subjetividade das questões que estão

imbricadas nos pontos de estrangulamento da história do ciclo de

vida da família, que se encontra perdida e emocionalmente aprisio-

nada em sentimentos dolorosos e paralisantes.

A História como Forma de Intervenção no SERPP

O Serviço Psicossocial Forense - SERPP- do Tribunal de Justiça do

Distrito Federal e Territórios -TJDFT tem procurado compreender não

apenas a família que buscou a Justiça, mas definir o problema, vali-

dando todos os envolvidos,  numa constante reformulação de sua

prática. Tem procurado estabelecer uma rede multiprofissional den-

tro e fora da instituição, de maneira a formar uma rede única e con-

junta na compreensão sistêmica da problemática trazida pelas famíli-

as. O objetivo é promover  intervenções sintonizadas e complemen-

tares na direção de resoluções de conflitos e da retomada do bem-

estar do sistema familiar.

A intervenção junto às famílias encaminhadas pelos magistrados ao

SERPP tem-se dado por meio das mais diversas técnicas com base na

terapia familiar. A acomodação das mesmas para o contexto

institucional depende da criatividade do profissional e da situação

apresentada pela família. Cada técnica pode ser utilizada de forma

diferente, dependendo do momento e da necessidade da interven-

ção. A experiência tem mostrado que a história é uma forma interes-

sante, descontraída, prazerosa e quando conectada aos nós das eta-

pas de transição do ciclo de vida familiar revela-se com grande poder

de promover reflexões.

O ouvir histórias na infância nos oportunizou fazer longas viagens no

campo da fantasia e da imaginação, da criatividade e da construção
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de outras histórias. O contador de histórias de nossa infância deixou-

nos a magia da comunicação, do contato afetivo, de inter-relação en-

tre adultos e outras crianças; enfim abriu portas para deliciosos, ricos

e intensos momentos de alegria, expectativas, perpassando pelo

suspense, pela curiosidade, pela tristeza, raiva, insatisfação, fazendo

com que o nosso tempo se transformasse num tempo de esperança e

de amor.

Entende-se que a aproximação entre pessoas promovida pela história

acontece em todos os sentidos: há maior integração individual, quan-

do o indivíduo consegue trazer para a sua história pessoal a história

contada, removendo e transformando emoções; há maior integração

grupal, quando coisas, fatos e ações dolorosos são ouvidos sem que

as pessoas se sintam magoadas e feridas. Trata-se de uma “história”,

que gera impactos variados nas pessoas do grupo; E fazendo parte do

grupo a história é de todo mundo, o que possibilita a vivência de

impactos por todos. A história gera dúvidas, questionamentos que

levam à comunicação com o outro e a reflexões que promovem inqui-

etação, que exigem a busca de respostas individuais ou grupais.

As histórias podem ser engraçadas, tristes, curiosas, antigas, atuais,

dramáticas, policialescas, místicas, festivas, atuais, e/ou verdadeiras.

Porém, todas expressam as fantasias e a realidade do ouvinte e todas

elas carregam significados e sentimentos que definem em si a essên-

cia da história de cada um.

Foi considerando a história como excelente veículo de comunicação

entre as pessoas de várias gerações, de classes sociais e culturais

diferentes com seus significados próprios, que a história passou a ser

criada como uma possibilidade de intervenção na instituição jurídica.

Isso porque a história oferece a liberdade para cada um desenvolver

o seu pensamento à medida que ouve, compartilha consigo mesmo o
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conteúdo que ouviu, respeita o seu ritmo de assimilação, verbaliza ou

não o seu pensamento, levando consigo uma nova realidade a partir

da realidade contada na história. Esta oportunidade de reflexão, sen-

do compartilhada, pode ser aproveitada na promoção de mudança

individual ou do sistema familiar.

A construção de histórias pode se dar por meio da própria história da

família ou de outras famílias. O importante é retratar em que mo-

mento do ciclo de vida a família estacionou. As histórias podem ser

apresentadas nas vestes nobres de príncipes e princesas, propiciando

a viagem aos palácios de beleza e luxo incomparáveis, como podem

surgir na simplicidade de um vendedor de maçãs do vilarejo do Ca-

pim Santo.

O objetivo da história, aqui, é resgatar a história de cada um ou de

cada família, causar inquietações, reflexões, despertar emoções e inte-

resses em contar novas histórias a partir da história contada. Sair do

concreto, partir para o imaginário para reconstruir uma nova realida-

de, uma nova narrativa. Partir do conhecimento para outras aprendi-

zagens do conhecimento e, conseqüentemente, desenvolver novas ha-

bilidades: ouvir mais, comunicar-se melhor, utilizar a capacidade cria-

tiva, aprender outras regras e limites, reconhecer-se como autor e co-

autor de sua história, de maneira lúdica, prazerosa e compartilhada.

Criar histórias como forma de intervenções e de construção de signi-

ficados pretende gerar prazer enquanto criação, quando oferece um

meio criativo, lúdico e afetivo de pontos de encontros, de desencontros,

lançando uma nova luz à dinâmica da mudança, além de promover a

aproximação entre as pessoas e membros de uma ou mais famílias ou

grupos.

A experiência no SERPP tem me tornado uma boa contadora de his-

tórias das histórias das famílias, oportunizando aprendizagens signi-
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ficativas do ponto de vista da satisfação pessoal, profissional e das

famílias.

Como trabalhá-las vai depender da criatividade de cada um.

Tenciono trocar com o leitor uma forma de intervenção, de articula-

ção, de alinhamento de novos pensamentos e conhecimentos e de

transformação para um diálogo criativo. Acredito que você tenha muita

história para contar.

As histórias

História-1

Carolina é a filha mais velha do Sr. Fernando e Dona Iara.  Ela

completou 13 anos; Paula, sua irmã, tem 12, e Felipe, seu irmão, 9

anos de idade.  Sr. Fernando é formado em Administração de Empre-

sas e é funcionário público, e Dona Iara é secretária de uma constru-

tora.  O casal contraiu núpcias muito jovens ainda: Sr. Fernando com

24 anos e Dona Iara com 19 anos. Após 3 meses de casados, Dona

Iara já estava grávida de Carolina.

Carolina nasceu robusta e veio para completar a vida dos pais e prin-

cipalmente dos avós maternos, que já estavam aposentados e com

todos os filhos casados.  Tão logo Dona Iara retornou ao trabalho após

dar à luz, Dona Laura sentiu-se a “mãe-avó” de Carolina.

Os três filhos do Sr. Fernando e Dona Iara são saudáveis, todos bons

alunos, e o casal mantém um bom relacionamento.
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Carolina cresceu, permanecendo mais na casa dos avós maternos.

Sempre viajou com eles, os quais sempre a presenteavam com rou-

pas caras e de marcas famosas.  Afinal de contas, além de Carolina

fazer-lhes companhia, era a alegria da casa.  Carolina gostava muito

da situação privilegiada e, quando queria fazer algo diferente, pedia

para os avós que abriam as portas de sua casa para que satisfizessem

os desejos da neta querida.

Sr. Fernando e Dona Iara trabalhavam muito, e quando estavam em

casa, ocupavam-se com os cuidados rotineiros do lar e dos filhos.

Tudo parecia correr sem transtornos, até que Dona Laura foi acome-

tida por uma doença grave, e o Sr. Benício teve que levá-la para São

Paulo, pois ela teve que ser submetida a cirurgia de alto risco.  Em

decorrência dessa situação, eles tiveram que transferir a sua residên-

cia para a capital paulista, passando a morar com a filha mais velha.

Quem mais sentiu com toda a situação foi Carolina que, além de so-

frer muito com a doença da avó muito querida, perdeu a liberdade

sonhada por todo pré-adolescente e que ela conquistou na casa da

vovó Laura.

Assim, muita coisa mudou na casa do Sr. Fernando e da Sra. Iara.  O

espaço da casa que era mais de Paula e Felipe teve que ser dividido

por três e não por dois como antes, e Paula e Carolina tiveram que

ocupar o mesmo quarto.  Carolina tinha umas amigas muito “chatas”

para Paula e Felipe, que não gostavam de sua presença em sua casa,

pois se vestiam com roupas esquisitas e ficavam enfurnadas no quar-

to a tarde toda.

Sr. Fernando e Dona Iara levavam a vida normalmente. Entretanto,

conseguiam perceber algo diferente em Carolina. Ela não parava em

casa e, quando estava com a família, permanecia muda com um

walkman no ouvido o tempo todo.
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Das roupas de marca, passou a usar calças largas, pretas com gran-

des bolsos esparramados por toda ela.  O sapato de salto deu lugar

aos tênis, de preferência sujos.Carolina passou a chegar tarde sem

avisar, até que um dia os pais foram chamados á escola.  Sem saber

do que se tratava, Dona Iara deixou o trabalho e se dirigiu até a esco-

la. Chegando lá, foi informada que a filha estava com 12 faltas conse-

cutivas. Quando Carolina chegou a casa tarde da noite, Dona Iara

tentou conversar com a filha, mas não conseguiu, pois ela estava

estranha e gritava muito pedindo para a mãe calar a boca. Entrou

para o quarto, batendo a porta e acordou os irmãos.

Dona Iara não conseguiu dormir, tentou conversar com o marido,

porém ele estava cansado e, no outro dia, estaria fora da cidade à

trabalho.

Essa situação foi tomando uma dimensão incontrolável.  Sr. Fernando

dizia que tudo era responsabilidade dos avós que “estragaram” essa

menina e que agora eles deveriam cuidar dela. Dona Iara tentava

dialogar com ela, mas era impossível. Quando ia para a escola, conse-

guia arranjar confusão e, aos poucos, aquelas meninas que cresceram

juntas com ela se afastaram todas. Suas companhias eram outras.

Paula e Felipe cada vez mais implicados com Carolina, que fez do lar

um “inferno”. Carolina cada vez mais abandonada e desprotegida em

suas necessidades emocionais, sentia-se sem pai, sem mãe e não sa-

bia para onde ir. Dona Iara sentia-se só, percebia que a filha estava

infeliz, ela estava infeliz, o  marido se ocupava do seu trabalho e,

quando a esposa tentava conversar com ele a respeito dos problemas

apresentados pela filha, ele responsabilizava os avós por tudo o que

estava acontecendo. Todos tinham amor para dar,  mas ninguém con-

seguia expressá-lo.

O silêncio prevaleceu nesta família.
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Primeira Sugestão de Intervenção

A Tarefa para a Família

Pedir que um membro da família leia em voz alta a história para

todos.

Em seguida, pedir que os participantes escolham, em revistas figu-

ras, frases, palavras que representem a família. (20 minutos)

Encerrada a tarefa, trabalhar os papéis nucleares (pai, mãe, filhos) e

família extensa (avós paternos e maternos) por meio do que a família

apresentou na colagem. Relacionar os papéis de cada subsistema em

folhas de papel separadas.

Esse trabalho propicia a expressão de emoções e o alinhamento dos

papéis na família

O grupo terá como tarefa final criar um título para a história.

Tarefa de Casa

Pedir que cada subsistema (pai, mãe, filhos e avós) leve para casa a

relação referente ao seu papel e coloque na porta do armário do seu

quarto.

Outra Sugestão de Intervenção

A Tarefa para a Família

Pedir que o grupo familiar fale e distinga os papéis em 3 cartolinas

pregadas na parede: uma reservada ao papel de pais, outra de filhos

e outra de avós.
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Cada um poderá escolher a cartolina e escrever ou colar frases/pala-

vras referentes ao entendimento do seu papel na família.

Em seguida, cada um falará no grupo familiar sobre a sua tarefa.

Esse momento é importante para discutir e rever o seu papel a partir

do que leu na história e do que vivenciou no grupo.

Tarefa de Casa

Ao final, as famílias receberão digitados os distintos papéis e este

poderá ser entregue aos membros correspondentes.

Pedir que cada subsistema (pai, mãe, filhos e avós) leve para casa a

relação referente ao seu papel e coloque na porta do armário do seu

quarto.

A tarefa é importante pois tem o objetivo de envolver os participan-

tes do  grupo em assumir compromissos. Essa é uma forma de reali-

zar mudanças.

Esse atendimento pretende fortalecer cada um no seu importante

papel, e fornecer elementos para dar continuidade às intervenções

com a família nuclear, marcando o próximo atendimento com pai,

mãe e filhos.

Ao final do atendimento, entregar para cada um refletir.

Para Refletir

Na construção da família, todos são co-responsáveis, e cada um tem

um papel. Cabe aos pais permanecer na linha de frente na educação e

proteção dos filhos. Cabe aos filhos respeitar os pais e cumprir as

suas obrigações escolares e tarefas domésticas. Cabe aos avós per-

manecer  no apoio aos filhos e aos netos.
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História II

Dona Maricota subia a ladeira de sua casa pensativa, retornando

do trabalho como enfermeira de um hospital da cidade. Cuidava da

casa e dos filhos André, 7 anos, Marcos, 9 e Cristina 11 anos, e todos

os dias, sempre que saia cedo, deixava no fogão a comida do Sr. Álva-

ro e dos filhos. Este trabalhava inicialmente como destilador de uma

destilaria de pinga, até que um dia tornou-se dono da mesma.  Muita

coisa mudou.  Eles melhoraram de vida.  Puderam adquirir a casa

onde moram, ele comprou um carro e de vez em quando viajavam

com os filhos para praia ou para visitar parentes.

Dona Maricota era alegre, possuía muitas amigas e gostava de recebê-

las em sua casa nos finais de semana.  Sr. Álvaro compartilhava com

a esposa e os filhos a alegria de estar rodeada de pessoas queridas.

Sr. Álvaro gostava muito de um bom vinho e de uma cervejinha bem

gelada, que fazia questão de tomar no jantar; gostava tanto que pas-

sou a tomar também no almoço.  O prazer pela bebida foi crescendo

tanto que ele não conseguia mais passar sem o álcool.

Dona Maricota, André, Marcos e Cristina percebiam o gosto do Sr.

Álvaro pelo álcool e observavam que, no dia que Dona Maricota es-

quecia de colocar a cervejinha na geladeira, ele fechava a cara e não

falava com ela.

Ela não gostava de ter marido zangado, fazia o possível para agradar-

lhe e permanecia em casa para ele beber.

Só que ultimamente ela tem ficado muito aborrecida com essa situa-

ção pois chega do trabalho cansada, quer logo servir o jantar e dormir

para, no outro dia, pegar cedo no árduo trabalho. Porém, o Sr. Álvaro

tem bebido até tarde da noite e ele se aborrece quando ela fica cochi-
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lando no sofá.  Quer que ela fique com ele e, se possível, até tomando

a cerveja geladinha com aqueles tira-gostos apetitosos feitos por ela.

Dona Maricota e os filhos nem pensam em desagradar o Sr. Álvaro

que, às vezes, tem saído com os amigos e, a última vez, chegou a casa

muito tarde, tropeçou na sarjeta, caiu e ficou muito ferido. Dona

Maricota como boa esposa e não querendo desagradar-lhe cuidou dos

ferimentos e, durante a semana, ele permaneceu em casa sem traba-

lhar, o que o levou a beber durante todo o dia e à noite. Irritava-se

com ela e os filhos por tudo, emagreceu muito e não comia regular-

mente.

Com o passar do tempo, a destilaria ficou por conta dos empregados

e as dívidas levaram a família a vender tudo e voltar a morar de

aluguel. Sr. Álvaro está muito doente...Dona Maricota trabalha e cui-

da dele. Os filhos passaram a se cuidar sozinhos, vivem tristes pelos

cantos pois não podem levar os amigos à sua casa e nem contar com

o pai para ajudar nas tarefas da escola, para conversar e sair para

passeios, situação que outrora ocorria. Essa rotina está deixando essa

família cada vez mais triste e sem saber o que fazer.

Primeira Sugestões de Intervenção

Juntar mais de uma família e que pelo menos uma tenha história de

alcoolismo.

Dividir em dois subgrupos:

� Subgrupos de mulheres representando D. Maricota;

� Subgrupos de homens representando Sr. Álvaro

Pedir que cada subgrupo leia a história. Em seguida, explicar a tarefa

para cada subgrupo.
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Tarefa

Cada subgrupo, representando o seu personagem da história, fará

um levantamento de tudo que deseja falar, sugerir e pedir para o

outro.

No Grupo Multifamiliar, cada subgrupo apresentará o que fez, falan-

do e ouvindo a apresentação do outro subgrupo.

Fazer avaliação de como cada um se sentiu no papel do personagem e

que relações e aprendizagens estabelece em sua vida.

Esse momento é importante no caso de família com histórico de alco-

olismo, pois dá uma voz para expressão de sentimentos dolorosos

gerados nessas situações.

O profissional poderá levar algum texto que dê informações básicas

sobre o assunto e quais os recursos da comunidade a procurar para

tratamento da doença.

O grupo terá como tarefa final criar um título para a história.

Segunda Sugestão de Intervenção

Juntar mais de uma família e que, pelo menos uma, tenha história de

alcoolismo.

Dividir em dois subgrupos:

� Subgrupos de mulheres;

� Subgrupos de homens;

� Subgrupos de filhos;

Pedir para que cada subgrupo leia a história. Em seguida, explicar a

tarefa para cada subgrupo.
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Tarefa

Cada subgrupo, representando o seu papel de mulher/mãe, de ho-

mem/pai e de filhos fará um levantamento de sentimentos, suges-

tões/conselhos para Dona Maricota, Sr Álvaro e os filhos respectiva-

mente.

No grupo multifamiliar, cada subgrupo apresentará o que fez, falando

e ouvindo a apresentação do outro subgrupo.

Fazer a avaliação de como cada um se sentiu participando como re-

presentante de um papel e que relações e aprendizagens estabelece

em sua vida.

O profissional poderá levar algum texto que dê informações básicas

sobre o assunto e quais os recursos da comunidade a procurar para

tratamento da doença.

Esse momento é importante no caso de família com histórico de alcoo-

lismo, pois dá uma voz para expressão de sentimentos dolorosos ge-

rados nessas situações.

História III

Sr. Luiz Cláudio era representante de drogas, viajava muito

para vender os seus medicamentos e, numa dessas viagens, para uma

cidade do interior, conheceu a atual esposa, Dona Lisa.  Envolvidos

por uma forte paixão foram surpreendidos por uma gravidez inespe-

rada. Dona Lisa, naquela época sentiu-se muito mal, acabando por

perder o feto alguns dias antes do casamento marcado às pressas.

Após o casamento, ela continuou trabalhando, e ele viajando como
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antes. Passado pouco tempo, ela engravidou novamente, e, nove me-

ses, depois nascia o Luiz Cláudio Júnior, bebê alegre, comunicativo e

bastante saudável.  Sra. Lisa sentia-se muito só, pois, no período em

que o marido estava viajando, ela se via conversando com o filhote, a

empregada e, no trabalho, com as colegas.

Foi nessa ocasião que ela decidiu retornar aos estudos, matriculando-

se num curso de pós-graduação em sua área.  Sr. Luiz Cláudio não

gostou muito e justificou o seu incômodo pelo fato de ela deixar de

cuidar do filho para estudar.  Mas, na realidade, ele sentia-se cada

vez mais diminuído intelectualmente diante da esposa.  Sempre que

discutiam a respeito de qualquer assunto doméstico ambos se altera-

vam e tudo acabava em brigas. Sra. Lisa não abria mão das suas

escolhas, cuidava bem do filho e era funcionária dedicada.

Aos poucos, as pequenas discussões foram se transformando em gran-

des brigas, presenciadas pela criança, culminando em agressões físi-

cas por parte do Sr. Luiz Cláudio.  A primeira vez que ocorreu, Dona.

Lisa buscou aconselhar-se com amigos e colegas de trabalho que su-

geriram ”deixar pra lá”. Afinal, ele viaja muito e, com certeza, quan-

do voltar, tudo já estaria resolvido e, por outro lado, eles tinham um

filho para criar.

E assim aconteceu.  Dona Lisa acreditava que nunca mais iria aconte-

cer, pois ele ficava arrependido, eles faziam as pazes, ele a presente-

ava com um anelzinho lindo.

Entretanto, quando ela estava ainda grávida de Gustavo, ele a em-

purrou e ela bateu o braço no móvel da sala, ficando com este imobi-

lizado por algum tempo.

E assim viviam Sr. Luiz Cláudio e D. Lisa. Ele, cada vez mais agressivo,

espancava a esposa e também os filhos. A tristeza era geral nesse lar.
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Sugestão de Intervenção

Trabalhar esse tema: violência doméstica, reunindo mais de uma fa-

mília e, principalmente, se houver alguma com esta questão.

Dividir em dois subgrupos.

Tarefa

Pedir que cada subgrupo leia a história.

O primeiro subgrupo terá a tarefa de levantar alternativas/saídas para

esta família.

O segundo subgrupo levantará alternativas para contribuir na dimi-

nuição da violência doméstica.

Reunir o grupo multifamiliar e cada subgrupo relatará o que fez.

O grupo terá como tarefa final criar um título para a história.

Tarefa de Casa

Pedir a cada família que leve para casa as sugestões levantadas para

diminuir a violência doméstica.

O profissional poderá levar indicações de recursos da comunidade pa-

ra dar suporte para as famílias com histórico de violência doméstica.
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História IV

Dona Maria das Dôres trabalha como doméstica na casa da

Sra. Márcia e Sr. Wilson, há 3 anos.  Ela conviveu maritalmente com

Sr. Wilson e tem 1 filho de 4 anos de idade com ele, o Lucas.  Sr.

Wilson trabalha como jardineiro e mora com o filho no trabalho.  Dona

Maria das Dôres tem uma filha de 5 anos, fruto de um outro relacio-

namento.  Essa criança é cuidada por uma vizinha de segunda a sexta

feira, período em que Dona Maria das Dôres permanece no emprego.

Aos sábados, Sr. Wilson e o filho Lucas vão se encontrar com Dona

Maria das Dôres para o final de semana em uma pequena casa num

bairro afastado da cidade.

Um dia, dona Maria das Dôres lavava a louça e pensava: Estou preo-

cupada pois percebi que o Wilson agarra-se ao nosso filho, não lhe

dando espaço para exercer o seu papel de mãe. Por outro lado, ele

trata a sua filha Cristiane com desprezo afastando-a de Lucas sempre

que pode.

Dona Maria das Dôres tenta falar com o marido de sua insatisfação,

tenta pegar o filho, mas ele sempre encontra uma forma de tirá-lo de

seu colo com a desculpa de cuidar do seu banho ou da alimentação.

Ela fica triste e desabafa com as amigas que insistem em dizer-lhe

que ele vai abandoná-la levando a criança pois ele não se interessa

em construir uma relação afetiva familiar. Quando está em casa, não

procura a esposa para um carinho natural entre marido e mulher.

Ultimamente Sr. Wilson deixa de vir para casa justificando problemas

com o patrão ou mesmo alegando que Lucas está resfriado e não deve

sair de casa.

Um final de semana em que ele não veio, Dona Maria das Dôres pe-

gou a filha e foi fazer companhia para o marido. Entretanto, quando
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lá chegou, foi surpreendida em desagradável situação. Sr. Wilson es-

tava acompanhado de outra pessoa, e o Sr. Ricardo, dono da casa em

que Sr. Wilson trabalha, estava viajando.  Tomada por forte emoção,

ela saiu às pressas com a filha, não dando chance ao Sr. Wilson de se

explicar.

Chegando a casa, reuniu-se com as amigas, que a aconselharam bus-

car a Justiça para reivindicar os seus direitos. Afinal de contas, ela

trabalhava duro a semana inteira, cobria as despesas de final de se-

mana, e ele recebia mais que ela.

Dona Maria das Dores foi alimentando dentro do seu coração muita

raiva do marido e decidiu exigir o seu filho na Justiça, pois sabia que

iria desmoroná-lo, o que realmente aconteceu. Sr. Wilson pegou a cri-

ança às pressas e viajou para bem distante.  Este fato foi o início de

muitos anos de brigas, de determinações judiciais, de busca e apreen-

são da criança ora para a casa da mãe, ora para a casa do pai.  Lucas

virou um objeto, uma bola de pingue-pongue que se joga para lá e para

cá. Quando Lucas está na companhia do pai este desqualifica e desme-

rece a mãe, e a mesma coisa acontece, quando ele está com a mãe.

Lucas briga com os coleguinhas, morde a irmã e chora por tudo. Sem-

pre triste pelos cantos, não gosta de brincar e fica muito nervoso por

tudo. No fundo, ele sente um grande amor tanto pelo pai como pela

mãe e gostaria muito que eles estivessem juntos e parassem de brigar.

Sugestão de Intervenção

A traição conjugal torna o relacionamento do par parental bloqueada

e os ex-cônjuges ficam aprisionados na raiva, engolfando para dentro

dos conflitos os filhos.

Esta história poderá promover a conversação para oportunizar a ex-

pressão de sentimentos entre o par conjugal separado.
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Tarefa

Pedir que cada um escreva, em tiras de papel, cada sentimento dolo-

roso que carrega dentro de si com relação ao ex-cônjuge.

Terminada a tarefa, colocar um objeto no meio da sala como um vaso

de bordas largas, um chapéu virado de cabeça pra baixo.

Pedir que um inicie lendo uma das frases, bem lentamente, olhando

para os olhos do outro e, ao terminar, rasgue em pedaços bem peque-

nos, tirando de dentro do coração aquele sentimento.

Alternar repetindo a mesma tarefa com o outro ex-cônjuge.

Ao final, discutir com eles o que fazer com os sentimentos que eles

jogaram fora e que, a partir daquele momento, estavam mortos, aca-

bados.

Cada par decide o que fazer:

Jogar no vaso e dar descarga;

Procurar um lugar que possa queimá-los;

Colocar num saco de lixo e jogar na lixeira.

Terminada essa parte, o profissional encerra com o ex-casal na sala

pedindo-lhes que cada um  fique na extremidade da sala, de costas e

com os olhos fechados, procure pensar palavras, frases ou gestos que

gostaria de expressar para o ex-cônjuge, algo positivo, algo de cons-

trução de um relacionamento agora, como par parental.

O profissional prepara o ambiente com música apropriada e dá um

tempo para reflexão.

Em seguida, pede que eles virem de frente um para o outro e cami-

nhe na direção do outro até permanecer uma distância que deseja
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permanecer de agora em diante. Quando estiver confortável falar,

expressar por gestos o que sente com relação ao outro.

Para finalizar, todos sentados em círculos, expressarão como estão se

sentindo naquele momento.  O grupo também terá como tarefa final

criar um título para a história.

Quando duas pessoas se comprometem ao amor e se esquecem de

alimentá-lo “sempre” correm o risco de rompê-lo.  O rompimento

pode machucar muito a todos, principalmente os filhos, que tem o

direito e a liberdade de amar tanto o pai quanto a mãe.  Quando isso

acontece é preciso que ambos separem as questões que são de ex-

marido e ex-mulher e passem a desempenhar apenas o que diz res-

peito a ser pai e a ser mãe.

Historinhas para meninos

– Ei, Felipe, aonde você vai tão apressado?

– Vou à biblioteca pública fazer um trabalho da escola.

– Cara, deixe para mais tarde, estou indo me juntar a uma galera

legal. Acertamos de encontrar atrás da banca de revista do Sr. Chico.

O Fabiano levará umas revistas legais...já vi daquelas que tem fotos

legais de cada garota...

– Não, Marcos, eu não vou não, tenho que estudar.

– Que nada! É bem rapidinho! Você vê e vai para a biblioteca depois.

Afinal você já tem 11 anos e o Fabiano descolou essas revistas bem

na boa com o Sr. Chico.

– Tá bom... Tá bom...Mas, você não conte para a Teça, sua irmã, pois
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ela e a gorducha da minha irmã são muito amigas e contam logo para

a minha e para a sua mãe. Daí você já viu, estamos fritos.

– Claro, Felipe, a gente guarda segredo legal. E depois você irá comi-

go assistir a uns filmes pornôs lá na casa do Paulo.

– Sei não, Marcos, acho o Paulo muito sedutor. A Neca empregada da

casa dele disse que ele vive atrás dela chamando-a de “gostosa”.

Bem que a Neca está gostando, afinal acha o Paulo um gato. Só que

ela só tem 13 anos e veio lá do interior. Não sabe nem falar.

– Cara, mas o que é legal é que ele passa filmes pornôs, lá na casa

dele e ela não conta para o Chico. Esse último filme me deixou super

fissurado, foi de enlouquecer...

– Vamos lá que a turma nos aguarda...

– Nossa, nunca vi nada igual Marcos, que garotas!!!

– Mas, tenho que ir para a biblioteca.

Felipe, impactado com o que viu, saiu correndo para realizar sua tare-

fa, porém não conseguiu pensar em outra coisa. Sua imaginação voou

bem alto. Imaginava-se bem nos braços daquela garota de cor more-

na. Não conseguiu produzir no trabalho do colégio e chegou a hora de

fechar a biblioteca. Saiu assustado e muito preocupado, pois não ti-

nha o livro em casa e a noite, tinha que terminar o dever de matemá-

tica.

– Quando retornava às pressas, quase se chocou com a Teca, irmã do

Marcos, saindo correndo de trás da Igreja, e atrás dela vinha o Paulo,

que a segurou nos braços, tentando abrir sua blusa e querendo beijá-

la.

– Pôxa, que sufoco! Cheguei em casa muito assustado, mas, lá no

fundo dos meus pensamentos, eu quero continuar indo encontrar com
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a turma para ver novas revistas, e o Marcos disse-me que o Paulo

passará um filme pornográfico no meio da tarde de quarta lá na sua

casa... Acho que vou, afinal o Paulo é um cara muito legal.

Hum, como foi difícil assistir aula hoje: quero muito ver as garotas da

revista. Como estou distraído...

Não terminei a pesquisa e a professora fez anotações no meu caderno

e tenho que mostrar para minha mãe. Hoje é quarta-feira, tentarei

colocar as matérias em dia, pois quero ir ver o filme que o Paulo tem

para hoje. Mas... Não sei porque estou tão disperso...Acho que estou

crescido, já posso sonhar e ter aquela garota morena da revista. Mas,

sei não...Aquela loira também...

– E aí, Felipe, você gostou do filme?

– Cara, fico com meu coração batendo forte, meu corpo fica todo tre-

mendo e suando, parece que algo vai explodir dentro de mim. Estou

com dores de cabeça, às vezes não consigo dormir.

– Você está ficando macho, Felipe. É assim que se fala...

– Tchau, Marcos, tenho que estudar para a prova.

Ih! Como falei, não consegui mostrar o bilhete da professora pra mi-

nha mãe, e hoje ela não estará em casa à noite. Tentarei conversar

com D. Lili. Mas, não será fácil, pois ela ultimamente só pega no meu

pé o tempo todo. Mas, também, estou muito distraído, não respondi a

seis questões da prova de história e na de matemática, sei não... Es-

tou no vermelho..

Chii, lá vem a professora para meu lado...

– Felipe, você trouxe o bilhete assinado?
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– Sabe professora, minha mãe saiu ontem e eu não a vi.

– Felipe, há dez dias que aguardo o bilhete assinado e não dá para

esperar. Há três dias conversamos, e você não conseguiu explicar-me

o que está acontecendo com você. Por isso, aguarde-me na sala da

Coordenação para junto com sua mãe conversarmos.

– D. Lili, por favor, dê-me mais uma chance. Prometo à senhora que

amanhã eu trago o bilhete assinado por meu pai e minha mãe.

– Sim, Felipe, posso aceitar a sua proposta e gostaria que você tam-

bém aceitasse a minha. Eu quero lhe ajudar e, para isso, é preciso que

você fale para mim tudo o que lhe perturba.

– Tá bom, D. Lili, vou conversar. Eu não sei o que se passa comigo.

Não consigo prestar atenção na aula, não consigo fazer minhas tare-

fas, fico sempre apavorado porque sempre tenho coisas pra fazer que

estão atrasadas e coisas me esperando. Eu durmo e acordo assustado,

suando e com medo dos meus sonhos. E o meu coração parece saltar

pela boca.

– E que sonhos são esses que lhe dão tanto medo?

– Ah! Professora, não posso falar. Fico com vergonha...

– Estou aqui para lhe ajudar. Se você conseguir me falar acredito que

eu posso tentar entender o que está acontecendo e, assim, encon-

traremos soluções.

– Mas, eu prometi ao Marcos de não contar.

– Bom, o que você está guardando como segredo é algo que está lhe

fazendo bem ou mal?

SILÊNCIO...CABEÇA BAIXA...RESPIRAÇÃO DIFÍCIL...

– Parece que o seu silêncio está me dizendo que é algo que está difícil
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para você lidar. É como se esse segredo estivesse dentro da carroceria

de um caminhão bem grande e você tivesse que fazer o caminhão

andar e você ainda não soubesse dirigir porque você só tem 11 anos,

ainda é uma criança e criança não tem que saber mesmo. Então, você

está se sentindo pressionado a fazer algo que não dá conta, mas tem

que fazer...Parece que você amarrou um cabo de aço no caminhão e

está puxando-o pelo pescoço.

SILÊNCIO...LÁGRIMAS...ESFREGAR DE MÃOS...

– Você acha que pode dividir comigo o seu sofrimento?

– HUM...HUM...

– Estou aqui disponível com o tempo que você precisar, estamos na

hora do recreio.

– Sabe, D. Lili, eu não queria ir, mas o Marcos me deixou tão curioso...

– Você não queria ir aonde, Felipe?

– É a turma dele que acha que sou boiola, nerd e Mauricinho.

– E o que é ser boiola, nerd e Mauricinho?

– É porque eu não mato aula para ir atrás da banca de revista do Sr.

Chico, todos os dias, para ver revista e toda quarta-feira à tarde as-

sistir filme daqueles, sabe, na casa do Paulo. Eu vou sim, mas não é

todo o dia.

– Bom, e o que tem de interessante nas revistas, e que filmes são

esses, e por que não se podem fazer as mesmas coisas sem precisar

matar aula ou deixar de fazer as tarefas?

– Não, é porque ninguém pode saber.

– Mas, por que, Felipe?
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SILÊNCIO PROFUNDO...

– Estou entendendo Felipe, que está difícil falar.

– A senhora não vai entender, é coisa de macho.

– Entendo, mas quem sabe você falando eu possa entender o quanto

você está sofrendo...

– Sabe o que é? O Paulo pega revistas, daquelas que tem garotas

assim, são fotos de todo jeito...Ele pega na banca do pai dele.

– Sei Felipe, são revistas de garotas nuas?

SILÊNCIO...

– É isso aí. E os filmes são de garotos e garotas transando...E eu fico

dividido, querendo ir, não ir... Marcos e a turma me chamam de...

Daquelas coisas todas...Se eu vou, eu gosto e até quereo fazer aque-

las coisas, mas não sei como, e se eu falar que não sei...

– Estou entendendo porque tudo isso está parecendo você puxar um

caminhão pelo pescoço e porque esse caminhão está tão pesado...

– E também o Paulo fica atrás da Teca, querendo beijá-la, desabotoar

a blusa dela, isso me assusta, pois a Teca só tem 11 anos como eu.

– Você está falando da Teca, aluna da Prof. Regina?

– Sim, é ela que anda sozinha pelos cantos na hora do recreio.

– Quantos anos tem o Paulo, Felipe?

– Tem 23 anos. Ele tem sido legal, dá balinha para nós e, na Páscoa

deu um ovo de páscoa da Mônica para Teca.

– Sabe, Felipe, na vida há tempo para tudo. Para nascer, aprender a

andar, aprender a escrever e quantos aprendizados nós temos pela
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vida a fora. Mas, o que é preciso é aprendermos no tempo certo. Você

acha que um bebê bem pequenininho saberia se banhar só?

– Não, ele não sabe nem o que é se banhar...

– Pois é Felipe, é isso aí. Você me contou uma situação que faz parte

da vida de todos nós: conhecermos o que é se relacionar com o sexo

oposto, homem e mulher descobrindo os prazeres do amor e do sexo.

Isso também tem um momento certo na vida de todos nós. Esse mo-

mento não surge do nada. Ele vai amadurecendo durante os anos de

nossa vida e requer aprendizados. E, como todo aprendizado, depen-

de de um caminhar e para caminhar temos que dar um passo atrás do

outro. Quando a gente está com pressa, acaba se atropelando, se can-

sando e, às vezes, caindo. E isso gera um sentimento de impotência,

de achar que vale menos que os outros e que todo mundo sabe mais

que nós. E aí a gente acaba suando frio, tendo sonhos difíceis. Fica

disperso... Não consegue fazer todas as tarefas... Isso porque está

carregando um peso que é muito grande para a sua idade. Eu estou

entendendo que seja isso que esteja acontecendo com você. Fiquei

com a impressão de que você não está podendo, ainda, experenciar o

momento de meninos mais velhos...E, sabe, Felipe, outra coisa muito

importante é sabermos fazer escolhas de como e quem buscar para

nos ensinar. Nossas escolhas dirigem nossas vidas e depende só de

nós. Meninos de 11 anos tem que fazer amizades com meninos de 11

anos. E os rapazes e moças mais velhos não podem levar meninos e

meninas ainda crianças para ver filmes e revistas impróprias par a

sua idade. Isso é considerado um abuso, Felipe. E o abuso sexual é

crime. O que você acha de tudo isto, Felipe?

– Pôxa, D. Lili, que alívio. Aprendi muita coisa. Já estou até sentindo

fome, coisa que não sentia há muito tempo...

– Então, você acha que aliviou um pouco?
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– Bastante, eu entendi que não devo acompanhar a turma mais velha

que sabe das coisas da sua idade, mas, ao mesmo tempo, tenho medo

da turma. Eles vão me fritar.

– E, o que você pensa em fazer?

– SILÊNCIO...

– Eu vou dizer que não posso ir porque estou com dor de cabeça.

– E se você disser a verdade, que você acha que não está na hora de

você ver revistas e filmes pornográficos, mas que você gosta muito

de estar com eles no clube, jogando bola, lanchando no shopping e

conversando.

– Boa idéia. Falando assim, ficou mais fácil na minha cabeça.

– Gostaria de lhe fazer uma pergunta, Felipe. Você gostaria de convi-

dar seus amigos para virem à escola assistir a um filme sobre orien-

tação sexual?

– Pôxa, legal, D. Lili, para que dia?

– Vou conversar com a professora Regina para marcarmos o dia e

faremos o convite.

– Ah, D. Lili, foi muito bom conversar com você. Aprendi muito, e o

que é melhor, é que me deu coragem para fazer como eu estou pen-

sando, sem deixar de gostar da galera “legal”.

– Vamos, o recreio já terminou.

– Obrigado, professora, quando marcar o dia da reunião, me avise.

Tchau...
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Historinha para meninas

– Bom dia, turma, disse a professora Regina.

– Bom dia, professora...

– Bom dia, Teca...

SILÊNCIO...CHORO...

Professora Regina aproximou-se dela e, com a mão em seus ombros,

ofereceu-se para conversar. Ela se assustou, mas abraçou a professo-

ra. Com jeitinho, D. Regina conseguiu levá-la para a Coordenação e

acalmá-la um pouco.

– Teca, sou sua professora, gosto muito de você. Observava sempre

que você chegava à aula trazendo nos lábios um lindo sorriso e era

recebida pela turma com muita alegria. Observo também que esse

sorriso deu lugar a um rostinho triste, sério e que aos poucos, você

está se afastando de todos, não presta atenção nas aulas e, no recreio,

está sempre só. Suas notas do último bimestre baixaram, em Mate-

mática principalmente. Gostaria de saber se posso lhe ajudar.

– Estou aqui só com você e aqui vale chorar se quiser, falar do que

está ruim se quiser, pedir ajuda se quiser...

SILÊNCIO PROFUNDO...DEPOIS DE ALGUM TEMPO:

– Estou ficando doente, meu coração bate tão forte que não consigo

comer, porque me dá vontade de vomitar e, de noite, fico sonhando

com um monstro que me agarra, grudando por todo meu corpo como

se fosse uma gelatina que gruda e não sai.
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– Estou percebendo que tudo isso está exigindo muita energia de

você, ocupando toda a sua cabecinha.

– É verdade...

– E, quando tudo isso começou a acontecer?

– Sabe, a Rosinha me falou que um vizinho dela, que já é grande e

trabalha lá na fábrica de refrigerante, fica passando a mão nas pernas

dela, desabotoa a sua blusa e até já a beijou na boca. A Rosinha falou

que ele faz ela ir para trás da Igreja e fica esfregando o seu corpo no

corpo dela. Ela não quer, mas ele falou que se ela contar, ele vai

matar toda a sua família. Mas, ela disse que ele dá balinhas para ela e

na Páscoa deu-lhe um ovo de chocolate da Mônica.

– Hum, estou entendendo, Teca, que você ouviu estas histórias da

Rosinha e ficou assustada e muito perturbada. Afinal, ela é sua gran-

de amiga, vocês são da mesma idade. Você também é vizinha do ra-

paz que não está agindo correto com ela, não é? Você tem medo que

ele faça a mesma coisa com você?

– É isso mesmo, professora. Eu não sei o que fazer.

– Sabe, Teca, o nosso corpo é propriedade nossa e ninguém pode

invadi-lo. Desrespeitá-lo é desrespeitar a própria dignidade humana.

A gente tem o direito de trocar carícias com quem a gente quer e com

quem a gente escolher só quando a gente já estiver com o corpo todo

pronto para o sexo. Cabe a cada um proteger esse corpo, não deixan-

do ninguém desrespeitá-lo e, quando não der conta de protegê-lo ou

tiver dúvidas, procure os pais, professores ou alguém para ajudá-la.

Quando alguém faz isso com a gente sem o nosso consentimento,

está abusando. E o abuso é considerado crime, ou seja, o abusador

tem que ser preso. Ele sabe disso, por isso pede para não contar a

ninguém.
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– Nossa professora! Eu não sabia de nada disso. Coitada da Rosinha, e

o que ela deverá fazer agora? Mas ninguém vai acreditar nela, pois o

vizinho é muito amigo dos irmãos dela. Os seus pais confiam muito

nele.

– Ela tem alguns caminhos... Se ela quiser falar com a psicóloga da

escola....

– Não, não, não precisa...Ela não estuda aqui, é em outra escola. Mas...a

psicóloga sabe dessas coisas?

– Sim, a psicóloga ou a sexóloga é um tipo de especialista que pode

orientar, ajudar e compreender a situação. E, se você quiser, você

também pode procurá-la para pedir ajuda e depois passar para a

Rosinha. Afinal, você está sofrendo pela Rosinha.

– Sim, eu só estou com pena da minha amiga, só isso mesmo...

– Eu entendi, Teca. E, você? Como está se sentindo agora?

SILÊNCIO...TRISTEZA...

– Teca,há outro lugar também que orienta jovens. É lá no Adolescentro,

localizado na Av. L2 Sul Qd 605-área especial-tel.4431855 e funcio-

na no Centro de Saúde. As psicólogas e assistentes sociais de lá ori-

entam os jovens e os pais de jovens. E, aqui na escola, há sessões de

filmes sobre orientação sexual, que inclui também o abuso sexual.

– E, como a gente pode participar do filme?

– No final da aula, eu lhe dou o endereço, telefone e o nome da

orientadora desse programa. Assim, você pode falar para sua amiga

Rosinha e para quem mais quiser participar das reuniões ou do filme

na escola.

– Tá bom, professora, eu estou me sentindo melhor.
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– Podemos voltar para a sala? Eu pedi à coordenadora para cuidar da

turma. Podemos ir?

– Obrigada professora...

Historinha para os pais

Professora Regina e professora Lili se reuniram com a psicó-

loga da escola e decidiram convocar os pais do Felipe e da Teca para

um encontro com o objetivo de orientá-los. Assim, as três se organi-

zaram para receber os pais.

– Boa Tarde, como estão? Sou a Helô, psicóloga da escola e estas são

as colegas prof. Regina e prof. Lili.

– Estamos bem, disseram o Sr. Francisco e a Sra. Joana, mãe do Felipe,

mas o Sr. Carlos, pai da Teca, disse estar apreensivo.

– Bem, chamamos vocês aqui para conversarmos um pouco sobre

seus filhos, disse D. Helô. É prática da escola tomar essa atitude quando

percebemos que é preciso trocar informações, experiências e encon-

trar outras formas de resolver algumas situações. Nós gostaríamos

de começar falando um pouco sobre a rotina do Felipe e da Teca! Para

isso é preciso que cada um fale a respeito.

– Olhe, eu confesso que ultimamente não tenho tido muito tempo

para a minha casa, pois o meu trabalho tem exigido muito, disse D.

Neide. Para falar a verdade, nem tenho acompanhado as tarefas da

Teca. Mas, afinal, ela já sabe resolver seus problemas da escola.

– O que o Sr. Acha, Sr. Carlos?
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– Esses problemas com filho é mais a Neide quem resolve.

– Lá em casa é a Joana quem tem mais tempo. Eu acho que a Joana é

quem deve cuidar disso, disse o Sr. Francisco.

– Alto lá, retrucou D. Joana, você também é responsável. O filho é

nosso, não é só meu. E é por isso que deixei tudo de lado. Se você não

cuidar, eu vou ficar na minha.

– Estou percebendo que tanto o Felipe quanto a Teca estão se resol-

vendo sozinhos, não estão podendo contar muito com os pais.

– É, é isso mesmo, respondeu Sr. Francisco, meio raivoso.

– E como vocês avaliam que eles estão se virando? Como eles estão

se sentindo?

– Olha, até percebo que a Teca está meio calada pelos cantos...disse o

Sr. Carlos.

– Eu vejo o Felipe muito agitado, sempre reclamando que não conse-

gue fazer     as tarefas, que não dá tempo. Mas, posso providenciar um

professor particular para ele, disse o pai.

– Nós também temos percebido a Teca calada e o Felipe ansioso e,

como profissionais da saúde, chamamos vocês para trocarmos idéias

e verificar o que está acontecendo com os filhos de vocês, disse D.

Helô.

– Já sei!  Felipe aprontou, disse Sr. Francisco.

– Não, não se trata de ver a situação dessa forma, esclareceu D. Regi-

na. Trata-se de conversarmos para encontrarmos maneiras de ajudá-

los.

D. Helô continua falando:
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– Vocês conhecem os amigos dos seus filhos?

– Hum, Felipe tem o Marcos, disse D. Joana, que não larga do pé dele.

Tem também o Paulo... Acho que ele é bem mais velho, mas Felipe

gosta de todo mundo, falou D. Joana.

– Teca gosta muito da irmã do Felipe, mas, ultimamente, até acho

que brigaram, pois essa menina só fica no quarto, disse a mãe, nem

quer comer.

– Ela tem uma amiga chamada Rosinha? Perguntou D .Lili.

– Não, não conhecemos ninguém com esse nome, responderam seus

pais...

– Pois bem. Como estava dizendo, nós também percebemos modifica-

ções nos comportamentos dos dois. Felipe ultimamente está ansioso,

disperso nas aulas e não tem acompanhado a turma, assim como a

Teca que, além disso, isolou-se e não fala com ninguém. As professo-

ras os procuraram para conversar e eles esclareceram algumas situa-

ções que passam por uma questão que é de responsabilidade primeira

dos pais, mas de que a escola também participa, oferecendo orienta-

ção. Nesse caso, trata-se de orientação sexual e de proteção aos filhos.

– O que vocês pensam dessa questão: cabe aos pais serem responsá-

veis pela proteção dos filhos?

– Ah! Eu acho que a gente protege até quando eles não dão conta de

andar pelas próprias pernas, disse D. Neide.

– E, quando é que eles conseguem andar pelas próprias pernas?

– Penso que a Teca com 11 anos tem que dar conta de se cuidar.

– Em que aspectos a senhora acha que ela dá conta de se cuidar?

– Ela tem que se levantar, se preparar para a escola, fazer suas tare-
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fas, tudo sozinha. E, ela sabe tudo isso, pois ela já faz tudo isso sozi-

nha.

– E a Sra., D. Joana, o que acha?

– Penso assim também. Mas vejo que é diferente o menino da meni-

na. Não sei se é impressão, mas a menina compreende mais facil-

mente suas obrigações do que o menino.

– E os senhores pais, o que acham?

– Meu filho sempre fez suas tarefas, eu nunca precisei olhar, disse Sr.

Francisco. Para as reuniões da escola, é mesmo minha mulher quem

cuida de vir.

– E, minha filha, disse o Sr. Carlos, já é dona do seu narizinho.

– Quais são os outros cuidados de que crianças e adolescentes neces-

sitam além de se levantarem, e prepararem-se para a escola, fazerem

suas tarefas sozinhos?

SILÊNCIO...OLHARES...

– Vocês acham que as crianças e adolescentes necessitam da prote-

ção dos pais e adultos com relação ao corpo?

– Eu levo os meus filhos sempre ao médico quando estão doentes,

respondeu logo D. Neide, e foi logo acompanhada por Sr. Francisco,

Sr. Carlos e D. Joana.

– Há algum cuidado especial com o corpo que os pais precisam ficar

atentos aos filhos?

– Ah! Sabe, minha colega de natação estava contando outro dia que

um vizinho dela mexeu... assim... queria que sua neta de 13 anos...

pegasse nas partes dele, sabe do que estou falando né, disse D Neide.
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– Sim, disse D. Helô. É sobre isso mesmo que gostaríamos de conver-

sar com os senhores. Como ficar atentos aos nossos filhos e como

orientá-los a proteger seu corpo? O nosso corpo é formado por partes

internas que não vemos e por partes externas que enxergamos e to-

das elas precisam ser cuidadas. Não é só quando sentimos uma dor

que temos de lembrar que precisamos de cuidados. Nossos filhos ne-

cessitam de cuidados desde bebês e, quando seu desenvolvimento

físico, cognitivo, emocional e social atinge o estágio de independên-

cia, eles assumem total responsabilidade sobre si, mas isso não se dá

de um dia para o outro. A maturação bio(corpo) psico(mente)

social(relacionamentos) se dá desde o nascimento e depende dos pais

ou responsáveis acompanhar e orientar.

– Como podem ver, os filhos de vocês estão ainda numa fase em que

têm aspectos de crianças e, portanto, ainda precisam muito de vocês.

– Mas, a partir de que idade não precisam mais dos pais, perguntou

D. Joana?

– Do ponto de vista legal, hoje, pela nova legislação, é a partir de 18

anos. Mas, tem o aspecto emocional e social, não é só físico e crono-

lógico. Há filhos que se desenvolvem muito rápido, tornam-se ho-

mens e mulheres de “corpo”, mas emocionalmente agem como cri-

anças. Há aqueles que não são formados de corpo, mas que amadure-

ceram emocionalmente.

– Minha filha tem 11 anos e já tem corpo de mulher. Eu acho que ela

até já menstruou, disse a mãe de Teca.

– Pois bem, é preciso conversar sempre e acompanhar o desenvolvi-

mento de nossos filhos. A menstruação faz parte do desenvolvimento

da menina, e é um momento em que ela precisa de orientação e apoio,

principalmente da mãe, pela questão da identificação com a mulher.
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Pelo que a senhora disse, parece não saber ao certo se ela menstruou

ou não. E seria importante orientá-la a usar absorvente e tratar com

muito carinho essa fase. Há também outras implicações orgânicas

que precisam de orientações específicas.

– A Sra. Sabe, meu filho Felipe é que não cresce, lá em casa todos

ficam “mangando” dele. Ele fica irritado que só.

– Seria bom o Sr. Francisco levá-lo a um especialista. Isso significa

cuidado com o desenvolvimento físico, proteção e carinho. E, com

relação à sexualidade, o que vocês conversam com seus filhos?

SILÊNCIO TOTAL...

– Bem, essa é uma questão tão importante como as demais do desen-

volvimento global dos seus filhos. Os órgãos genitais se desenvol-

vem, despertando os jovens para o sexo. Vocês já haviam pensado

nessa questão?

SILÊNCIO...

– Pra falar a verdade, não, disse D. Neide.

– Vocês sabiam que os filhos de vocês já despertaram para o sexo?

OLHARES ASSUSTADOS...SR. CARLOS SE MEXEU  NA CADEIRA...

– Sim, disse D. Helô. E, sabem como?

– Não, não posso imaginar, disse D. Joana.

– Bem, o Felipe tem uns amigos que gostam de ver revistas e filmes

pornográficos e ele tem ido participar com eles de curiosidades sexu-

ais.

– E no caso da Teca, Sra. Neide e Sr. Carlos, ela tem sido cortejada por

um vizinho, o Paulo, filho do dono da banca de revistas, sabe quem é?
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– Como assim, cortejada? Esse rapaz tem uns 24 anos e minha filha

apenas 11. E o que significa isso? Ele é amigo lá dos meus filhos mais

velhos e ele é muito carinhoso com a Teca e é pessoa da nossa confi-

ança, argumentou o pai.

– Mas, Sr. Francisco, o abuso de crianças e adolescentes normalmen-

te acontece com as pessoas que julgamos serem aquelas que jamais

desrespeitariam nossos filhos. Como eles sabem que são de nossa

confiança, “sabem” também que dificilmente a criança vai denunciá-

los. E, por outro lado, a criança “acredita” que se ela contar, ninguém

lhe dará crédito, pois o abusador é uma pessoa de confiança da famí-

lia. Um aspecto interessante é o fato de a criança dizer que uma outra

criança está sendo abusada, como forma de contar a alguém sobre

sua própria experiência. Acreditamos que foi o que aconteceu com

sua filha, Teca. Ela contou que sua amiga “Rosinha” vinha sendo abu-

sada por um vizinho e que ele dá balas e até lhe deu um ovo de

Páscoa da Mônica.

– Mas, ela não conhece ninguém com esse nome, retrucou Sra. Nei-

de. E ela ganhou um ovo de Páscoa da Mônica, dizendo que foi a

professora quem deu.

– Não fui eu quem deu o ovo de páscoa para Teca, explicou a profes-

sora Regina que se encontrava na reunião.

– Meu Deus, o que deu nessa menina? Disse D. Neide.

– Sabe, muitas coisas estão envolvidas. O desconhecimento por parte

dos adultos do que é o abuso, como ele pode ocorrer, como proteger

nossos filhos.

– Mas, D. Helô, o Paulo é muito carinhoso com nossos filhos, disse o

pai. É filho do Chico Legal, nosso amigo.

– Às vezes, Sr. Carlos, há uma confusão na forma de dar e receber
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carinho. Veja bem, se sua filha está carente de afeto e o Paulo é cari-

nhoso, ela como uma menina de 11 anos quer receber o carinho ofe-

recido. Mas, para ela, carinho significa palavras, gentilezas e até cari-

nho físico, como um afago, por exemplo. Carinho para a criança re-

presenta cuidado emocional. Ma, o Paulo já é um homem e está numa

etapa de vida diferente. Quando olha para a Teca, menina emocional-

mente e moça fisicamente, fica naturalmente excitado. A excitação

sexual pode ocorrer com qualquer um de nós. Entretanto, é necessá-

rio que tenhamos desenvolvido dentro de nós o autocontrole e o auto-

respeito, ou seja, a excitação acontece, você a aceita como algo passí-

vel de acontecer, mas, em seguida, você responde se controlando e

respeitando o outro. E quando o adulto não consegue fazer esse pro-

cesso, ele concretiza a excitação em ereção e comete o abuso sexual

contra crianças e contra adultos também. O abuso significa, além do

que já foi dito, obrigar o outro a praticar atos libidinosos e até mesmo

relação sexual sem a sua vontade.

– Meu Deus, o que mais poderá ter acontecido com minha filha? Dis-

se D. Neide, assustada.

– Você não cuida direito dessa menina, retrucou Sr. Carlos.

– Os cuidados e a proteção têm que ser da responsabilidade dos dois

pais, ou seja, do pai e da mãe, Sr. Carlos. Os filhos precisam dos dois.

E é preciso dar carinho, diálogo e muita orientação para que cada um

se proteja.

– Ainda bem que o Felipe é homem, não tem desses problemas, disse

o Sr. Francisco com aspecto aliviado.

– Sabe, Sr Francisco, não é bem assim. Há várias formas de abuso e o

Felipe também está sendo abusado.

– Mas, como? Perguntou D. Joana. Ele está agitado, é verdade. Mas,
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eu lhe ensinei muito a não receber nada de ninguém. E esse menino

não gosta de doces.

– Como disse, o abuso acontece também quando um adulto, sabendo

o que faz, usa crianças ou adolescentes, despertando-os para cenas,

atos e ações libidinosas.

– Não estou entendendo nada do que a senhora está falando, disse D.

Joana.

– Estou falando de algo que está acontecendo com o Felipe. O Marcos,

segundo o Felipe, é seu amigo e mais velho do que ele. Esse amigo o

levou para o mundo das revistas e filmes pornográficos.

– Mas, como? Retrucou o pai do Felipe. Esse rapaz já está cursando o

segundo grau. Não estou falando, você não cuida desses meninos di-

reito, disse Sr. Francisco, furioso com a mulher.

– Sr. Francisco, como já sabem, cabe aos dois pais esses cuidados.

Mesmo no caso de pais separados, eles continuam sendo pai e mãe

dos seus filhos. E, se os filhos revelam curiosidades sexuais, é preciso

ficar atentos e estabelecer o diálogo para orientá-los.

– Eu não entendi por que assistir a filme e ver revistas pornográficas

significam abuso sexual, disse D. Joana.

– Sim, D. Joana, isso significa levar uma criança a despertar-se para

o sexo prematuramente, sem que ela esteja ainda emocionalmente

preparada para experenciar as sensações que são provocadas pela

pornografia. É por isso que a criança começa a desenvolver sintomas

de inapetência, ou seja, deixa de se alimentar, tem pesadelos, fica

agitada, desatenta nas aulas, tem medo, isola-se. Isso é o que vem

acontecendo com seus filhos. Eles não estão conseguindo lidar com

as situações da excitação que fazem parte do nosso corpo e estão se

sentindo culpados por estarem fazendo algo que acham que é errado.
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E tudo isso tem gerado muito sofrimento.

– Sabe, D. Helô, eu estou aqui ouvindo a senhora e pensando o que

fazer, disse D. Neide. Eu não sabia de nada disso, estou apavorada e

não sei o que fazer. Fico pensando e tenho vontade de chegar na casa

desse Paulo e arrancar-lhes os cabelos.

– E eu quero é denunciar este canalha abusador, disse Sr. Carlos.

– Alguma coisa tem mesmo que ser feita com o abusador. Vocês pais

são amigos, podiam conversar. Paulo precisa de orientação e quem

sabe de uma terapia. Como eu disse, o abuso envolve muitas ques-

tões. Ele acontece quando a criança está desprotegida e por meios os

mais diversos, incluindo principalmente os meios de comunicação. A

televisão é um deles e os senhores têm que ficar atentos. Vocês con-

cordam?

– Claro, sim, com certeza, responderam os pais.

– Outro aspecto também importante a ser falado é que o abusador

provavelmente também é vítima de abuso ou de circunstâncias que

levam ao abuso. Por exemplo, numa casa onde não há respeito entre

as pessoas ou quando o abusador também foi abusado.

– E isso é verdade. Lá na casa desse menino é uma confusão. Minha

empregada disse que o pai desse rapaz, o tal do Chico Legal, fica

olhando a empregada se banhar e vive falando para os filhos que

homem tem que ser macho e tem que “pegar” todas as meninas.

– Pois, bem. Tenho uma proposta. Gostaria de nos dividirmos em dois

grupos: um de pais e outro de mães. Peço às professoras, Regina e

Lili, para cada uma acompanhar um grupo.
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– Respondam à pergunta: Como proteger os filhos?

– Vocês podem nos responder, fazendo uma colagem, com figuras ou

frases recortadas de revistas, ou desenhar. Na sala há todo o material

necessário. Ao final, colhem todas as respostas e fazem um manual

que cada um levará para refletir com os filhos.

Após a leitura da historinha, cada profissional poderá trabalhar com o

grupo de pais, levando-os a refletir a respeito da proteção dos filhos.

Esse trabalho também poderá incluir parentes, professores, vizinhos

e amigos.

Ao final, poderá ser elaborado um pequeno manual de proteção aos

filhos e cada participante poderá levar para casa e ser incentivado a

repassá-lo para o maior número possível de pessoas.

O profissional deverá fornecer para os grupos a listagem dos recursos

da comunidade que trabalha com a questão do abuso.

Em Brasília:

Para realizar a denúncia:

DISK DENÚNCIA – DPCA – 361.1049

VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE – VIJ – 348.6715

CONSELHOS TUTELARES –

TODAS AS DELEGACIAS DE POLÍCIA

Para acompanhamento terapêutico às vítimas do abuso:

HMIB – Hospital Regional da Asa Sul
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Endereço: Av. L2 Sul Qd. 606

Telefones: 445.7646/445.7750

ADOLESCENTRO

Endereço: L2 Sul Qd. 605 Área Especial

Telefones: 443.1855/242.1447

COMPP

Endereço: Qd. 501 Norte, Bloco B

Telefones: 325.4960/325.4946

CAEP – Universidade de Brasília – UnB

Endereço: Clínica Escola ICC Sul

Telefones: 307.2625 Ramal 614 ou 615

Em Taguatinga:

Universidade Católica de Brasília – UBEC

Endereço: Q. S 07 Lt 01 EPCT, bairro Águas Claras
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CAPÍTULCAPÍTULCAPÍTULCAPÍTULCAPÍTULO IIO IIO IIO IIO II

SEÇÃSEÇÃSEÇÃSEÇÃSEÇÃO DE AO DE AO DE AO DE AO DE ATENDIMENTTENDIMENTTENDIMENTTENDIMENTTENDIMENTO PSICOSSOCIAL – SEAPSO PSICOSSOCIAL – SEAPSO PSICOSSOCIAL – SEAPSO PSICOSSOCIAL – SEAPSO PSICOSSOCIAL – SEAPS

Tento acompanhar

A curva da vida

Na curva dos meus galhos

Descibri que

Em minhas bordas

Há uma fina linha

Que me circunda

E separa o território

Da minha alma

E que minha pele

É fronteira

Com o universo...





DDDDDA PSICOA PSICOA PSICOA PSICOA PSICOTERTERTERTERTERAPIA PAPIA PAPIA PAPIA PAPIA PARARARARARA A AA A AA A AA A AA A ATUTUTUTUTUAAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃÇÃO PSICOSSOCIAL NOO PSICOSSOCIAL NOO PSICOSSOCIAL NOO PSICOSSOCIAL NOO PSICOSSOCIAL NO
CONTEXTCONTEXTCONTEXTCONTEXTCONTEXTO DO DO DO DO DA JUSA JUSA JUSA JUSA JUSTIÇATIÇATIÇATIÇATIÇA

Marisa Maria Moraes Muniz

                                                        Zenaide Silva Martins Cruz

1. Histórico da SEAPS no TJDFT

1.1. Histórico do Aconselhamento Psicológico

A Seção de Atendimento Psicossocial (SEAPS) foi criada no dia 11 de

setembro de 1992, de acordo com o Provimento nº 27 da Corregedoria

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), como

uma das Seções que compõem o Serviço Psicossocial Forense (SERPP),

o qual se encontra diretamente subordinado à Corregedoria do TJDFT.

Em consonância com o Artigo 2º do citado Provimento, o Serviço

Psicossocial Forense compreende o conjunto de atividades técnicas

desenvolvidas nas áreas de Psicologia, Pedagogia e Serviço Social,

tendo por finalidade o assessoramento aos serviços judiciários e ad-

ministrativos.

A SEAPS tem como missão atender Magistrados, servidores e depen-

dentes do TJDFT, realizando ações de caráter psicossocial, com a fi-

nalidade de assessorar os serviços administrativos na melhoria da

saúde, do desempenho funcional e da qualidade de vida desse públi-

co-alvo.

Em 1992, para dar início às ações da Seção junto ao público interno

do Tribunal, os profissionais da SEAPS começaram a realizar um tra-

balho que constituía em Psicoterapia de longa duração, caracterizan-
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do o atendimento psicoterápico no Tribunal. De acordo com Wolberg

(conforme citado por CORDIOLI, 1998, p.19), entende-se por

psicoterapia

métodos de tratamento para problemas de natureza emoci-

onal, nos quais uma pessoa treinada, mediante a utilização

de meios psicológicos, estabelece deliberadamente uma

relação profissional com a pessoa que busca ajuda, visando

remover ou modificar sintomas existentes, retardar seu

aparecimento, corrigir padrões disfuncionais de relações

interpessoais, bem como promover o crescimento e o de-

senvolvimento da personalidade. O terapeuta utiliza espe-

cialmente a comunicação verbal (as diferentes interven-

ções) e a relação terapêutica com a finalidade de influenci-

ar o paciente e fazer com que modifique emoções, pensa-

mentos, atitudes ou comportamentos considerados

desadaptativos.

Após um período aproximado de três anos de experiência, os profissi-

onais da equipe iniciaram um processo de reflexão acerca desse tipo

de serviço, identificando algumas dificuldades na execução da

metodologia no contexto do Tribunal como, por exemplo, a de que

existiam poucos profissionais (uma assistente social, duas psicólogas

e uma pedagoga) para atender número considerável de magistrados,

servidores e dependentes do TJDFT, considerando o Fórum de Brasília

e demais fóruns localizados nas cidades satélites. Tal fato acarretava

a prestação desse tipo de serviço a uma pequena parcela de pessoas

que efetivamente eram beneficiadas com o trabalho.

Além disso, os profissionais da Seção preocupavam-se, também, com

a questão de que a psicoterapia deveria ocorrer em um campo neutro

tanto para o profissional quanto para o cliente, uma vez que somente

neste locus, o processo psicoterápico poderia se desenvolver, pois
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deve envolver, dentre outros, ambiente propício para que ocorra a

relação de confiança, fundamental no processo terapêutico.

Desse modo, a referida modalidade de atendimento mostrou-se ina-

dequada para o âmbito institucional, cedendo lugar para um novo

tipo de psicoterapia, denominada Psicoterapia breve, que, segundo

Braier (1986), os objetivos terapêuticos nesta abordagem são limita-

dos e aparecem em função de necessidades mais ou menos imediatas

do indivíduo. Busca-se, por meio dessa, a superação dos sintomas e

problemas atuais da realidade do paciente, o que pode propiciar-lhe o

enfrentamento de determinadas situações conflitivas, de forma ade-

quada, e recuperar sua capacidade de autodesenvolvimento. Nesta

psicoterapia, o terapeuta, por meio de uma visão dinâmica, tem o

propósito de clarificar e resolver a patologia do paciente, ainda que

de modo parcial.

Contudo, a psicoterapia breve, embora de duração mais curta, tam-

bém foi considerada inadequada para o trabalho dos profissionais da

Seção no Tribunal, tendo que ser repensada, já que essa não contem-

plava a todas as solicitações de atendimento dos servidores do Tribu-

nal. Além disso, essa atuação poderia descaracterizar a natureza de

trabalho do Tribunal, que é  atuar na garantia do exercício do direito

à sociedade do Distrito Federal. Como o foco de atuação da Seção é

atender magistrados, servidores e dependentes, realizando ações de

caráter psicossocial, pode-se dizer que o atendimento psicoterápico

não condizia com a realidade de serviços prestados pelo Tribunal,

mesmo em relação a sua clientela interna.

Além disso, foi criada uma Secretaria de Assistência e Benefícios –

SEAB, que passou a se preocupar com a assistência e benefícios aos

servidores do TJDFT, a qual deu início ao estabelecimento de convê-

nios com profissionais e clínicas da área de saúde mental, originando

uma rede conveniada nessa área, que passou a disponibilizar trata-
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mento psicoterápico aos magistrados, servidores e dependentes, além

de tratamento ambulatorial, internações em casos de transtornos

psiquiátricos, dependências químicas e transtorno mental.

A partir dos citados convênios, os psicólogos da SEAPS avançaram

em suas reflexões e passaram a realizar suas ações, por intermédio

da modalidade de atendimento denominada “aconselhamento psico-

lógico”, que dentre diversos conceitos é entendido pelo Ministério da

Saúde (1997) como um processo individualizado de escuta, centrado

no cliente, que pressupõe uma relação de confiança, com a finalidade

de resgatar recursos internos da pessoa atendida para que ela tenha

condições de reconhecer-se como sujeito de sua própria saúde.

 Em sendo assim, por meio do Aconselhamento Psicológico, os profis-

sionais da SEAPS passaram a realizar entre um a cinco atendimentos

individuais por cliente, os quais possibilitaram atender, em menor

espaço de tempo, a todos os magistrados, servidores e dependentes

que procuraram a Seção. Com essa metodologia, os profissionais da

SEAPS passaram a realizar o atendimento e orientação à clientela do

TJDFT e, em casos necessários, encaminhamento das pessoas aten-

didas aos profissionais da citada rede credenciada na área de saúde

mental.

Desse modo, os psicólogos da Seção focalizaram os atendimentos na

identificação de demandas iniciais e encaminhamentos, em casos

necessários, para os profissionais específicos, que atendem a cliente-

la do Tribunal, de acordo com a demanda e a característica dessa

clientela (adulto, adolescente, jovem, criança, idoso e outras).

Contudo, no ano de 2003, houve uma alteração na Secretaria de As-

sistência e Benefícios, que trouxe algumas mudanças em relação aos

procedimentos dessa Secretaria quanto a tratamentos psicoterápicos

e internações. Os benefícios, anteriormente descontados em folha de

pagamento dos servidores, passaram a ser efetuados por meio de
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reembolso, em que esses, ao utilizarem o serviço, teriam que efetuar

o pagamento diretamente ao profissional e, em seguida, solicitar o

reembolso à SEAB. Em virtude dessa alteração, os profissionais da

Seção passaram a se preocupar com a continuidade dos tratamentos

psicoterápicos dos servidores e o início de novos tratamentos psico-

terápicos, porque os servidores, algumas vezes, não apresentam con-

dições financeiras de efetuar tais pagamentos no ato da sessão.

Atualmente, os órgãos do Tribunal que compõem o Conselho Delibe-

rativo do Pró-Saúde estão avaliando as alterações propostas pela Se-

cretaria de Assistência e Benefícios referentes ao convênio com as

clínicas credenciadas diretamente ao Tribunal na área de saúde men-

tal, a fim de que não ocorram problemas com questões orçamentárias

para a Instituição e nem prejuízos com a saúde dos magistrados, ser-

vidores e dependentes, principalmente no que concerne à dimensão

psicológica, social, emocional e também  física.

Todavia, os atendimentos psicológicos realizados na SEAPS não fo-

ram comprometidos, uma vez que se deu continuidade ao referido

aconselhamento e aos encaminhamentos para profissionais externos

ao Tribunal. Assim sendo, os psicólogos da Seção passaram a realizar

os encaminhamentos, em casos necessários, aos profissionais que já

eram credenciados pelo convênio com o Tribunal e que continuavam

a atender à clientela do TJDFT pelo processo de reembolso.

1.2. Histórico do desenvolvimento de projetos na SEAPS

Além dos atendimentos individuais, a Seção de Atendimento Psicos-

social também realiza atividades grupais as quais tiveram início a

partir de 1998, quando os profissionais da Seção, preocupados em

desenvolver ações que tivessem maior amplitude, começaram a pro-

mover atividades educativo-preventivas junto aos servidores dos

fóruns localizados nas cidades satélites.
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Em assim sendo, deu-se início ao trabalho denominado “Grupo de

Conversação”, que ocorreu primeiramente no Fórum de Ceilândia,

com o objetivo de possibilitar espaço de reflexão sobre temas de inte-

resse dos servidores. Estes trabalhos foram desenvolvidos pelos pro-

fissionais da SEAPS junto aos servidores que tinham interesse espon-

tâneo em participar das atividades propostas, o que facilitou o pro-

cesso de participação e de trocas de experiências diversas. Em 1999,

ocorreu o segundo Grupo de Conversação no Fórum de Sobradinho,

que teve como tema a relação do servidor com o trabalho.

A partir do ano 2000, os profissionais da Seção identificaram a neces-

sidade de reformular esse trabalho, que originou o projeto “Ações

Sócioeducativas em Saúde Mental”, cujo objetivo era desenvolver

ações sócioeducativas junto aos magistrados e servidores dos fóruns

localizados nas cidades satélites, a fim de oportunizar a esses conhe-

cer melhor sobre determinados assuntos ligados à área de saúde

mental. Dessa maneira, no ano 2000, foram realizadas atividades di-

versas no Fórum do Gama, que tiveram como tema o estresse. Esse

evento foi realizado em parceria com o Programa de Medicina Pre-

ventiva do TJDFT (PROMEP).

As atividades realizadas no projeto acima citado são desenvolvidas

por meio de palestras, oficinas, vivências e debates sobre algum tema

de interesse dos servidores. Para dar início a essas atividades em

cada Fórum é realizado levantamento, junto aos servidores daquele

local, para conhecer os temas que esses gostariam que fossem abor-

dados. Desse modo, é elaborada a programação das atividades em

cada Fórum, partindo-se das sugestões e demandas locais. Convém

esclarecer que esse levantamento é realizado pela Seção de Pesquisa,

Avaliação e Acompanhamento de Projetos Psicossociais (SEPAP), que

também faz parte do Serviço Psicossocial Forense.

O Projeto Ações Sócioeducativas em Saúde Mental é realizado por

meio de parcerias da SEAPS/SERPP com profissionais da citada rede
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credenciada na área de saúde mental e de profissionais da própria

Seção da área de Psicologia e Serviço Social, bem como de outros

profissionais do Tribunal das áreas de Educação Física, Nutrição e

Medicina. Esse projeto já foi desenvolvido nos fóruns do Paranoá,

Gama (duas vezes), Sobradinho, Brazlândia, Ceilândia e Samambaia.

Para o segundo semestre de 2003, estão previstas atividades no Fórum

de Ceilândia e nos demais  que solicitarem sua implantação.

Além desse, há o Projeto Acompanhamento da Rede Credenciada na

Área de Saúde Mental do TJDFT, que teve início no ano 2000, tendo

sido reestruturado em 2001, com o propósito de promover a articula-

ção entre psicólogos e assistentes sociais do Tribunal de Justiça e

profissionais ou clínicas conveniados a essa Instituição na área de

saúde mental.

O projeto busca a integração entre o TJDFT e a rede credenciada,

numa perspectiva de atendimento integrado, visando à excelência do

atendimento prestado à clientela do TJDFT. Nesse, são realizadas reu-

niões com o público-alvo para trocar informações diversas, esclare-

cer dúvidas, manter o cadastro de profissionais atualizado e outros.

Esse projeto possui uma interface direta com o aconselhamento psi-

cológico realizado pelos profissionais da Seção, quando esses consta-

tam a necessidade de encaminhar a clientela atendida para a rede

credenciada. Nessa situação, os psicólogos da Seção realizam conta-

tos com os profissionais externos para agilizar os atendimentos, dis-

cutir questões referentes aos casos, solicitar a prestação de serviço

específica, como a realização de psicodiagnóstico, relatórios, laudos e

outros.

Pode-se dizer que o intercâmbio entre a SEAPS e rede credenciada

gerou diversos ganhos, tanto para os servidores atendidos na Seção

como para os profissionais do Tribunal e da rede, já que possibilitou
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facilitar o engajamento dos servidores ao tratamento proposto, bem

como o contato entre profissionais, que se mostra de fundamental

importância em alguns casos.

Além da interface com o aconselhamento psicológico, esse projeto

também facilita a realização das atividades do projeto “Ações

Sócioeducativas em Saúde Mental”, uma vez que os profissionais

credenciados realizam diversas atividades junto aos servidores, nos

fóruns, como palestras, atividades grupais e outras.

Contudo, diante das alterações já citadas anteriormente da Secreta-

ria de Assistência e Benefícios, os profissionais que integravam a rede

credenciada na área de saúde mental estão sendo contactados para

que continuem a atender à clientela do Tribunal, por meio de reembol-

so e também continuem a participar das atividades do projeto citado.

De acordo com o documento Plano de Ação 2002/2004 estão previs-

tos para este período outros projetos a serem desenvolvidos pelos

profissionais da Seção, como: “Parceria Psicossocial com Gerentes e

Multiplicadores do TJDFT”, que tem o objetivo de atuar de forma

preventiva, e em parceria com os gerentes e multiplicadores, favore-

cendo a identificação prévia de problemas de natureza psicossocial

(depressão, estresse, relacionamento interpessoal, relacionamento

familiar, problemas financeiros, dependência química) e o encami-

nhamento necessário à SEAPS.

Este projeto surgiu da necessidade identificada pelos profissionais da

Seção de trabalhar junto aos gestores, no sentido de facilitar a iden-

tificação dos problemas acima citados, bem como favorecer uma pos-

tura assertiva por parte dos gestores, quando da existência de tais

problemas, doenças ou dificuldades.

Um outro projeto a ser desenvolvido é “Prevenção do Estresse Junto

a Magistrados do TJDFT”, cujo objetivo é desenvolver ações educativo-
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preventivas relacionadas ao estresse junto aos magistrados do TJDFT,

com a finalidade de promover trocas de experiências, que possibili-

tem a esses melhor enfrentamento e prevenção do estresse.

Este projeto surgiu do interesse manifestado por alguns magistrados

em participar de atividades que lhes proporcionem a diminuição dos

níveis de estresse, porque o exercício do seu papel no TJDFT é

permeado de grande volume de processos, tomadas de decisões im-

portantes sobre a vida das pessoas, pressões constantes para o cum-

primento de prazos legais, dentre outros, o que os expõe a uma situ-

ação permanente de risco de estresse.

Além desses, há também o projeto “De Bem com a Vida”, que busca

atuar na prevenção do uso indevido de álcool e outras drogas junto

aos magistrados e servidores do Tribunal, contribuindo para a melhoria

da saúde, do desempenho funcional e da qualidade de vida dessa

clientela.

Convém ressaltar que esse projeto surgiu da necessidade identificada

pelos profissionais da Seção, no transcorrer dos atendimentos, acerca

de problemas vivenciados pelos servidores decorrentes do uso indevido

de álcool e outras drogas.

O projeto também partiu do conhecimento de que, segundo matéria

recente do Jornal Correio Braziliense, intitulada “Tragados pelo Ál-

cool”, o alcoolismo no lar transformou-se em um problema tão sério

que o Ministério da Saúde começou a tratá-lo como caso de saúde

pública, já que essa é a terceira doença que mais mata no mundo.

De acordo com a citada matéria, o governo brasileiro gasta cerca de

R$ 180 milhôes por ano para tratar, pelo SUS, os dependentes quími-

cos. Nesse contexto, 15% da população brasileira são alcoolistas. Nos

outros países esse índice varia entre 12% a 13%. Das internações

hospitalares psiquiátricas por dependência de drogas, 90% referem-
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se a pacientes alcoolistas. Além disso, o abuso de álcool causa 350

doenças físicas e psiquiátricas.

Ademais, de acordo com Sudbrack (2001), a faixa populacional de

consumidores de drogas é cada vez mais ampla e os custos sociais

das dependências de drogas no país são significativos, sobretudo com

relação aos problemas resultantes do alcoolismo, o que constitui uma

questão de saúde pública.

Desse modo, atenta a essas questões, a SEAPS está envidando esfor-

ços no sentido de implantar o projeto Prevenção do Uso Indevido de

Álcool e Outras Drogas, buscando contribuir, efetivamente, com a

qualidade de vida e com a saúde dos magistrados, servidores e de-

pendentes do TJDFT.

2. Funcionamento da Seção

Atualmente, a Seção de Atendimento Psicossocial é composta de duas

assistentes sociais e quatro psicólogas.

O foco de atuação da Seção é trabalhar no âmbito individual, por

meio do aconselhamento psicológico e no grupal, por meio da desen-

volvimento de projetos, que têm característica educativo-preventiva.

Para ser atendido no aconselhamento psicológico, são realizados os

seguintes procedimentos (Anexo I):

� O magistrado, servidor ou dependente procura espontaneamente a

Seção ou é encaminhado pelo gestor, SERGED, Secretaria de Saú-

de, juízes ou outros;

� O atendimento é agendado. De acordo com o caso, são realizadas

entre uma a cinco sessões;
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� Ocorre a discussão do caso, algumas vezes, entre os profissionais da

equipe para formular a hipótese diagnóstica e avaliar a necessidade

de tratamento. Esses aspectos direcionam o encaminhamento e a

modalidade de atendimento mais apropriada para o caso, seja esta

individual, de casal, familiar, psiquiátrica, dependência química,

atendimento especializado, dentre outros;

� Após esses passos, é realizado encaminhamento para os profissio-

nais externos ao Tribunal, por meio de formulário próprio, que deve

ser entregue ao profissional que irá realizar o tratamento;

� Depois da primeira consulta com o profissional indicado, o cliente

retorna à SEAPS para a autorização do referido tratamento;

� A solicitação de tratamento é autorizada pelos psicólogos da Seção

e cadastrada em um banco de dados próprio.

Nos casos que envolvem transtornos psiquiátricos, dependência quí-

mica ou portadores de necessidades especiais são realizados atendi-

mentos com enfoque na atenção diferenciada desta clientela, que

necessita de tratamentos específicos como internações e outros, com

maior duração e freqüência.

Além dessas, também são realizadas outras atividades pelos profissi-

onais da Seção, que são:

� Assessoria à Administração do Tribunal, por meio da realização de

estudos de processos administrativos provenientes de diversos se-

tores do TJDFT;

� Avaliação dos servidores encaminhados pelos gestores do Tribunal;

� Orientações psicossociais aos gestores do TJDFT e servidores, em

situações de natureza psicossocial ou interpessoal;
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� Acompanhamento de servidores junto ao Serviço de Gerenciamento

e Desempenho de Pessoal, em casos que interferem no desempe-

nho profissional e nas relações de trabalho. Nesses, a atuação dos

profissionais da SEAPS busca promover um contexto laboral saudá-

vel, que possibilite bom relacionamento interpessoal e a diminui-

ção de fatores desencadeadores do estresse e de outros problemas

de natureza psicossocial.

No que se refere aos projetos, pode-se dizer que esses são elaborados

a partir de demandas identificadas pelos profissionais da Seção ou

por meio de pesquisas e levantamentos.  Após sua aprovação pela

Direção do Serviço, os profissionais dão início à sua implantação.

Atualmente, além desses projetos, estão sendo realizadas atividades

grupais para atender demandas de setores específicos do Tribunal.

Após a sistematização desse trabalho, também poderão advir outros

projetos, a serem desenvolvidos pela Seção.

3. Referenciais do Trabalho da SEAPS

A Seção de Atendimento Psicossocial, conforme citado anteriormen-

te, tem foco de ação tanto no atendimento individual, quando os pro-

fissionais realizam o aconselhamento psicológico, como também no

grupal, quando os profissionais desenvolvem os projetos citados an-

teriormente.

Como a atuação da SEAPS se desenvolve em um contexto laboral,

convém que sejam levantadas algumas questões referentes ao traba-

lho que, como se sabe, pode ser tanto uma fonte de prazer, bem-estar

e saúde, como um espaço gerador de sofrimento e de adoecimento.

Nessa perspectiva, pode-se dizer que, na sociedade atual, o trabalho

tem como uma das funções a integração social, uma vez que está
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ligado a aspectos referentes ao valor econômico voltado para a sub-

sistência e capacidade de consumo, bem como aos aspectos relacio-

nados à cultura, valores, condutas e à relação interpessoal, adquirin-

do importância nas questões de subjetividade, no modo de vida e na

saúde física e mental das pessoas.

De acordo com Bergamini (1997, p.85)

“cada homem vive uma realidade subjetiva, própria a ele,

privada e pessoal, cheia de sentimentos, emoções e per-

cepções que não pertencem senão a si mesmo e que, por-

tanto, a ele é dado orientar-se na direção que considere

melhor”.

Segundo documento do Ministério da Saúde (2001), além dessas fun-

ções, o trabalho ocupa um lugar fundamental no investimento afetivo

das pessoas, pois é um locus privilegiado da utilização de potenciali-

dades e habilidades dos trabalhadores.

O trabalho é um importante meio em que o ser humano procura rela-

cionar-se com o mundo, no processo de busca do prazer e rejeição do

sofrimento.

Desse modo, o significado que a pessoa atribui a seu trabalho pode

gerar não só prazer e motivação, mas também sentimentos de me-

nos-valia, angústia, insegurança, desânimo, dando origem, inclusive,

a quadros de ansiedade e depressão.

Nesse sentido, deve-se buscar a eliminação ou a redução de exposi-

ção dos trabalhadores às condições de risco e a melhoria do ambiente

de trabalho, a fim de que se possa promover e  proteger a saúde do

trabalhador. Tal fato exige soluções técnicas  que possam ser

implementadas com medidas simples e pouco onerosas, que poderão

ter impactos positivos na proteção à sua saúde e no seu ambiente.
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Segundo Codo (1999, p.52),

por meio do trabalho o homem, na relação com o objeto

entra em contato com o mundo real e descobre-se igual aos

outros homens. Dotado de subjetividade ele vai se diferen-

ciar dos outros seres humanos e construir sua individuali-

dade, suas vivências, experiências, frustrações, afetos e

desafetos; tudo isso é levado pelo trabalhador para a rela-

ção de trabalho.

De acordo com publicação recente do Ministério da Saúde (2001),

estudos de saúde mental e trabalho analisam a relação do sujeito com

o contexto organizacional. Nessa, estão presentes o sujeito com sua

história de vida relacional, suas crenças, valores, necessidades e con-

texto organizacional, que engloba as relações com hierarquia, pares,

variáveis ergonômicas, cultura organizacional e outros. Tais questões

apontam para o fato que tanto os aspectos da vida do sujeito influen-

ciam seu trabalho, como são por ele influenciados.

A ótica sistêmica da organização considera tanto os fatores do indiví-

duo quanto os de contexto da Instituição, em que se privilegia a

interação dos trabalhadores com o contexto de Justiça em suas ca-

racterísticas e especificidades. Utilizando-se a teoria sistêmica, pode-

se dizer que há uma ressonância entre as dimensões simbólicas do

contexto e as vivências profissionais dos servidores. Entender os tra-

balhadores da Justiça em seu contexto de trabalho implica conside-

rar todas as repercussões do significado deste contexto nas suas ações

e relações. Tal concepção amplia a visão de saúde mental do traba-

lhador para uma visão de saúde das relações no contexto de trabalho.

Partindo dessa premissa, a SEAPS estende seus serviços aos depen-

dentes dos servidores, por considerar que o contexto familiar reves-

te-se de importância fundamental como uma das principais fontes de

sua vida afetiva e relacional.
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Desse modo, a atuação dos profissionais de Seção considera não ape-

nas a dimensão do indivíduo, mas também as características do con-

texto de trabalho, como a qualidade das relações entre os servidores,

entre esses e seus gestores, o clima da interação grupal, para que

seja, efetivamente, alcançado o bem-estar do sujeito e uma relação

saudável com o trabalho.

Conforme essa perspectiva, a Seção de Atendimento Psicossocial está

voltada para a saúde psicossocial dos Magistrados, servidores e de-

pendentes do TJDFT, desenvolvendo ações e projetos que visam à

prevenção e à promoção da saúde dessa clientela.

De acordo com a Constituição Federal datada de 1988, o conceito de

saúde passou de um modelo assistencial centrado na doença para a

atenção integral à saúde, que incorpora, além de ações de recupera-

ção da saúde, outras de promoção e proteção.

De acordo com Alves & Polônia (2001), a promoção da saúde se es-

trutura sob o paradigma holístico, englobando perspectivas sistêmicas

e ecológicas, fundamentadas na visão interconectada do sujeito e do

seu ambiente físico, social, simbólico e histórico-cultural. Esse

paradigma abrange o bem-estar humano, a satisfação das necessida-

des básicas, suas aspirações, a questão da empregabilidade, dos di-

reitos humanos, a paz, a justiça, as condições dignas, qualidade de

vida, o estímulo à criatividade e ao prazer.

Nesse sentido, de acordo com Czeresnia (citado por Alves & Polônia,

2001, p.20),

promoção envolve os esforços individuais e coletivos para

manejar os múltiplos fatores que estão conectados com a

saúde. Isso significa que a promoção busca não só a inter-

rupção de um dado transtorno ou problema, mas também

reunir conhecimentos, mecanismos de intervenção mais
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globais que abarquem a relação de determinado transtor-

no, doença ou problema com os diversos fatores que o

potencializem ou mantém, como políticas públicas inefica-

zes, ambiente físico e social, até as questões idiossincráticas

de grupos e populações atingidas.

Segundo Alves & Polônia (2001), a promoção enfatiza a busca da

saúde integral a todos os sujeitos da população, sem a busca especí-

fica de um problema, mas com a perspectiva de otimizar a saúde e

disseminar o desenvolvimento de comportamentos saudáveis para a

melhoria da qualidade de vida.

Para tanto, um dos focos da promoção é o emprego de metodologias

participativas que visem estimular, propagar e multiplicar conheci-

mentos e atitudes saudáveis, realizando aproximação teórico-práti-

ca. Nesse sentido, pode-se dizer que as ações e projetos desenvolvi-

dos pela SEAPS têm característica de proteção e de prevenção da

saúde, já que possibilitam aos servidores do Tribunal desde acesso a

informações sobre temas diversos,  como também orientações indivi-

duais e vivências grupais, a fim de que servidores e dependentes do

TJDFT possam desenvolver hábitos de vida saudáveis e uma atitude

de responsabilidade individual e coletiva perante sua própria saúde.

Em relação à prevenção, de acordo com Dorion e Parot (citado por

Alves & Polônia, 2001, p.23), “esse termo é polissêmico e só ganha

sentido quando relacionado a um contexto teórico de intervenções,

variáveis conforme a natureza do problema tratado. Prevenir é agir

de modo a baixar a probabilidade de ocorrência de um acontecimento

e limitar suas conseqüências humanas e sociais”.

Segundo Alves & Polônia (2001, p.23), “a prevenção pode se caracte-

rizar por aspetos promotores, protetores e também de redução de

riscos, preconizando paradigmas que viabilizem a mobilização de ati-

tudes, comportamentos e práticas salutares”.
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Nesse sentido, conforme Alves & Polônia (2001, p.23), existem três

tipos de ações preventivas:

a) prevenção primária, em que sobressai a visão comunitária, pois se

busca a redução de novos focos numa determinada população, fa-

zendo com que as condições que propiciem determinado problema

sejam interrompidas ou reduzidas. Não visa um indivíduo, mas gru-

pos e populações. Nesse enfoque, a prevenção primária visa reduzir

a taxa de incidência dos distúrbios psicossociais numa população,

procurando diminuir as probabilidades de seu aparecimento por meio

de uma ação sobre o ambiente, sobre as situações e sobre os recur-

sos do indivíduo, por meio de estratégias pró-ativas.

Em assim sendo, a prevenção primária tem o foco em ações gerais

que atinjam pessoas e grupos que não foram afetados ou aquele con-

junto de pessoas, em que poucas apresentam distúrbio.

b) prevenção secundária, que se focaliza na redução de distúrbios e

disfunções que estão em progressão, numa dada população. Seu

objetivo é identificar antecipadamente o problema, estimulando es-

tratégias que rompam e minimizem seus efeitos ou duração, con-

tendo sua difusão. Estas estratégias têm um aspecto reativo, pois

partem de ações imediatas que visam atingir o estágio inicial do

transtorno ou problema.

c) prevenção terciária, em que se focaliza um caráter de tratamento,

reeducação e reabilitação do sujeito e tem por finalidade a redução

do problema que se encontra instalado, evitando a sua reincidência.

4. Considerações Finais

Considerando-se os enfoques acima citados, pode-se dizer que a Se-

ção de Atendimento Psicossocial atua tanto na prevenção como na

promoção da saúde, vez que no processo de aconselhamento psicoló-
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gico junto aos magistrados, servidores e dependentes do TJDFT, os

profissionais atuam na prevenção primária, realizando atendimentos

à clientela  que não apresenta quadro de adoecimento, mas algumas

dificuldades e problemas.

No momento em que os profissionais realizam atendimentos à clien-

tela que já apresenta algum comprometimento em sua saúde e há os

encaminhamentos necessários aos profissionais externos ao Tribu-

nal, ocorrem intervenções de natureza secundária, que visam identi-

ficar problemas e reduzir distúrbios e disfunções, buscando restabe-

lecer a saúde do indivíduo.

Quando os profissionais da SEAPS realizam o atendimento à clientela

do TJDFT que já apresenta problemas e doenças que comprometem

sua saúde, há a prevenção terciária, vez que a intervenção e o enca-

minhamento para profissionais da área de saúde mental externos ao

Tribunal ocorrem, no sentido de tratar, reabilitar e reduzir os proble-

mas ou doenças já instaladas,  objetivando resgatar a saúde e a qua-

lidade de vida destas pessoas.

No que diz respeito à promoção da saúde, pode-se dizer que essa

ocorre, também, por meio dos projetos da Seção, que têm caracterís-

ticas de promover a saúde integral dos magistrados, servidores e de-

pendentes. Nos projetos “Ações Sócioeducativas em Saúde Mental”,

“Prevenção do estresse junto aos Magistrados”, “Prevenção do Uso

Indevido de Álcool e Outras Drogas”, “Parceria Psicossocial com Ge-

rentes e Multiplicadores” ocorrem ações grupais que visam estimu-

lar, propagar e multiplicar conhecimentos e atitudes saudáveis, reali-

zando a aproximação teórico-prática, de fundamental importância na

promoção da saúde dos servidores.

Em assim sendo, de maneira geral todas as ações da SEAPS se funda-

mentam na prevenção e promoção da saúde dos magistrados, servi-
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dores e dependentes do TJDFT, que estão presentes tanto no desen-

volvimento de intervenções individuais como nas atividades grupais.

Os profissionais da SEAPS acreditam que “o grande desafio para o

ser humano é combinar trabalho com cuidado. Eles não se opõem.

Limitam-se mutuamente e ao mesmo tempo se complementam...”

(BOFF, 1999, p.97).
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Dor que dói cantarolando

Desafinado de tanto doer

O saco furou

Vaza a alma

Usina de dor nuclear

(Des)carregando ilusões

Se arregaçando nos barrancos

A angústia da vida

Os de(z)encantos

A lerdeza das horas

A carne viva da tristeza

Olhar que vaga...

Sem vaga

Para repousar...
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A experiência aqui relatada refere-se ao atendimento realizado pelos

psicólogos da Seção de Atendimento Psicossocial (SEAPS) junto aos

magistrados e servidores do TJDFT e seus dependentes na modalida-

de de aconselhamento psicológico, como uma das formas de inter-

venção. As modalidades de atendimento já oferecidas na SEAPS pas-

saram de psicoterapia para psicoterapia breve e, atualmente,

aconselhamento psicológico, sendo este o objeto de análise deste ar-

tigo.  Nosso objetivo é apresentar como essa intervenção é realizada

trazendo reflexões sobre as mesmas.

Esta modalidade de intervenção traz respostas a algumas questões

que dificultam a realização de psicoterapia no contexto institucional,

como o atendimento de um número limitado de pessoas, já que o

processo de psicoterapia, mesmo breve, estende-se por um período

que gera listas de espera para o atendimento. Outro ponto importan-

te diz respeito ao constrangimento demonstrado por alguns servido-

res, no caso de freqüentarem a SEAPS no ambiente de trabalho, pois

colegas poderiam vê-los no Serviço e discriminá-los de alguma forma

pelo fato de freqüentar um psicólogo, servindo esse fato como fonte

de estigmatização.

Este último aspecto, apesar de aparentemente ultrapassado em nos-

sa cultura e, às vezes, associado à população de baixo nível sóciocul-

tural, ainda se faz presente em nossa clientela. Consideramos impor-

tante promover uma desmitificação do trabalho do psicólogo e, nesse
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sentido, algumas ações têm sido implementadas pela SEAPS como,

por exemplo, a criação do “Bate-Papo com o Servidor”, que consiste

em envio de e-mail pela rede interna do TJDFT, onde se abre um

espaço para que as pessoas possam se informar sobre temas, formas

de tratamento, orientações e conversar diretamente com um psicólo-

go. As ações preventivas, desenvolvidas por meio do Projeto de Ações

Sócio-educativas (palestras e oficinas realizadas esporadicamente com

temas relacionados à saúde mental) e dos grupos de orientação aos

pais de adolescentes, também contribuem para aproximar o profissi-

onal da clientela e desmitificar sobre quem precisa ou não de um

psicólogo. Mesmo assim, constatamos que boa parte das pessoas sen-

te-se mais à vontade realizando a psicoterapia com profissionais que

atendem fora do contexto da instituição.

A diferenciação entre psicoterapia e aconselhamento é uma questão

controversa na literatura. Alguns autores não abordam esta diferen-

ciação ou mesmo utilizam o termo indiferentemente. Outros utilizam

critérios relacionados ao foco do atendimento ou aos procedimentos

utilizados para diferenciar a psicoterapia do aconselhamento, sendo

este direcionado para papéis e funções sociais com intervenções no

plano intelectual, cognitivo e consciente e aquela voltada para ques-

tões da dinâmica da personalidade, fatores afetivos e inconscientes

(Santos, 1982).

Podemos sintetizar visões que descrevem aconselhamento e

psicoterapia em termos de um continuum (sendo esta a tendência

atual) e visões que revelam um julgamento dicotômico, como indica

Santos (1982), em que:

Aconselhar refere-se ao processo de indicar ou prescrever

caminhos, direções e procedimentos ou de criar condições

para que a pessoa faça ela própria, o julgamento das alter-

nativas e formule suas opções e psicoterapia é o tratamen-
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to de perturbações de personalidade ou da conduta através

de métodos e técnicas psicológicas. (p. 6)

A visão dicotômica supracitada pode levar alguns profissionais a res-

tringir a atuação do aconselhamento a um atendimento superficial

direcionado a problemas de ajustamento que não envolvem quadros

psicopatológicos, não requerendo conhecimento específico de aspec-

tos psicodinâmicos da personalidade. Esta visão equivocada pode re-

sultar em atendimentos realmente superficiais e fundamenta-se ape-

nas no bom-senso do aconselhador.

Constatamos, portanto, que a definição de aconselhamento não é

unânime na literatura e, no nosso caso, a delimitação desta interven-

ção foi sendo construída a partir de demandas cotidianas e da experi-

ência dos psicólogos do Serviço que apresentam diferentes forma-

ções teóricas. Desta forma, apresentaremos aqui os aspectos gerais

que caracterizam o aconselhamento, esclarecendo que as interven-

ções em si podem diferir de acordo com o profissional, fundamental-

mente em função de sua formação teórica.

A diferenciação adotada na SEAPS entre aconselhamento e psicote-

rapia delimita-se basicamente em função do objetivo da intervenção

e do tempo de atendimento, que vão direcionar uma postura especí-

fica do profissional.

Objetivo do Aconselhamento

Neste atendimento, pretendemos ter um conhecimento genérico so-

bre a vida do paciente (estrutura familiar, sócioafetiva, saúde e tra-

balho) e mais especificamente seu momento de vida atual (áreas

conflituosas e dificuldades que estejam gerando sofrimento psíquico)

com o objetivo de identificar se há necessidade de trabalho terapêutico

e delimitar focos a serem trabalhados, realizar orientações, prestar
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informações quanto à problemática vivenciada, e identificar se há

necessidade de um acompanhamento mais sistemático. As interven-

ções no atendimento se restringem a, por meio de uma relação

empática, construir com a pessoa atendida, nos casos em que há indi-

cação, uma demanda terapêutica a ser encaminhada. Não se preten-

de, portanto, promover mudanças estruturais de personalidade ou se

aprofundar em questões existenciais do sujeito, como no caso da

psicoterapia. Entretanto, o conhecimento do manejo clínico é o que

permite ao aconselhador saber o que deve ser focado no atendimento

e em que medida fazê-lo para que o trabalho seja efetivo no sentido

de mobilizar a continuidade em forma de psicoterapia com outro pro-

fissional ligado à rede credenciada do TJDFT.

Tempo de Atendimento

O atendimento é limitado de uma a cinco sessões, de acordo com a

queixa central e a mobilização do atendido para realização de um

tratamento psicológico e/ou psiquiátrico. Esse tempo é estabelecido

no contrato inicial e permite que um maior número de pessoas sejam

atendidas.

O processo de aconselhamento envolve questões, em dimensões me-

nores, também pertinentes à psicoterapia. Para que estes aspectos

sejam compreendidos, iremos descrever como o atendimento é reali-

zado e ressaltar os elementos terapêuticos envolvidos.

O Processo de Aconselhamento

O aconselhamento é uma modalidade de atendimento oferecido aos

servidores, magistrados e seus dependentes, que podem procurar o

Serviço espontaneamente ou serem encaminhados por outros seto-

res administrativos ou pelo Serviço médico.
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O aconselhamento psicológico limita-se a oferecer um espaço de es-

cuta e acolhimento com a realização de encaminhamento quando a

demanda é de psicoterapia e/ou intervenção psiquiátrica e de acom-

panhamento em casos especiais, em que o principal papel do psicólo-

go é criar ou fortalecer a rede social de apoio e ser uma referência

para direcionar o tratamento e promover a adesão ao mesmo.  Em

alguns casos, a demanda pode ser apenas de orientação, como em

situações em que pais procuram o atendimento sobre dúvidas especí-

ficas sobre conduta adequada com filhos.

Para melhor compreensão do processo ocorrido no atendimento, po-

demos identificar três situações específicas no decorrer do mesmo:

acolhimento, intervenção e acompanhamento. Esses momentos não

são estanques e interpenetram-se; entretanto, podemos, para me-

lhor compreensão, caracterizá-los separadamente.

Acolhimento

O acolhimento é o momento inicial do atendimento em que o profis-

sional deverá ter uma postura empática, coletando informações so-

bre o cliente, de forma a ter dados que possam direcionar a formula-

ção de uma hipótese diagnóstica e, ao mesmo tempo, oferecer apoio

emocional, proporcionando a formação de uma relação de confiança

de forma que o cliente perceba o psicólogo como um aliado para en-

frentar as situações que está vivenciando.

Para que a pessoa atendida realmente sinta-se acolhida, é necessário

que o profissional apresente algumas competências. Ressaltamos,

assim, a capacidade empática, de aceitação e de comunicação.

A capacidade de aceitação do aconselhador decorre de uma crença na

natureza construtiva do homem que, por meio do sentimento de ser

aceito incondicionalmente, pode evoluir para realização de suas



Construindo caminhos     293

potencialidades. A atitude de aceitação contrapõe-se a julgamentos e

avaliações (Scheeffer, 1998).  A aceitação genuína da experiência

trazida pelo aconselhando é em si terapêutica. Percebemos, em nos-

sos atendimentos, que o simples fato de perceber que não será alvo

de julgamento ou avaliação pode levar a pessoa a sentir-se apoiada

emocionalmente e compreender que sua forma de ser é resultante de

suas experiências individuais, sendo, portanto, cabível de ser aceita

e, se desejar, modificada.

A capacidade empática se “expressa pela capacidade de perceber, o

mais exatamente possível, o mundo fenomenológico do aconselhan-

do, com seus componentes emocionais e significados” (Scheeffer, 1998,

p. 55). Esta capacidade está diretamente ligada à de comunicação. É

a empatia que torna possível uma comunicação efetiva em que a pes-

soa se expressa e sente-se ouvida e compreendida.

A comunicação entre profissional e a pessoa atendida tem sido tópico

de pesquisa na área de saúde, em geral relacionada à adesão ao trata-

mento e qualidade da assistência.  A qualidade de comunicação que o

profissional consegue estabelecer relaciona-se com a capacidade

emocional de lidar com o tema que a pessoa atendida suscita. Desta

forma, de acordo com o preparo (técnico e pessoal) do profissional, o

acolhimento poderá se estabelecer através de uma comunicação flui-

da – em que a expressão emocional é possível -ou mecânica - em que

os interlocutores se limitam a perguntar e responder sem estabelecer

uma relação propriamente dita (Martins, 2001).

Portanto, entendemos que a capacidade empática, de aceitação e de

comunicação do profissional é que possibilitará o acolhimento de for-

ma adequada. Sem esses elementos, o mesmo pode se transformar

em um interrogatório incapaz de estabelecer uma vinculação mínima

necessária à formação de uma aliança terapêutica.
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Intervenção

As intervenções se restringem a níveis cognitivo-comportamentais,

pelo próprio objetivo já exposto, de não ser foco do trabalho mudan-

ças na estrutura de personalidade. Adotam-se, portanto, procedimen-

tos mais diretivos que possam trazer à pessoa atendida uma melhor

compreensão da situação que motivou o encaminhamento e a consci-

ência da necessidade de tratamento. Como já indicado anteriormen-

te, as técnicas utilizadas vão se diferenciar de acordo com a formação

teórica do psicólogo que está atuando no aconselhamento.

O tipo de intervenção será de acordo com a demanda apresentada

pelo cliente, sendo esta extremamente diversificada. Recebemos pes-

soas que nos procuram por estar passando, por exemplo, por um

momento de perda ou rompimento afetivo, que estão em sofrimento

psíquico e solicitam atendimento psicológico por perceber que preci-

sam reformular alguns conceitos e atitudes. Neste caso, a pessoa já

tem uma demanda formulada e aceitação quanto à necessidade de

tratamento psicológico. Portanto, é oferecido um espaço de escuta e

apoio, encaminhando para psicoterapia fora do contexto institucional.

Em outros casos, a pessoa chega ao Serviço muito mobilizada por

alguma situação que está vivenciando, mostrando-se fragilizada, mas

sem a percepção ou aceitação de que um tratamento psicológico faz-

se necessário naquele momento. O acolhimento é realizado, as inter-

venções serão voltadas para proporcionar um suporte para a pessoa

lidar com a situação imediata, para aceitação e construção de uma

demanda para psicoterapia.

Acompanhamento

O Acompanhamento é realizado com aquelas pessoas que, durante os

atendimentos de aconselhamento, evidenciam a necessidade de que,
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mesmo com a realização de tratamento fora, seja oferecido apoio dos

profissionais da SEAPS para a manutenção do tratamento. Em geral,

são pessoas com transtornos mentais, dependência química, pessoas

que apresentam dificuldade de estabelecer vínculos e interrompem

constantemente suas ações (não levam projetos pessoais à frente) e

servidores que apresentam mudanças de lotações freqüentes.

Nestes casos, o objetivo do profissional da SEAPS será promover e

fortalecer a rede social de apoio (trabalho, família, instituições, rede

credenciada, tratamento) dando suporte para que haja melhor ade-

são ao tratamento, preocupando-se sempre em engajar a pessoa como

o ativador desta rede, proporcionando-lhe um papel ativo no seu tra-

tamento.

A possibilidade de trabalhar em parceria interna e externa, formando

uma rede social de apoio ao servidor, tem trazido resultados positi-

vos, relatados por todos os seus integrantes – servidor, setores do

TJDFT e clínicas credenciadas, sendo evidenciados em casos que a

pessoa depois de passar, por exemplo, por uma internação, consegue

se reengajar no trabalho e retomar suas atividades. A importância de

uma rede social nos é indicada por Sluzki (1997):

Existe forte evidência de que uma rede social pessoal está-

vel, sensível, ativa e confiável, protege a pessoa contra do-

enças, atua como agente de ajuda e encaminhamento, afe-

ta a pertinência e a rapidez da utilização de Serviços de

saúde, acelera os processos de cura, e aumenta a sobrevida,

ou seja, é geradora de saúde. (p. 67)

É freqüente, em nossas intervenções, orientarmos a expansão das

atividades sociais formais ou informais, maior freqüência nos encon-

tros com amigos e familiares, procura por atividades físicas e inscri-

ção em cursos de interesse, para promoção da integração, ou reinte-
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gração do indivíduo com a sociedade, pois estudos sobre qualidade

de vida e rede social indicam uma correlação direta entre ambas

(Sluzki, 1997). Nesse sentido, o TJDFT investe na qualidade de vida

dos seus servidores, favorecendo atividades sociais como academia

de ginástica com várias categorias como ginástica localizada,

ergometria, musculação, dança, capoeira e yoga, cursos de inglês e

português para os interessados, médicos, nutricionistas e projetos

desenvolvidos pelas áreas da psicologia, facilitando também o traba-

lho desse profissional ao poder incentivar pessoas que não têm dispo-

nibilidade financeira de freqüentar essas atividades gratuitamente.

A relação entre rede social e saúde muitas vezes é tratada no atendi-

mento por meio da transmissão de informações, tais como: pessoas

que possuem uma rede social ampla desenvolvem menos doenças do

que as que se isolam socialmente e a doença faz com que as demais

pessoas se afastem, reduzindo a rede social de apoio do cliente. Pro-

pomos uma reflexão sobre estas informações reforçando a importân-

cia do estabelecimento das redes sociais, que traz como benefício

melhor qualidade de vida, auxiliando também no processo de recu-

peração e melhora da auto-estima. Sabe-se, por exemplo, que a pre-

sença de familiares reduz reações a medicamentos ou exames e que

as relações sociais contribuem para dar sentido à vida dos seus mem-

bros (Sluzki, 1997).

Nos casos em que a pessoa atendida apresenta dificuldade em pro-

mover e/ou manter seus elos sociais, a atuação do profissional da

SEAPS torna-se fundamental, no sentido de incentivá-la a restabele-

cer estes contatos, inclusive com os profissionais, incentivando-a a

marcar consultas extras, caso seja necessário, e definindo focos que

devem ser levados para serem discutidos com os outros profissionais.

A dificuldade de o cliente em aderir ao tratamento indicado pode ser

decorrente do estigma de que a procura por profissionais da saúde
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mental está associada à loucura. Quando o aconselhando apresenta

resistência em buscar um atendimento psicoterápico e/ou psiquiátri-

co, torna-se fundamental que o aconselhador o encaminhe para um

profissional da rede credenciada que tenha um perfil acolhedor que

facilite a adaptação do cliente, para que este dê início ao tratamento.

Os profissionais da SEAPS mantêm contato com o cliente, marcando

sessões para dar suporte e incentivo para continuidade dos atendi-

mentos externos.

O acompanhamento de pessoas com transtornos psiquiátricos e/ou

dependência química requer a criação de uma rede social de apoio

que envolva o contexto de trabalho – por meio das ações do Serviço

Médico (SAMO), do Serviço de Gerenciamento de Desempenho de

Pessoal (SERGED) e da SEAPS, das clínicas de saúde mental e depen-

dência química e da família. Em casos de internação, as orientações à

família para que a mesma dê o suporte adequado, e à chefia para

saber como lidar com alterações de humor, faltas, atrasos do servidor

e ajudá-lo sem protegê-lo ou discriminá-lo, são ferramentas impor-

tantes para evolução mais rápida e melhor prognóstico de retorno ao

trabalho.

Nestes casos, é fundamental que a rede entre clínicas de tratamento

e TJDFT esteja fortalecida, pois é por intermédio da clínica, que man-

tém maior contato com a família e comunidade da pessoa atendida,

que podemos realizar estudos de casos mais complexos e identificar a

necessidade de intervenções específicas, bem como ter uma avalia-

ção da evolução do quadro em todos os contextos: do tratamento, do

trabalho e sóciofamiliar.

Quando a pessoa enfrenta dificuldades relacionadas ao trabalho, como

mudanças constantes de lotação, padrões rígidos de comportamen-

tos, relacionamento interpessoal prejudicado, torna-se necessário,

além do acompanhamento realizado pela SEAPS, uma parceria com o
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Serviço de Gerenciamento e Desempenho (SERGED), que possui in-

formações sobre a carreira profissional do servidor, os cargos exis-

tentes no TJDFT e o perfil necessário para exercê-los, bem como

contato com as chefias com que o servidor já trabalhou ou poderá vir

trabalhar.

A rede estabelecida entre os dois setores é de fundamental impor-

tância, pois permite uma visão mais ampla da situação do servidor,

sendo possível realizar uma avaliação tanto dos aspectos pessoais –

saúde, qualidade de vida, psicodinâmica, padrões de relacionamento

interpessoal e sofrimento no trabalho, como aspectos funcionais –

tempo de trabalho em cada lotação, relacionamento com chefia atual

e anteriores e perfil de cargos, caso haja demanda de o servidor mu-

dar de lotação. Esta visão mais completa permite, conseqüentemen-

te, uma melhor resolução dos casos, por ser um trabalho comparti-

lhado e complementar.

Dependendo do caso, pode-se, por exemplo, identificar que a dificul-

dade apresentada no trabalho é resultante de características indivi-

duais que comprometem o relacionamento e desempenho laboral e

que a mudança de local de trabalho não é relevante para aquela situ-

ação, mas a maior demanda é que a pessoa trabalhe essas caracterís-

ticas para melhorar sua capacidade de relacionamento interpessoal.

Em outros casos, as dificuldades são pertinentes à natureza do traba-

lho e/ou clima organizacional, que podem inclusive contribuir para o

desencadeamento de um transtorno mental em específico, sendo re-

comendável que a pessoa seja mudada de lotação para um local onde

possa se reorganizar psiquicamente e se adequar melhor, respeitan-

do suas potencialidades laborativas.

Portanto, o papel do psicólogo nos casos de acompanhamento é veri-

ficar se o encaminhamento para psicólogos e/ou médicos foi procura-

do, se há continuidade do tratamento ou resistência ao mesmo e se
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há percepção de melhora da saúde mental.  O profissional da SEAPS

é um apoio dentro do TJDFT, oferecendo suporte e atendimento quando

ocorrem crises ou a pessoa sente urgência em ser atendida.

Considerando estas três situações pertinentes ao aconselhamento –

acolhimento, intervenção e acompanhamento – ressaltamos que,de

acordo com o caso, podemos ter essas dimensões do atendimento em

diferente intensidade. Por exemplo, se a pessoa chega ao Serviço muito

fragilizada, com crise de choro, dispersa, raciocínio lento ou agitada,

ou seja, não estando em condições emocionais, cognitivas e afetivas

de compreender sua situação e receber orientações, ela demandará

um maior número de atendimentos de acolhimento. Por outro lado,

se a pessoa vem à SEAPS com uma queixa específica solicitando que

gostaria de trabalhar aquela questão e isso nos indica que a pessoa já

tem aceitação sobre a existência de um problema e a necessidade de

tratá-lo, o acolhimento poderá ser restrito a um atendimento e já se

realiza o encaminhamento, finalizando-se o caso.

A qualidade do aconselhamento é um dos fatores fundamentais tanto

para a relação que a pessoa terá com a SEAPS, como para a adesão ao

tratamento indicado. Diante da diversidade de situações que recebe-

mos, podemos observar que o vínculo estabelecido com o aconselha-

dor é fundamental para a manutenção do tratamento, como nos casos

em que a pessoa pensa em desistir da psicoterapia ou, por exemplo,

quando o psicoterapeuta indica o tratamento psiquiátrico como con-

dição para a continuidade do trabalho terapêutico. Esses são casos

em que freqüentemente a pessoa nos procura antes de tomar a deci-

são de abandonar o tratamento.

Percebemos que, com esse tipo de intervenção, o cliente estabelece

uma relação com o psicólogo, que lhe permite visualizar o tipo de

ajuda que um tratamento psicológico poderá lhe proporcionar. Mes-
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mo sendo um período breve, focos terapêuticos são definidos e, neste

sentido, recebemos retorno dos psicólogos que realizam psicoterapia

com as pessoas que foram encaminhadas por esse tipo de atendimen-

to, que as mesmas se mostram mais preparadas para o processo

psicoterápico, mostrando maior facilidade em estabelecer aliança te-

rapêutica e adesão ao tratamento.

Vale a pena refletir sobre o cuidado necessário quanto ao vínculo

estabelecido nessa modalidade de atendimento pois, ao mesmo tem-

po em que é preciso formar um vínculo que possibilite intervenções

específicas e aceitação da demanda terapêutica, este vínculo precisa

ser limitado pelas especificidades do trabalho institucional para não

dificultar a passagem do atendimento para o psicólogo da rede creden-

ciada que irá realizar a psicoterapia. Nesse sentido, alguns cuidados

técnicos são fundamentais, como o manejo da transferência.

A transferência é conceituada como uma reedição de situações origina-

das no passado, em que a pessoa desloca os impulsos, defesas, atitu-

des, sentimentos e respostas vivenciadas no passado para pessoas e

situações do presente. A estrutura e evolução de uma relação tera-

pêutica podem facilitar o aparecimento de reações transferenciais. A

compreensão destas reações é utilizada como instrumento terapêutico

de maneiras diferentes em diversas formas de psicoterapia, variando

desde o estímulo do aparecimento de reações transferenciais, tendo

sua análise como técnica central (Psicanálise), até o manejo da trans-

ferência como uma estratégia para reforçar defesas e evitar mobiliza-

ções de conflitos, sem fazer interpretações da mesma (psicoterapia

de Apoio) (Eisirik, Libermann & Costa, 1998).

No caso do aconselhamento, o conhecimento sobre o fenômeno da

transferência e seu manejo é entendido pelas autoras como elemento

importante para a delimitação necessária ao atendimento, aproximan-

do-se, portanto, do manejo da psicoterapia de apoio. A compreensão
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da forma como o paciente chega para o atendimento e estabelece os

contatos iniciais com o aconselhador, a partir do contexto

transferencial, permite que este possa estimular reações específicas

da pessoa atendida que irão possibilitar uma aliança de trabalho e

evitar emitir respostas psicológicas ao cliente que mobilizem confli-

tos que não poderão ser tratados no espaço do aconselhamento e,

sim, em uma psicoterapia.

Para melhor ilustrar a nossa experiência com o aconselhamento, apre-

sentaremos um caso atendido por uma das autoras.

Caso Ilustrativo

Servidor, 29 anos, solteiro, bacharel em direito, trabalha há seis anos

na Instituição ocupando cargo de nível médio. Reside com os pais e

dois irmãos, observando-se uma boa relação afetiva entre eles. O ano

de 2002 foi gerador de muito estresse em função de vir exercendo,

desde setembro de 2000, uma função comissionada de chefia (atri-

buições de nível superior), que, por mudanças administrativas, foi

retirada no meio do ano. Além da perda financeira, o servidor teve

que retornar ao local de origem, retomando a sua condição de traba-

lho de nível médio, o que implica também em perda de status e

reestruturação das relações interpessoais no trabalho. Apresentou-

se como uma pessoa ativa profissional e socialmente e com facilidade

de relacionar-se; entretanto, no último ano, em função do trabalho e

estudo, não tem freqüentado atividades sociais e esportivas como era

do seu costume.

No inicio de 2003, o servidor sofreu um surto no ambiente de traba-

lho, apresentando desorientação espaço-temporal e não reconhecen-

do algumas pessoas. Foi para casa com a família, ausentando-se do

trabalho por dois dias, quando os sintomas pioraram, tendo sido leva-
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do para um hospital geral, onde ficou internado por dois dias numa

unidade de psiquiatria. Após a internação, foi encaminhado para aten-

dimento ambulatorial, ocasião em que a família resolveu procurar

orientação na SEAPS.

Este episódio foi o primeiro em sua vida; entretanto, na adolescência

e há 10 anos, momentos de vida em que também enfrentava uma

sobrecarga de atividades, apresentou sintomas parecidos com os re-

latados, mas em menor intensidade e com redução de sobrecarga

reequilibrou-se sem submeter-se a nenhum tratamento.

O Acolhimento

O servidor veio ao Serviço acompanhado pela irmã e pelos pais. A

família foi atendida conjuntamente. Todos se mostraram assustados

e sem saber que tipo de cuidado deveriam ter. Os pais, questionando

se haviam agido corretamente. O servidor preocupado com sua real

condição de trabalho e como seria o seu retorno, se ficaria dependen-

te dos remédios, como estes poderiam afetar sua condição laboral e

até que ponto ficaria suscetível a novos episódios no ambiente de

trabalho.

O acolhimento teve a função de oferecer um suporte emocional à

família, validando os recursos de enfrentamento demonstrados pela

mesma, reforçando a postura de apoio e compreensão, contextuali-

zando a dificuldade natural em se lidar com uma situação completa-

mente inusitada para todos, esclarecendo que o atendimento da SEAPS

teria a função de, junto com eles, encontrar soluções quanto ao trata-

mento e à situação de trabalho.

Inicialmente foram oferecidas informações sobre o tratamento e seus

focos de intervenção, encaminhando o servidor para psicoterapia e

atendimento psiquiátrico. Quanto à situação de trabalho, procurou-
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se tranqüilizá-los, informando que o servidor só retornaria depois de

iniciado tratamento adequado e quando tivesse uma avaliação dos

profissionais externos, favorável ao seu retorno ao trabalho e com

apoio dos profissionais da SEAPS e do SERGED.

Intervenção

Como já mencionado anteriormente, este não é um momento frag-

mentado do acolhimento, pois as estratégias deste já podem ter efei-

to de intervenção, como veremos a seguir.

No primeiro contato, todos os membros da família mostraram a ne-

cessidade de falar, procurando compreender o “surto” e, ao mesmo

tempo, a aprovação de que agiram da melhor forma. Neste relato,

além de ser possível conhecer a dinâmica familiar - traços de

perfeccionismo e autocobrança elevada, em especial do servidor, pode-

se observar também que aquele sistema familiar estava suscetível a

interferências externas e com disponibilidade para mudança1 .

A queixa central do servidor em relação ao trabalho era a questão de

organização do ambiente, demonstrando dificuldade de lidar com con-

textos que não cumprissem suas exigências de sistematização, o que

gerava muita ansiedade e compulsão para organizar - a desorganiza-

ção externa mobiliza sua desestrutura interna. O fato de o trabalho e

o nível de desempenho neste serem valores importantes na família

faz com que esta situação seja um estruturante psíquico importante,

ocupando um lugar central na identidade desta pessoa em questão.

O acolhimento centrado na valorização da família e do trabalho, por

si, já caracteriza uma intervenção, pois valida a estrutura já desen-

volvida pela família, reconhecendo sua competência. Ter o apoio no

local de trabalho também possibilita a resignificação de algo que,

naquele momento, era percebido apenas como promovedor de sofri-
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mento psíquico, para um lugar que pode aceitá-lo com suas limita-

ções.

Quanto à situação de trabalho, informou-se ao servidor que, no caso

de não querer retornar para o mesmo local, haveria trâmites formais

para tentar uma possibilidade de mudança de lotação. O servidor optou

por fazer esta tentativa, mas independentemente do correr deste pro-

cesso, trabalhou-se com ambas as possibilidades – retornar ou mu-

dar. Ele desejava mudar, mas mostrava-se disponível para enfrentar

seu local de origem; entretanto, avaliava-se que seus recursos inter-

nos ainda mostravam-se frágeis para enfrentar aquele contexto de

trabalho em específico.

Foi realizada discussão de caso com os profissionais do SERGED para

coleta de informações sobre o ambiente de trabalho, atividades de-

senvolvidas e estilo gerencial da chefia, e também com o Psiquiatra

para o qual foi encaminhado para avaliação da sua capacidade de

enfrentamento naquele momento.  Após análise dos dados, indicou-

se que o servidor deveria retornar ao trabalho, pois a atividade laboral

é um estruturante psíquico importante para sua recuperação; entre-

tanto, deveria ser realocado em local que pudesse desempenhar ati-

vidades estruturadas, com um nível de organização satisfatório e onde

não tivesse que atender várias demandas concomitantemente.

Com esta avaliação, o SERGED fundamentou o processo de mudança

de lotação e conseguiu efetivá-la. Na SEAPS, o servidor foi atendido

para ter ciência da avaliação realizada e verificar sua adesão ao trata-

mento. Verificou-se que este já havia feito uma vinculação positiva

com a psicóloga externa e que se sentia apoiado pela mesma para

retornar ao trabalho. O caso foi então encerrado, ficando o servidor

ciente de que, diante de dificuldade de qualquer natureza, como dú-

vidas quanto ao tratamento ou dificuldades na nova lotação, poderia

buscar a psicóloga que o atendeu na SEAPS.
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Acompanhamento

O acompanhamento, neste caso, deu-se apenas durante o período de

licença médica até o retorno ao trabalho – dois meses, pois se tratava

de uma pessoa que aderiu imediatamente ao tratamento e teve bons

resultados. Além disso, tinha uma boa rede social de apoio – família e

amigos e boa relação com os colegas de trabalho. Ressalta-se que é

importante que a autonomia seja preservada não permitindo com que

a pessoa fique vinculada à Seção por mais tempo que o necessário,

que ela seja apoiada no momento certo e que possa andar com as

próprias pernas, sabendo que, se precisar, poderá retornar.

Nesses casos, é aberto um prontuário de acompanhamento que fica

arquivado para futuras intervenções, caso haja demanda, que pode

vir do servidor ou de qualquer dos segmentos envolvidos – a própria

SEAPS, SERGED, Corregedoria, chefia, família ou profissionais com

os quais o servidor realiza o tratamento. Este trabalho é feito com

total transparência e o contrato de trabalho com a pessoa atendida

prevê sigilo inerente ao aconselhamento psicológico e todos os repas-

ses de informações, seja por meio de discussão de caso ou emissão de

parecer técnico que, são discutidos previamente com a mesma.

Com a apresentação deste caso, esperamos ter dado uma visão mais

dinâmica do processo do aconselhamento realizado pela SEAPS,

dimensionando os seus resultados para a pessoa atendida e para a

instituição em que está inserida.

Considerações Finais

O aconselhamento tem se revelado como uma modalidade de atendi-

mento adequada às demandas da SEAPS, principalmente por permi-

tir uma flexibilidade diante da diversidade de situações atendidas,

além de possibilitar que tenhamos um atendimento estruturado, mas
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que permite que cada profissional o enriqueça de acordo com sua

formação específica.

Ressaltamos a importância do preparo do profissional, já exposta an-

teriormente, em especial o conhecimento do manejo clínico, pois daí

decorre a destreza para não expor desnecessariamente a pessoa aten-

dida e realizar intervenções adequadas ao aconselhamento e não à

psicoterapia.

Quanto aos resultados obtidos, além dos já discutidos, temos a opor-

tunidade de ter ciência se a pessoa procurou o tratamento indicado

no momento em que retorna à SEAPS para autorização do mesmo2 .

Neste momento, temos um feedback que nos indica que a pessoa

procurou o atendimento e intenciona realizar o tratamento.

Uma contribuição relevante do aconselhamento é possibilitar que os

problemas psicológicos recebam a atenção devida e que a realização

do tratamento seja iniciada no momento certo, impedindo assim que

o quadro evolua negativamente, o que indiretamente também con-

tribui para a redução de custos da Instituição, pois se evitam o desen-

volvimento de quadros psicossomáticos e agravamentos de quadros

já em andamento que poderiam levar a licenças médicas recorrentes

e até mesmo a necessidade de internações.

Nos casos de transtornos mentais e dependência química, consegui-

mos, em boa parte dos casos, aumentar a adesão ao tratamento e

uma melhor adequação ao trabalho, trazendo ganhos para a pessoa e

também para a Instituição, já que, como no caso ilustrado, a pessoa

consegue desenvolver suas atividades laborais, sendo este um fator

que ajuda na recuperação e a Instituição também é favorecida pelo

fato de o servidor não se afastar do trabalho ou fazê-lo por curto

período de tempo. Segundo o Relatório da Saúde no Mundo (2001),

os custos relativos ao tratamento de transtornos mentais são aumen-
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tados em mais de 50% por custos indiretos decorrentes da perda de

produtividade e aumento de duração dos transtornos não tratados.

Vale ressaltar que o trabalho do aconselhamento, da forma que está

estruturado atualmente, só é possível mediante a construção de uma

rede social fortalecida e bem estruturada, quando os vínculos estabe-

lecidos com os profissionais da rede credenciada e dos setores do

Tribunal são bem construídos, permitindo uma melhor compreensão

e acompanhamento do caso.

O aconselhamento é também um indicador de temas que se apresen-

tam com maior freqüência e que devem ser considerados para serem

encaminhados em outras ações da SEAPS, como no caso do projeto

de ações sócioeducativas.

As reflexões realizadas, ao produzirmos este texto, levam-nos a su-

gerir que o aconselhamento seja ampliado para grupal e que esta

modalidade também seja oferecida semestralmente para troca de

experiência entre as pessoas que já passaram pela SEAPS, o que cum-

priria a função de nos oferecer um feedback do trabalho já realizado

(interno e externo) e também poderia incentivar a continuidade ou

procura de tratamento pelo servidor.
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Tocar com os pés

E a calma

A alma
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Introdução

O presente trabalho relata uma experiência com a rede conveniada

pela Secretaria de Atendimento e Benefícios (SEAB) – Pró-Saúde do

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT para

atendimento aos magistrados, servidores e dependentes na área de

saúde mental. Foi elaborado visando implementar e sistematizar o

trabalho desenvolvido pela Seção de Atendimento Psicossocial - SEAPS

com os profissionais e clínicas credenciados junto ao TJDFT. Buscará

visualizar a execução do projeto de acompanhamento dessa rede ao

longo de três anos, mostrando uma atuação dentro do contexto de

positividade e interação da Seção de Atendimento Psicossocial –

SEAPS, do Serviço Psicossocial Forense - SERPP, numa perspectiva

de trabalho de redes e interdisciplinaridade com os demais setores

envolvidos.

A idéia de desenvolver um trabalho junto à rede credenciada em saú-

de mental do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios –

TJDFT, iniciou-se em 2000 por se perceber que havia uma falta de

integração entre as equipes da SEAPS e os profissionais e clínicas

credenciados, dificultando a mobilização e até a troca de experiênci-

as, o que poderia enriquecer a prática de participar de uma rede de

profissionais e clínicas. Sobre esse desconhecimento entre partici-

pantes dessa rede diz Sluzki, (1997), citando Dabas (1993):

“No caso específico do trabalho em crise com pacientes psi-

quiátricos crônicos, é de particular utilidade entender que
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os membros da equipe terapêutica de outras instituições

com as quais o paciente ou sua família interagem, constitu-

em, em muitos casos, parte essencial da rede social dos

pacientes, e merecem ser incluídos na consulta.” (p.38).

Com esse espírito, iniciou-se um levantamento dos laudos (de 1998 a

2000), existentes na Seção de Atendimento Psicossocial – SEAPS com

o objetivo de identificar quais profissionais e clínicas que, naquele

momento, estavam atendendo beneficiários do Pró-Saúde. Realizou-

se também uma triagem nas listas das clínicas e profissionais

credenciados direto à Secretaria de Assistência e Benefício (SEAB) –

Pró-Saúde do TJDFT e aos vinculados à Associação Médica dos Hos-

pitais Privados do Distrito Federal – AMHPDF. Isso porque era sabido

que muitos dos profissionais credenciados já não estavam atendendo

à clientela. Essa etapa inicial visava ao conhecimento da realidade

com vistas ao planejamento das ações a serem executadas.

Sobre esse assunto, Baptista (1978) afirma que “o planejamento se

realiza a partir de um processo de aproximações sucessivas, que tem

como centro de interesse a situação definida como objeto de

intervenção.”(p. 19).

Com base nos resultados do levantamento e triagem referidos, elabo-

rou-se o projeto Acompanhamento da Rede Credenciada na Área de

Saúde Mental no TJDFT, como parte do programa de atendimento

psicossocial aos magistrados, servidores e dependentes, abrangendo

toda a área do Distrito Federal e regiões limítrofes, tendo se dividido

em duas etapas: junho de 2000 a Dezembro de 2001 e Janeiro de

2002 a Dezembro de 2003. O modelo teórico metodológico inspirador

da proposta é o de redes sociais na medida em que se incorporam

algumas variáveis preconizadas por essa abordagem, objetivando,

futuramente, que esse grupo de credenciados (clínicas e profissio-

nais) venha a formar uma rede de troca, beneficiando a clientela aten-
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dida pela SEAPS. Sobre esse tema, Marteleto (2001) ressalta que das

diversas significações que a rede tem adquirido pode-se destacar:

“sistemas de nodos e elos; uma estrutura sem fronteiras;

uma comunidade não-geográfica; um sistema de apoio ou

um sistema físico que se pareça com uma árvore ou uma

rede. A rede social, derivando deste conceito, passa a re-

presentar um conjunto de participantes autônomos, unin-

do idéias e recursos em torno de valores e interesses com-

partilhados.” (p.72)

Tendo em mente essas teorias, o primeiro objetivo desse trabalho,

conseqüente da necessidade de mobilização dos componentes da rede

credenciada, foi implementar e sistematizar a atividade desenvolvida

pelos profissionais (pessoas jurídicas) e clínicas credenciadas junto

ao TJDFT, por intermédio da SEAB – Pró-Saúde, com o fim de aten-

der aos magistrados, servidores e seus dependentes, dentro do con-

texto de positividade e interação com a SEAPS.

A intervenção junto a clínicas/profissionais credenciados demonstra,

com clareza, a afirmação da importância do contato entre os profissi-

onais da SEAPS e os demais participantes da rede. Com esse pensa-

mento, uma outra teoria que veio embasar o trabalho foi a teoria

sistêmica.

As ações foram, então, incrementadas numa tentativa de se mobiliza-

rem os profissionais/clínicas credenciados não só dentro de uma vi-

são de rede como também nessa perspectiva sistêmica, visando pro-

mover ações técnicas que interferissem nas relações profissionais e

sociais dentro de um contexto de integração para a execução de um

serviço ligado à saúde mental de qualidade. Essa visão sistêmica con-

diz com a idéia de que a clientela atendida faz parte, ao mesmo tem-

po, de uma série de sistemas: sistema familiar, sistema do meio fun-
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cional e o sistema de tratamento a que se submete e todos esses,

simultaneamente, fazem parte de outros macrosistemas como a co-

munidade, a sociedade, compondo a rede de apoio de que o indivíduo

necessita. Isso é apoiado pela idéia de Bott (1957, citada por Sluzki,

1997, p. 40), que realizou na Inglaterra um estudo e desenvolveu

metodologias pioneiras para analisar as práticas de interação infor-

mal da rede familiar extensa, diferenciando a composição da rede

(...a porcentagem constituída pela família ou pertencente à mesma

religião, distância geográfica entre o informante e os membros signifi-

cativos de sua rede, etc.), a estrutura da rede e os conteúdos das

interações (o apoio que oferecem, a informação prática, os conselhos,

etc.).

De acordo com Miermont (1994), o sistema pode ser defi-

nido da seguinte forma:

“ um sistema aberto supõe um intercâmbio de matéria, de

energia e de informação com o meio ambiente; caracteriza-

se por três propriedades essenciais: totalidade, relação e

eqüifinalidade. A totalidade implica que, o todo é mais do

que a soma das suas partes; a relação implica que para se

compreender o sistema, devem compreender-se as articu-

lações e as interações entre as partes. A eqüifinalidade im-

plica que o estado final de um sistema é independente das

condições iniciais de aparição do sistema considerado. Um

sistema aberto é um sistema evolutivo, submetido a um

processo diacrônico.” (507/508).

Portanto, a teoria dos sistemas diz respeito a perceber o magistrado,

o servidor e o seu dependente nessa totalidade, nas interações fami-

liares, profissionais e sociais, incluindo-se neste último os profissio-

nais que o atendem na rede credenciada. Há, portanto, constantes

trocas, interações entre essas partes componentes do sistema.
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Nesse contexto, vale lembrar o pensamento de Yugulis (1888): “nas

ações de caráter preventivo, a equipe multiprofissional precisa con-

tar, no início, com a colaboração de um profissional altamente quali-

ficado cuja postura seja coerente com a política adotada pela empre-

sa” (pág. 122). Desta forma, o TJDFT deveria contar com profissio-

nais da rede credenciada que tivessem uma filosofia coerente com a

adotada pela Casa, sobretudo pelo Serviço Psicossocial Forense - SERPP

- e apresentasse qualificação condizente com as necessidades da cli-

entela. Foi com esse intuito que a triagem foi realizada e os profissi-

onais e clínicas convidados para reunião a fim de estabelecer um con-

tato mais estreito e obter o conhecimento das filosofias de trabalho,

bem como as abordagens adotadas.

Metodologia

 A metodologia utilizada abrangeu duas etapas: a primeira fez parte

do planejamento da ação e teve como marco teórico a proposta de

Baptista, (1978): “O estudo/diagnóstico consiste na compreensão e

na caracterização global de uma determinada situação-problema e

na determinação da natureza e da magnitude de suas limitações e

possibilidades.” (p. 25). Acrescenta a autora referida, que uma fase

do processo de planejamento, é caracterizado pela reflexão, com fins

operativos e sentido programático: “sua finalidade é definir uma si-

tuação com vistas à intervenção, não simplesmente dar respostas de

caráter teórico.” (Junqueira,1971, citado por Baptista, 1978). Essa

experiência abrangeu também tal fase na medida em que se buscou

refletir diante dos dados existentes e programar as ações a partir dos

mesmos.

A segunda etapa foi a de trabalho com grupos dos credenciados, con-

forme se descreverá a seguir, e está inspirada na teoria de redes so-
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ciais, conforme propõe Sudbrack (2000): “A proposta de redes sociais

lança o germe para que a comunidade se organize, a partir de seus

vínculos afetivos, rumo à solidariedade.”(p. 97).

A Escolha dos Credenciados

O planejamento abrangeu, então, as seguintes etapas de trabalho:

pesquisa documental por meio de levantamento para o estudo e diag-

nóstico da realidade; seleção do universo com o qual seria executado

o projeto.

Procedimentos

� Elaboração do projeto de ação;

� Execução das atividades de acordo com o planejado;

� Envio de um kit de documentos que incluía:

1. Carta explicativa sobre o objetivo primordial do trabalho em

questão, ou seja, atuação integrada para conhecer, discutir e in-

tervir na realidade identificada.

2. Instrumental com vistas ao cadastramento de dados atuais dos

profissionais e clínicas credenciadas.

3. Levantamento de interesses, sugestões para fundamentar a im-

plantação e execução do trabalho.

Transcorrida a etapa acima, seguiu-se a execução propriamente dita,

de acordo com a metodologia descrita a seguir:

� Reuniões com no máximo quinze convidados (clínicas e profissio-

nais).
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Estas reuniões eram realizadas com pauta previamente elaborada,

sujeita a sugestões, onde se incluía apresentação de experiências

vivenciadas pelos representantes das clínicas participantes.

Os participantes tinham momentos de discussões sobre temas relaci-

onados a vivências práticas, troca de experiências que possibilitavam

a integração entre os profissionais presentes e entre estes e os repre-

sentantes dos setores do TJDFT ligados ao projeto (Pró-Saúde e

SEAPS).

Após a reunião, havia uma avaliação mediante formulário próprio, da

qual se fazia a análise qualitativa e quantitativa dos dados colhidos.

Visitas Institucionais

O objetivo dessas visitas era conhecer as instalações nas quais funci-

onava a clínica e/ou onde atuava o profissional credenciado, bem como

para formular pareceres técnicos com vistas ao credenciamento jun-

to ao TJDFT, estudo e discussão de casos encaminhados pela equipe

da SEAPS. Nessas ocasiões, poderiam acontecer reuniões com o fim

de esclarecer dúvidas e contribuir com sugestões sobre o trabalho

realizado por ambas as equipes (credenciados e SEAPS).

Os Contatos telefônicos e pessoais eram regularmente mantidos com

representantes das clínicas e com profissionais credenciados para

esclarecimentos, orientações e convites para atividades.

Resultados e Discussão

A importância da motivação para participar de uma rede credenciada

de atendimento  a servidores de um órgão público é inegável. Com

esse objetivo, foi enviada previamente uma carta aos profissionais e

clínicas a serem convidados para as reuniões. Neste sentido, Miguel
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(1979) ressalta: “os participantes devem ser motivados claramente

sobre os objetivos de encontro. Para isso, enviar, no devido tempo,

uma carta contendo: objetivos do encontro, temário, programa, horá-

rio, cronograma, local, hora de chegada, material a ser trazido, taxa

de inscrição, etc”. (p. 165). Percebeu-se que essa motivação ocorreu

na medida em que de 204 profissionais e clínicas selecionados para

participar, 120 se mostraram interessados. Isso ocorreu na medida

em que foi enviado o kit documentação do qual a carta fazia parte e

houve esse número de retornos. Do total de convidados, 29 não fo-

ram localizados pelos Correios.

Quanto à participação nas reuniões, percebeu-se que havia motiva-

ção devido aos seguintes dados:

Os 120 credenciados localizados foram convocados a participar de

cinco reuniões sucessivas, sendo que para cada uma foram convida-

dos 15 profissionais e representantes de clínicas. Observou-se que

na maior parte das reuniões houve mais participantes do que o espe-

rado. Isso revelou um resultado positivo. Um outro ponto que de-

monstrou a repercussão favorável das reuniões foi que, no terceiro

encontro, os credenciados convocados trouxeram convidados, que pas-

saram a integrar as atividades do presente projeto a partir de então.

Um outro resultado positivo decorrente das respostas aos instrumen-

tais foi a atualização das listagens dos profissionais e clínicas

credenciadas direto ao TJDFT, e por meio da Associação Médica dos

Hospitais Privados do DF – AMHPDF, que passou a servir de base

para os encaminhamentos da clientela aos recursos existentes, com

maior segurança. Segundo Coppolillo (1990):

“Um funcionário experimentado e bem treinado pode con-

seguir quantidades espantosas de informações (...). Eles

também desenvolvem estoques de conhecimento sobre suas
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comunidades e estão freqüentemente na melhor posição

para saber de que outros serviços o paciente necessita, e as

agências disponíveis para tanto.” (p. 82).

Avaliações das Reuniões

Das avaliações dos credenciados ao final de cada reunião, pôde-se

depreender que a maioria ofereceu considerações que conduziam para

a análise da importância de se fazer um trabalho que apontasse para

a prática de redes. Algumas das falas apresentadas foram:

“Troca de experiência entre os conveniados que oferecem tratamen-

to semelhante”; “A oportunidade positiva de troca de experiência entre

os profissionais e clínicas credenciadas com vistas à solução de pro-

blemas comuns”; “Importância de se enviar lista para os credenciados

com quem estamos trabalhando”; “Necessidade de discussão dos ca-

sos sempre que necessário em parceria com o Psicossocial e profissi-

onais, clínicas credenciadas e definição do lugar que a clínica ocupa

no tratamento”. Sobre esse tema Sluzki (1997) diz que:

O trabalho de redes revela-se de fundamental importância, pois “as

fronteiras do sistema significativo do indivíduo não se limitam à fa-

mília nuclear ou extensa, mas incluem todo conjunto de vínculos

interpessoais do sujeito, família, amigos, relações de trabalho, de es-

tudos, de inserção comunitária e de proteção social.” (p. 37).

Assim, percebe-se o quanto os envolvidos nessa proposta têm a pre-

ocupação de estar somando saberes, trocando informações e experi-

ências, numa parceria que venha a beneficiar a clientela atendida.

Na avaliação da equipe da SEAPS, reafirmou-se, com esse trabalho,

além da possibilidade de formação de uma rede de atendimento em

saúde mental aos magistrados, servidores e dependentes, o valor da

atuação interdisciplinar para o crescimento das programações da
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Seção. Essa forma de atuação favoreceu a identificação e intervenção

sobre os bloqueios que estavam dificultando a prestação de serviço

de maior qualidade. A visão de rede e a atuação interdisciplinar já

adotada na Seção, por meio do trabalho com recursos internos –

SERGED (Serviço de Gerenciamento de Desempenho de Pessoal) e

SAMO (Serviço Médico Odontológico) - foi ampliada por intermédio

desse projeto, integrando os profissionais da rede nas ações preven-

tivas realizadas por intermédio do Projeto de Ações Socioeducativas

em Saúde Mental. Sobre esse tema Krynski et al (1984) ressalta que:

“Interdisciplinar porque a equipe realiza concretamente as

interações sociais que o caso propõe. Compreender as fun-

ções profissionais dos demais membros envolvidos e a im-

portância de cada uma destas funções na interação e a

interdependência que se estabelece para que se possa

atuar”.(p.37).

Essas idéias corroboram o que foi dito acerca da importância da

interdisciplinaridade. Acrescenta ainda o autor que “as característi-

cas multidisciplinares e interdisciplinares são as que estabelecem a

dinâmica funcional da equipe.” (p.37).

Essa forma de trabalho foi implantada na segunda fase do projeto,

após sua avaliação, tendo havido um redimensionamento nas ações

do projeto, no intuito de fornecer respostas às expectativas expostas

pelos envolvidos nas programações. Percebe-se que a tendência des-

se projeto é de ampliar-se a cada nova etapa desenvolvida, ante a

filosofia de se incorporar, continuamente, novos saberes e replanejar,

numa construção permanente. Isso demonstra a riqueza do trabalho

em equipe conforme diz Krynski et al (1984): “A equipe, atuando

harmoniosamente, terá o cuidado de não dividir o paciente e seu

mundo em compartimentos estanques, mas norteará suas ações bus-

cando a unificação e a harmonização do paciente.”(p. 38)
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Essa experiência revela-se válida e enriquecedora na medida em que

se busca somar saberes provenientes de profissionais que atuam no

âmbito institucional e também daqueles que lidam na área privada

(consultórios e clínicas) em um esforço conjunto de se prestarem ser-

viços de maior qualidade e numa filosofia de positividade sempre

primando pela saúde mental da clientela, uma vez que todos estão

trabalhando com o mesmo paciente.
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Introdução

O trabalho desenvolvido no Serviço Psicossocial Forense – SERPP, no

decorrer desses onze anos de existência, foi construído de acordo

com a necessidade institucional e, portanto, sempre foi sendo ade-

quado à realidade de cada momento. Isso está pautado na idéia de

que as ações devem se moldar à demanda e à realidade de uma insti-

tuição pública. Com essa filosofia, fez-se necessário realizar avalia-

ções sistemáticas do trabalho com o intuito de apontar falhas, neces-

sidades de acomodação e replanejamento, conduzindo, muitas vezes,

à criação de novas metodologias e procedimentos para a otimização

das ações, o atendimento de prazos, a eficiência dos profissionais e

eficácia das ações.

Como a prática dessas avaliações sistemáticas mostrava vários efei-

tos positivos e acreditava-se que algumas outras áreas poderiam ser

mais bem analisadas, inclusive se prevenindo dificuldades em ter-

mos do alcance da missão do SERPP, começou-se a pensar em criar

uma seção que trabalhasse especificamente com o acompanhamento

e avaliação de projetos em andamento e a serem implementados pe-

las Seções Psicossociais Forenses – SEPAFs e Seção de Atendimento

Psicossocial – SEAPS e pela direção. Essa seção deveria realizar ainda

levantamento de dados estatísticos, pesquisas bibliográficas e pes-

quisas qualitativas que pudessem subsidiar o planejamento e execu-

ção das atividades do SERPP. Foi, então, com esses objetivos que se

criou, em janeiro de 2001, a SEÇÃO DE PESQUISA, ACOMPANHA-

MENTO E AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS PSICOSSOCIAIS – SEPAP.
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A organização das atividades da nova seção mostrou, desde o início, a

necessidade do planejamento sistemático das ações do conjunto com-

ponente do SERPP (seções e direção), facilitando, assim, o seu acom-

panhamento e avaliação, concomitante ou a posteriori. O planeja-

mento, de acordo com Santos (2001), tem uma importância indiscu-

tível para o êxito da atividade intelectual, e esta etapa completa-se

com a montagem do projeto de pesquisa. Portanto, passaram-se a

elaborar projetos para todas as atividades a serem desenvolvidas no

SERPP, buscando atuar conforme prevê a metodologia científica. A

esse respeito, Severino (2000) destaca as várias funções que um pro-

jeto de pesquisa acadêmico bem elaborado desempenha e dessas pode-

se destacar a primeira:

“Define e planeja para o próprio orientando o caminho a ser

seguido no desenvolvimento do trabalho de pesquisa e re-

flexão, explicitando as etapas a serem alcançadas, os ins-

trumentos e estratégias a serem usados. Este planejamento

possibilitará ao pós-graduado/pesquisador impor-se uma dis-

ciplina de trabalho não só na ordem dos procedimentos ló-

gicos, mas também em termos de organização do tempo, de

seqüência de roteiros e cumprimentos de prazos”. (p. 159).

Embora os projetos para o trabalho institucional não tenham o mes-

mo caráter de um projeto acadêmico, acredita-se que não devem di-

ferir muito do que se desenvolve no nível acadêmico quando se alme-

jam ações com rigor e critério que correspondam a um trabalho cien-

tífico. Portanto, a definição referida atende aos interesses das ações

desenvolvidas pelo SERPP, sobretudo no que diz respeito ao cumpri-

mento de prazos já que o trabalho em instituição jurídica depara-se

freqüentemente com essa questão.

Além dessas considerações, é preciso lembrar que, para se estabele-

cer um projeto de pesquisa, é preciso ter curiosidade sobre algum
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tema. É preciso ter uma questão a ser respondida. É preciso estabele-

cer um problema. E para colocar esse projeto em execução, é neces-

sário ter criatividade durante todo o processo da pesquisa. De acordo

com Minayo (1994), a pesquisa é a “atividade básica da Ciência na

sua indagação e construção da realidade. É a pesquisa que alimenta a

atividade de ensino e a atualiza frente à realidade do mundo.” (p. 17).

Nesse sentido, a pesquisa nos impulsiona a produzir conhecimento

novo, seja em termos estatísticos (quantitativos) ou qualitativos. Es-

tas duas faces da pesquisa devem então ser qualificadas pela sua

importância para a construção do saber, para a apreensão da realida-

de tal qual ela é.

A pesquisa nos obriga a repensar as nossas concepções, a nossa for-

ma de ver uma questão, uma situação ou mesmo uma prática e, nes-

se sentido, nos ajuda a redimensionar o que fazemos e, muitas vezes,

isso resulta em maior agilidade e visibilidade da nossa visando a

melhores resultados, ou seja, eficiência e eficácia.

É nesse contexto que entendemos inserir-se a pesquisa institucional.

As instituições públicas em geral, em especial os órgãos do judiciário,

têm muitas questões que desejam ver respondidas, têm várias difi-

culdades para agilizar as suas ações e necessitam de práticas que

permitam fazê-lo. Tal necessidade é, sobretudo, no sentido de reso-

lução mais pronta das dificuldades, possibilitando atender a quem

busca ajuda e, ao mesmo tempo, com menor desgaste dos profissio-

nais. Entretanto, esse é um casamento difícil, tendo em vista que

trabalhamos em instituição de decisão. Por outro lado, há uma de-

manda por ajuda, seja de quem abre uma ação judicial, seja dos ma-

gistrados, servidores e dependentes que desejam soluções para suas

dificuldades funcionais.

A pesquisa tem, assim, o objetivo de apontar possibilidades que po-

deriam reduzir as dificuldades que levam às demandas de ajuda indi-
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viduais, como maior clareza sobre os motivos que levam os processos

a serem encaminhados às SEPAFs e redução das causas da busca de

aconselhamentos de magistrados e servidores, por exemplo. Confor-

me ressalta Pinto (1970, citado por Santos, 2001): “Pesquisar é o

exercício intencional da pura atividade intelectual, visando melhorar

as condições práticas de existência.” (p. 114).

Os projetos de pesquisa da SEPAP seriam, então, não só de

mapeamento de uma realidade, de levantamento de perfis, mas sem-

pre buscando um direcionamento para soluções e alternativas. Por

outro lado, visariam organizar os conhecimentos produzidos, o mate-

rial colhido na prática profissional do dia-a-dia de todos os profissio-

nais do Serviço, para a formulação de um quadro teórico objetivo e

claro sobre a atuação Psicossocial no contexto do Judiciário. Essa cons-

trução é de fundamental importância, uma vez que as produções te-

óricas nessa área de atuação ainda são poucas e, em geral, o que se

encontra tem origem em outros países (como França e EUA), cujo

contexto é diverso da realidade brasileira.

Nós, brasileiros, precisamos pesquisar mais e escrever sobre as nos-

sas práticas, sobre as nossas experiências, sempre muito ricas e, so-

bretudo, ter a ousadia e a coragem de apresentar as nossas produ-

ções, porque criatividade (marca dos brasileiros) certamente é o que

mais contribui para se produzir e ampliar os conhecimentos, enrique-

cendo a prática.

Conforme diz Santos (2001), adquirir ciência é aprender um conteú-

do instrumental e, principalmente, desenvolver o hábito de buscar,

de construir e reconstruir conteúdos. Talvez seja essa a missão da

SEPAP ao construir e implementar os projetos que dizem respeito às

quatro outras seções e também à direção do SERPP.
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Apresentação das Ações

Neste trabalho, serão apresentados, sucintamente, os principais pro-

jetos que estiveram sob acompanhamento da SEPAP, no decorrer des-

ses dois anos e sete meses de existência, buscando-se mostrar os mo-

mentos e a forma de atuação da equipe em cada um. Serão abordadas

as pesquisas realizadas. Para maior clareza, os projetos acompanha-

dos serão explicitados em blocos por seções, conforme se segue:

Projetos da Seção de Atendimento Psicossocial – SEAPS

1. Projeto Aconselhamento Psicossocial junto a Magistrados, Servi-

dores e Dependentes

A atuação da SEPAP junto a esse projeto ocorre por meio de dois

levantamentos: um com o objetivo de avaliar o impacto dos atendi-

mentos e outro que avalia o encaminhamento, em momento posteri-

or ao tratamento psicoterápico fora do âmbito da Justiça. Com base

em outro instrumental preenchido pelo psicólogo que faz o

aconselhamento, é realizado um perfil da clientela atendida.

1.1 - Questionário de Impacto dos Atendimentos

Esse questionário é realizado junto aos magistrados, servidores e seus

dependentes imediatamente após o último atendimento realizado pela

profissional da SEAPS, com o objetivo de avaliar a repercussão do

acolhimento e aconselhamento sobre a pessoa atendida. No decorrer

de 2002, foram respondidos 93 questionários, sendo 83 referentes a

atendimentos a adultos e 10 a crianças. Dos 83 questionários preen-

chidos, 66 eram de servidores, 16 de dependentes e 1 de indivíduo

que não informou sua situação funcional.
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1.2 - Questionário de Encaminhamento

Os questionários de encaminhamento são aplicados três meses após

a aplicação do questionário de impacto do atendimento, em continui-

dade da avaliação do projeto de aconselhamento da SEAPS. A SEPAP

mantém uma lista da clientela que foi encaminhada e três meses

após o encaminhamento, telefona para o magistrado, servidor ou de-

pendente e procura definir com ele a melhor forma de responder ao

questionário. São apresentadas as seguintes opções: voltar ao SERPP,

receber o questionário, via malote, e devolvê-lo da mesma forma res-

pondido, receber um membro da equipe da SEPAP que o aplicará ou

mesmo responder por e-mail ou telefone. Apesar de todas essas pos-

sibilidades, no ano de 2002, foi possível avaliar apenas sete dos 105

questionários de impacto respondidos pela clientela atendida, o que

corresponde a 6,66%. Esse pequeno percentual da amostra não che-

ga a ser representativo da população atendida.

A equipe da SEPAP tem reavaliado freqüentemente a forma de apli-

cação desse instrumental e, ainda assim, não foi possível um retorno

significativo desses questionários. Desta forma, a equipe que traba-

lha com os magistrados e servidores acaba não recebendo um feedback

sobre os encaminhamentos. Sabe-se que isso é fundamental na me-

dida em que se trabalha com uma rede credenciada de profissionais e

clínicas e a avaliação dos encaminhamentos viria, por conseqüência,

mostrar o funcionamento dessa rede.

Alguns motivos têm impossibilitado um maior quantitativo de ques-

tionários aplicados. Em vista disso, expõem-se abaixo algumas das

variáveis dificultantes do trabalho:

� Desproporção entre o número de profissionais da SEPAP e o núme-

ro de projetos em andamento, na época, com o conseqüente acúmulo

de tarefas;
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� A saída de uma estagiária da SEAPS, que participava do projeto,

sem antes ter repassado os dados coletados à SEPAP, ocasionando a

perda de alguns nomes de clientes atendidos, sendo esses não

contatados para o preenchimento do instrumental;

� Dificuldade de se entrar em contato com a clientela, quando decor-

ridos os três meses do atendimento no Serviço;

� Mudança de telefones de contato de algumas pessoas, inviabilizando

a comunicação com essas;

� Não-devolução do instrumental respondido por alguns indivíduos.

1.3 - Perfil da Clientela

Discutiremos aqui alguns dados da pesquisa de perfil da clientela

atendida em Aconselhamento na SEAPS, realizada com a amostra de

105 pessoas atendidas no ano de 2002. De acordo com este levanta-

mento, a clientela atendida foi predominante do sexo feminino (70%),

casados (44,8%) e solteiros (38,1%), com idade entre 21 e 32 anos

(30%).

Quanto à escolaridade, 53% das mulheres e 40,6% dos homens pos-

suem nível superior; entretanto, nem sempre o cargo exercido é com-

patível com a escolaridade1 .

Das 37 mulheres que possuem nível superior completo, apenas 15

exercem cargo de Analista Judiciário (cargo de nível superior) e dos

13 homens com graduação completa, 12 trabalham como Analistas,

ou seja, no caso das mulheres, a maioria delas ocupa cargo abaixo da

sua capacitação, o que pode trazer como conseqüências sintomas como

ansiedade, tristeza, desmotivação no trabalho, insatisfação pessoal e

profissional, dificuldade de relacionamento interpessoal e frustração,

podendo fazer com que a pessoa adoeça facilmente, favorecendo qua-
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dros de somatizações e desencadeamento de problemas de saúde

preexistentes.

Dos sintomas psicológicos apresentados, só dispomos de dados quan-

titativos que não permitem maior aprofundamento quanto a dados de

contexto que possam indicar desencadeadores ou promovedores da

sintomatologia. Entretanto eles retratam quais os tipos de sintomas

preponderantes em nossos atendimentos. São eles: ansiedade (77),

insegurança (64), tristeza (57), alteração na auto-estima (55), angús-

tia (49), desânimo (44), dificuldade de relacionamento (43) e medo

(42).

Deste perfil, também podemos constatar alguns dados relacionados à

dificuldade em identificar a necessidade de um tratamento psicológi-

co e a busca espontânea do atendimento que confirmam a importân-

cia de uma modalidade de atendimento como o Aconselhamento.

Observou-se que, mesmo pessoas que já tiveram experiência prévia

com psicólogo, 23% têm procurado a SEAPS, revelando não haver

clareza sobre a necessidade de buscar este profissional, perguntando

em que este tipo de tratamento poderia ajudá-las. Isso indica que

identificar a demanda para o atendimento psicológico e como procu-

rar um profissional ainda são questões que geram dificuldade para

que as pessoas cheguem a se tratar, podendo, inclusive, fazer com

que esta procura seja protelada e os sintomas agravados.

Outro indicador da qualidade dos atendimentos é o fato de as pessoas

procurarem o Serviço espontaneamente (81% dos casos) e, em geral,

tomaram conhecimento por meio de outros colegas já atendidos. Além

disso, consideramos que o atendimento realizado na SEAPS tem se

revelado como algo que se torna uma referência para a pessoa aten-

dida, pois, mesmo depois de anos (até cinco), ao vivenciar alguma

dificuldade emocional, há procura pelo SERPP em busca de orienta-
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ção. Mesmo que a pessoa não tenha procurado o encaminhamento

indicado na época em que foi atendido, a experiência se caracterizou

como positiva, pois poderia ter procurado outro profissional ao invés

de ter retornado à SEAPS, o que demonstra a confiabilidade no traba-

lho desenvolvido anteriormente.

O leitor interessado em conhecer mais sobre essa modalidade de aten-

dimento poderá buscar uma leitura mais bem detalhada no capítulo

anterior, sob o título: Aconselhamento Psicológico: Espaço de Escuta

e Formação de Rede.

2. Projeto Ações Socioeducativas em Saúde Mental

O Projeto de Ações Socioeducativas em Saúde Mental vem sendo exe-

cutado desde 1998 como parte do Programa de Atendimento

Psicossocial e Assessoramento à Administração, da SEAPS, com uma

filosofia preventiva. O leitor interessado em conhecer essa aborda-

gem poderá ler o capítulo sob o título: A Seção de Atendimento

Psicossocial: Um Trabalho voltado para os Servidores do TJDFT e

seus Dependentes.

A SEPAP, após a sua criação em janeiro de 2001, passou a acompa-

nhar esse projeto em dois momentos diferentes. Após a divulgação

do projeto nos Fóruns das unidades administrativas e a solicitação

formal de realização das atividades com os funcionários do Fórum, a

SEPAP realiza um levantamento de interesses quanto a temas, horá-

rio e duração das atividades, visando realizar os trabalhos em conso-

nância com a clientela que participará. Feita a apuração quantitativa

dos dados, estes são apresentados à SEAPS para o planejamento e

implementação das atividades. Após cada atividade, é realizada uma

avaliação mediante questionário previamente elaborado. Este tam-

bém é tabulado e seus dados analisados e apresentados à equipe exe-
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cutora que terá, assim, o feedback das ações desenvolvidas e poderá

ter uma retroalimentação de sua prática.

Em 2001, o projeto foi implementado em três Fóruns diferentes, após

ter passado por uma reformulação. Nessa ocasião, a equipe da SEPAP

detectou um dado que levou à preocupação de se levantarem os obs-

táculos à participação nas atividades do projeto, qual seja: as pessoas

sondadas a respeito do interesse em participar das atividades mani-

festaram desejo de participar, optaram por determinados horários e

duração e, mesmo tal solicitação tendo sido contemplada, verificou-

se uma participação inferior ao esperado. Tal levantamento levou,

mais uma vez, ao replanejamento das ações. Isso reverberou favora-

velmente já que, em 2002, o projeto foi realizado mais uma vez no

Fórum que o solicitara em 1999, tendo-se formado duas turmas, de-

monstrando, assim, a sua aceitação e efetividade. No ano de 2003, a

direção de dois Fóruns veio também solicitar as ações do projeto jun-

to aos seus servidores.

Os assuntos apontados como de interesse, basicamente, têm sido

estresse e depressão, temas bastante presentes nos atendimentos da

SEAPS e, certamente, resultantes da rotina de trabalho de uma insti-

tuição que pressupõe o cumprimento de prazos e muitas vezes com

definições sobre questões vitais para a clientela. Essas demandas aca-

bam gerando uma sobrecarga emocional extra aos servidores.

Os dados demonstram que, nestes dois anos, o número de participan-

tes do projeto tem crescido significativamente, sendo que pratica-

mente dobrou em relação às turmas iniciais, de 2001. Percebeu-se

pelas avaliações que a não-participação está mais ligada a dificulda-

des relacionadas com a proporção desfavorável entre o número de

servidores de cada setor de trabalho e à quantidade de trabalho. Isso

porque vários servidores apontam como dificultador à participação o

acúmulo de trabalho enquanto eles se ausentam. Entende-se que tal
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dificultador é estrutural e a SEAPS não tem como lidar com ele, a não

ser buscando formas como a já encontrada, de realizar duas turmas

no mesmo Fórum, possibilitando que os servidores se revezem para

participar das ações.

3. Projeto de Acompanhamento da Rede Credenciada na Área de

Saúde Mental do TJDFT

O projeto de acompanhamento à rede credenciada também tem sido

acompanhado pela SEPAP desde 2001, no momento da avaliação das

reuniões, realizadas mediante instrumental previamente elaborado.

Seus dados retroalimentam o planejamento das ações na continuida-

de do projeto e, sobretudo, oferecem subsídios para novas atividades

envolvendo a clientela (magistrados e servidores).  Um exemplo é a

elaboração do perfil da clientela, sugerida em uma das reuniões com

essa rede.  Neste livro, um outro capítulo intitulado: Acompanha-

mento da Rede Credenciada na Área de Saúde Mental no TJDFT

historia e detalha mais esse projeto.

4. Estatística dos Atendimentos da SEAPS

A SEPAP, com a finalidade de conhecer a extensão da demanda aten-

dida pela SEAPS e já com vistas à obtenção de dados que levarão à

avaliação das atividades do SERPP durante cada ano, realiza a esta-

tística dos atendimentos da Seção, mês a mês. Percebe-se que a de-

manda tem crescido regularmente e o número de atendimentos varia

de acordo com a problemática apresentada, não sendo superior a cin-

co, conforme previsto no aconselhamento.

Assim a SEAPS, no ano de 1993, atendeu a 23 casos, sendo que este

número foi elevado para 80 casos no ano seguinte, e nos anos de

1997 a 2001 apresentou aumento de demanda, como a seguir:
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1997 - 187 casos

1998 - 206 casos

1999 - 468 casos

2000 - 242 casos

2001 - 222 casos

2002 – 196 casos

Vale uma ressalva quanto ao fato de se ter um número diferenciado

no ano de 1999. Entende-se que isso esteja relacionado ao fato de,

naquele ano, só ter havido registro do número de atendimentos rea-

lizados e não o de pessoas atendidas. Isso gera diferença significati-

va, pois, conforme referido, o número de atendimentos pode variar

entre um e cinco. No último ano (2002), verificou-se uma demanda

crescente, entretanto a equipe passou a atuar mais com grupos pre-

ventivos, o que resultou em um número menor de atendimentos in-

dividuais.

Projetos das Seções Psicossociais Forenses – SEPAFs

1 . Projeto de acompanhamento psicossocial às famílias atendidas

nas SEPAFs

1 .1 – Estudo comparativo entre pareceres e sentenças dos processos

A SEPAP vem envidando esforços nos últimos anos para coletar as

sentenças que foram proferidas pelos juízes em processos em que as

SEPAFs realizaram estudo psicossocial. Esse estudo vem sendo reali-

zado por meio de um sistema de informática - o Sistema de Acompa-

nhamento de Processos Judiciais de Primeira instância - SISTJ e/ou

pelas cópias de sentenças encaminhadas pelos magistrados. Ele visa



Construindo caminhos     337

obter um feedback sobre os pareceres elaborados pelos profissionais

(assistentes sociais e psicólogos) e avaliar em que medida tais pare-

ceres têm subsidiado as decisões nos processos.

Verifica-se que o número de sentenças enviadas tem sido pouco sig-

nificativo em relação ao número de processos encaminhados às Se-

ções. Em 2002, por exemplo, apenas 5% dos magistrados as encami-

nharam. Já em relação ao SISTJ, a dificuldade refere-se ao fato de

que nem todas as Varas do TJDFT alimentam o programa. Essa pes-

quisa pelo Sistema revelou que, dos 458 processos em que foram

realizados estudos psicossociais pelo SERPP em 2002, 174 já pos-

suíam sentença, representando 38% do total. Outros 155 processos

ainda encontravam-se em andamento, não tendo chegado à fase final

e, portanto, ainda não possuíam sentença exarada.2  Entre os 174 pro-

cessos que tiveram a sentença, 96 (55%) não puderam ser acessadas,

pois a sentença não foi publicada no SISTJ. Das 78 a que se teve

acesso, em 48 casos a sentença do juiz foi totalmente de acordo com

o parecer técnico, representando 61,54% dos casos. Em 24 casos

(30,77% das sentenças pesquisadas), não se aplicou à pesquisa e, em

5 casos (6,41%), a sentença foi parcialmente na direção da sugestão

dos profissionais. Sendo assim, percebeu-se que, na maioria dos ca-

sos (88,89%) em que houve sentença com julgamento de mérito, o

juiz decidiu conforme o que o parecer técnico apontou. Isso indica

uma validação e reconhecimento do trabalho psicossocial por parte

dos magistrados e, muitas vezes, um respeito não só ao Serviço, mas

também à construção dos acordos das famílias, legitimando as ações

do SERPP.

Esse estudo tem atendido uma reivindicação antiga da equipe das

SEPAFs em termos do conhecimento do resultado do trabalho para

buscar atuar mais de acordo com as demandas dos juízes. Acredita-
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se que, mesmo com uma amostra pequena, esse objetivo tem sido

alcançado.

1 .2 – Banco de dados dos casos atendidos pelas SEPAFs

Esse banco de dados é criado no programa Microsoft Access e ali-

mentado regularmente na medida em que as pastas de registros dos

casos atendidos chegam à SEPAP,  possibilitando o acesso rápido a

dados de pesquisa sobre os casos atendidos, quando solicitados pela

direção do SERPP ou por outros setores do TJDFT. Além disso, é com

base nesse banco de dados que se elaboram apresentações, escre-

vem-se artigos e realiza-se a estatística de atendimento às famílias

anualmente. Dados sobre esses atendimentos poderão ser encontra-

dos em alguns dos trabalhos do presente livro, dentre eles: A Inter-

venção Sistêmica em Contexto de Decisão e o Perfil dos Casos de

Família em Litígio Atendidos pelas SEPAFs.

1 .3 – Projeto de Atendimento Multifamiliar

Essa experiência tem sido realizada pelas SEPAFs como uma alterna-

tiva de se agilizarem os atendimentos, conforme exposto no artigo:

Grupos Multifamiliares e a Justiça. A SEPAP realiza uma avaliação

com base nos dados registrados nas pastas dos casos das famílias que

recebem essa modalidade de atendimento, bem como nos respecti-

vos pareceres, e da percepção dos profissionais que conduziram o

atendimento, em avaliação verbal, em grupo. Verificou-se nas avali-

ações dos grupos já realizados que há uma validade e uma possibili-

dade de se implementarem mais freqüentemente esses grupos, pelo

seu resultado positivo e até por uma necessidade do SERPP em virtu-

de da desproporção de casos em relação ao número de profissionais

lotados no Serviço.
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1 .4 – Projeto de levantamento de dificuldades de cumprimento de

prazos dos processos

Esse estudo demandado pela direção do SERPP tem a preocupação de

conhecer os motivos que levam os profissionais a permanecer mais

tempo do que o estipulado com os casos nas SEPAFs, tendo em vista

reclamações de demora de retorno dos autos às Varas, por parte dos

magistrados. Desta forma, esse levantamento é realizado a partir da

pesquisa nas pastas dos casos, onde se verificam os casos que não

foram finalizados dentro do prazo estipulado pelo juiz ou pelo SERPP,

e os supervisores indicam os motivos do atraso. Essa iniciativa da

direção tem propiciado corrigir falhas e estudar novas propostas no

sentido de manter a eficiência, sem perder de vista a qualidade das

intervenções junto às famílias. Nesse sentido, várias reformulações

têm ocorrido na forma de abordagem das SEPAFs.

1 .5 – Levantamento do Perfil das famílias atendidas nas SEPAFs

Ainda com base no banco de dados das famílias, levanta-se o perfil

das famílias atendidas pelas SEPAFs. Esse perfil será motivo de outro

capítulo desse livro: O Perfil dos Casos de Família em Litígio Atendi-

dos pelas SEPAFs, onde o leitor poderá encontrar alguns dos dados

levantados no ano de 2002 e trabalhados pela SEPAP.

Projetos da Direção do SERPP

Além dos projetos das quatro seções, a SEPAP tem a incumbência de

elaborar, acompanhar e avaliar os projetos da Direção do SERPP. En-

tre esses projetos foram elaborados:
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1 .5 – Convênio entre a Universidade Católica de Brasília – UCB e o

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT

Este projeto buscou iniciar uma parceria para a continuidade dos aten-

dimentos às famílias que tiveram intervenção nas SEPAFs. Tal inicia-

tiva possibilitou ampliar o espaço de atuação sobre essas famílias,

garantindo que aquelas que não tinham recursos para se submeter a

uma terapia pudessem participar de grupos multifamiliares e dar con-

tinuidade ao trabalho de suas questões. Em decorrência dessa parce-

ria, foi realizado um evento: Fórum de debate sobre abuso sexual,

com a participação de alunos e professores da UCB, funcionários do

TJDFT e de outras instituições envolvidas em trabalhos na área de

violência sexual. O detalhamento desses dois projetos poderá ser vis-

to em outro capítulo desse livro: Redes Sociais e a Justiça: Uma For-

ma de Romper Limites e Avançar.

1 .5 –Formação e Articulação de Redes Sociais

O projeto tem como objetivo articular organizações públicas, priva-

das e do Terceiro Setor para formar uma rede de atuação para atendi-

mento da clientela do SERPP e, posteriormente, formar possíveis par-

cerias entre o TJDFT e as organizações. Tudo isso com o intuito de

garantir a continuidade das intervenções iniciadas no SERPP. Esse

projeto e seus resultados estão bem detalhados no capítulo

retroreferido.

1 .6 – Evento: I Encontro Psicossocial Forense do TJDFT em Come-

moração ao Aniversário do SERPP

O objetivo desse evento foi promover o intercâmbio técnico entre

diversos profissionais do SERPP e demais áreas de atuação do Tribu-

nal, promover trocas de experiências diversas entre profissionais do
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Judiciário e outras instituições, além de divulgar o trabalho técnico

desenvolvido pelo SERPP, possibilitando a articulação de redes soci-

ais e parcerias. Tratou-se, portanto, de uma iniciativa no sentido da

troca de experiências e de divulgação das pesquisas realizadas e da

abordagem adotada pelo Serviço, tanto com as famílias, quanto com

magistrados, servidores e dependentes.

A idéia de continuar tal divulgação com a publicação dos trabalhos

que historiam a existência desse Serviço (no presente livro e em fu-

turas publicações) possibilita a socialização do saber que vem se cons-

truindo ao longo de 11 (onze) anos. Esse sonho tem sido alimentado

há alguns anos e virá em continuidade à idéia do I Encontro Psicossocial

Forense.

Pesquisas Qualitativas

A SEPAP, além dos projetos já referidos, trabalhou em duas pesquisas

relacionadas a temas das famílias. Apresentaremos brevemente os

objetivos e alguns resultados desses estudos.

1 .1 – Pesquisa: A Não-Participação da Figura Paterna na Vida Esco-

lar do Filho e as Repercussões sobre o seu Desenvolvimento

Essa pesquisa objetivou conhecer as repercussões emocionais advindas

da não-participação dos pais pós-separação conjugal, sobre o desen-

volvimento escolar dos filhos. Foi realizada com dez pais e treze esco-

las. Algumas das conclusões a que se chegou no final da pesquisa

foram:

A escola foi fundamental para o conhecimento desse tema de estudo.

Isso confirmou a percepção sobre a importância do trabalho de redes

e parcerias, com a filosofia de que vários saberes podem se comple-
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mentar. Assim, a busca do SERPP por formação e articulação de redes

e parcerias pode enriquecer e ampliar as ações, levando à maior efi-

ciência e eficácia do trabalho. As escolas, de maneira geral, demons-

traram uma valorização da família do aluno no âmbito escolar, o que

muitas vezes foi revelado pela qualificação  das informações presta-

das pelos pais em sua entrevista.

Ainda existem alguns casos de escolas onde prevalece a visão tradici-

onal de que cabe à mãe o papel de acompanhar a vida escolar do

filho. Entretanto, a maioria tem procurado se adequar à nova realida-

de das famílias, buscando alternativas para conseguir maior partici-

pação da família, sobretudo do pai. Porém, quando não conseguem

um retorno, acabam voltando ao recurso socialmente aceito de que a

mãe deveria, então continuar exercendo esse papel.

Observou-se, nesta pesquisa, um início de mudança de mentalidade

no sentido do interesse dos pais em serem mais participativos na

vida de seus filhos de maneira geral, após a separação. Também as

escolas mostraram uma mudança de concepção da família, no sentido

de vê-la de forma mais global e buscar envolvê-la nas atividades

escolares, muitas vezes até mudando as suas programações no senti-

do de contemplar a participação familiar. Isto está de acordo com a

filosofia da nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB).

Este estudo mostrou a existência de uma preocupação no sentido de

mudanças mais significativas na dinâmica das famílias, que possibili-

tem à criança ter um convívio mais permanente e de maior qualidade

com as figuras paternas pós-separação. Assim, talvez uma reflexão

que se possa fazer é de que há uma indicação de que as famílias têm

se aproximado, na informalidade, da idéia da guarda compartilhada,

no sentido de que ambos os pais compartilhem de todas as decisões

da vida dos seus filhos. Esse tema também poderia ser aprofundado

em um próximo estudo.
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O leitor interessado no tema encontrará em futura publicação uma

descrição detalhada dessa pesquisa.

1 .2 – Pesquisa sobre Recasamento

O objetivo dessa pesquisa foi verificar as dificuldades enfrentadas

pelas pessoas em litígio que já vivenciavam o recasamento, buscando

uma compreensão do padrão relacional no casamento e recasamento.

Dessa pesquisa, participaram 21 pessoas recasadas, dentre membros

das famílias atendidas nas SEPAFs, magistrados, servidores e pesso-

as da sociedade que se disponibilizaram a ser entrevistadas. Alguns

dos resultados e análises alcançados foram:

As pessoas entrevistadas deram a idéia de que os casamentos têm

revelado uma nova “cara”, pois, na sua vivência, os papéis tradicio-

nais na família têm mudado. Há uma busca pelo recasamento, e as

pessoas não ficam presas a casamentos infelizes, a expectativas fami-

liares, tentando até mais de uma vez refazer as suas vidas afetivas.

Essa possibilidade leva as pessoas ao crescimento pessoal e a uma

busca de se relacionarem com o sexo oposto de forma mais autêntica.

Essa vivência tem tido uma qualidade maior, uma vez que, no

recasamento, as pessoas entram com uma bagagem significativa de

aprendizados, expectativas mais realistas e menos românticas, com

as dificuldades relacionadas à separação mais bem elaboradas. Tudo

isso oportunizou às pessoas darem um salto de qualidade em suas

vivências.

Analisou-se a hipótese de que os casais têm encontrado dificuldade

em lidar com a complexidade das relações conjugais atuais. Viu-se

que as dificuldades apresentadas pelos entrevistados pareceram ser

decorrentes do processo de mudança de um status de separado para

recasado, com as acomodações naturais de uma família ampliada.
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Perpassaram ainda alguns valores tradicionais de não-aceitação do

recasamento, mas que foram superadas pela conquista afetiva do novo

membro na família (novo genro ou nora).

Importante salientar a idéia de que realmente a pessoa necessita al-

cançar as mudanças nas vivências de casamento, separação e

recasamento, superando as dificuldades de cada etapa, resgatando a

sua afetividade, a fim de que não se perpetuem os padrões relacionais,

ou seja, as repetições.

Percebeu-se que os próprios entrevistados fizeram uma avaliação

acerca dos seus casamentos e trouxeram para o recasamento uma

concepção diferente de casamento, na qual a união está mais relacio-

nada ao companheirismo, a encontrar a pessoa certa, a repensar an-

tes de assumir a vida a dois, a seguir as etapas do ciclo do casamento,

a valorizar os rituais que precedem a união, sugerindo uma idéia re-

novada e amadurecida de casamento. Assim, seria difícil falar-se que

têm ocorrido repetições, ao menos nessa amostra pesquisada.

Um desdobramento interessante dessa pesquisa poderá ser investi-

garem mais esses padrões relacionais e expectativas relacionadas a

casamento. Uma outra possibilidade será fazer uma análise compara-

tiva dos dois grupos distintos da amostra (pessoas que passaram por

processo na Justiça e aqueles que não passaram). Isso poderá revelar

diferenças na transição entre casamento e recasamento e suas difi-

culdades nos casos atendidos no Serviço. Isso devido às peculiarida-

des das separações legais ou litigiosas.

Falando um pouco mais das mudanças de padrões, por uma perspec-

tiva sistêmica, poder-se-ia avaliar que os aprendizados resultantes

das crises, com perdas, sofrimentos, frustrações, conduziram a um

outro aprendizado, ainda que pequeno, que implicaria uma nova for-

ma de estabelecer uma parceria conjugal.
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Nesta perspectiva, os dados podem revelar que as pessoas entrevis-

tadas apresentavam lealdades transgeracionais em seu casamento

que, com as crises, puderam ser repensadas, questionadas e a refle-

xão levou a mudanças com a quebra desses padrões relacionais.

Essa pesquisa teve uma repercussão importante sobre as pessoas

entrevistadas na medida em que, sendo qualitativa, ofereceu a opor-

tunidade para que cada um, mais uma vez, repensasse a sua vivência

no recasamento.

Conclusão

O trabalho com pesquisas quantitativas e qualitativas no âmbito de

uma instituição judiciária tem mostrado quão importante é o espaço

de construção do saber, quantas possibilidades se tem, em um campo

tão rico, de realizar a união dos dados numéricos com os qualitativos,

conferindo um significado maior a ambos.

Muitas vezes, percebe-se que há certa aversão ou mesmo preconceito

relacionados aos dados quantitativos, como se, com o surgimento das

pesquisas qualitativas, tivessem que desconsiderar os dados estatísti-

cos.  E, conforme diz Minayo (1994), o conjunto de dados quantitativos

e qualitativos não se opõem, se complementam, já que a realidade que

abrangem interage dinamicamente, excluindo qualquer dicotomia. Isso

é o que tem mostrado a vivência com pesquisas dessas duas naturezas

na SEPAP, e que buscamos apresentar neste trabalho.

Para finalizar, acredita-se que o fato de se ter dentro de uma institui-

ção judicial uma equipe com a finalidade de pesquisar, planejar, acom-

panhar e avaliar as ações psicossociais revela-se, por si só, a valoriza-

ção não só da construção do conhecimento a partir das pesquisas,

mas uma crença na oportunidade de se aperfeiçoar cada dia mais

nesse caminho das ações psicossociais.
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Na ventania do meu peito

Tudo pode levantar-se na queda

Ou cair na decolagem
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O PERFIL DOS CASOS DE FAMÍLIA EM LITÍGIO ATENDIDOS
PELAS SEÇÕES PSICOSSOCIAIS FORENSES

Eliane Cristina Martins de Resende

Joana D’Arc Cardoso dos Santos

Introdução

Na busca por soluções às inúmeras questões suscitadas no cotidiano,

as ciências vêm se consolidando como a principal forma de constru-

ção de conhecimento acerca da realidade. Por sua vez, as Ciências

Sociais – tais como o Serviço Social e a Psicologia – caracterizam-se

por possuir instrumentos que viabilizam a aproximação da realidade,

possibilitando conhecê-la, ainda que nunca de forma completa e aca-

bada (Minayo apud Resende, 1999).

Com tal perspectiva, a Seção de Pesquisa, Acompanhamento e Avali-

ação de Programas Psicossociais – SEPAP – tem buscado desenvolver

pesquisas que permitam conhecer a realidade em que os profissio-

nais do Serviço Psicossocial Forense – SERPP –  atuam, seja no âmbi-

to da prática profissional, seja no âmbito da clientela atendida. Para

tanto, elaborou-se uma pesquisa para que se conhecesse a atuação

das Seções Psicossociais Forenses – SEPAF’s – em sua totalidade,

abrangendo dados relacionados aos processos encaminhados; à práti-

ca profissional; à clientela atendida e ao feedback dos juízes em rela-

ção ao serviço prestado, por meio das sentenças exaradas.

Coube ao presente artigo a missão de apresentar, de maneira sucinta,

uma parte dessa pesquisa, que aduz informações importantes para se

conhecer a atuação de assistentes sociais e psicólogos em processos

judiciais e a realidade da clientela que tem se utilizado de tais servi-

ços a partir da busca pela Justiça para dirimir seus conflitos. Cabe
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ressaltar que este artigo constitui-se em uma construção preliminar

e acredita-se que, a partir dele, suscitem-se as inquietudes necessá-

rias à realização de novas pesquisas.

Referencial Teórico

A organização da família romana, essencialmente patriarcal, consti-

tuiu a referência para a construção do Direito de Família em grande

parte do mundo ocidental (Pereira, 2001, p. 01). Em termos de legis-

lação, tal estrutura familiar foi inicialmente instituída no Código Civil

francês, em 1804 e, em nosso país, tais princípios foram mantidos no

momento da elaboração do Código Civil brasileiro de 1916. Conclui-

se, portanto, que os princípios estruturais do Direito de Família brasi-

leiro, por muito tempo, assentaram-se em noções arcaicas em rela-

ção à diferença de gênero e à sexualidade (Pereira, p. 02).

No Brasil, a promulgação da Constituição de 1988 trouxe inúmeros

avanços nas mais diferenciadas áreas e, em especial, “mudou radi-

calmente o conceito de família e a situação dos filhos, e magnificou a

dignidade do cidadão” (Ferreira, 2001, p. 195). As mudanças advindas

com a Constituição puderam ser sentidas a partir de três eixos,

elencados por Pereira (2001): homens e mulheres tornam-se iguais

perante a lei; o Estado passa a reconhecer outras formas de constitui-

ção de família diferentes do casamento e, finalmente, proibiram-se

as discriminações entre filhos havidos dentro ou fora do casamento.

As contribuições da Constituição Federal, no que tange à família, fo-

ram ratificadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/

1990), que apregoa um modelo de proteção integral à criança e ao

adolescente, com o intuito de proteger o usufruto de “todos os direi-

tos fundamentais inerentes à pessoa humana, assegurando-lhes (...)

todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desen-
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volvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de

liberdade e de dignidade” (Lei 8.069/90, artigo 3o).

Com essas considerações, pode-se perceber a evolução da lei quanto

ao conceito de família e a sua importância no papel de proteção à

infância e juventude. Segundo Prado (1996), a família consiste na

matriz essencial do desenvolvimento humano e cabe a ela propiciar a

satisfação das “necessidades básicas de afeto, apego, desapego, se-

gurança, disciplina, aprendizagem e comunicação” (p. 136). Também

se inclui entre os papéis da família o aprendizado necessário ao esta-

belecimento de vínculos. Para tanto, torna-se imprescindível que o

ambiente familiar configure-se como um espaço seguro, onde cada

integrante sinta-se confortável para desenvolver suas potencialidades.

Por se constituir um sistema dinâmico no tempo, é necessário que a

família permaneça reestruturando-se ante as mudanças (como o nas-

cimento de um filho) e crises que surgem em sua trajetória. De acor-

do com Prado (1996), “quando as famílias não crescem, encontramos

pautas de comunicação disfuncionais, dificuldades de colocação de

limites, bem como limites interpessoais difusos que não permitem o

desenvolvimento psicossocial de seus membros” (p. 137). Nos casos

em que as crises levam à separação, há uma desestabilização, mo-

mentânea ou não, do grupo familiar. Esse momento traz uma série de

mudanças que necessitarão ser administradas para que se garanta a

proteção aos filhos e o bem-estar psicossocial da família.

Por tais questões, a separação tem colocado um desafio à sociedade

no sentido de que os pais possam manter seus papéis e suas funções

primordiais mesmo quando é desfeito o vínculo conjugal. No âmbito

da Justiça, é possível lidar com essa questão cotidianamente e perce-

ber as formas encontradas pelas famílias diante das mudanças que

vivenciam.  Percebe-se, então, a existência de casos em que se re-

quer uma intervenção especializada, com o intuito de preservar os
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filhos da lide vivenciada pelos pais. Neste momento, “a coexistência

de diferentes disciplinas na reflexão sobre o problema e a co-partici-

pação de diferentes profissionais, no processo judicial, pode ser de

grande utilidade na minimização dos prejuízos emocionais que po-

dem advir da separação conjugal, sobretudo para os filhos (...) do

casal que se separa” (Ferreira, 2001, p. 191). Dessa maneira, a

interdisciplinaridade surge como uma das estratégias de se garantir

a atenção à família enquanto um sistema integrado e complexo.

É importante ressaltar que a legislação vigente em nosso país não

prevê a realização de práticas terapêuticas, mas apenas a realização

de perícia, que constituiu uma “prática exercida por especialistas para

levar ao juiz elementos que lhe permitam formar convicção e julgar”

(Ferreira, 2001, p.193). Dentre outras modalidades, a perícia poderá

ser também psicológica e social e, no passar dos anos, tal tipo de

perícia, denominado “estudo psicossocial” no caso específico do SERPP,

por envolver algumas intervenções, além de manter seu caráter

precípuo enquanto determinação judicial, tem se voltado para garan-

tir à família um espaço privilegiado no decorrer do processo judicial.

Assim, o estudo psicossocial tem vindo ao encontro das famílias que,

a despeito das mudanças vivenciadas e da necessidade de se

redefinirem enquanto família pós-separação, não têm logrado êxito

em realizar uma mudança de status (família descasada) sem uma in-

tervenção, alcançando uma nova organização que pode ser de família

monoparental ou família recasada, por exemplo.

Tal tipo de estudo, conforme referido no primeiro capítulo desse li-

vro, tem uma abordagem criada especificamente para esse tipo de

caso, com tempo e número de atendimentos delimitados. Essa

metodologia própria tem se configurado fundamental na medida em

que as pesquisas realizadas pela SEPAP têm demonstrado, ano a ano,

o crescente número de processos que chegam às SEPAF’s para estu-
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do. Destarte, o estudo prevê a realização de, em média, cinco atendi-

mentos, nos quais poderão ser atendidos o par parental, a(s) criança(s)

e o(s) adolescente(s) em questão, além de outras pessoas que os pro-

fissionais julgarem importantes para que se conheça melhor a dinâ-

mica familiar e se tenham mais elementos para a elaboração do pare-

cer, que será encaminhado ao juízo competente. Da mesma maneira,

a realização de visitas, domiciliares ou institucionais, fica a critério

do profissional responsável pelo caso. Cabe ressaltar que também

compete aos profissionais, em casos que julguem necessário, o enca-

minhamento da família para atendimento em instituições governa-

mentais e/ou não governamentais.

Um último aspecto a ser considerado é o aumento da complexidade

das demandas nos estudos psicossociais, que paulatinamente têm

apresentado questões que exigem uma maior especialização do pro-

fissional. Soma-se a tal questão a necessidade que assistentes sociais

e psicólogos sentem por instrumentos que permitam conhecer essas

famílias, pois estas profissões trazem em comum, além do conheci-

mento precípuo do real, o caráter interventivo com os sujeitos e suas

realidades. Por tal razão, pesquisou-se a prática profissional de assis-

tentes sociais e psicólogos que atuam em processos no SERPP, e le-

vantaram-se dados acerca dos requerentes que iniciaram esses pro-

cessos, com o intuito de reconstruir a metodologia de maneira a ga-

rantir a prestação de um serviço especializado com base em dados

reais.

Metodologia

A metodologia corresponde ao “caminho do pensamento e a prática

exercida na abordagem da realidade” (Minayo, Deslandes, Neto &

Gomes, 2002, p. 16). Para abarcá-la, torna-se necessário o cumpri-

mento de três fases: a) definição da amostragem; b) coleta de dados e
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c) organização e análise de dados (Minayo, 2002). Destarte, com a

motivação de se adequar a prática profissional à realidade dada,

pesquisaram-se dados relacionados a todos os processos encaminha-

dos ao SERPP no decorrer de 2002, em uma amostra total de 516

autos. Para tanto, criou-se um banco de dados no programa Microsoft

Access, em que informações pertinentes à realização de pesquisas

foram alimentadas. Ao final, emitiram-se relatórios que continham

tais dados, que foram tabulados e posteriormente analisados.

No que tange ao processo judicial, foram levantados os seguintes as-

pectos: o total de estudos realizados; as razões que impediram a rea-

lização de alguns estudos; os meses em que mais se encaminharam

processos ao SERPP; o responsável pela solicitação do estudo1 ; os

Fóruns que encaminharam processos; os tipos de vara que encami-

nharam processos; os tipos de ações e se houve ou não determinação

de prazo por parte do magistrado.

Em relação à prática profissional, pesquisou-se acerca do total de

atendimentos realizados; sua média; o tipo de trabalho realizado; o

total de atendimentos ao par parental, à família (excetuado o par

parental), à(s) criança(s) e/ou adolescente(s) em questão e o total de

atendimentos individuais; os atendimentos que não ocorreram; o cum-

primento dos prazos estabelecidos; o total de casos encaminhados e o

total de supervisões realizadas.

Entre os requerentes, estudaram-se dados relativos ao sexo, faixa

etária, estado civil, escolaridade, profissão, renda e situação de mo-

radia. É importante considerar que cada um desses aspectos, por si

só, remete a diversos fatores que influenciam no processo de escolha,

de tomada de decisões. Por exemplo, a diferença de gênero implica a

construção de imagens e expectativas diferenciadas no que tange ao

casamento, ao divórcio e à guarda dos filhos.
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Por último, a SEPAP pesquisou as sentenças exaradas pelos magistra-

dos com o intuito de apurar se as determinações judiciais caminham

na mesma direção da sugestão oferecida pelos técnicos na ocasião do

parecer. Conseqüentemente, percebe-se que a riqueza do trabalho

realizado no SERPP propicia a elaboração de uma gama de pesquisas

e que cabe ao pesquisador eleger o tema que deseje aprofundar. As-

sim, no presente capítulo, optou-se por apresentar um panorama quan-

titativo do trabalho realizado, com o intuito de levantar temas que

suscitem a curiosidade necessária para a realização de novas pesqui-

sas.

Finalmente, deve-se ressaltar a necessidade de “considerações quali-

tativas na apresentação de qualquer resultado quantitativo, de modo

a conferir o sentido apropriado aos números” (IBASE, apud RESENDE,

1999, p. 07). Desta maneira, a quantificação passa a ter sentido pró-

prio, na medida em que os dados estão relacionados ao contexto de

cada um dos requerentes. Contudo, a interpretação de dados quanti-

tativos não significa apenas um procedimento experimental em bus-

ca de dados mensuráveis, de categorizações, invalidando todas as

outras informações não passíveis de contagem. Ao contrário, os da-

dos estatísticos são importantes na medida em que buscam, de forma

genérica, apresentar a realidade dos informantes (RESENDE, 1999).

Resultados e Discussão

No ano de 2002, foram enviados às SEPAF’s 516 processos, dos quais

458 (85,42%) tiveram o estudo psicossocial realizado. Em 13,77%

dos processos, o estudo não foi realizado, não tendo sido possível

realizar nenhum procedimento técnico por motivos diferenciados

como, por exemplo, a não localização das partes e o conseqüente não

comparecimento aos atendimentos pré-agendados. Em oito casos,
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iniciou-se o estudo, mas, por diferentes razões (como as partes terem

acordado em relação à guarda dos filhos durante o primeiro atendi-

mento, não retornando para a continuação do estudo) não foi possível

às profissionais concluírem os mesmos. Ressalta-se, portanto, que os

dados apresentados a seguir referem-se ao universo de 458 famílias

atendidas nas Seções Psicossociais Forenses.

Todos os casos são encaminhados ao SERPP por determinação do

magistrado. Contudo, o Ministério Público pode solicitar a realização

do estudo bem como o advogado das partes pode requerê-la ao Juízo.

Assim, em metade dos casos, a iniciativa de remeter os autos ao SERPP

foi do próprio magistrado e, em 42% dos casos, foi do Ministério Pú-

blico. Finalmente, em 19 autos, o advogado sugeriu que se realizasse

o estudo psicossocial. Tal dado revela que a atuação do SERPP é reco-

nhecida por outros órgãos do Poder Judiciário como, por exemplo, o

Ministério Público.

As Varas que mais encaminharam processos ao Serviço foram as de

Família, com praticamente dois terços do total. As Varas Cíveis enca-

minharam 15% dos processos e as de Precatórias, 8%. Os tipos de

Ação que apresentaram maior ocorrência foram aqueles relacionados

à guarda, como as ações de ‘Guarda e Responsabilidade’ e ‘Posse e

Guarda’, com pouco menos da metade dos estudos realizados (45%).

Considerando a natureza do Serviço, era esperada uma procura mai-

or por parte das Varas de Família, tal qual se verificou com a pesqui-

sa. Contudo, percebeu-se também que as Varas Criminais têm enca-

minhado um número crescente de processos, com um aumento de

mais de 150% do número de processos entre os anos de 2001 e 2002.

É importante ressaltar que a maior parte (60%) desses processos re-

feria-se a casos de abuso sexual, casos complexos que demandam

uma constante atualização e especialização do profissional, além de

implicarem uma sobrecarga emocional no mesmo.
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O tempo médio de permanência dos autos no Serviço é de 72 dias. Ao

se considerar que o prazo estipulado no Plano Geral de Atividades do

Serviço Psicossocial Forense é de 70 dias, percebeu-se que, a despei-

to da quantidade de processos não compatível com o número reduzi-

do de profissionais, esses têm conseguido organizar-se de forma a

cumprir os prazos estabelecidos. Pesquisou-se também a média tem-

poral das Ações que mais foram remetidas ao SERPP. Os processos de

“Ação Cautelar” são os que apresentam maior prazo de permanência,

com média de 83 dias. Tal tipo de processo, previsto no Código de

Processo Civil em seu livro III, tem por objetivo assegurar o anda-

mento do processo principal. Desta maneira, nos autos que chegam

ao SERPP, a lide entre o par parental está tão intensa que uma das

partes inicia outro processo, a “Ação Cautelar”, com o intuito de pre-

servar o que foi objeto da ação principal. Conseqüentemente, tais

casos, por sua própria natureza, já pressupõem um nível mais com-

plexo de litígio, em que uma parte não confia na outra o suficiente

para acreditar que o bem será preservado enquanto o juiz exara sua

decisão.

Por sua vez, as ações que requerem menor tempo de estudo são as de

Carta Precatória, com média de 48 dias para a realização do estudo.

Ao se considerar que os processos de ‘Carta Precatória’ possuem

metodologia própria, com número de atendimentos e visitas diferen-

ciados dos outros tipos de ação, pôde-se perceber que a construção

de tal metodologia tem sido bastante eficiente no que diz respeito ao

cumprimento deste prazo. É importante ressaltar que essa metodologia

só pôde ser desenvolvida em virtude de, no geral, apenas uma parte

poder participar dos estudos realizados em processos de Carta

Precatória, uma vez que a outra parte reside em outro Estado. Tal

ausência gera, em princípio, atendimentos menos complexos.

Em relação à prática profissional, constatou-se que, em 80% dos pro-

cessos, o estudo foi realizado por dois profissionais, em 15%, por ape-
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nas um profissional e, em 3%, por três profissionais ou ainda pela

combinação de profissionais e estagiários. Cabe informar que os ca-

sos em que três profissionais realizaram o estudo foram os de Grupos

Multifamiliares, abordados em outro capítulo deste livro, e os casos

em que estagiários participaram do estudo.

Em 2002, foram realizados 1.480 atendimentos, perfazendo uma

média de 3,23 atendimentos por processo. Além disso, constatou-se

que a maior incidência foi de três atendimentos por caso (94 proces-

sos) e 4 atendimentos (84 processos), correspondendo a aproximada-

mente 40%. Por sua vez, o número de casos com cinco atendimentos

foi 66, o que contraria a previsão de se realizarem cinco atendimen-

tos por caso, visto que, em 75% dos casos, foram realizados até qua-

tro atendimentos. Tal constatação remete à necessidade de revisão

da metodologia adotada, estruturando os atendimentos de acordo com

sua freqüência real e a demanda de processos para estudo.

Ainda no que tange aos atendimentos, constatou-se que, em 10% dos

casos, foram realizados entre seis e nove atendimentos. Percebeu-se,

dessa forma, a preocupação dos profissionais em garantir que, em

casos mais complexos, seja realizada uma quantidade maior de aten-

dimentos, de maneira que as questões abordadas com a família pos-

sam ser concluídas, questões estas impeditivas de se chegar a uma

definição mínima acerca do caso. Cabe ressaltar que não se objetiva

resolver tais conflitos, pois os atendimentos realizados no SERPP não

possuem cunho psicoterapêutico, mas busca oferecer às famílias um

contexto de ajuda. E, nos casos em que necessite, a família será enca-

minhada para a rede social para a realização de acompanhamento

terapêutico e/ou social especializado.

No que tange à realização de visitas, verificou-se que, em 2002, fo-

ram realizadas 387 visitas, sendo 348 domiciliares e 39 institucionais.

As visitas domiciliares aconteceram em 266 casos (aproximadamen-
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te 58%), sendo que em 193 casos foi realizada uma visita; em 64,

duas visitas e, em 9 casos, realizaram-se 3 visitas. As visitas

institucionais fizeram-se presentes em 31 casos. Cabe ressaltar que

atualmente a visita, domiciliar ou institucional, não é procedimento

obrigatório, pois outros procedimentos poderão trazer elementos mais

importantes para a compreensão da família. Além disso, não tem sido

viável conciliar a agenda dos técnicos com a disponibilidade de veí-

culos para que se realize visita em todos os casos encaminhados ao

SERPP. Desta maneira, a visita é realizada em casos que os profissio-

nais avaliam que a mesma poderá trazer informações importantes e

decisivas para a compreensão da dinâmica familiar e do cotidiano da

criança ou adolescente em questão. Assim, percebeu-se que, em mais

da metade dos casos, houve a necessidade de realizar visitas para

garantir que o estudo fosse o mais abrangente possível, contemplan-

do diferentes facetas da família atendida.

Para a realização dos estudos psicossociais, 2.338 pessoas participa-

ram dos atendimentos. Esse número inclui todos os participantes do

estudo, tal como integrantes da família de origem, da família extensa

e, em casos esporádicos, outras pessoas que os profissionais do SERPP

julgaram poder contribuir para a realização do estudo. A média

correspondeu a cinco pessoas atendidas em cada estudo psicossocial.

A seguir, serão apresentados os dados referentes aos 458 requeren-

tes de processos encaminhados ao SERPP.

Entre os casos que as Seções Psicossociais Forenses atenderam em

2002, 11 tiveram o Ministério Público como requerente e 447 foram

originados por pessoas físicas. Entre estes, percebeu-se que a ocor-

rência de requerentes do sexo masculino foi ligeiramente superior

(53%) à ocorrência feminina (43%), sendo que, em 4%, não constava

tal informação no Banco de Dados. No que tange à idade, constatou-
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se que a faixa etária de maior ocorrência localizou-se entre os 31 e 40

anos (29%), seguida das faixas de 18 a 30 anos (23%) e de 41 a 50

anos, com 22%.

No que se refere ao estado civil dos requerentes, cabe ressaltar que

se considerou o estado civil “de fato”, isto é, a real situação da parte,

independente de seu estado civil legal. Tal opção motivou-se a partir

da necessidade de se conhecer a realidade de cada parte e não seu

estado civil legal. Assim, 41% dos requerentes encontravam-se sol-

teiros, ao passo que 37% eram casados ou configuravam união está-

vel. Do total, 9% eram separados, divorciados ou desquitados e 2%

eram viúvos.

Em relação à escolaridade, percebeu-se que a maior freqüência ocor-

reu entre pessoas com o 1o. grau incompleto (25%), seguida do 2o.

grau completo (23%). Somados os percentuais relativos a analfabe-

tos, 1o. grau incompleto e completo e 2o. grau incompleto e completo,

têm-se 64% do total. Apenas 13% possuem nível superior completo

(e 8% o possuem incompleto) e 1% possui pós-graduação ou mestrado.

Em 14%, não se obtiveram informações sobre a escolaridade do re-

querente.

O baixo nível escolar dos requerentes associa-se à alta incidência de

profissões menos especializadas e mais mal remuneradas, conforme

se observou ao pesquisar os dados referentes à profissão e à renda.

Para compor as categorias profissionais, foram considerados os níveis

de complexidade de cada profissão, agrupando as profissões menos

especializadas, que não requerem uma escolaridade específica, como

lavrador, pedreiro, pintor, empregada doméstica, vidraceiro, treina-

dor de futebol, dentre outros, na categoria “serviços gerais”. Segun-

do os dados levantados, um terço dos requerentes possui tais tipos de

profissão. Na categoria “serviços administrativos”, foram agrupadas

as profissões que necessitam do segundo grau para execução, como
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técnico administrativo, auxiliar de enfermagem, técnico de laborató-

rio, dentre outros. A ocorrência dessa categoria foi de 9%, a mesma

ocorrência da categoria de “serviços especializados”. Nesta, foram

elencadas as profissões que exigem o nível superior, tais como médi-

co, psicólogo, engenheiro e administrador. Do total, 10% eram servi-

dores públicos, 5% eram militares e 7% eram profissionais autôno-

mos (como detetive particular e taxista) ou comerciantes. Outros 7%

não trabalham, em virtude de se encontrarem desempregados ou de

serem responsáveis pelas atividades do lar, não exercendo atividade

remunerada.

No que tange à renda dos requerentes, infelizmente não foi possível

apurá-la em relação a 22% do total, seja em virtude de os mesmos

não a terem informado, seja em virtude de terem declarado não pos-

suí-la. Contudo, verificou-se que 35% dos requerentes possuem bai-

xo poder aquisitivo, com renda pessoal de até R$ 600,00. Do total,

9% ganham entre R$ 600,01 e R$ 1.000,000; 15%, entre R$ 1.000,01

e R$ 2.000,00; 11% possuem renda entre R$ 2.000,01 e R$ 4.000,00

e 8% recebiam acima de R$ 4.000,00.

Finalmente, pesquisou-se a situação de moradia dos requerentes,

constatando-se que praticamente a metade dos requerentes (45%)

possui residência própria, e aproximadamente 19% residem em casa

alugada. Outros 14% moram na casa de amigos ou parentes, em com-

panhia destes e 6% moram em casas cedidas. Do total, 2% moram em

casa funcional e 2 requerentes (0,5%) residem em invasões (lotes

irregulares).

Conclusão

O avanço da legislação brasileira, positivado na Constituição Federal

de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, trouxe
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mudanças significativas na concepção de família e dos direitos a ela

garantidos. O Serviço Psicossocial Forense, criado em 1991, tem se

configurado, no âmbito da Justiça do Distrito Federal, como uma das

maneiras de, ao mesmo tempo, auxiliar os magistrados na árdua ta-

refa de tomar decisões que interferem profundamente na dinâmica

de cada família e, por outro lado, a partir de uma abordagem sistêmica,

garantir um espaço de ajuda às famílias que buscam a Justiça para

dirimir seus conflitos.

De acordo com Bucher (1992), na abordagem sistêmica “a família

seria avaliada como um todo, assistida por esta equipe, quando ne-

cessário. Então o juiz teria, para se pautar, um outro tipo de informa-

ção.” (p.480). Ou seja, reforça-se a importância da atuação de uma

equipe interdisciplinar, incluindo-se o juiz, o promotor e o advogado,

em que cada um tem o seu saber reconhecido. Nesse sentido, o ma-

gistrado, ao se utilizar da assessoria de profissionais especializados

em família, tem qualificado a atuação de assistentes sociais e psicólo-

gos. Essa valorização e reconhecimento do trabalho podem ser obser-

vados, por exemplo, no aumento da demanda por estudos psicossociais.

No decorrer dos anos, constatou-se que o número de determinações

judiciais para a realização de estudos psicossociais tem aumentado a

cada ano: em 2000, foram encaminhados 392 processos ao SERPP;

em 2001, esse número aumentou para 414 e, em 2002, somaram

516 os processos que deram entrada neste Serviço. Em 2003, até o

dia 15 de setembro, já haviam sido encaminhados 444 processos ao

SERPP. Por outro lado, a quantidade de profissionais que trabalha no

SERPP não cresce da mesma maneira, exigindo do SERPP a adoção de

estratégias que garantam, ao mesmo tempo, o atendimento aos pra-

zos judiciais e a manutenção da qualidade dos serviços prestados às

famílias e do assessoramento aos magistrados. Com isso, a equipe

tem buscado agir com criatividade, readequando a metodologia, de-
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senvolvendo novas técnicas, como, por exemplo, a realização de es-

tudos psicossociais com grupos multifamiliares, a criação de rituais

para atendimentos específicos e a elaboração de manuais direcionados

à clientela.

Desta maneira, a atuação psicossocial em contexto judicial tem exigi-

do intervenções pontuais que contribuam para se chegar a um acordo

e que propiciem mudanças futuras na forma de organização dessas

famílias. É importante destacar que, muitas vezes, o SERPP configu-

ra-se o único acesso que algumas famílias possuem a atendimentos

psicossociais, uma vez que o serviço de atendimento terapêutico no

Distrito Federal tem alto custo e, com a pesquisa, verificou-se que

mais da metade dos requerentes (59%) tem renda de até R$ 2.000,00.

Assim, na medida do possível, o SERPP tem buscado encaminhar a

família, de modo que a mesma possa usufruir dos recursos disponí-

veis na rede de apoio social.

Essa realidade remete à reflexão de que a instituição judicial, com-

preendida enquanto um sistema, deve conceber o indivíduo que re-

corre a ela em suas diversas facetas, não deixando de considerar o

prazo a ser cumprido. Destarte, tendo-o vislumbrado nessa perspec-

tiva, certamente poderá oferecer-lhe a contribuição possível no âm-

bito institucional e não deixá-lo desassistido em outros de seus as-

pectos, como o social, o psicológico, o da saúde, o financeiro,  poden-

do oferecer-lhe um direcionamento para dar continuidade à resolu-

ção de suas questões nesses outros âmbitos. Sendo assim, o trabalho

em parcerias e redes sociais (já em expansão no SERPP) pode ser essa

possibilidade de atenção a esses aspectos que extrapolam a compe-

tência da Justiça, mas não podem ser esquecidos. Esse certamente

tem sido o caminho perseguido pelo SERPP.
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CONSIDERCONSIDERCONSIDERCONSIDERCONSIDERAAAAAÇÕES FINAISÇÕES FINAISÇÕES FINAISÇÕES FINAISÇÕES FINAIS

Tencionou-se com o lançamento do livro: “Construindo caminhos para

a intervenção psicossocial no contexto da Justiça” levar o leitor a

uma reflexão sobre o campo de possibilidades de atuação do psicólo-

go e do assistente social numa Instituição Jurídica - e por que não

adaptar para qualquer outra instituição?

Num primeiro contato com a Justiça, tanto profissionais como usuári-

os ficam com a expectativa de cumprimento da lei, do juiz detentor

de um poder de decisão e de toda rede institucional – promotores e

advogados - estanques do contato com a realidade subjetiva e social

do indivíduo. Com visão simplificada e dicotomizada, torna-se difícil

acreditar em transformação dessa demanda jurídica em demanda de

ajuda.

Os profissionais, tão logo iniciaram a sua atuação no Serviço

Psicossocial Forense – SERPP, sentiram-se incomodados e impotentes

diante das exigências de cumprimento de prazos da instituição e prin-

cipalmente diante do sofrimento das famílias que buscam a Justiça

como única forma de resolução de conflitos, e dos magistrados e ser-

vidores no seu contexto de trabalho. Essa perturbação impulsionou o

grupo à busca de novas idéias, novas visões, novos desafios, incitan-

do o processo infinito de aprendizagem e reconfirmando a necessida-

de de trocas de antigas convicções por novas convicções paradig-

máticas.

O processo de transformação da equipe foi propulsor do estabeleci-

mento de um diálogo transformador, do encontro de diferentes cor-

rentes de aprendizagem trazidas pelos profissionais que compõem o

SERPP. As formações, contextualizadas por diferentes  culturas,

oportunizaram um discurso único, uma metodologia única, envolvendo

as mais diversas experiências, o que reforçou a necessidade da equi-
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pe de buscar a unidade de enfoque nas concepções e nos métodos de

avaliação, considerando como fundamentais a discussão, a supervi-

são, a consultoria constantes e a inter-relação com a área do Direito.

A importância desses aspectos se fez presente durante os doze anos

de existência do SERPP, demonstrando a interdependência e a

complementaridade que se estabelecem e que confirmam a essência

de cada uma na construção de um trabalho multiprofissional e com-

prometido com a transformação. Por essa razão, não se pode deixar

de considerar e interconectar os vários campos do saber. Para tanto,

deve-se ressaltar o apoio dado pela administração do TJDFT, que com-

preende as peculiaridades do trabalho desenvolvido pelo SERPP e

não mede esforços para atender as suas demandas, malgrado as difi-

culdades materiais que enfrenta.

A consultoria realizada em 2002, com a participação da direção e dos

gerentes, com enfoque no fortalecimento de papéis, marcou uma nova

era no SERPP, pois viabilizou o entendimento, por parte da direção e

dos gerentes, da co-responsabilidade do trabalho e das relações com

seus subordinados. Os gestores do SERPP, fortalecidos, têm conse-

guido exercer o papel de coordenadores com mais clareza, sendo pos-

sível realizar um trabalho mais eficiente e eficaz com suas equipes.

Esse trabalho de consultoria perpassou por reflexões profundas e dis-

cussões que envolveram sofrimento, compartilhamento de idéias e

experiências muito significativas, não somente no andamento do tra-

balho atual, como preparatório para novas consultorias.

Está previsto para toda a equipe do SERPP, no segundo semestre de

2003, uma reciclagem do curso “Abordagem da família no contexto

judicial”, com previsão de 100 (cem) horas-aula, e que deverá ser

coordenado por uma das professoras, doutora em Psicologia e com

formação em Terapia de Casal e de Família e Psicodrama, que atuou

no primeiro momento deste curso.
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Acredita-se que todas as descobertas e as transformações referidas

nos trabalhos apresentados nesse livro se deram a partir do empe-

nho, da determinação, da energia e da dedicação da equipe em crer

que um contexto judiciário também possui espaço para intervenções

“terapêuticas”. Nesse sentido, a experiência tem confirmado que esse

não é um campo apenas de limites e de controle, mas também sendo

possível que o profissional seja agente de mudança e de que é preciso

rever sempre a sua prática.

Outra constatação diz respeito à conscientização da necessidade de

repensar as concepções, paradigmas e idéias que permeiam e vali-

dam as práticas e atuações. Sabe-se que a mudança de um paradigma

pode ocorrer quando as práticas e as experiências já não satisfazem

as necessidades e não contemplam a complexidade dos fenômenos

humanos.

Entende-se aqui paradigma como todo o conjunto de regras e regula-

mentos delineantes dos padrões de comportamentos que determi-

nam a forma como cada ser humano, grupos, comunidades e a socie-

dade concebe os objetos, os fenômenos e a realidade em geral. Sabe-

se que os paradigmas, além de orientar e estruturar nossas percep-

ções, também norteiam nossas ações e deixam-nos convencidos e na

certeza de que a nossa maneira de fazer e de ver o mundo é a única

correta.

Mais uma vez, a equipe demonstrou maturidade para abandonar o

que é chamado de “paralisia de paradigma” que é o único modo de

ver e de fazer, tendo a coragem para reconhecer que estava amarrada

a velhos paradigmas e que era preciso mudar.

A decisão da instituição em investir na capacitação de seus profissio-

nais propiciou o avanço e o encontro de resgate da cidadania e de

proteção dos jurisdicionados, tornando efetiva a sua missão de “Garan-
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tir o pleno exercício do Direito, indiscriminada e imparcialmente, a

toda comunidade do Distrito Federal e dos Territórios”.

Tendo assumido a terapia familiar com base sistêmica como subsídio

teórico que tem contribuído para os diversos níveis de intervenção

no contexto judicial, observou-se que o problema conjugal ou do ca-

sal, o sofrimento trazido pelos magistrados, servidores e seus depen-

dentes deixa de ser visto, na área da Justiça, isoladamente e passa a

ser visto em toda a sua complexidade e abrangência.

Essa compreensão e a construção dos conhecimentos na trajetória de

trabalho e formação da equipe apontaram para a superação da causa-

lidade linear para considerar a articulação do sujeito em todas as suas

realidades: subjetiva, individual, social e cultural. Constatou-se que

é possível reconstruir a história da família e do sujeito, de forma a

reconhecer o sofrimento de todos, devolvendo-lhes o seu poder de

resolução de conflitos para encontrar o seu bem-estar novamente.

Isso leva à crença de se trabalhar buscando o resgate do potencial de

saúde dos indivíduos, conotando positivamente as questões e as so-

luções trazidas, sem focalizar exclusivamente a dimensão do proble-

ma e da doença.

Sabe-se que, no processo terapêutico, a construção do saber dá-se a

partir do não saber do terapeuta. Isso implica a decisão do cliente em

envolver-se no processo terapêutico, a escolha do terapeuta tem fre-

qüentar ou não as sessões e em compartilhar sua própria história. Em

contrapartida, na Justiça, a história do sujeito já vem impregnada de

um saber definido, com um tempo previsto de início e fim, trazendo a

determinação de realização de um estudo psicossocial, com o objeti-

vo de apontar quem se encontra em melhores condições de deter a

guarda de uma criança ou adolescente, ou ainda a ocorrência ou não

de um abuso sexual, entre outros. Questiona-se:
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Como imaginar um processo terapêutico no âmbito da Justiça, se a

Ação judicial traz em si exigências de conclusão de um estudo

psicossocial que poderá oferecer elementos no sentido de inocentar

ou culpabilizar os envolvidos ou, ainda, apontar o melhor dos pais e/

ou responsáveis para obter a guarda de um filho(a)?

Entende-se que o grande salto de qualidade de pensamento, acerca

do assessoramento técnico, tanto para os magistrados quanto para a

administração do TJDFT, foi a compreensão de que é possível utilizar

o saber do psicólogo e do assistente social na busca de possibilidades

e na transformação da questão focal - a disputa, a briga, a violência,

a inadaptação do servidor ao trabalho, resgatando a capacidade hu-

mana de aprendizagens e de resolução de conflitos.

A ajuda e o papel do profissional de saúde na Justiça consiste em

reconhecer o problema, a questão focal trazida, sinalizá-las a quem

buscou a instituição, oferecer o suporte emocional para o sofrimento

expressado e mobilizá-lo para a busca de ajuda terapêutica fora do

âmbito da Justiça. Para tanto, é necessário o estabelecimento de re-

des sociais da comunidade e de parcerias com uma rede profissional

multidisciplinar, como clínicas especializadas e profissionais liberais

que se prontifiquem a atender, adequando-se às condições econômi-

cas da clientela do SERPP e dando continuidade ao trabalho iniciado

na instituição.

Considera-se que o psicólogo e assistente social exercem suas ativi-

dades na Justiça, trabalhando com sistemas variados de controle, de

decisão, de ajuda às famílias, magistrados, servidores e dependentes.

Para tanto, necessitam buscar recursos éticos e profissionais, no sen-

tido de intervir, mesclando momentos terapêuticos com o contexto

de limite da Justiça e com o contexto social do qual participa a clien-

tela. Para efetivar a intervenção de ajuda, é preciso estabelecer uma

dança, valendo a nossa dança, enquanto executores de um papel pro-



370     Construindo caminhos

fissional, institucional e social, cuja complexidade vai além de sua

execução. Deve refletir as interações entre sujeito observante, sujei-

to observado, entre a satisfação na esfera individual, coletiva e

institucional. É preciso entender o social, o individual como um con-

junto e que a instituição tem um papel a cumprir nesse conjunto. É

preciso dançar e criar laços entre os conjuntos e, ao mesmo tempo,

entender-se como um conjunto, tudo isso num processo contínuo de

interação e de soma de forças e não numa medição de forças.

Isso inclui muitos aprendizados: acomodar a postura de terapeuta

clínico, de consultório para uma postura de um mediador e de um

profissional de ajuda em um contexto judiciário. Isso quer dizer que o

profissional tem a tarefa de dar resposta ao juiz, àqueles que buscam

soluções para seus problemas e seu sofrimento e à administração,

propiciando o resgate do potencial de saúde da clientela. Esse cami-

nho não acontece sem dor e sem a parceria de todos os envolvidos.

Cabe ao profissional de saúde trabalhar no sentido de tornar essa dor

uma força propulsora de transformação, tendo em vista que estamos

tratando de vidas, de relacionamentos, de emoções, de estar com o

outro, e de desenvolvimento de competências e de soluções.

Trabalhar nessa perspectiva significa considerar alguns aspectos:

nortear-se pela potencialidade e saúde do sujeito e não pela vitimização

e patologização; cuidar para não ser engolfado pela dor do sujeito e/

ou da família, envolvendo-se, identificando-se e preocupando-se de-

masiadamente com as questões do cliente. O que se propõe é o apren-

dizado de uma nova postura do profissional de saúde e do cuidador

que o possibilite lidar e qualificar o sofrimento trazido e o seu pró-

prio, sem perder de vista as responsabilidades éticas e os limites de

uma instituição jurídica.

É preciso reconhecer que o contexto da Justiça não é um espaço para

terapia. No entanto, é tarefa do profissional de saúde criar um exten-
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so e efetivo campo de ajuda, envolvendo a questão trazida e dando

continência ao sofrimento revelado. A partir da utilização de recursos

psicopedagógicos, como formas de intervenção e de estabelecimento

de confiança, é possível e eficaz mobilizar o sujeito e propiciar a

conscientização dos conflitos e da necessidade de ajuda especializada

em outro contexto que não o da Justiça. Dessa forma, o trabalho com

a questão focal trazida à Justiça para a busca de soluções pode trans-

formar-se em um pedido de ajuda profissional fora desse âmbito, e

posteriormente configurar-se em um processo terapêutico de caráter

existencial e/ou familiar.

Essa trajetória profissional implica lidar com frustrações, não criar

grandes expectativas de resultados e não ter a certeza se haverá con-

tinuidade das ações e intervenções de outros profissionais. O papel

profissional enquanto mediador e agente de mudança é interagir com

a história do sujeito e das famílias, perturbar essas histórias saturadas

de problemas e sofrimentos e avançar buscando transformações po-

tenciais com efeitos muitas vezes imprevisíveis. Não há como se ter

certeza de que vai haver continuidade das intervenções, pois cada

história desse momento em diante dependerá de cada um e de cada

família e particularmente como cada um e cada família introjetou

esse momento de suas histórias.

O alcance dessa renovada postura profissional também dependerá da

integração da equipe como sinalizadora das questões da família de

origem do terapeuta, relacionando às questões das famílias de ori-

gem dos usuários da Justiça. Com base nessa fundamentação teórica,

no atendimento estão presentes em sala no mínimo duas famílias: a

do terapeuta e a que está sendo atendida. O profissional precisa pre-

terir a postura de “senhor do saber” em detrimento do outro e assu-

mir um outro ‘poder’, poder de estar com o outro, fundamentado na

sua disponibilidade de envolver-se nas questões individuais, familia-
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res e institucionais (papéis, preconceitos, mitos, valores, limites e

contradições) que estão presentes tão fortemente não só na equipe

como em todos por ela atendidos.

O contexto de ajuda oportunizado pelo profissional de saúde na insti-

tuição judicial pode favorecer as interações em três momentos: o

momento pedagógico, de aprendizagens e de reaprendizagens de

novos papéis e ações; o momento terapêutico, no qual acontece a

expressão de sentimentos e o momento preventivo, que acontece na

medida em que o indivíduo é compreendido em sua história de vida

e/ou cuidado nas suas relações de trabalho. Desta forma a família,

resgatando suas competências, não necessita unicamente da Justiça

como forma de resolução de conflitos.

Portanto, nota-se que o profissional, ao assimilar essa nova compre-

ensão, está construindo sua atuação nesse contexto diferenciado, pre-

cisando constantemente restabelecer seus objetivos e metodologias,

ultrapassando as barreiras do controle em direção ao resgate das com-

petências e da cidadania.

Sendo assim, deixa-se de perceber o contexto da Justiça apenas em

seus pontos de limites. Deixa-se também de argumentar apenas do

ponto de vista legal, buscando-se superar a lógica do contraditório

em relação à lógica do conciliatório, ultrapassando-se o olhar do juízo

e a visão de inadaptação do servidor ao trabalho por ele realizado, em

direção a uma compreensão sistêmica relacional e contextualizada,

envolvendo-se todo o sistema de ajuda institucional e social.

Assim, os objetivos do trabalho técnico foram restabelecidos, adotan-

do-se um paradigma teórico único. Essa foi uma mudança que

ressignificou todo o pensamento teórico-prático adotado pelo SERPP

atualmente, e tem viabilizado o envolvimento com a área do Direito.

Como exemplo, cita-se a participação em audiência nos casos de abu-
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so sexual em que a equipe tem buscado construir uma metodologia

com caráter interdisciplinar (juízes, promotores, advogados e profis-

sionais do SERPP) no sentido de proteção legal e emocional da crian-

ça e da família.

O “I Fórum de debates sobre abuso sexual da criança e do adolescen-

te no contexto terapêutico e judicial”, em outubro de 2002, em co-

memoração ao aniversário do SERPP, realizou-se como uma medida

de caráter interdisciplinar e com o objetivo de envolver toda a rede

profissional comunitária. Esse evento possibilitou avanço no entendi-

mento da complexidade do fenômeno da violência sexual, resultando

em algumas reflexões e ações. Uma delas foi a realização de quatro

reuniões que contaram com a participação de magistrados da Vara

Criminal e da Vara da Infância e da Juventude, da delegada e psicólo-

gos da Delegacia de Proteção à Criança e Adolescente – DPCA, de

professoras doutoras da Universidade Católica de Brasília, da direto-

ra e psicólogos do SERPP e profissionais dos demais psicossociais do

TJDFT. Essas reuniões propiciaram maior integração entre o SERPP e

as referidas instituições.

Ademais, restaram questionamentos acerca de como seria possível a

continuidade do trabalho iniciado no Serviço Psicossocial a partir de

uma determinação judicial, tendo em vista as dúvidas sobre a legali-

dade de torná-la obrigatória. Tal questionamento originou-se da

constatação de que as famílias encaminhadas para tratamento

terapêutico com a recomendação de juízes conseguiram receber o

benefício do tratamento, logrando o êxito esperado. Porém, obser-

vou-se, em alguns casos, que, quando a sentença foi prolatada du-

rante o tratamento terapêutico, a família não concluiu o processo,

abandonando a terapia. Infere-se, portanto, que para se obterem re-

sultados satisfatórios, torna-se imprescindível o respaldo da autori-

dade judicial de modo a evitar as interrupções do tratamento.
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A realização desse evento trouxe benefícios na forma de encaminhar

e de estabelecer parcerias com a rede social, que poderá dar conti-

nuidade ao trabalho iniciado no SERPP. Foi elaborado um projeto no

sentido de estreitar laços profissionais e realizar reuniões com cada

entidade, buscando formas de atuação conjunta nos casos a serem

encaminhados. Essa iniciativa, ainda embrionária, encontra-se em

estágio no qual os profissionais do SERPP e dessas entidades estão

tentando encontrar maneiras de conhecer a prática, acompanhando

as ações de ambas as metodologias para garantir a continuidade e a

sintonia das intervenções dentro e fora do Judiciário. O resultado

final observado em alguns casos encaminhados nessa modalidade é

que as famílias se beneficiam por receberem um tratamento comple-

mentar e direcionado às suas necessidades, não precisando recorrer

novamente ao Judiciário com novos processos. Assim, ganha o Judi-

ciário na medida em que vê cumprida a sua missão institucional, além

de ter a possibilidade de redução do volume de processos, ganhando

também os profissionais que atuam de forma mais integrada em per-

manente intercâmbio de idéias, gerando maior satisfação e motiva-

ção no trabalho.

Compondo o trabalho de redes sociais e institucionais, cita-se tam-

bém a parceria com a Universidade de Brasília, o convênio com a

Universidade Católica de Brasília e a  rede credenciada do Pró-Saúde

do TJDFT, que, além de atenderem em psicoterapia a clientela enca-

minhada pelo SERPP, também selecionam estagiários treinados no

trabalho com famílias e pesquisa, oferecendo supervisão de casos e

participando de oficinas no projeto de saúde mental junto aos servi-

dores do TJDFT.

A natureza do trabalho psicopedagógico desenvolvido no SERPP exi-

giu a estruturação de um espaço físico adequado para bem acomodar

seus profissionais e servidores, salas de atendimentos contendo ma-
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terial lúdico e toda a logística necessária para o desempenho de tra-

balho de qualidade. Faz parte também dessa estruturação a aquisição

de uma bibliografia para estudo e consulta.

Na trajetória do SERPP, nota-se que tem havido disponibilidade da

administração e da magistratura do TJDFT em acreditar e compreen-

der o trabalho do psicólogo e do assistente social como um suporte

complementar para o seu assessoramento.

A lei, geralmente percebida como hermética, complexa e confusa para

a maioria daqueles envolvidos nos processos judiciais, tem encontra-

do, nos profissionais do SERPP, aliados e tradutores dessa linguagem,

em ambiente mais amistoso, fazendo-os compreender melhor a posi-

ção do judiciário.  Essa confiança foi conquistada à medida que os

profissionais foram demonstrando competência, interesse e respon-

sabilidade ao desempenharem o seu papel da melhor forma possível,

naquelas ocasiões em que o ser humano se encontra em momentos

mais caóticos e decisivos.

À medida que as ações atingiam a sua abrangência de intervenção e

interconexão com outras áreas do conhecimento, sentiu-se a necessi-

dade de realizar avaliações sistemáticas do trabalho, visando melhor

acomodar os procedimentos metodológicos adotados à realidade dos

magistrados, servidores e das famílias às exigências institucionais.

A criação de uma seção de pesquisa, com vistas ao acompanhamento

e avaliação de programas psicossociais, tem promovido o êxito das

atividades intelectuais e práticas, pois sua colaboração tem norteado

o planejamento de projetos pautado na correção de falhas e na indi-

cação de alternativas que ampliem a probabilidade de acertos.

Nem sempre, entretanto, as coisas correm com a perfeição que dese-

jamos. Dificuldades de toda ordem se apresentam. Uma delas e, mui-

to freqüente, principalmente para as famílias de baixo poder aquisiti-
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vo, é o seu deslocamento das cidades satélites para serem atendidas

no Plano Piloto. Pensando em minimizar esta dificuldade e em otimizar

o tempo de permanência do processo no SERPP, a SEPAF - que asses-

sora os magistrados, foi descentralizada em 2001. Atualmente exis-

tem mais duas SEPAFs: uma sessão localizada em Sobradinho (SEPAF-

Norte), que atende aos Fóruns de Sobradinho, Planaltina e Paranoá e

uma sessão localizada em Taguatinga (SEPAF-Sul), que atende aos

Fóruns de Taguatinga, Ceilândia, Brazlândia, Santa Maria, Samam-

baia  e Gama.

Desde a criação desse Serviço, em setembro de 1992, até 15 de se-

tembro de 2003, 2996 (dois mil novecentos e noventa e seis) proces-

sos foram estudados pelas SEPAFs e 1742 (um mil setecentos e qua-

renta e dois) magistrados e servidores atendidos pela SEAPS.

Atualmente a equipe do SERPP é composta por uma diretora, 05 (cin-

co) supervisoras, 15(quinze) psicólogos, 09(nove) assistentes sociais,

04 (quatro) servidores no apoio administrativo e 07 (sete) estagiários

de Psicologia.

A credibilidade dos magistrados no trabalho desenvolvido pelos pro-

fissionais do SERPP resultou no aumento do volume de processos

enviados para estudo, em número crescente, sem, entretanto, ter

havido o correspondente acréscimo do quadro de psicólogos, assis-

tentes sociais e pessoal de apoio administrativo. Esse fato tem gerado

constantes reflexões e a busca de novas formas de atendimentos, do

apoio de estagiário encaminhados pelas universidades e da acomoda-

ção dos procedimentos metodológicos até então adotados.

Apesar dos êxitos alcançados pelo trabalho, não se pode negar que

persistam alguns aspectos negativos e dificuldades enfrentadas. Pri-

meiramente, merece ser tratado, com especial atenção, o estresse a

que se submetem os profissionais que lidam diretamente com sofri-
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mentos trazidos pela clientela do SERPP; não raro, tão profundos a

ponto de sobrecarregar emocionalmente os profissionais, ocasionan-

do constantes afastamentos desses do trabalho. Registram-se, inclu-

sive, casos de afastamentos definitivos dos atendimentos, não obstante

o interesse e a identificação que tais profissionais mantêm com o

trabalho psicossocial e a vocação para ajudar essa clientela. Em se-

gundo lugar, mas não menos importante, é o fato de que tais ocorrên-

cias estão repercutindo no cumprimento dos prazos estabelecidos pelos

juízes para conclusão dos estudos. A responsabilidade com o traba-

lho, o compromisso com a clientela no atendimento de suas necessi-

dades emocionais, bem como a gravidade da situação de grande mai-

oria dos casos, em contrapartida com os prazos determinados pelos

juízes, têm contribuído tanto para o adoecimento como para o

surgimento do sentimento de frustração nos membros da equipe, que

percebem o seu esforço não compensado e o seu potencial de compe-

tência reduzido. Com efeito, teme-se a queda na qualidade do traba-

lho, comprometendo tanto os atendimentos, na medida em que se

reduziu o número de sessões, na maioria dos casos, bem como no

oferecimento de relatórios técnicos aos magistrados, uma vez que o

tempo disponível para a elaboração dos mesmos tem se tornado mui-

to limitado.

Esforços no sentido de superar tais dificuldades têm sido despendidos

constantemente pela equipe, pela direção do Serviço e pela

Corregedoria. Com fundamento nas novas teorias desenvolvidas acerca

da matéria, teorias estas absorvidas na participação de cursos e

implementação de ações criativas para adaptação à nossa realidade

na busca de soluções alternativas, muito se conquistou em termos de

eficiência, o que pode ser facilmente demonstrado pelo número de

atendimentos realizados e de casos concluídos.

Mas, se por um lado esse ganho de eficiência nos dá um certo alento,

por outro vemos crescer mais ainda o trabalho psicossocial, seja por-
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que há um crescimento natural do acesso à Justiça decorrente do

crescente aumento populacional do Distrito Federal e a conscientização

da cidadania, despertando para os seus direitos, seja porque a

credibilidade conquistada tem tornado os relatórios emitidos pelo

SERPP instrumentos de grande utilidade e até indispensáveis para

alguns juízes, segundo seus próprios depoimentos. Dessa forma, teme-

se continuar a situação descrita, o agravamento das dificuldades, ou

até mesmo o colapso do Serviço, não se vislumbrando outra solução

que não passe pelo aumento do quadro dos profissionais especializados.

Apesar das dificuldades levantadas e da angústia vivenciada pelos

profissionais, a equipe do SERPP não perdeu a esperança, o compro-

misso com o trabalho e a disposição para criar alternativas e novas

formas de atuação.

Gostaria de referenciar uma fala do Corregedor de Justiça,

Desembargador Getúlio Vargas de Moraes e Oliveira, no segundo

aniversário da CEPEMA/TJDFT, realizado no dia 22 de agosto de 2003.

Ele disse:

“Certos assuntos não podem guardar sossego”

Mediante essa fala, lanço um desafio: o de se realizar projetos em

grupos para se trabalhar com famílias, crianças, adolescentes e adul-

tos que buscam a Justiça, a partir de uma perspectiva preventiva

envolvendo toda a rede social num trabalho comunitário conjunto

delineado como tema básico “criando multiplicadores”.

Acredita-se que os temas trazidos pelas famílias ou usuários da Jus-

tiça trazem a possibilidade de transformação, na medida em que cir-

culam por toda a rede social, gerando questionamentos e reflexões

potencialmente educativas e preventivas. Assim, uma ação conjunta

poderá multiplicar conhecimentos e promover mudanças sociais.
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Finalizando, espera-se que o leitor tenha compreendido a intenção

dos colaboradores desse livro no sentido de construir mudanças

paradigmáticas, ampliando o campo de ação e pensamento, criando

um novo entendimento do entendimento, estabelecendo, por fim, um

diálogo transformador numa instituição jurídica.

Helenice Gama Dias de Lima

Diretora do SERPP/TJDFT



Com a brisa serena de teus mares

Aquietaste o rumo dos ventos,

A areia dos eus desérticos,

A correnteza vesga dos tempos
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dade de Brasília. Telefones: (61) 349 7973 – 8117 8449.

Beatriz Medeiros Martins – Mestre pelo Instituto de Psicologia da
Universidade de Brasília (UnB), Psicóloga da Seção de Atendimento
Psicossocial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios,
Professora de Psicologia Social do Centro Universitário de Brasília
(UniCeub). E-mail: beatriz.martins@tjdft.gov.br. Telefone: (61) 447 2576.

Cláudia Marcuzzo da Rosa – Estudante de psicologia da Universi-
dade de Brasília. Telefones: (61) 244 1537 – 934 5131.

Cristiane Barbosa Di Bernardo Zuim – Psicóloga, Analista Judici-
ária do Tribunal de Justiça do DF, aluna de mestrado em Psicologia
Clínica da Universidade de Brasília, especialista em Psicologia Hospi-
talar e formada em Gestalt-terapia de grupo. E-mail:
cristianezuim@uol.com.br. Telefone: (61) 248 0739.

Dulcinéia de Souza Paiva (Dulce Néia) – Técnico Judiciário do
TJDFT, psicóloga e poetisa.

Daniela de Mendonça Rodrigues – Psicóloga, terapeuta de casal
e de família, especialista em educação sexual e analista judiciário do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal.

Elenilte de Sousa Barbosa – Assistente social da Seção de Aten-
dimento Psicossocial do Serviço Psicossocial Forense. Telefones: (61)
273 2483 – 912 5266.
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Eliane Cristina Martins de Resende – Assistente social,
supervisora substituta da Seção de Pesquisa, Acompanhamento e
Avaliação de Programas Psicossociais do Serviço Psicossocial Forense
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. E-mail:
eliane.resende@tjdf.gov.br. Telefones: (61) 344 7868 – 9964 4403.

Gabriela Gramkow – Estudante de Psicologia da Universidade Ca-
tólica de Brasília. E-mail: gabigkw@solar.com.br.

Helenice Gama Dias de Lima – Psicóloga jurídica, terapeuta de ca-
sal e família, gestalt-terapeuta, diretora do Serviço Psicossocial Forense
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT. E-mail:
helenice.lima@tjdf.gov.br. Telefones: (61) 443 8293 – 9968 5999.

Joana D’Arc Cardoso dos Santos – Assistente social, supervisora da
Seção de Pesquisa, Acompanhamento e Avaliação de Programas
Psicossociais do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, li-
cenciada em Ciências Sociais, terapeuta familiar e de casal, especialista
em educação sexual, estudante do 7º semestre do curso de Psicologia. E-
mail: joana.santos@tjdf.gov.br. Telefones: (61) 242 6930 – 974 1627.

Liana Fortunato Costa  – Psicóloga, terapeuta familiar,
psicodramatista, doutora em psicologia clínica pela Universidade de
São Paulo, professora adjunta da Universidade Católica da Brasília,
pesquisadora associada da Universidade de Brasília.

Maria Aparecida Medeiros da Fonseca – Assistente social, com
formação em terapia familiar e de casal – abordagem sistêmica,
supervisora da Seção Psicossocial Forense Sul do Tribunal de Justiça
do DF e Territórios. Telefones: (61) 343 1635 – 923 0037.

Maria Aparecida Penso – Psicóloga, terapeuta familiar, psicodra-
matista, doutoranda em psicologia clínica pela Universidade de
Brasília, professora da Universidade Católica de Brasília.

Marisa Maria Moraes Muniz – Assistente Social do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios, supervisora da Seção de Aten-
dimento Psicossocial, MBA em Gestão de Pessoas Baseada em Com-
petências, pós-graduada em Violência Doméstica contra Crianças e
Adolescentes – consultora organizacional e na área social. E-mail:
Marisa.Muniz@tjdf.gov.br. Telefones: (61) 234 4229 – 9968 1024.
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Niva Maria Vasques Campos – Psicóloga, terapeuta de casal e
família, mestre em Psicologia Clínica pela UnB, supervisora da Seção
Psicossocial Forense do TJDFT. E-mail: niva.campos@tjdf.gov.br. Te-
lefones: (61) 349 6179 – 9965 9270.

Patrícia Santana – Estudante de psicologia da Universidade Católi-
ca de Brasília. E-mail: patriciasa@ibest.com.br

Rebecca Ribeiro – Psicóloga do Serviço Psicossocial Forense do
TJDFT, psicodramatista e mestranda em Psicologia Clinica pela Uni-
versidade de Brasília. E-mail: rebeccaribeiro@hotmail.com. Telefo-
nes: (61) 366 4767 – 921 3034.

Tatiana Ramos Dourado – Estudante da Universidade de Brasília.
E-mail: tatidourado@hotmail.com. Telefones: (61) 272 7370.

Valeska Marinho Corrêa – Assistente social do Serviço Psicossocial
Forense do TJDFT. Telefone: (61) 361 3597.

Viviane Amaral dos Santos – Psicóloga do Serviço Psicossocial
Forense do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, mestre em Psico-
logia Clínica. E-mail: viviane.santos@tjdf.gov.br. Telefones: (61) 367
4179 – 8116 1657.

Viviane de Souza Ferro – Estudante de psicologia da Universidade
Católica de Brasília. E-mail: vivisneferro@hotmail.com.

Wenddie Casimiro Dutra – Estudante de psicologia da Universi-
dade Católica de Brasília. E-mail: wenddie@hotmail.com. Telefone:
(61) 9989 3286.

Zenaide Silva Martins Cruz – Psicóloga do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Territórios, supervisora substituta da Seção de Aten-
dimento Psicossocial,  formação em Terapia Comportamental. E-mail:
Zenaide.cruz@tjdf.gov.br. Telefone: (61) 381 8650.



Cancer na alma

Tem cura.
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